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Prefácio 
 

Edson Belo Clemente de Souza 

 

 

É com muita satisfação e honra que aceitei o privilégio do convite de 

realizar este prefácio. Foram muitas reflexões que a Nisiane e eu compar-

tilhamos no decorrer da construção de sua tese de doutoramento em 

Geografia pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, tese essa que ora 

se torna um livro de referência para aqueles que pretendem compreender 

o espaço urbano e conhecer a história e a geografia da cidade de Ponta 

Grossa. 

Assim que iniciamos nossas orientações, a empatia por Henri Lefeb-

vre foi mútua - percebemos que o que foi escrito por ele na década de 1970 

fazia muito sentido para interpretar o fenômeno urbano de uma cidade 

que teve como eixos de desenvolvimento os rios e as ferrovias na dinâmica 

territorial urbana. A abordagem da produção do espaço urbano de Henri 

Lefebvre foi o que norteou a construção do trabalho, pois é de fundamental 

importância a escolha de um conceito de grande envergadura teórica como 

este para estudar o espaço geográfico de Ponta Grossa ao longo de sua 

história. 

Uma teoria é reveladora de uma realidade, o que demonstra a inter-

dependência entre teoria e prática e, assim, toda teoria, atualizada no seu 

tempo, possui força explicativa. Tempo é uma categoria de análise, assim 

como Espaço, demonstrados neste texto como imprescindíveis na compre-

ensão da realidade histórica pontagrossense. Como diria David Harvey, 

para entender a sociedade atual é preciso se atentar para as relações entre 

espaço e tempo – e o que melhor representa o tempo e o espaço é a cidade. 
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Doravante, as sociedades organizam-se em torno das cidades; ou ainda, 

como nos ensina Ruy Moreira, cada sociedade se identifica por sua forma 

geográfica de organização. 

No intuito de dar voz aos atores sociais, a autora desta obra buscou 

ouvi-los, e, no conjunto deles, evidenciar o papel de cada um na produção 

do espaço urbano. São vozes de diferentes percepções da realidade urbana, 

com variados usos e interesses do solo. Cabe destacar o papel do Estado 

enquanto agente modelador do espaço, em conjunto com outros agentes.  

A relação entre os agentes produtores do espaço e os consumidores é 

de significativa interdependência, assim como a produção e o consumo. 

Afinal, a “produção do espaço” produz determinado tipo de espaço para 

determinado tipo de consumidor, corroborando Neil Smith – que discute 

que o desenvolvimento no capitalismo é desigual e combinado.  

As desigualdades sociais nos remetem à segregação socioespacial. 

Essa segregação que é a negação do próprio princípio da vida urbana: uma 

parcela da sociedade, que não é pequena, é privada de seu “direito à ci-

dade” enquanto projeto utópico, pois como bem nos mostra Ana Fani 

Alessandri Carlos, o espaço é obra da realização humana, de acesso a todos 

os serviços essenciais que necessitamos. 

Para Roberto Lobato Corrêa, a cidade é fragmentada e articulada. 

Fragmentada, pela regionalização dos usos e da funcionalidade em termos 

do morar, trabalhar, serviços, lazer, preservação, mobilidade e de viver o 

cotidiano. Articulada, sob o ponto de vista do alcance do conjunto produ-

zido para o bem estar de todos. Porém, se essa articulação não for para 

todos, ocorre a negação da cidade e da cidadania aos indivíduos que nela 

vivem. Assim, temos que pensar a utopia enquanto ideal de justiça social, 

para que todos tenham qualidade de vida e vivam com dignidade.  

Didaticamente, o texto está estruturado da seguinte maneira: divi-

dido em duas partes. A primeira delas trata da base que emergiu de um 
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passado natural em Ponta Grossa – os rios, inerentes ao terreno, e as fer-

rovias, parte de uma história de desenvolvimento econômico e social local. 

É nessa primeira parte que se geografiza o estudo de caso, ou seja, são 

apresentados os dois substratos da produção do espaço urbano.  

Cabe explicitar nessa primeira parte os dois capítulos. O primeiro 

mais teórico, tendo como centro a Produção do Espaço Urbano ou Produ-

ção Social do Espaço Urbano – um conceito inicial, com o qual outros 

conceitos interagem e se complementam. Para tanto, a autora faz  uso da 

metodologia de “Public Space’s Services System” (PSSS), pois esta é a pers-

pectiva de uma visão sistêmica, que aproxima os corpos d’água das linhas 

férreas. Já no segundo capítulo, são caracterizados os rios e as ferrovias 

sob o ponto de vista do seu uso, representados em termos de infraestru-

tura e meio ambiente. 

A segunda parte se alinha em três capítulos, sendo que o primeiro 

deles se dedica a revelar as dinâmicas urbanas e o urbanismo em Ponta 

Grossa. Busca-se compreender seus usos, sob o ponto de vista da formação 

urbana; da influência da industrialização; da periferização e do desmanche 

das ferrovias; da consciência ambiental e do consequente processo de gen-

trificação identificados em Ponta Grossa. Na sequência, são demonstrados 

e discutidos as fragilidades e potencialidades dos rios e ferrovias; por úl-

timo, é feita uma análise de estudos de casos a fim de comprovar, ao longo 

do texto, a pertinência e a aplicação dos procedimentos teóricos metodo-

lógicos.  

A obra que ora se faz presente exigiu um longo caminho, de muita 

reflexão e pesquisa, que são inerentes ao processo de construção e de 

aprendizagem. Cabe ao leitor descobrir o que vos espera. Boa jornada de 

leitura! 

 



 
 
 

Apresentação 
 

Nisiane Madalozzo 

 

 

Não consigo precisar quando comecei a entender e estudar a cidade. 

Desde que me lembro, sempre gostei das particularidades do espaço ur-

bano de Ponta Grossa. Meus espaços de vivência e brincadeira eram cheios 

de cantinhos surpreendentes – ruas sem saída cheias de vegetação, pron-

tas para serem exploradas, mirantes e escadarias com vistas bonitas que 

me habituei a observar cotidianamente. 

Quando comecei a cursar Arquitetura e Urbanismo (não lembro exa-

tamente por qual motivação), em algum momento me deparei com esta 

realidade: havia pessoas que pensavam a cidade! Que se dedicavam a en-

tender quais eram as particularidades do meio urbano, e mais do que isso: 

que ousavam modelar de que forma era a cidade que queriam, buscando 

exaustivamente os meios para tornar a cidade real mais próxima daqueles 

ideais. 

Logo no início da graduação, graças à presença de pessoas especiais, 

engajadas e humanas, que pareço ter a sorte de sempre encontrar nos lu-

gares que frequento, me aproximei das pesquisas que envolviam o Pensar 

a Cidade, mas sem abrir mão da imprescindível escala humana. Essas pes-

soas, desde o começo de minha trajetória acadêmica, me afastaram do 

urbanismo “de gabinete”. A preocupação genuína com as pessoas, primor-

dialmente, me levou a desenhar um parque urbano para o centro da cidade 

de Ponta Grossa, como trabalho de conclusão de curso. Contudo, logo, 

mesmo após finalizar esse trabalho, percebi que havia naquele espaço 
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contradições e complexidades muito maiores do que eu tivera sido capaz 

de compreender. 

Depois de sete anos fora da minha cidade, voltei para Ponta Grossa e 

me surpreendi ao perceber como a minha leitura do espaço onde eu havia 

vivido por anos tinha mudado tanto. No Mestrado em Gestão do Territó-

rio, fui orientada pelo professor (e, hoje, amigo) Leonel Brizolla 

Monastirsky, que me apresentou a Geografia. Nesse momento, tornou-se 

mais nítido para mim quais eram as complexidades e contradições daquele 

lugar especial da cidade, vinculado às questões de memória e às particula-

ridades dos sujeitos. Pela primeira vez, pude relacionar à cidade onde eu 

crescera o patrimônio ferroviário. Ainda me pergunto como eu não enxer-

gava o óbvio, quando caminhava pelas ruas que um dia foram ferrovias, 

em todas as minhas tardes de adolescência. 

Enquanto estudava as ferrovias, sua memória e sua história, comecei 

a atuar como Coordenadora de Projetos no IPLAN – Instituto de Pesquisa 

e Planejamento Urbano, vinculado à Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 

Foi outra experiência enriquecedora. Vi caírem por terra alguns ideais aca-

dêmicos, que aprendi serem idealistas demais para aplicar na “vida real”. 

Passei a valorizar, no entanto, outros interlocutores, outros métodos. Co-

memorava cada pequena conquista da nossa equipe de arquitetos recém-

formados e cheios de vontade de mudar a cidade. Aprendi muito, me de-

cepcionei outro tanto. E nos dois anos e meio em que estive no órgão, uma 

das coisas que mais me marcaram foi perceber o quanto o Poder Público, 

a academia e a sociedade atuam de maneira isolada. O tanto de potencial 

humano, acadêmico e econômico que se perde devido ao ego individual e 

ao medo de compartilhar descobertas me levou a prometer para mim 

mesma que, atuando em qualquer das esferas que minha formação como 

arquiteta me permitisse, jamais me prenderia a preocupações que eu con-

sidero mesquinhas. Tenho tentado, desde então, articular cada pessoa ou 
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órgão que estão ao meu alcance e se mostram abertos a pensar a cidade de 

forma colaborativa. 

Deixei o IPLAN, parcialmente, para poder me dedicar às atividades de 

docência. Digo parcialmente por ver que havia ali interesses pessoais e po-

líticos aos quais eu não queria mais me vincular. A minha experiência, 

embora de poucos anos, acumulando funções como arquiteta autônoma, 

urbanista no poder público e docente de Planejamento Urbano e Regional, 

foi, sem dúvidas, o maior motivo para que eu pudesse formular a proble-

mática que levou ao desenvolvimento da tese. 

Se durante o mestrado eu tivera como foco principal as questões cul-

turais, em especial o patrimônio e a memória social – temáticas pelas quais 

continuo encantada –, logo ao final daquela pesquisa eu já percebia que 

mais uma vez deixava escapar outras complexidades do recorte urbano 

(que eu insisto em estudar, desde a graduação). As representações e valo-

res que meus entrevistados, à época, atribuíram ao Parque Ambiental e ao 

centro da cidade não eram sempre relacionadas às questões de memória. 

Pensando sobre isso e sobre as descontinuidades, declives e outras parti-

cularidades de Ponta Grossa que se descortinaram quando trabalhei no 

IPLAN, a questão social veio à tona, acompanhada de uma ideia: Rios e 

Ferrovias, sistemas lineares que eu me habituei a identificar rapidamente 

nos mapas e fotos aéreas, me pareceram ser fortes o bastante na cidade de 

Ponta Grossa, como a motivar a construção de uma tese de doutorado. 

Junte-se a isso os pensamentos – que, para mim, apenas começavam 

a se delinear – a respeito da atuação do mercado imobiliário, as discussões 

nos Conselhos, cuja participação popular era apenas protocolar, a percep-

ção de que uma mesma pessoa ora era empresário, ora planejador, ora 

membro de uma associação ou ONG... E, especialmente, junte-se a isso a 

oportunidade de trabalhar sob a orientação do Prof. Edson Belo Clemente 

de Souza. 
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A atuação do professor Edson como orientador é um aspecto que 

nunca conseguirei descrever completamente. Ele é, sem dúvida, um dos 

grandes responsáveis pelo meu crescimento profissional e pessoal nos úl-

timos quatro anos (acredito que ele não saiba o quanto). Meu Orientador 

me levou ao aprofundamento das ideias que eu conhecia com brevidade. 

O conceito de produção social do espaço urbano e a discussão dos agentes 

modeladores do espaço se mostraram muito adequados àquilo que eu bus-

cava entender – ainda que não soubesse, na época, das teorias que 

estudavam os temas que eu identificava pouco a pouco, empiricamente. 

Começamos a pesquisa pensando na relação que os rios e ferrovias 

estabelecem com os problemas sociais em Ponta Grossa. Ao longo do pro-

cesso, descobrimos que a dualidade rio-ferrovia poderia ser alinhada à 

dicotomia fragilidades-potencialidades, pois identificamos que não eram 

apenas os problemas urbanos que se localizavam no entorno dessas áreas: 

o mercado imobiliário propunha, também, os produtos mais luxuosos da 

cidade em espaços desse tipo. Ao identificar essa questão, a tese tornou-se 

maior, e hoje parece refletir o que, de fato, percebo na cidade. 

Ao mesmo tempo em que iniciava o período de desenvolvimento do 

doutorado, tornei-me docente da Universidade Estadual de Ponta Grossa. 

Após dois anos de UEPG, tive a oportunidade de me tornar Diretora de 

Planejamento Físico da instituição. Minha atuação prática em planeja-

mento continua forte, e eu, firme em meu propósito de buscar, nos 

diferentes âmbitos em que tenho o privilégio de conviver, pessoas que pen-

sem como eu. Tenho encontrado muita gente – no poder público, na 

Universidade e na esfera privada – disposta a integrar suas realidades, ce-

dendo seu tempo e suas qualidades em projetos que visam à melhora da 

qualidade de vida urbana. Sigo, de certa forma, recém-formada e idealista. 

Uma grande oportunidade que se fez presente em meados de 2017 foi 

a possibilidade de passar um mês na cidade de Barcelona, na Universitat 
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Barcelona, acompanhando o Prof. Horácio Capel. Entre janeiro e fevereiro 

de 2018, me surpreendi repetidas vezes com a imensurável bagagem que 

esse pesquisador carrega – bagagem esta, arrisco dizer, ainda mais hu-

mana que intelectual (o que realmente surpreende, considerando seus 

imensuráveis conhecimento e sabedoria). O Prof. Capel me apresentou a 

ideias e teorias que eu não conhecia e a autores de carne e osso, que muito 

produziram e seguem produzindo. O professor David Saurí i Pujol, da Uni-

versitat Autònoma de Barcelona, foi tão receptivo quanto Capel, e devo a 

ele boa parte das leituras que trago acerca da relação entre rios e cidades. 

Além das oportunidades acadêmicas que Capel proporcionou nesse 

curto período em que estive em Barcelona, também fui apresentada por 

ele a essa cidade, que já tenho como uma favorita. Guardei o mapa do me-

trô que ele me entregou logo no dia em que tive o prazer de conhecê-lo – 

um mapinha que ele rabiscou todo, enquanto me explicava cada trajeto, 

buscando garantir que eu não tivesse dificuldade de chegar aos principais 

pontos da capital. Ademais, sua contribuição com a estrutura da tese (que 

foi desmontada e montada novamente, como um quebra-cabeça, e que de-

pois disso passou a fazer muito mais sentido) foi realmente um divisor de 

águas, servindo como uma injeção de ânimo nos poucos meses em que 

estive um tanto desanimada com o trabalho. 

O convite estratégico que o Prof. Capel me fez, para participar de um 

evento onde estariam os idealizadores da metodologia PSSS (coincidente-

mente, no exato primeiro dia de minha estada em Barcelona), também foi 

marcante. Minha identificação com os pesquisadores de Portugal, os pro-

fessores Ana e Pedro Brandão, foi além da língua materna. A aplicabilidade 

da metodologia idealizada por eles e seu grupo na pesquisa que apresento 

hoje me anima, de forma que imagino outras aplicabilidades para ela no 

futuro. Da minha parte, é certo que a troca com o grupo de Lisboa não 

termina aqui. 
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Este texto de apresentação (que eu não pretendia tão emocional) 

comprova que o produto que marca essa importante etapa da minha tra-

jetória acadêmica, profissional e, sobretudo, pessoal é uma construção 

coletiva. Quando penso nas belas oportunidades que tive, e que tornaram 

densos os primeiros anos da minha carreira, não vejo uma experiência se-

quer que não tenha contribuído de forma marcante para o texto que 

produzo hoje. 

Minha trajetória um tanto sinuosa e repleta de interrupções, mudan-

ças de rumo e ajustes de rota se parece um pouco com aqueles rios e 

ferrovias. Ou com as ruas sem saída que eu achava bonitas, quando era 

pequena. 

Que meu caminho continue sendo assim, diverso e surpreendente. 

 



 
 
 

Introdução 
 
 

O Município de Ponta Grossa, hoje com população estimada em 

348.043 habitantes (IBGE, 2010), localiza-se na porção sudeste do estado 

do Paraná – Brasil (figura 1). O povoamento da localidade deve-se em 

grande parte à sua localização geográfica, historicamente uma encruzi-

lhada de caminhos, inicialmente das missões jesuíticas e posteriormente 

de tropeiros e dos sistemas ferroviário e rodoviário. 
 

  
Figura 1 – Localização de Ponta Grossa no Estado do Paraná e Brasil (IBGE, 2010). 

 

Além de ser, até hoje, um importante entroncamento rodoferroviário 

no contexto sul brasileiro, Ponta Grossa tem características únicas, quando 

comparada a outros centros urbanos. Áreas com grande declividade, fun-

dos de vale e uma rica rede hidrográfica acarretaram um sistema viário 

descontínuo, com muitas curvas, declives e interrupções, dando origem a 

lotes em formatos irregulares e tamanhos variados. São características que 

interferem perceptivelmente na dinâmica urbana, seja através de altera-

ções morfológicas nos lotes e vias, seja nos usos e atividades que ocorrem 

nesses espaços em decorrência de sua conformação física. 
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Nota-se que a desigualdade social em Ponta Grossa tem se manifes-

tado de forma polarizada: avançam os problemas relativos ao risco e à 

periculosidade das moradias irregulares à beira de rios e às margens de 

ferrovias ativas, o que afeta parte da população de baixa renda da cidade, 

em uma dinâmica que persiste desde o início da industrialização pon-

tagrossense. Ao mesmo tempo, como uma dinâmica mais recente, iniciada 

na década de 1980, classes de alta renda têm ocupado e tirado proveito das 

vistas, da amplitude e da proximidade com a natureza através de empre-

endimentos imobiliários horizontais e verticais de luxo. Essas duas 

dinâmicas acontecem, em algumas situações, em terrenos análogos uns 

aos outros – relacionados a rios e/ou a ferrovias (ativas ou desativadas), o 

que motivou a realização desta pesquisa. 

Seu objetivo central é “Analisar de que forma a presença de rios e 

ferrovias é um condicionante na produção do espaço urbano de Ponta 

Grossa – PR”. Estudos envolvendo a gestão urbana, a produção social do 

espaço e a distribuição da desigualdade socioespacial no ambiente urbano, 

considerado o suporte físico natural dos rios e do relevo1, além das vias de 

circulação de diferentes modais, são de fundamental importância no caso 

deste município. A localização das favelas e da população de baixa renda 

tem íntima relação com a conformação histórico-geográfica, assim como 

a têm as decisões de implantação de condomínios fechados de casas de 

luxo, ou os novos edifícios de alto padrão. Pretende-se demonstrar neste 

trabalho que, mais do que a espacialização dos problemas sociais de habi-

tação, elementos físicos como rios e ferrovias têm se mostrado também 

elementos de atratividade de outros estratos sociais – populações de alta 

 
1 Nesta pesquisa, faz-se referência à rede hidrográfica urbana através de termos como rios, arroios, fundos de vale, 
córregos, cursos d’água e corpos d’água. Esses termos são empregados intercambiavelmente. Não é objetivo desta 
pesquisa discorrer acerca de questões ambientais, como a qualidade da água, ou de tipologias dos corpos d’água a 
partir do ponto de vista da geografia física, mas manter o enfoque na questão social recorrente às margens de 
quaisquer destes corpos d’água, independentemente de suas dimensões ou categorização. 
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renda que têm se aproximado e se apropriado das tipicamente desvalori-

zadas margens de rios e ferrovias. 

A temática mostra-se relevante devido à vinculação estratégica que 

existe, em Ponta Grossa, entre os estratos da sociedade e o espaço físico 

(ou base territorial). A relação entre rios e ferrovias tem se manifestado 

repetidamente, desde o histórico da ocupação urbana à definição do sis-

tema viário e dos circuitos principais de transporte, chegando ao advento 

da delimitação dos bairros e de seus centros, e da atual tendência vetorial 

de valorização e expansão urbana. Todos esses marcos têm relação com o 

relevo e a hidrografia, atributos notáveis de Ponta Grossa para os mora-

dores e os visitantes. O trabalho justifica-se, ainda, devido à carência de 

estudos acadêmicos que discutam as dinâmicas urbanas locais a partir de 

elementos físicos como os rios e as ferrovias, na ótica da produção social 

do espaço, considerando os diferentes agentes produtores do espaço. 

Finalmente, esta pesquisa se legitima porque pretende demonstrar 

que as chamadas descontinuidades de Ponta Grossa – dadas pelo relevo 

irregular (que cria vistas mutáveis e vias interrompidas) e conhecidas pelo 

seu viés negativo, enquanto desafio para a atividade do planejamento ur-

bano – podem ser analisadas por uma perspectiva estratégica, que 

considere apropriar-se dessas características inerentes à paisagem local 

para promover projetos e ações táticas (portanto, efetivas). É verdade que 

a marginalização da população pontagrossense acontece não apenas nas 

bordas da cidade, no sentido espacial de margem, mas no sentido da peri-

ferização do acesso à cidade, manifestando-se ao longo de toda a malha 

urbana em áreas não edificáveis. Mas é igualmente verdadeiro que existem 

exemplos na cidade de empreendimentos de luxo e padrão elevado, que se 

utilizam das mesmas descontinuidades e interrupções como atrativos e 

pontos fortes. 
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Assim, tendo em vista o objetivo central de “Analisar a produção do 

espaço urbano nos arredores de ferrovias e arroios intraurbanos em Ponta 

Grossa – PR” e seus pressupostos, os objetivos específicos se estabelecem 

com base nas seguintes proposições: 
 

a) apresentar a configuração das áreas de entorno das ferrovias e dos rios intraur-

banos pontagrossenses, os usos e ocupações dessas áreas; 

b) identificar os diferentes agentes modeladores do espaço urbano de Ponta Grossa, 

seus papéis e suas atuações na produção do espaço; 

c) discutir as dinâmicas urbanas relacionadas às áreas de ferrovias e rios intraur-

banos pontagrossenses. 

 

A fim de viabilizar todas as análises pretendidas nessa pesquisa, op-

tou-se por partir de um panorama geral – contextualizando a problemática 

discutida, tendo como recorte espacial o perímetro urbano de Ponta 

Grossa – e avançar até a escala local, aproximando o recorte espacial de 

estudos de caso locais, que permitiram análises mais aprofundadas e es-

pecíficas. Assim, o primeiro dos recortes espaciais utilizado foi mesmo o 

perímetro urbano de Ponta Grossa. Foram analisados normas, planos, 

projetos e ações de cunho urbanístico relacionados à toda a extensão da 

área urbana, sendo que todas as análises tiveram por enfoque a relação 

dos rios e ferrovias urbanos com cada temática levantada. Posteriormente, 

foram elencados quatro estudos de caso de ocupações urbanas em áreas 

de entorno de rios e ferrovias, em que foram realizadas análises mais es-

pecíficas, chegando à escala das vias e espaços públicos adjacentes aos rios 

e ferrovias. 
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O perímetro urbano 

pontagrossense foi escolhido 

como recorte espacial para a 

primeira etapa do trabalho 

por se tratar de uma delimi-

tação oficial do alcance da 

maior parte das normas estu-

dadas, como aquelas 

dispostas na lei de Zonea-

mento de Uso e Ocupação do 

Solo, por exemplo. Tem-se 

em consideração que o perí-

metro urbano é uma 

delimitação territorial dinâ-

mica: embora seja um 

perímetro definido oficial-

mente através do Plano 

Diretor Municipal, e do úl-

timo Plano Diretor vigente 

até a conclusão dessa etapa 

operacional datar de 2006 

(PMPG, 2006), no caso espe-

cífico de Ponta Grossa há um 

histórico de alterações de pe-

rímetro urbano ocorridas entre o ano de 2006 e a atualidade. Por esse 

motivo, como alternativa à utilização de dados oficiais provenientes do 

Plano Diretor de 2006, optou-se por realizar todos os estudos deste traba-

lho tendo como referência o material disponibilizado pela Prefeitura 

Municipal de Ponta Grossa em julho de 2016. 

Cabe contextualizar o leitor em relação aos dados e bases 

cartográficas utilizadas como referência neste trabalho: seria 

possível basear-se nas informações contidas no Plano Dire-

tor Municipal (PDM) vigente quando da realização deste 

trabalho – o Plano Diretor aprovado em 2006 (PMPG, 2006). 

No entanto, muitas informações utilizadas aqui, como ma-

pas, cartogramas, planilhas etc., são informações dinâmicas, 

ferramentas utilizadas cotidianamente pelos órgãos gestores 

do Município e por eles atualizadas constantemente. 

A Prefeitura Municipal de Ponta Grossa (PMPG) realizou, no 

ano de 2015, uma atualização do sistema interno de gestão, 

o que permitiu que, entre 2015 e 2016, o Instituto de Pes-

quisa e Planejamento Urbano de Ponta Grossa (IPLAN) 

passasse a sistematizar os dados provenientes das diversas 

secretarias, autarquias e demais órgãos da PMPG, processo 

do qual a autora deste trabalho tomou parte, enquanto vin-

culada ao IPLAN. Assim, ao iniciar os levantamentos de 

dados para a realização desta tese, era de conhecimento da 

autora que, embora ainda não houvesse dados e análises pu-

blicadas oficialmente em Plano Diretor, a Prefeitura 

Municipal de Ponta Grossa detinha uma série de informa-

ções mais atualizadas e precisas que aquelas existentes em 

2006, abrangendo ortofotos aéreas datadas de 2015, arqui-

vos georreferenciados (formato .shp – shapefiles) e planilhas 

com as informações então atualizadas. Todas essas informa-

ções foram cedidas sem custo pelo Cadastro Técnico 

Municipal da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa e pelo 

IPLAN em julho de 2016 para utilização, pela autora, nesta 

pesquisa. Com o uso desses dados como base oficial para as 

leituras realizadas na tese, foram trazidas para este trabalho 

as informações mais atuais disponíveis. 
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O recorte espacial analisado nos estudos de caso compreende o en-

torno dos rios e ferrovias intraurbanos, abrangendo, mais 

especificamente, a delimitação legal das faixas non aedificandi2 que carac-

terizam ambos os elementos: a) rios e suas áreas de preservação definidas 

por leis de proteção ambiental; e b) ferrovias e as faixas de domínio e áreas 

não edificáveis definidas por norma de segurança do tráfego. Em algumas 

das situações levantadas, embora a proibição legal de edificação em alguns 

desses recortes tenha sido já revogada (seja por se tratar de áreas de mar-

gens de rios com ocupações regularizadas, sobre as quais a norma 

ambiental já não mais vale, seja pela remoção dos trilhos de trem aos quais 

estava vinculada a faixa não edificável), optou-se por manter esse recorte 

de estudo, por considerar que a existência, um dia, de uma faixa non aedi-

ficandi foi imprescindível para que o espaço fosse produzido conforme 

ocorreu naquele caso específico. Em termos de temporalidade, o recorte 

de maior interesse é a atualidade, alimentada por acontecimentos históri-

cos que remontam ao início da ocupação local. 

A escolha em trabalhar primeiramente com um recorte mais amplo, 

para só depois realizar as aproximações escalares, tem por objetivo garan-

tir que a temática seja verdadeiramente significativa no perímetro urbano 

pontagrossense, recorrente em toda essa área. Para que ficasse compro-

vado que as situações identificadas em beiras de rios e ferrovias são mais 

do que uma manifestação em um ponto específico da cidade, a análise do 

perímetro como um todo foi fundamental para comprovar que há, de fato, 

diferenciação na produção social do espaço urbano de Ponta Grossa nesse 

recorte. A escolha da escala mais ampla, então, permitiu à autora 

 
2 Faixas non aedificandi, ou não edificáveis, são aquelas em que a construção de edifícios e estruturas fixas é impedida 
legalmente. Nesta pesquisa, faz-se referência às áreas não edificáveis que compreendem Áreas de Preservação 
Ambiental, em torno dos corpos d’água, e as correspondentes às faixas de domínio e faixas de segurança relacionadas 
às ferrovias. No Capítulo 2 – Rios e Ferrovias na Cidade: Meio Ambiente e Infraestrutura serão descritos os 
dispositivos legais que delimitam essas faixas, bem como suas dimensões. 
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compreender a dinâmica urbana como um todo e a relação dos rios e fer-

rovias como vetores de determinadas dinâmicas. 

A abordagem teórico-metodológica desenvolvida para a tese envolve 

um enfoque da categoria Produção Social do Espaço Urbano, que se dá a 

partir de dimensões como a desigualdade socioespacial, a segregação soci-

oespacial, o direito à cidade e à moradia, e os agentes modeladores do 

espaço. Foram discutidas, também, as relações entre rios e cidades, e entre 

redes de infraestrutura e cidades. 

Tradicionalmente, para a 

realização de diagnósticos e pos-

terior caracterização de espaços 

urbanos, tanto pesquisadores 

quanto gestores urbanos têm se 

utilizado de dados estatísticos. 

Os indicadores sociais levanta-

dos, registrados e divulgados 

por órgãos como o Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) permitem diversas pos-

sibilidades de leitura, e costumam ser uma das principais bases utilizadas 

quando se trata de questões urbanas. 

Assim, foram feitas análises de pontos específicos da área urbana de 

Ponta Grossa, que consistiram na seleção, levantamento e comparação de 

dados estatísticos referentes à renda e à qualidade dos domicílios localiza-

dos dos setores em questão. Contudo, ao realizar essas análises, o uso de 

dados que são coletados e analisados em agrupamentos por setor censitá-

rio provou não ser completamente adequado às leituras aqui propostas3. 

 
3 Em Madalozzo e Souza (2018), estão publicados testes comparativos realizados entre dados provenientes de 
diferentes setores censitários. A limitação dos resultados é discutida na mesma publicação. 

Foram utilizados arquivos em formato shapefile, fotogra-

fias aéreas e outras bases georreferenciadas fornecidas 

por órgãos como a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, 

a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano 

(SEDU), Paraná Cidade, dentre outros. Essas bases foram 

editadas, analisadas, e foram compostos cartogramas, uti-

lizando-se do software Quantum GIS. Como base para as 

análises, foram utilizadas imagens aéreas de diferentes 

origens. As principais foram a base Google Satellite, dis-

ponibilizada gratuitamente, e as ortofotos oriundas de 

voos realizados em 2012 e em 2015, adquiridas pela Pre-

feitura Municipal de Ponta Grossa em 2015, e cedidas pelo 

mesmo órgão para a realização desta pesquisa. 
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Apesar de haver resultados significativos que podem ser levados em con-

sideração para tratar da problemática discutida nesta pesquisa, constatou-

se que os dados estatísticos concernentes a uma escala muito pequena, ou 

a um universo de poucas quadras, domicílios ou habitantes, escapam aos 

registros desse modelo de indicador. Além disso, a questão da produção 

social do espaço urbano e os diferentes agentes modeladores do espaço 

têm complexidades que não se resumem àquelas identificadas através de 

dados objetivos. 

Por essa razão, para as análises relativas ao recorte espacial mais es-

pecífico, que engloba quatro Estudos de Caso, relacionados 

respectivamente às fragilidades e ao aproveitamento dos potenciais dos 

rios e ferrovias, foi proposta a utilização da Metodologia PSSS, na grafia 

original portuguesa “Serviço do Espaço Público como Sistema Urbano”, 

ou, na grafia que dá origem à sigla, “Public Space’s Services System4”. Essa 

metodologia será detalhada mais adiante, para que se possa compreender 

sua aplicabilidade e suas limitações a fim de atender aos objetivos deste 

trabalho. 

Anteriormente, foram apresentados os objetivos, a justificativa e a 

problemática deste trabalho de pesquisa, bem como os seus recortes de 

análise, linha teórico-conceitual e opções operacionais e metodológicas. 

Este trabalho, como agora veremos de forma mais detalhada, foi organi-

zado em duas partes, cinco capítulos, sendo a Parte 1, denominada Rios e 

Ferrovias: Substratos da Produção do Espaço Urbano, referente à dis-

cussão teórico-conceitual e às dinâmicas relacionadas a rios e ferrovias em 

cidades de forma geral. Na Parte 2, intitulada Ponta Grossa: Ocupação às 

Margens e a Cidade (In)acessível, estão concentradas todas as discus-

sões, diagnósticos urbanos e análises específicas desse contexto urbano. 

 
4 A autora desta pesquisa teve contato com a metodologia PSSS durante o período de estágio junto ao Prof. Dr. 
Horácio Capel, na Universitat Barcelona, em janeiro e fevereiro de 2018. 
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A Parte 1 é composta por dois capítulos. No Capítulo 1 – Produção 

Social do Espaço Urbano, discute-se a relação entre a produção social do 

espaço e outros conceitos geográficos. A organização desse capítulo 

abrange os itens ”Espaço, Sociedade e Produção Social do Espaço Urbano”, 

“Cidade, Desigualdade e Segregação”, “Estado, Políticas Públicas e Mer-

cado”, “Agentes Produtores do Espaço Urbano” e “A Metodologia ‘Public 

Space’s Services System’”. 

No Capítulo 2 – Rios e Ferrovias na Cidade: Meio Ambiente e Infraes-

trutura, são apresentados conceitos relacionados à representatividade dos 

rios e das redes de infraestrutura, tais como as linhas férreas, nas dinâmi-

cas de desenvolvimento urbano nas cidades. No primeiro item deste 

capítulo, 2.1, “Corpos D’água, Ocupação e Expansão Urbana”, discorre-se 

acerca da evolução temporal das relações entre rios e cidades, abrangendo 

desde a importância dos cursos d’água enquanto vetores para a orientação 

das primeiras ocupações urbanas até as relações que os rios estabelecem 

com as cidades atuais. De forma análoga, é realizada a discussão sobre o 

papel das ferrovias, desde a época em que funcionavam como vetores do 

desenvolvimento urbano até a atualidade, verificada no item seguinte, 2.2: 

“De Polo a Parada, de Parada a Polo: as Ferrovias e as Dinâmicas Urbanas”. 

O título desse item, inclusive, remete ao momento em que localidades de 

relativa importância como polos locais ou regionais foram cotadas para 

receber um ponto de parada ferroviário, e também ao crescimento e ex-

pansão dessas localidades com o apogeu do sistema de transporte sobre 

trilhos. No item 2.3, “Rios, Ferrovias e a Produção Social do Espaço Ur-

bano”, são tecidas conexões entre as discussões teóricas desenvolvidas ao 

longo do capítulo 1 e as considerações a respeito do papel dos rios e ferro-

vias nas cidades discutidas no capítulo 2. No último item do segundo 

capítulo, 2.4, chamado “O Estado e Outros Agentes: Marketing Verde, Gen-

trificação, Mercado Imobiliário e Resistências”, a discussão precedente é 
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acrescida de questões mais específicas em relação aos agentes modelado-

res do espaço urbano. 

Na Parte 2, dos capítulos 3 ao 5, a realidade específica de Ponta Grossa 

é abordada. No Capítulo 3 – Dinâmicas Urbanas e Urbanismo em Ponta 

Grossa, é abordada a caracterização morfológica da cidade, bem como as 

suas principais dinâmicas urbanas e o fazer urbanismo na cidade. Para 

tanto, foi proposta a organização dos itens deste capítulo de forma a des-

tacar marcos temporais na relação entre rios, ferrovias e a cidade de Ponta 

Grossa. A vinculação dos marcos históricos (portanto, temporais) ao de-

senvolvimento espacial da cidade faz sentido no âmbito dessa pesquisa, 

pois, na ótica da produção social do espaço urbano, o tempo é uma cate-

goria essencial para se definir o espaço. Dessa forma, o item 3.1, chamado 

“Formação Urbana, Rios e Ferrovias”, trata do período de ocupação ur-

bana, sendo discutido o papel que os rios e as ferrovias tiveram como 

orientadores da forma de ocupação da cidade. O item 3.2, “Industrialização 

e Periferização em Torno de Rios e Ferrovias”, engloba o período da in-

dustrialização de Ponta Grossa, em que ocorreram as primeiras ocupações 

irregulares às margens de rios e ferrovias na cidade. No item 3.3, “Cons-

cientização Ambiental e Desmanche das Ferrovias: Entorno de Rios e 

Ferrovias e Gentrificação”, são tratadas as questões relativas ao período 

em que a preocupação com a preservação ambiental tornou-se pauta re-

corrente no contexto brasileiro, ao mesmo tempo em que o sistema de 

transporte ferroviário teve sua decadência, com a desativação e desman-

che dos trilhos. No contexto desses acontecimentos, foi dado início à 

dinâmica de hipervalorização de áreas de entorno de rios e ferrovias, de 

forma oposta à dinâmica de desvalorização típica do período anterior. Fi-

nalmente, no item 3.4, “Agentes Conflitantes: o Aprofundamento das 

Desigualdades às Margens de Rios e Ferrovias”, trata-se da situação atual 

das margens de rios e ferrovias, em que o agravamento dos problemas 
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sociais acontece em paralelo à propagação de produtos imobiliários de luxo 

na cidade. 

O Capítulo 4 – A Ambivalência da Proximidade: Rios e Ferrovias, Fra-

gilidades e Aproveitamento de Potenciais desde o título explicita a 

característica dicotômica que se salienta nesta pesquisa. Rios e ferrovias 

são entendidos como elementos análogos, e no entorno de ambos são iden-

tificadas duas dinâmicas urbanas opostas: em alguns casos, a concentração 

de problemas sociais e ambientais; em outros, o aproveitamento pleno de 

seus potenciais enquanto elementos de valorização perante o mercado 

imobiliário. Dessa forma, no item 4.1, “Rios, Ferrovias e as Fragilidades 

Sociais”, discute-se a periferização dos fundos de vale e beiras de ferrovias, 

que datam da década de 1960. Já no item 4.2, “Rios, Ferrovias e os Poten-

ciais Aproveitados”, é descrita a forma como o mercado imobiliário tem 

sido capaz de aproveitar os melhores aspectos desses mesmos elementos 

de paisagem, de forma a ressignificar os espaços relacionados a rios e fer-

rovias no imaginário das classes de mais alta renda, que passam a investir 

em produtos imobiliários dessas localizações. 

Finalmente, no Capítulo 5 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta 

Grossa, são realizadas análises de espaços de entorno de rios e ferrovias, 

utilizando-se dos respectivos dados estatísticos e da aplicação da metodo-

logia PSSS. No item 5.1, “A Lacuna do Local: Alternativas para a Leitura de 

Ocupações Urbanas de Pequeno Porte”, são discutidas as ferramentas me-

todológicas disponíveis para a caracterização de recortes espaciais de 

pequeno porte e baixa densidade. Essa discussão é relevante, conforme 

demonstram as possibilidades e limites do uso dos indicadores sociais pro-

venientes dos censos e levantamentos demográficos para ocupações 

urbanas de pequeno porte no subitem “Indicadores sociais e as possibili-

dades de leitura a partir de setores censitários”. Por haver certa limitação 

nas informações que se pode inferir tomando por base os Setores 
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Censitários, no subitem seguinte, “Metodologia PSSS: uma alternativa 

para a leitura de ocupações de pequeno porte”, essa nova metodologia é 

apresentada. A aplicação desse método é realizada nos quatro estudos de 

caso selecionados para representar a realidade de Ponta Grossa. Assim 

sendo, os casos relacionados aos problemas sociais e ambientais dos aglo-

merados subnormais à beira de rios e ferrovias são apresentados no item 

5.2, “Rios, Ferrovias e as Fragilidades Sociais: Ocupações Irregulares no 

Campo do Fubá e na Boca da Ronda”. Já a dinâmica oposta, relacionada 

aos benefícios que o mercado imobiliário extrai das margens de rios e fer-

rovias, é apresentada e exemplificada no item 5.3, chamado “Rios, 

Ferrovias e os Potenciais Aproveitados: Loteamentos Fechados no Bairro 

Estrela e Edifícios de Luxo em Olarias e Oficinas”. O trabalho se encerra 

com as Considerações Finais, em que são apresentadas as conclusões e 

apontamentos sobre as temáticas discutidas ao longo do livro. 

 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parte 1 
 

Rios e Ferrovias: Substratos da 
Produção do Espaço Urbano 

 

 

O que melhor representa o espaço-tempo é a cidade, pois o acúmulo do tempo 

histórico, permeado por tramas de relações sociais, produz concretamente o 

espaço. 

 

Edson Belo Clemente de Souza 

 





 
 
 

Capítulo 1 
 

Produção Social do Espaço Urbano 
 
 

Ao tratar da produção social do espaço urbano, é necessário teorizar 

em torno de algumas temáticas. Além dos apontamentos relativos ao con-

texto temporal da sociedade capitalista em relação às condições espaciais, 

ou seja, acerca do contexto espaço-temporal em que se estabeleceram as 

relações sociais, é necessário tratar também das desigualdades produzidas 

e da consequente segregação socioespacial; da práxis urbana e do signifi-

cado de cidade no contexto atual; das lutas sociais e insurgências na 

perspectiva do papel dos agentes sociais; dentre outras temáticas, bus-

cando uma teoria de suporte adequado ao objeto dessa pesquisa – o 

entorno dos rios e ferrovias urbanos pontagrossenses. A Produção Social 

do Espaço Urbano é central a essa tese, relacionando-se a esse conceito 

toda a discussão relativa às dinâmicas urbanas e aos rios e ferrovias nas 

cidades. 
 
1.1 Espaço, Sociedade e Produção Social do Espaço Urbano 
 

A discussão do espaço enquanto categoria fundamental para traba-

lhar com esse objeto de estudo será pautada, essencialmente, na relação 

entre sociedade e espaço. No tocante à interpretação da realidade apresen-

tada pela autora, é essencial a presença de diferentes agentes modeladores 

do espaço urbano. O Estado, os proprietários de meios de produção, os 

proprietários imobiliários, os habitantes de cada bairro e inúmeros outros 

agentes pesquisados possuem em comum o fato de representarem ou 

comporem a sociedade e as comunidades locais. Sendo assim, a análise da 
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relação entre sociedade e espaço resulta como estratégia adequada ao que 

se pretende nesta pesquisa. 

Souza (2013) defende que seriam geradas sinergias extraordinárias 

se fosse possível ver a Geografia de forma integral, em vez de tratá-la de 

forma dicotômica e dualista. Não é razoável, para o autor, “descolar” soci-

edade e natureza uma da outra, muito ao contrário, devem se configurar 

como dinâmica, processual e historicamente entrelaçadas de modo com-

plexo (SOUZA, 2013). Nesse sentido, entende-se que a natureza não se 

confunde inteiramente com a sociedade, mas está, ao mesmo tempo, na 

sociedade (a materialidade da natureza transformada pelas relações soci-

ais), da mesma forma como a sociedade está na natureza (considerando a 

ideia de natureza como cultural e historicamente produzida). Esta consta-

tação se aplica ao objeto de estudo apresentado em Ponta Grossa. É 

necessário que se considere a relação entre a natureza e a sociedade, sendo 

utilizada a perspectiva da pesquisa socioespacial de Souza (2013). O autor 

considera o conceito de “espaço social” enquanto uma qualificação do con-

ceito de “espaço geográfico”, podendo o primeiro ser compreendido como 

mais específico que o último. Ainda, conceitos como a “produção do es-

paço” são derivados do de “espaço social”. 

Carlos (2011), ao sustentar a ideia de espaço enquanto condição, meio 

e produto da reprodução social, assume o espaço na qualidade de produto 

social, resultado de um processo histórico de relações e realizações sociais, 

ao mesmo tempo em que se compreende esse mesmo espaço como alicerce 

para que tais transformações sociais, políticas e econômicas se materiali-

zem. A produção do espaço, assim, consiste na realização das próprias 

condições da existência humana, ao constituir a concretização de tais con-

dições ao longo do tempo. A autora (Ana Fani A. Carlos) considera, 

portanto, que a produção do espaço é inerente à produção social de forma 

geral no contexto da civilização, e, ainda, que é ela quem orienta aquilo 
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que denomina práxis social na construção desse mundo objetivo (CARLOS, 

2011). 

A discussão da práxis social, notadamente da práxis urbana, vai ao 

encontro do pensamento Lefebvriano. Segundo o autor, são complexas as 

relações entre a sociedade capitalista, de consumo, e as necessidades do 

ser humano pertencente a essa sociedade (LEFEBVRE, 2001). Há necessi-

dades criadas por esses seres humanos para acúmulo de capital. Assim, 

como nos outros autores citados, a visão de Lefebvre acerca do espaço en-

volve uma noção processual. 

A discussão desenvolvida por Limonad (1999) questiona a relação en-

tre a urbanização e o processo de estruturação da sociedade. A autora 

considera o urbano simultaneamente enquanto produto das relações soci-

ais e como elemento incidente nessas mesmas relações – havendo, 

portanto, concordância com a leitura de produção do espaço urbano apre-

sentada anteriormente. O diferencial da produção desta autora está na 

discussão acerca da distribuição das diferentes funções urbanas no espaço 

(como o viver e o trabalhar espacializados na cidade), nas contradições que 

as estruturas espaciais geram na cidade capitalista e no questionamento 

da forma de manifestação das insurgências (resistências) características 

do trabalhador (ou das classes dominadas) em relação aos avanços do ca-

pital. 

É nesse contexto que Lefebvre (2001) propõe que o direito à cidade é 

fundamental para a reafirmação e a concretização da práxis socioespacial1. 

Lefebvre defende ainda que o planejamento urbano constitui um 

 
1 Nesta pesquisa, será utilizado o termo “socioespacial”, sem hifenização, em acordo com a regra prevista no Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa. A aplicação desse termo com e sem hífen vem sendo discutida no âmbito da 
Geografia. Para SOUZA (2007, 2008 e 2009), conforme argumentado pelo autor em diferentes publicações dos anos 
2000, haveria uma diferença de entendimento entre as expressões “socioespacial” e “sócio-espacial”, sendo a última 
preferível. No entanto, considerada a discussão trazida por Catalão (2011), a autora empregará o termo na grafia não 
hifenizada, sem que se pretenda, com essa decisão, desconsiderar a importância de ambos os componentes – espaço 
e sociedade – naquilo que se entende por “socioespacial”. 
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mecanismo para controle dos iminentes conflitos entre classes nas cida-

des. Para este autor, o planejamento é costumeiramente considerado uma 

máscara ideológica, que leva a classe trabalhadora a crer que a intervenção 

do Estado no meio ambiente promove, de fato, a representação de seus 

interesses na sociedade. Normalmente, não é esse o caso. Para Lefebvre 

(1999), as contradições da intervenção estatal no espaço são tamanhas a 

ponto de condená-lo mais a exacerbar do que a aliviar os problemas do 

capitalismo, como será abordado mais adiante, ao tratar do papel do Es-

tado e do alcance das políticas públicas (LEFEBVRE, 19992).3 

A teoria de Castells (1983), relativa aos espaços de consumo coletivo, 

vai ao encontro dessas ideias. Para o autor, a cidade é um espaço de con-

sumo coletivo, em que as relações capitalistas de produção são centrais. A 

concentração da população nas cidades demanda que também sejam ex-

pandidos os produtos e os meios de consumo de que esses grupos sociais 

necessitam. A pressão para a expansão desse conjunto recai sobre os bens 

de consumo individual, como os produtos distribuídos pelo mercado pri-

vado. Trata-se de necessidades criadas pela sociedade, no pensamento de 

Lefebvre (2001). As demandas pela satisfação dessas necessidades são 

crescentes, uma vez que elas passam a fazer parte dos ideais e desejos de 

um indivíduo ou de um grupo de indivíduos. 

Segundo Castells (1983), além dos bens de consumo individual, que 

costumam ser atendidos pelo mercado privado, a pressão de expansão dos 

meios de consumo recai também sobre os chamados bens de consumo 

 
2 São utilizadas duas fontes do mesmo autor nesse parágrafo. O enfoque principal do livro “O Direito à Cidade”, de 
2001, está nas relações de pertencimento, apropriação e satisfação das necessidades da população em meio urbano. 
Já em “A Revolução Urbana”, o autor discorre mais demoradamente sobre as diferentes escalas inerentes à cidade e 
sobre o papel do Estado na mediação, compensação ou agravamento das desigualdades inerentes ao sistema 
capitalista. 
3 A discussão de que o Estado não neutraliza os problemas do capitalismo, e sim que desde a formatação do Estado 
o mesmo é contraditório, é vastamente discutida por outros autores, como Poulantzas, que defende que o capital 
responde sempre ao capital (em O Estado, O Poder, O Socialismo, 1985; Poder Político e Classes Sociais, 1977; As 
Classes Sociais no Capitalismo de Hoje, 1975, e outros textos). 
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coletivo. São os bens e serviços classificados pelo autor como indivisíveis, 

que correspondem, em sua maioria, aos serviços urbanos, como o direito 

de acesso à educação, à moradia, aos transportes, à saúde, ao lazer, à prá-

tica de esportes e à cultura. Esses serviços são normalmente vinculados ao 

Estado, sendo compreendido que é do poder público a responsabilidade e 

o dever de permitir à toda a população a satisfação dessas necessidades. 

No entanto, num contexto em que cresce a interdependência das uni-

dades de produção (o mercado privado) e de gestão (o poder público), é 

criado um complexo econômico-social. Quando a qualidade dos serviços 

oferecidos pelo poder público fica aquém das necessidades ou demandas 

da população, os mesmos passam a ser realizados pelo mercado privado. 

Dessa forma, acontece a mercantilização das redes de infraestrutura e dos 

sistemas de equipamentos básicos de satisfação dos direitos e demandas 

da sociedade. O mercado, paulatinamente, se apropria de papéis que, em 

tese, são do Estado, oferecendo serviços alternativos para atender a de-

mandas de caráter coletivo. Ao mesmo tempo, tira proveito da relação de 

dependência que passa a ter com a população, conforme ela se habitua a 

ter aquela necessidade ou desejo atendido por um ente privado. 

Para Gottdiener (1980), somente Lefebvre, dentre os marxistas, en-

xerga o espaço como essencial ao funcionamento das relações sociais 

capitalistas. O papel do Estado nesse processo, contudo, está permeado de 

contradições. As intervenções do Estado têm por objetivo preservar as co-

erências do espaço social em face de sua destruição pelas transformações 

capitalistas dos valores de uso em valores de troca. Por outro lado, suas 

ações são explicitadas pela relação de dominação, motivo pelo qual as in-

tervenções do Estado dificilmente resgatam o espaço social. Assim, o 

Estado estaria aliado não só contra a classe trabalhadora, ou mesmo contra 

frações do capital, “ele é o inimigo da própria vida cotidiana – pois produz 
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o espaço abstrato, que nega o espaço social, que suporta a vida cotidiana e 

reprodução de suas relações sociais” (GOTTDIENER, 1980, p. 148). 

Lefebvre, em Revolução Urbana (1999), propõe níveis e dimensões 

da sociedade no contexto urbano. Para o autor, a sociedade manifesta-se 

em três níveis: Global (G), Misto (M) e Privado (P). No nível denominado 

Global, encontra-se o Estado, com seu poder, a vontade e as estratégias 

políticas. É uma representação de uma concepção política ideologicamente 

justificada do espaço. O nível Global representa uma dicotomia: o Estado 

é o agente mais poderoso, de maior alcance, devido ao seu poder e supre-

macia nas decisões urbanas; entretanto, tais decisões acabam por 

favorecer dicotomias como cidade X campo, dominantes X dominados etc. 

Isso ocorre devido ao frequente alinhamento do Estado com demais agen-

tes modeladores do espaço presentes nas esferas privadas, como o 

mercado imobiliário, por exemplo. A divisão social do trabalho passa pelo 

mercado (através da produção e circulação de produtos, dos capitais e do 

próprio trabalhador), e essa divisão não ocorre espontaneamente, mas, 

sim, invoca o controle do Estado como uma potência superior de organi-

zação (LEFEBVRE, 1999). 

Em resumo: é no nível global que acontecem fenômenos e trocas de 

grande alcance em relação à população; decisões com grande impacto, to-

madas pelo Estado, influenciam em todos os demais níveis da economia e 

enfatizam a existência, nas cidades atuais, de um Estado que supervisiona 

e valida decisões tomadas pelo mercado. O Estado, da forma como tem 

trabalhado, perpetua dicotomias. Assim é demonstrada uma contradição 

com a ideia de que um Estado forte seria a melhor forma de resolver desi-

gualdades sociais. O nível M (Misto, Mediador ou Intermediário) é 

especificamente urbano, em que se manifesta a cidade no tocante a seu 

domínio edificado e não edificado. É nesse nível que se encontra a unidade 

do real social, do agrupamento de pessoas que compõem uma comunidade 
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e onde se manifestam as formas (malha urbana, edifícios, espaços não edi-

ficados); funções e estruturas (a serviço da vizinhança, da comunidade, ou 

mesmo da vida urbana de forma mais ampla). 

Embora o nível P – Privado seja o nível mais íntimo, mais próximo, 

de menor alcance dimensional e com menos padronização (quando em 

comparação ao nível Global, por exemplo), a proposta de Lefebvre é justa-

mente que, no planejamento urbano responsável, se faça uma inversão de 

lógica, em que o nível Privado passe a ser considerado central. Afinal, é 

nele que se manifesta o habitar de cada ser humano ou agrupamento fa-

miliar, em contraposição à ideia de habitat (como a sugerida pelo 

planejamento urbano convencional, notadamente aquele da fase moder-

nista, que considerava suficiente o oferecimento de condições mínimas de 

sobrevivência para a manifestação e manutenção da vida humana). O de-

safio ao projetar ou definir a forma do habitar, ao planejar a cidade, por 

exemplo, é justamente o limite entre a conformação morfológica ideal para 

o desenvolvimento de todas as etapas da vida humana, sem o controle ex-

cessivo, que poderia vir a empobrecer esse processo e a impedir o 

desabrochar de determinadas características e vieses da vida. 

Em síntese: muito embora a grande concentração de pessoas seja 

identificada como principal obstáculo ao atingimento de melhores condi-

ções e de igualdade para todos (para Lefebvre, é a grande cidade que leva 

à desigualdade), as sociedades urbanas hoje demonstram inexistir possi-

bilidade de se destruir a concentração urbana. Se a concentração urbana é 

inevitável, e hoje a política do espaço implica no alinhamento dos níveis e 

dimensões, não tornando claras as prioridades, Lefebvre propõe que, mais 

além do pensamento utópico que considera a destruição da cidade como a 

conhecemos hoje, seja subvertida a ordem de planejamento urbano recor-

rente: planejar a partir do habitar e não do habitat, colocando o nível P 

como prioritário, inicial e integrador no fazer urbanismo. 
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1.2 Cidade, Desigualdade e Segregação 
 

Rolnik (1988) considera que as edificações, as vias, tudo que é con-

creto e definido fisicamente enquanto “cidade”, é ao mesmo tempo 

continente e registro da vida social. Para a autora, desde sua origem, “ci-

dade” significa uma maneira de organizar o território e uma relação 

política. A cidade moderna pauta-se, em primeiro lugar, pela questão da 

mercantilização do espaço (com a transformação da terra urbana em mer-

cadoria); segundo, pela divisão da sociedade em classes e a organização do 

trabalho; finalmente, pelo surgimento de um poder centralizado, o Estado. 

Assim, é na cidade que todas as dinâmicas discutidas acima se manifestam 

com mais intensidade, muito embora haja as pertinentes discussões sobre 

a cidade enquanto negação da natureza. Em termos ambientais, as cidades 

nunca gozaram de uma imagem positiva. Inclusive, constituíram um com-

ponente-chave na construção dos tradicionais dualismos que 

acompanham a relação entre natureza e sociedade (GÓMEZ et al, 2009). 

Contudo, é essencialmente na cidade que a relação entre Estado e outros 

agentes aparece com mais força na produção social do espaço. 

Além da dispersão residencial planejada e idealizada, típica dos mo-

delos urbanos do urbanismo modernista, uma explicação que se pode dar 

ao fenômeno contemporâneo da dispersão residencial é o domínio daquilo 

que é privado no planejamento territorial, devido à proximidade entre o 

mercado privado e o poder público enquanto provedores de serviços bási-

cos. Assim, a lógica do movimento se impõe à lógica do lugar. Para Gómez 

et al, a cidade dispersa deixa de ser cidade (em seu significado tradicional, 

que pressupõe trocas e relações sociais), passando a ser mera urbanização. 

O crescimento da forma urbana dispersa é associada, por vários autores, 

à atual etapa do capitalismo, baseada nos postulados neoliberais no âmbito 
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econômico, e ao aumento dos valores individualistas no âmbito social 

(GÓMEZ et al, 2009). 

Santos (2002) atualiza a Teoria Marxista, ao adicionar ao clássico ci-

clo “produção-distribuição-troca-consumo” à questão da circulação. O 

autor propõe que a circulação seja compreendida como um componente 

de igual importância nessa lógica. A agilidade em todas as relações, no 

contexto atual, é um componente extremamente importante, vinculado à 

competitividade, ao lucro e ao sucesso de qualquer transação, e é a partir 

dessa realidade que Santos propõe os conceitos de fluidez e porosidade. A 

fluidez física (através de sistemas bem planejados e executados de infraes-

trutura urbana, por exemplo), a fluidez de informações (através de 

tecnologias adequadas e atualizadas, por exemplo) e a fluidez política 

(através de alinhamentos ideológicos, por exemplo) são todos tipos de cir-

culação igualmente importantes para a eficiência das transações urbanas 

atuais. 

Devido ao caráter espacializado da circulação e dos demais conceitos 

referentes às transações e relações sociais discutidos na geografia, essa te-

oria poderá dar suporte à práxis urbana do objeto de pesquisa em questão. 

Pode-se agregar ainda o conceito de compressão tempo-espaço proposta 

por Harvey e Sobral (1992), o ideal da ação em tempo real como expressão 

máxima de poder, de Raffestin (1993), e, finalmente, o arrefecimento da 

velocidade pelo imperativo da fluidez, colocado por Santos (2002). Na ci-

dade atual, a mobilidade e o acesso são fundamentais, tanto física quanto 

virtualmente, e não se dá com igual intensidade ou facilidade por todos os 

grupos sociais. Por isso, a relevância dessa leitura para tratar do espaço 

urbano de uma cidade como a estudada neste trabalho. 

Considerada toda a discussão anterior, vale pontuar que a questão da 

produção do espaço, quando referente ao urbano, transcende a ideia de 

produção material conforme compreendida pelos marxistas no referente 
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às demais mercadorias. Estende-se no sentido da (re)produção das rela-

ções sociais e da sua materialização enquanto relações temporais e 

espaciais, da mesma forma que a discussão sobre circulação apresentada 

anteriormente transcende o âmbito material. Para Carlos (2011), à especi-

ficidade da produção do espaço capitalista, quando analisada em relação à 

produção de outros bens materiais, soma-se ainda a contraposição entre 

produção social e apropriação privada. Segundo a autora, a alienação do 

espaço em relação ao sujeito que o produz é consequência dessa contradi-

ção. 

Essa alienação estende-se ao direito à reprodução da vida urbana em 

todas as suas dimensões, manifestando-se através da segregação socioes-

pacial tão identificável nas cidades brasileiras, e mesmo latino-americanas. 

As desigualdades, manifestadas através da segregação, são consequentes 

dos processos de expropriação do espaço e ampliados pela lógica da pro-

priedade privada vivida pela sociedade capitalista – tais processos 

ocorrem, mas existem resistências. As resistências e lutas de classe apon-

tadas pela autora desdobram-se em lutas pelo espaço, ao se realizarem em 

torno da distribuição espacial da riqueza social gerada pelo produto social 

do trabalho (CARLOS, 2011). 

As políticas e intervenções públicas urbanas envolvem diversos as-

pectos. Para Rodrigues (2016), uma das questões a se ter em conta é a 

relação do direito à cidade com o contexto capitalista em que essas cidades 

estão inseridas. Apesar de todos os cidadãos serem considerados iguais 

perante a Constituição, muito tem se estudado acerca das injustiças sociais 

nas cidades brasileiras. No contexto capitalista, e devido às pressões do 

mercado neoliberal já discutidas anteriormente, nem todas as classes so-

ciais têm, efetivamente, acesso a todos os tipos de infraestrutura urbana 

(saneamento, pavimentação etc.), ou mesmo a políticas de educação, sa-

úde ou transporte (RODRIGUES, 2016). 
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As políticas públicas no contexto capitalista são (ou deveriam ser) de-

senvolvidas com o objetivo de tornar essa disparidade menor, ou seja, a 

fim de dar acesso à maior parcela possível da população a uma vida digna 

– ainda que seja impossível, justamente devido ao contexto, garantir igual-

dade plena na satisfação das necessidades de todas as camadas da 

população (LEFEBVRE, 2001). No tangente à propriedade da terra urbana, 

seu valor de troca tem crescentemente suplantado o valor de uso das mes-

mas, como já discutido, e algumas ações buscando mitigar esse problema 

têm sido tomadas pelo Estado Brasileiro. A Agenda Habitat 1 foi pioneira 

nesse sentido, em 1976, ação à qual seguiram determinados artigos do 

texto da Constituição de 1988, em especial os artigos 182 e 183, em que é 

cunhado o termo “função social da propriedade” (BRASIL, 1988). A viabi-

lização prática de ações regulamentadas pelo Estado com o objetivo de 

aumentar o controle do mercado imobiliário surgiu em 2011, com a criação 

do Estatuto da Cidade e dos Instrumentos Urbanísticos nele previstos, con-

forme discutido por Villaça (1999) e Ferreira (2005). 

Para Rodrigues (2016), as lutas, movimentos sociais e insurgências 

representam o potencial e a concretização mais frequente da conversão do 

valor de uso dos espaços urbanos. É no contexto das classes sociais mais 

carentes que a cidade é efetivamente produzida pelas mãos da população, 

que, justamente devido à falta de alcance das políticas projetadas por um 

Estado ineficaz, tem necessidade de se organizar de forma independente 

para viabilizar sua sobrevivência no contexto urbano. 

Nesse contexto, Rodrigues pontua que as ações estatais relacionadas 

ao suprimento de necessidades básicas da população mais carente – como 

implantações de redes de infraestrutura e equipamentos urbanos básicos, 

por exemplo – tendem a ser vistas como “despesas” por uma parte da po-

pulação, enquanto as ações relacionadas aos anseios das classes 

dominantes ou às demandas de mercado são frequentemente 
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propagandeadas e interpretadas como “investimentos” fundamentais para 

o “progresso” (RODRIGUES, 2016). Nessa dinâmica, também, investimen-

tos como a instalação de redes de infraestruturas em áreas de baixa 

densidade, por exemplo, ou construção de parques públicos, revitalizações 

de “embelezamento” e obras viárias que provocam valorização fundiária 

são bem recebidas pela população. A mercantilização da moradia e de ser-

viços decorrente dessas práticas é discutida por Castells (1983) em sua 

teoria do consumo coletivo. 

Assim, a sociedade compreende as ações do Estado de forma distor-

cida, e tende a atribuir juízo de valor às intervenções. O juízo de valor 

atribuído por determinado indivíduo às ações estatais é referente ao seu 

contexto de classe social, havendo tendências a desconsiderar aspectos ne-

gativos de determinadas ações quando há favorecimento do grupo em que 

esse indivíduo se insere. Lefebvre (2001) descreve esse fenômeno como 

“campos cegos”, em que o contexto dos grupos sociais interfere na invisi-

bilização, pelos mesmos, de problemas decorrentes das ações que esses 

grupos consideram benéficas. 

Investimentos de caráter de embelezamento, como os descritos 

acima, se enquadram nessa realidade. Trata-se de intervenções que, ainda 

que tragam benefícios (potencialmente para toda a população), tendem a 

intensificar as diferenças sociais. No entanto, nem toda a população per-

cebe que as desigualdades sociais são intensificadas por esse tipo de ação. 

A gentrificação decorrente das melhorias urbanas realizadas em áreas de-

gradadas é ignorada por boa parte da população, e, frequentemente, pelos 

gestores. Os mesmos, que em sua maioria estão acostumados às dinâmicas 

de mercado e compartilham dos interesses das classes hegemônicas, in-

terpretam o aumento do valor da terra urbana como fator positivo, sem 

atentar para o fato de que há grupos sociais excluídos, expulsos do conví-

vio social, como consequência dessa valorização repentina. 
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As diferenças fundamentais entre a aceitação das políticas públicas 

econômicas e sociais têm a ver, portanto, com a forma como são apreen-

didas pela população. As econômicas têm um caráter mercantil, voltado ao 

progresso e ao desenvolvimento local, e estão muito claramente ligadas ao 

funcionalismo e à morfologia da cidade. Soam integradas, efetivas, são 

perceptíveis pelos cidadãos acostumados às dinâmicas do mercado pri-

vado. As políticas sociais frequentemente passam a impressão de 

ineficazes, assistencialistas, meros paliativos, pois nem toda a população 

consegue reconhecer o alcance desse tipo de ação, e também devido ao 

frequente isolamento dessas ações no espaço urbano (RODRIGUES, 2016). 

Isso se soma ao fato de que as ações do Estado têm alcance limitado, sendo 

incapazes de solucionar definitivamente todas as diferenças estruturais 

das cidades capitalistas, sobretudo aquelas voltadas às questões sociais 

(LEFEBVRE, 1999). Fica clara a falta de compreensão, conhecimento ou 

preocupação dos cidadãos, muitas vezes alienados em relação ao contexto 

em que as cidades se encontram e em relação ao papel do Estado, no sen-

tido de controlar ações mercadológicas nocivas a determinados grupos 

sociais. O Estado, dessa forma, acaba por reforçar situações de segregação, 

gerando mais diferenciação socioespacial no contexto urbano. 

Para Arroyo (2008), a cidade permite e até mesmo pressupõe a con-

vivência de grupos com diferenças culturais, econômicas, ideológicas. No 

relativo às classes sociais, Arroyo defende que é nos chamados interstícios 

da cidade que se manifesta o circuito alternativo, as estratégias de sobre-

vivência daqueles grupos segregados (ARROYO, 2008). Se a cidade formal 

não é capaz de abrigar todos os grupos e cidadãos, surge a necessidade da 

informalidade, das estratégias anteriormente mencionadas, a fim de su-

prir de forma alternativa as demandas existentes e que o Estado não é 

capaz de prover. A ideia de que existem interstícios na cidade, e de que a 

cidade formal não ocorre para todos, conforme previsto nas normas e em 
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tudo que pertence à lógica “oficial” (ou do nível Global, se a partir da lei-

tura de Lefebvre), é especialmente interessante neste trabalho, em que são 

analisados usos e ocupações regulares e irregulares de espaços não edifi-

cáveis ao longo da malha urbana da cidade de Ponta Grossa. 

Ainda para a autora, além de diferenças como a oficialidade ou for-

malidade do espaço em que as trocas comerciais e relacionais acontecem, 

os atores são mais homogêneos ou diversos de acordo com o circuito eco-

nômico; há predomínio de normativas e regras ou de liberdade e cultura; 

predomina o poder Estatal ou das lutas e da força comunitária para garan-

tir a satisfação das necessidades ou anseios de cada grupo (CARLOS, 1994). 

A visão da autora, quando posta em perspectiva com os níveis e dimensões 

de Lefebvre (1999), aponta que nos espaços intersticiais, extraoficiais, im-

provisados e intransigentes se manifesta efetivamente o nível Privado com 

maior riqueza, e onde existe autenticidade, cultura e luta de forma genu-

ína, ainda que isso ocorra por necessidade e enquanto estratégia de 

sobrevivência de comunidades compulsoriamente segregadas. 

Carlos (1994) dá foco a questões como essa, fazendo um contraponto 

entre segregação e urbanidade. Se o espaço contempla lazer, convívio, tro-

cas de experiência e muitos outros usos e significados que transcendem 

sua configuração enquanto elemento estrutural na definição das cidades, 

é nesse mesmo espaço que se manifestam e materializam as desigualdades 

e as lutas de resistência a elas. A respeito da lógica da segregação espacial, 

a autora descreve um ciclo recorrente em que uma determinada porção 

espacial da cidade, antes desvalorizada e segregada das dinâmicas urbanas 

(devido ao baixo alcance da população local a equipamentos, infraestru-

tura e, portanto, sem possibilidade de exercer o direito à cidade), é objeto 

de determinada ação, em geral, de uma política pública estatal. Implanta-

das as benfeitorias necessárias, ganha-se visão e reconhecimento pelos 

outros habitantes da cidade, havendo, como consequência, maior 
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competitividade por porções de terra aí localizadas. Tal competitividade 

leva à valorização fundiária, que conduz à gentrificação, com a expulsão 

da população original, que irá ocupar novas áreas desvalorizadas e reini-

ciar o ciclo. Poder-se-ia dizer que a intervenção estatal, direta ou 

indiretamente, desconfigura as organizações intransigentes (ou interstici-

ais, ou alternativas), homogeneizando a cidade a partir do momento em 

que permite o ingresso de certas áreas, até então desvalorizadas, no mer-

cado imobiliário formal (CARLOS, 1994). 

Para Rolnik (1988), a segregação é o movimento de separação das 

classes sociais e funções no espaço urbano. Essa separação pode acontecer 

de forma delimitada fisicamente ou não: territórios acessíveis para apenas 

uma parte da população, devido ao custo de vivenciar aquele espaço espe-

cífico, são territórios segregados. Da mesma forma, os são os espaços 

destinados especificamente à habitação de uma camada social mais pobre, 

como as ocupações irregulares sem acesso à infraestrutura urbana, ou 

mesmo os condomínios fechados de luxo, com acesso restrito e controlado 

(ROLNIK, 1988). Há a segregação compulsória, em que parte da população 

não tem direito a acessar determinada área urbana por questões que não 

controla, e há também a autossegregação, em que determinado grupo es-

colhe estar separado da convivência social em determinados contextos. 

Smith (1988) busca espacializar a economia política capitalista, atre-

lando a ideia de produção do espaço ao mecanismo das escalas, 

demonstrando o caráter geográfico do desenvolvimento desigual. O autor 

parte de leituras clássicas do pensamento marxista, que demonstram que 

o capitalismo se desenvolve conforme a hierarquização das diferenças, 

pois se manifesta através do aumento das desigualdades. Para Smith, o 

capitalismo incorpora as diferenças geográficas, tornando-as premissas 

para seu desenvolvimento – cuja evolução histórica constitui, ao final, uma 

geografia do capitalismo (SMITH, 1988). 
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Como ponto relevante para esta pesquisa, coloca-se a lógica do espaço 

geográfico de Smith, que o considera “produto e premissa da divisão sócio 

territorial do trabalho” (SMITH, 1988, p. 163). Ou seja, atribui ao espaço a 

característica de produto, mas também de parte do processo do desenvol-

vimento da desigualdade. O autor contribui com o que chama 

diferenciação do espaço geográfico, destacando diversas escalas em que tal 

diferenciação social ocorre. O desenvolvimento desigual inerente ao capi-

talismo tem um caráter espacial inegável, especialmente considerando que 

“a renda do solo é o motor através do qual se produz a diferenciação geo-

gráfica do espaço urbano” (I PUJOL, 1987, p. 142). Daí, a relação tão íntima 

entre o capital e o espaço; aí a comprovação de quão geográfica é a discus-

são deste trabalho: metodologicamente, a ênfase à escala de aproximação 

com a comunidade considera o enorme potencial que a escala local tem 

para a realização de análises de relações socioespaciais urbanas. 
 
1.3 Estado, Políticas Públicas e Mercado 
 

Quando se trata de desenvolvimento social nas cidades, tanto para 

compreender as desigualdades quanto para discutir estratégias para com-

batê-las, é necessário aprofundar o debate acerca do Estado e de seu papel 

no contexto atual das cidades brasileiras. Lojkine (1981) discute a forma 

de organização das cidades capitalistas e as contradições inerentes ao pro-

cesso de manutenção do capitalismo, em que uma sociedade 

hierarquicamente distribuída se espacializa em classes sociais, distribuídas 

no espaço urbano. Para o autor, as contradições características desse modo 

de produção ficam mais claras ao se analisar o Estado: por ser responsável 

pelo desenvolvimento e aplicação de políticas que atingem a sociedade 

como um todo, ele representa altíssima cota de poder político, ao centrali-

zar a aplicação dessas políticas. O autor volta-se aos textos clássicos 

marxistas para, através dos conceitos deles provenientes, discutir a 
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sociedade capitalista, o funcionamento do Estado, o urbano e, integrando 

todas essas temáticas, a formação do espaço urbano. 

Lojkine (1981) demonstra, em seu texto, a enorme carga de poder 

desse Estado, considerado por ele o maior encarregado da organização da 

sociedade no espaço, expondo diferentes dimensões da política urbana, de-

fendendo que não apenas políticas públicas complexas, como as atividades 

cotidianas do fazer urbanístico, interferem na vida da sociedade capitalista 

e na intensificação das desigualdades a ela inerentes. Ao defender que a 

intervenção estatal na política urbana vai além das políticas públicas pro-

priamente ditas, por estar presente em quaisquer ações urbanísticas e 

meramente operacionais do poder público, Lojkine demonstra que em 

toda e qualquer ação estatal existe maior ou menor grau de interferência 

na questão da distribuição socioespacial das desigualdades – novamente, 

a questão do poder materializa-se no espaço enquanto território. O Estado 

é um agente com vasto alcance e poder. Nem por isso, se desconsidera a 

presença e importância de outros agentes produtores do espaço – o que 

aumenta a complexidade das relações sociais (manifestadas espacial-

mente), e que será discutido no item seguinte, 1.4 Agentes Produtores do 

Espaço Urbano. 

Finalmente, considera-se a discussão realizada a respeito das condi-

ções ambientais e de infraestrutura na cidade, levando em conta: 1) a 

forma como a natureza interfere e interferiu nas dinâmicas de ocupação e 

expansão urbana; e 2) a forma como o ideário de “natureza” é utilizado na 

lógica de valorização da cidade, e como isso se reflete na distribuição espa-

cial das classes sociais. Conectando essa discussão àquela apresentada 

acima, sobre a diferenciação espacial, a segregação, o papel dos diferentes 

agentes e o contexto neoliberal do mercado imobiliário, pode-se dizer que 

os parques, praças e espaços livres em geral apresentam condições aos in-

corporadores de auferirem uma renda diferencial, pois sua imagem – 
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simulacro da natureza, rara e escassa – passa a ser vendida como parte 

dos projetos imobiliários. Da mesma forma, é apropriada pelo poder mu-

nicipal (pelo Estado) para se projetar como um empreendedor que 

procura atender às necessidades de todos, aumentando o índice de verde 

na área urbana, melhorando a qualidade de vida (GOMES, 2013). 

Como os parques (ou quaisquer investimentos relacionados à infra-

estrutura, em especial os vultosos, como pavimentação de grandes vias, 

revitalização de corpos d’água, criação de parques lineares e outros que 

serão comentados especificamente no caso de Ponta Grossa, na Parte 2 

deste trabalho) valorizam a terra e as edificações se seu entorno, mas não 

são vendidos e comprados no mercado, ou seja, não são objetos de troca 

direta, não têm um valor de troca mensurável. A terra pública não é com-

prada e vendida no mercado. A interferência, no caso, é nas imediações. 

Projetados como obra pública e coletiva, os parques não têm valor de troca 

em si, mas aumentam o valor de troca das proximidades onde estão insta-

lados (GOMES, 2013, p. 92). Ou seja, o Estado, ainda que tenha 

argumentos técnicos e justificativas para realizar determinados investi-

mentos, ao realizá-los contribui nas dinâmicas de um mercado imobiliário, 

que, se estiver atento às demandas das classes sociais mais altas, será be-

neficiado de tais intervenções. Será possível verificar também na Parte 2 

deste trabalho, que trata do caso de Ponta Grossa, o valor de uso sendo 

refletido enquanto valor de troca, especialmente nas áreas priorizadas pelo 

mercado imobiliário – acima de tudo, naquelas voltadas às classes sociais 

mais altas. 

Os parques se relacionam ao valor de troca dos espaços que podem 

ser comprados e vendidos. Entretanto, no discurso oficial, são criados com 

a finalidade de serem incorporados como valor de uso. Tem sido cada vez 

mais comum os incorporadores imobiliários criarem valores de uso para 

determinadas classes sociais, a exemplo dos bairros ajardinados, dos 
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parques públicos, do sistema de segurança privado etc. Apropriam-se pri-

vadamente da produção coletiva para aumentar suas estratégias de ganhos 

de capital (GOMES, 2013). A intenção do Estado (mesmo quando é legí-

tima) em aumentar a qualidade de vida da população de forma geral, 

através da oferta de obras de remodelação, requalificação e revitalização 

urbanas, pode acabar levando à apropriação de determinados espaços por 

apenas um grupo social específico. Daí, a origem de situações de expulsão 

populacional e gentrificação, que pode acontecer com ou sem o consenti-

mento do Estado. A gentrificação pode acontecer devido à aproximação 

entre mercado e Estado, ou simplesmente devido à desconsideração e des-

conhecimento do segundo em relação às dinâmicas que regem o primeiro. 
 
1.4 Agentes Produtores do Espaço Urbano 
 

Como discutido há pouco, a intervenção do Estado na sociedade civil 

em qualquer nível é complexa e contraditória. Devido ao contexto capita-

lista, por mais que tenha o objetivo genuíno de corrigir a natureza desigual 

do processo privado de desenvolvimento das cidades, a intervenção estatal 

nunca é suficiente para tanto. Considerando a aproximação do mercado 

privado aos serviços básicos de satisfação das necessidades coletivas, como 

colocado anteriormente por Castells (1983), Capel (2013) identifica que o 

mercado imobiliário tem estreita relação, especificamente, com as ativida-

des da produção habitacional. Faz-se presente a dimensão espacial 

inerente ao processo de urbanização da cidade, que expressa o modo como 

os agentes econômicos disputam e participam das dinâmicas de produção 

e consumo imobiliários. 

A força e a presença de outros agentes, e mesmo a relação entre agen-

tes como o mercado imobiliário e o próprio Estado, ficam claras no 

contexto atual das cidades. Afinal, segundo a lógica neoliberal, a produção 

da cidade e de seus equipamentos se faz através da privatização do espaço 



56  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

público, ainda que essa privatização não seja explícita. A submissão de 

muitos dos espaços públicos aos interesses do grande capital, ou mesmo a 

apropriação de determinados espaços por apenas um grupo social, já con-

figura submissão dos mesmos à lógica de mercado, de forma que os 

equipamentos e os serviços urbanos se voltam àqueles que podem pagar, 

ampliando a exclusão da população mais empobrecida. 

A atuação do Estado deixa de “afirmar o desenvolvimento das políti-

cas públicas e obedecer à lógica da inversão de prioridades, visando 

atender as camadas que mais se pauperizam em decorrência de ajustes 

estruturais”, supostamente sua função original (GOMES, 2013, p. 81). Adi-

ante, no Capítulo 5 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta Grossa, será 

possível discutir se, em Ponta Grossa, no tocante às áreas non aedificandi 

em torno de rios e ferrovias, o Estado assume esse papel de controlar, fis-

calizar, mitigar e compensar os problemas gerados pelo mercado 

neoliberal, ou se é costumeiramente aliado do mesmo. 

Segundo Capel (1974), um dos primeiros geógrafos a discutir a pre-

sença dos agentes modeladores do espaço nas cidades, eles podem ser 

distribuídos em quatro categorias. A primeira delas engloba os proprietá-

rios dos meios de produção. Estão consideradas nesse grupo as grandes 

empresas industriais e de prestação de serviços. As indústrias têm enorme 

impacto nas dinâmicas urbanas. Há muitos fatores envolvidos na imple-

mentação de novas plantas industriais nas cidades, motivo pelo qual o 

poder público tende a incentivar a sua instalação4. Os prestadores de ser-

viços análogos àqueles originalmente executados pelo Estado também se 

enquadram nessa categoria. Como colocado anteriormente, é criada uma 

relação de dependência da população, que utiliza os serviços oferecidos por 

 
4 Em “Guerra dos Lugares”, Rolnik (2017) traz à tona a situação de competitividade em que as cidades se colocam, a 
fim de disputar a instalação de grandes empresas devido ao potencial impacto positivo dessa ação para o mercado 
de trabalho local e o fomento de serviços de apoio nas proximidades. 
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eles (CASTELLS, 1983). A presença cada vez mais forte desses prestadores 

de serviços é demandada pelos próprios indivíduos, que se habituam à sa-

tisfação de suas novas necessidades pelo mercado privado; como essa 

relação de dependência implica em aumento do poder dos prestadores de 

serviço, trata-se de um agente bastante relevante. 

O segundo tipo de agente identificado por Capel (1974) são os pro-

prietários fundiários. Nessa categoria, o autor destaca os pequenos 

proprietários. Conforme já discutido, o valor de troca da terra urbana é 

evidenciado, em detrimento do valor de uso, por determinadas camadas 

da população. Os proprietários de pequenas porções de terra, usualmente, 

entendem o imóvel urbano como um investimento financeiro estável. Ca-

pel considera relevante essa categoria de investidor, em muito, por sua 

presença numerosa. No contexto atual, a terra urbana continua sendo um 

investimento atrativo, e muitos membros das classes média e alta realizam 

a conversão do valor de uso pelo valor de troca como forma de assegurar 

seu patrimônio pessoal. A especulação imobiliária promovida por esses 

agentes, embora seja individualmente mais tímida que aquela incitada por 

grandes incorporadores, está espraiada ao longo de toda a cidade, no caso 

de Ponta Grossa, e é realizada por pessoas que raramente compreendem 

a dinâmica do mercado de terras, não sendo familiarizadas com aspectos 

coletivos das propriedades privadas. 

Já os grandes proprietários de terra compõem a terceira categoria 

criada por Capel (1974). Para o autor, se confundem com os promotores 

imobiliários e construtores. É frequente que detentores de grandes exten-

sões de terra urbana (ou rural, com potencial para incorporação ao 

perímetro urbano), conforme crescem no mercado imobiliário, passem a 

exercer a construção civil como atividade fim. É o caso de muitas das cons-

trutoras mais atuantes no campo dos edifícios de luxo em Ponta Grossa, 

como será discutido também no capítulo 5. 
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Finalmente, o autor menciona o Estado como agente primordial na 

modelação do espaço urbano, através da complexidade singular do Poder 

Público (CAPEL, 1974). Fazem parte dessa categoria organismos públicos 

de todos os gêneros, pois é a sua caracterização enquanto parte do Estado 

que os diferencia dos demais tipos de agentes. Souza (1994) traz a ideia de 

que um mesmo agente pode assumir múltiplos papéis na produção do es-

paço urbano. Este autor propõe categorizações desses agentes 

ligeiramente diferentes, da mesma forma que Gottdiener (1997), Corrêa 

(2014)5 e outros autores. No entanto, a categorização proposta por Capel 

(1974) é bastante adequada aos objetivos desta pesquisa, em que se pre-

tende compreender os diversos espaços urbanos a partir de diferentes 

agentes, e dos valores, fragilidades e potenciais que cada um deles atribui 

a esses espaços. 

Nota-se a ausência dos movimentos sociais, lutas e insurgências 

dessa categorização de agentes. É inegável a força potencial dessa popula-

ção, bem como a sua adequação para a promoção de um cenário menos 

desigual nas cidades por conta das diversidades culturais relacionadas a 

esse grupo social (RODRIGUES, 2016), já discutida no item 1.2, “Cidade, 

Desigualdade e Segregação”. No entanto, na efetivação das dinâmicas ur-

banas, esse grupo ainda tem sua voz abafada, perante o alcance e o poder 

dos demais agentes. Ao discutir as dinâmicas específicas de Ponta Grossa, 

no Capítulo 4 – A Ambivalência da Proximidade: Rios e Ferrovias, Fragili-

dades e Aproveitamento de Potenciais, ficará evidente que os agentes 

dominantes reprimem as demandas das organizações sociais. 

Finalmente, cabe a contribuição de Gottdiener (1997), que reitera que 

a proximidade entre os agentes dominantes pode ser tamanha a ponto de 

 
5 Também a discussão relativa à circulação urbana, trazia por Roberto Lobato Corrêa, em “Posição Geográfica de 
Cidades” (2004) e em diversos outros textos do autor, é relacionável a este, embora não tenha sido explorada 
profundamente neste livro. 
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um grupo seleto de indivíduos formar uma rede. Em realidades de porte 

pequeno ou médio, como no caso de Ponta Grossa, os mesmos cidadãos 

chegam a ocupar papéis de diferentes agentes, de forma a se transcende-

rem os limites do que é privado e do que é público, tornando 

indistinguíveis esses dois setores. A proximidade do mercado privado ao 

Estado pode chegar a esse ponto, em que a função de regulador do Estado 

é neutralizada pelos interesses de “quem compõe” a gestão pública – um 

cenário preocupante, que pode ser identificado em algumas situações na 

cidade de Ponta Grossa. 
 
1.5 A Metodologia “Public Space’s Services System” 
 

Colocados os principais pontos da discussão teórica acerca das cida-

des e da produção social do espaço urbano, pretende-se, neste item, 

discorrer brevemente sobre a metodologia PSSS, que, como ficará claro ao 

longo do texto, foi utilizada pela autora para realizar análises de pontos 

específicos da área urbana de Ponta Grossa, buscando contemplar a ques-

tão da produção social do espaço urbano e dos diferentes agentes 

modeladores do espaço. Trabalho este realizado através da sistematização 

de dados objetivos e subjetivos em quadros temáticos que apresentam um 

panorama geral dos espaços relacionados aos estudos de caso desta pes-

quisa. 

Trata-se de um método desenvolvido no âm-

bito do projeto de pesquisa “Valor de Serviço do 

Espaço Público como um Sistema Urbano, Uma 

Metodologia de Avaliação Integrada”. Esse projeto 

de pesquisa, proposto pela Associação do Instituto 

Superior Técnico para a Investigação e o Desen-

volvimento (IST-ID – Lisboa), e com participação 

da Universitat de Barcelona (UB), foi iniciado em 

Optou-se por discorrer acerca desta 

metodologia no primeiro capítulo do 

livro porque entende-se que em pes-

quisas com diferentes proposições, 

relacionadas a cidades com portes 

diversos e características variadas, 

há aplicabilidade deste método, es-

pecialmente por se tratar de uma 

ferramenta bastante flexível, adap-

tável a diferentes objetos de estudo. 
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2014, tendo sua conferência final em outubro de 2018. O PSSS propõe um 

método para interpretar e avaliar os serviços do espaço público e o valor 

por ele produzido (BRANDÃO; BRANDÃO, 2018). Através desse método, 

busca-se evidenciar os problemas, destacar os valores potenciais e integrar 

diferentes perspectivas dos diversos agentes relacionados a determinado 

espaço público. 

Assim, nas análises dos estudos de caso pontagrossenses, foi utilizado 

como referência o Guia de Implementação da metodologia PSSS 

(BRANDÃO; BRANDÃO, 2018). Apesar da metodologia ter sido desenvol-

vida em âmbito europeu, tem um caráter de adaptabilidade e flexibilidade 

que a torna viável de aplicar em contextos diferentes daquele em que foi 

originalmente desenvolvida. Ao longo do período experimental de aplica-

ção desse método, os organizadores realizaram pesquisas-piloto em 

cidades da América Latina, com realidade semelhante à das cidades brasi-

leiras. É, portanto, uma ferramenta bastante recente, pois trata-se do 

resultado de pesquisas realizadas nos últimos anos, cujos resultados foram 

publicados apenas no segundo semestre de 2018. Dessa forma, algumas 

considerações acerca de sua aplicação devem ser feitas quanto à própria 

ferramenta PSSS e quanto à sua aplicabilidade para o presente trabalho. 

Sobre a decisão de utilizar esta metodologia para um trabalho em um 

contexto não europeu, cabe comentar que em janeiro e fevereiro de 2018, 

quando a autora deste trabalho teve contato com os idealizadores da me-

todologia PSSS, discutiu-se a possibilidade de adaptar os princípios 

norteadores da ferramenta, a fim de aplicá-la em contextos diferentes da-

queles nos quais a mesma fora concebida. Por se tratar de uma ferramenta 

nova, não existem ainda outras teses de doutorado, no contexto brasileiro, 

em que a aplicação deste método é proposta. Houve trabalhos de menor 

duração em que se utilizou a metodologia PSSS na intenção de testar seus 

limites e possibilidades no contexto latino-americano, mas a autora 
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encontrou, no presente trabalho, oportunidade de avaliar o alcance do mé-

todo na realidade das cidades médias brasileiras. 

Como já descrito anteriormente, foram identificados limitantes em 

outros métodos de leitura da realidade, havendo dificuldade em encontrar, 

nos métodos mais tradicionalmente empregados, opções que fornecessem 

uma leitura plena e completa da realidade dos remanescentes ferroviários 

e das margens de rios pontagrossenses. Assim, encarou-se como oportu-

nidade utilizar os quadros de análise e síntese de informações propostos 

na metodologia PSSS para organizar, ordenar e sistematizar dados subje-

tivos relacionados aos rios e ferrovias de Ponta Grossa. Absorveu-se, 

portanto, aquilo que se identificou como frutífero dos produtos propostos 

pelos desenvolvedores da PSSS, adaptando-se o que foi necessário para 

que a ferramenta de análise em questão pudesse fornecer, de forma orde-

nada, mas não limitante, um panorama de determinados aspectos dos 

entornos de rios e ferrovias da cidade. 

A respeito do fundamento teórico que embasa a metodologia PSSS, 

trata-se de uma abordagem sistêmica, por se tratar de ferramenta que 

busca levantar dados objetivos acerca de diferentes realidades, com o prin-

cipal intuito de embasar políticas públicas para os diversos contextos 

urbanos em que pode ser inserida. Aqui, neste livro, no entanto, como fica 

claro ao considerar os diversos aspectos levantados pela autora, a aborda-

gem é crítica, de forma que uma simples sistematização de informações 

não é o suficiente para dar conta de toda a complexidade de interações 

pessoais identificada no espaço urbano. 

A metodologia PSSS foi considerada útil para que se pudesse suprir 

parte das necessidades desta pesquisa. O foco da análise, tanto na proposta 

metodológica da PSSS quanto no caso da pesquisa, está nos espaços públi-

cos, o que a torna atrativa e interessante enquanto método de organização 

de dados e informações a respeito dos espaços públicos também no 
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contexto brasileiro. No entanto, ela não seria suficiente, da forma como foi 

concebida, para dar conta da subjetividade de algumas das situações en-

contradas neste trabalho. Por esse motivo, a autora utiliza uma ferramenta 

auxiliar: trechos de entrevistas e diálogos com os diversos agentes produ-

tores do espaço urbano, trazidos como complemento aos dados objetivos 

organizados através da metodologia PSSS, permitem demonstrar deter-

minados comportamentos e acontecimentos identificados pela autora e 

por ela relacionados ao objeto aqui estudado. 

O PSSS foi proposto em um contexto em que os espaços públicos têm 

sido cada vez mais reconhecidos relativamente às suas várias dimensões 

físicas, de uso e de significado. Cada vez mais, têm sido feitos investimen-

tos no espaço público, que é visto como um sistema que presta serviços à 

cidade e aos seus utilizadores, proporcionando benefícios. O objetivo do 

PSSS é evidenciar para que serve o espaço público, e de que forma serve 

os seus utilizadores, tornando mais claro que valores ele representa. O 

método busca, ainda, afastar-se de abordagens baseadas em abstrações, 

como a estética dos lugares; por exemplo, buscando métodos de avaliação 

menos subjetivos e mais claros. 

Dessa forma, uma das principais finalidades do PSSS é contribuir 

para a compreensão das dinâmicas de utilização de um determinado es-

paço público, a fim de detectar conflitos e potencialidades. A metodologia 

se pretende adaptável, de forma que, conforme o avaliador, ela possa ser 

aplicada em espaços de variadas dimensões. A lógica do PSSS utiliza-se de 

quatro principais pontos: o Sistema, o Serviço, os Atores e o Valor. O Sis-

tema é a forma como o espaço público analisado se relaciona com o 

entorno. O Serviço é referente à finalidade e funcionalidade daquele espaço 

público. E é conforme os diferentes Atores que os Valores dos espaços pú-

blicos são definidos. 
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Ao iniciar a análise de um espaço público através da metodologia 

PSSS, leva-se em consideração o contexto urbano. Busca-se identificar e 

caracterizar o Sistema de que faz parte o espaço público em questão, tendo 

em mente o que os autores chamam hardware – a estrutura – e o software 

– o que lhe dá conteúdo. Os espaços públicos estão organizados de forma 

sistêmica, sendo as relações entre partes responsáveis por manter o fun-

cionamento da cidade. Para descrever esse Sistema, é necessário levantar 

os elementos que o estruturam e lhe atribuem conteúdo. E para a organi-

zação desses elementos, propõe-se um quadro conceitual, em que o 

sistema de espaços públicos é formado por componentes (os diversos sis-

temas), as dinâmicas (ligações internas e externas entre os componentes) 

e as interações, nominalmente a paisagem, a infraestrutura e a comunica-

ção possíveis dentre esses diversos componentes (figura 2): 
 

 
Figura 2 – Quadro conceitual dos componentes e dinâmicas propostos na PSSS (Brandão e Brandão, 2018). 

 

Após a primeira aproximação com o Sistema em que o espaço público 

em questão está inserido, está previsto que o pesquisador identifique o 

Serviço daquele espaço – para que o mesmo serve – quem são os Atores e 

quais os Valores que o espaço em questão pode assumir (para um ou mais 

grupos de atores). São elencados diferentes tipos de serviços que um es-

paço pode oferecer. Pode-se identificar serviços de suporte (acesso, 

INFRAESTRUTURA 
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provisão de infraestrutura, acolhimento, regulação ambiental etc.), de in-

teração (função de encontro, de mobilidade, de gestão) ou de referência 

(função imagética ou cultural/simbólica). Da mesma forma, dentre os Ato-

res, é possível identificar os usuários ou utilizadores (pessoas que 

vivenciam o espaço, usufruem do mesmo cotidianamente), produtores 

(especialmente os construtores e participantes dos processos decisórios 

em relação ao espaço em questão) e os reguladores (vinculados direta-

mente ao controle e regulação do espaço público, através de atividades de 

planejamento, fiscalização, gestão etc.). Os Atores podem ser, ainda, pú-

blicos, privados ou coletivos, ou seja, associações ou entidades que 

representam comunidades inteiras. 

Finalmente, ao tratar dos 

diferentes Valores que se pode 

encontrar em um espaço pú-

blico, a metodologia PSSS se 

refere a tipos diversos de valo-

res. Valor econômico, de uso, 

social, ambiental, cultural e de 

imagem estão dentre as possi-

bilidades existentes nos espaços 

públicos. Cabe ao pesquisador 

analisar os espaços a partir de 

todos os componentes apresen-

tados para que, na fase de 

síntese das leituras realizadas, 

seja possível relacionar Servi-

ços, Atores e Valores, a fim de 

compreender de forma 

Para enriquecer este trabalho e a leitura diversa e complexa 

proposta pela Metodologia PSSS, foram coletadas falas de 

representantes de diversos segmentos da sociedade. Agen-

tes modeladores do espaço, como o poder executivo e o 

poder legislativo, os construtores e proprietários de imó-

veis, os agentes imobiliários, a sociedade organizada e os 

usuários e moradores dos estudos de caso analisados foram 

consultados. As entrevistas foram conduzidas a partir de 

tópicos-guia, com a discussão das percepções de cada um 

dos grupos entrevistados acerca das dinâmicas urbanas 

que a autora julgou terem maior relação com cada um dos 

agentes. Dependendo da atuação do interlocutor, com 

maior ou menor grau de influência nas dinâmicas urbanas, 

as entrevistas foram mais ou menos estruturadas, havendo 

casos em que a população foi consultada informalmente 

(no intuito de verificar a percepção dos moradores das ocu-

pações irregulares visitadas, por exemplo). Como requisito 

para a obtenção de falas confiáveis, e a pedido de parte dos 

entrevistados, que se mostraram pouco à vontade para dis-

cutir questões potencialmente controversas, todas as 

pessoas consultadas foram mantidas em anonimato. A or-

ganização das entrevistas e consultas informais consta do 

Apêndice B deste trabalho. 
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sistêmica o papel de um determinado espaço público no contexto urbano. 

Com essa breve caracterização da metodologia PSSS, fica notório que 

se trata de um método qualitativo de análise, porém criterioso, a ponto de 

permitir a organização em matrizes das complexidades e especificidades 

encontradas nos casos que se pretenda estudar. Nesta pesquisa, a metodo-

logia PSSS foi aplicada em quatro estudos de caso, tendo por objetivo 

compreender, com maior profundidade, cada uma dessas situações, con-

sideradas relevantes para a cidade de Ponta Grossa. 

 



 
 
 

Capítulo 2 
 

Rios e Ferrovias na Cidade: 
Meio Ambiente e Infraestrutura 

 
 

Neste capítulo, pretende-se discutir a relação entre as ocupações ur-

banas e os dois sistemas enfocados neste trabalho – rios e de ferrovias. O 

objetivo deste capítulo é identificar pontos comuns e diferenças entre os 

trechos urbanos de cursos d’águas e de linhas férreas no que se refere à 

relação dos mesmos com o espaço urbano. Para tanto, entende-se o relevo 

enquanto um elemento fundamental do espaço urbano, estando o mesmo 

presente como determinante para a localização dos corpos d’água e tam-

bém como influenciador da posição escolhida para a instalação de redes de 

infraestrutura urbana (sobretudo de sistema viário, como é o caso das fer-

rovias). 

Assim, os rios e ferrovias urbanas serão abordados pela perspectiva 

de produção social do espaço urbano, consideradas as discussões apresen-

tadas anteriormente acerca da função dos agentes modeladores do espaço. 

Portanto, o principal interesse da autora é a leitura desses dois elementos 

como parte do espaço urbano. Ou seja, não é objetivo deste trabalho dis-

cutir de forma aprofundada as características hidrológicas ou 

geomorfológicas dos rios, assim como não o é discutir a fundo as questões 

técnicas das redes de transporte ferroviário pela perspectiva da engenha-

ria de tráfego, por exemplo. Compreende-se que rios e ferrovias têm 

características semelhantes e diversas, em relação à trajetória histórica e 

em relação às dinâmicas atuais das cidades em que estão presentes. 

Parte-se da perspectiva de Lefebvre (2001), abordada no Capítulo 1 – 

Produção Social do Espaço Urbano, segundo a qual a vida urbana, pela sua 
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definição, compreende mediações originais entre a cidade, o campo e a 

natureza. Quando se trata da relação cidade-natureza, é intuitivo pensar a 

respeito de corpos d’água, como costas e rios – elementos naturais. Por 

outro lado, parques, praças e jardins têm sido presentes nos núcleos urba-

nos desde o início da urbanização, evocando aspectos como a coletividade, 

o lazer, a natureza, o poder. Ao longo do tempo, foram se alterando em 

suas formas e proposições, adquirindo novos contornos e significações em 

vista das novas dinâmicas das cidades (GOMES, 2013). 

Quando se considera que esses parques, praças e jardins projetados 

artificialmente (muitas vezes de forma totalmente diferente do ecossis-

tema originalmente presente no espaço em questão) também são 

representações da natureza dentro da cidade, pode-se afirmar que áreas 

de ferrovias também precisam ser analisadas levando em consideração a 

questão ambiental – pois tem sido frequente, no urbanismo contemporâ-

neo, que linhas férreas sejam convertidas em parques lineares. Adiante, 

será discutida a variedade de relações que pode haver entre rio e cidade, e 

entre ferrovia e cidade. A relação dos cursos d’água com o meio urbano é 

variável: conforme o curso d’água esteja melhor ou pior conservado; con-

forme a classe socioeconômica que ocupe suas áreas de entorno; ou 

conforme esteja visível ou não na paisagem. Da mesma forma: ferrovias 

ativas ou inativas; trilhos abandonados ou transformados em parques li-

neares; linhas férreas com alta integração à malha urbana (como nos 

VLTs1), como barreiras a essa mesma malha ou sem vestígios presentes 

na paisagem – em cada uma dessas situações, a relação das ferrovias com 

o meio urbano varia. Por haver parques e espaços públicos que imitam a 

natureza, mas existirem também trilhos abandonados que são tomados 

 
1 Os Veículos Leves sobre Trilhos, uma modalidade de transporte sobre trilhos em que os carros são de pequeno 
porte, e os trilhos praticamente imperceptíveis, podendo ser instalados em áreas com vegetação rasteira e áreas 
pavimentadas para o uso de pedestres, por exemplo. 
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pela vegetação e transformados em espaços residuais em meio à cidade, 

neste trabalho opta-se por discutir também as ferrovias urbanas conside-

rando a perspectiva ambiental. 

A teoria do desenvolvimento desigual de Smith (1988) propõe inte-

grar a geografia à prática política, natureza e espaço. Ao mesmo tempo em 

que Smith faz o esforço de integrar à teoria marxista a relação com a na-

tureza, há teorias ecológicas que consideram apenas as relações homem-

natureza, e não as relações dos homens entre si. Segundo Gomes (2013), 

é necessário que se tenha em conta “as contradições de classes sociais para 

compreender a problemática ambiental em sua complexidade, pois os pro-

blemas ambientais dizem respeito às formas como o homem em sociedade 

apropria-se da natureza” (GOMES, 2013, p. 72). 

A partir da aproximação das teorias que enfocam as relações huma-

nas às teorias que tratam das relações homem-natureza, faz-se necessário 

levar em consideração as diferenças entre as expectativas, necessidades e 

apropriações de determinados espaços por pessoas de diferentes grupos 

sociais. Da mesma forma, a ação de agentes modeladores do espaço, como 

o Estado, responsável pelo arcabouço legal e normativo do espaço urbano, 

está em muitos aspectos relacionada a elementos como os rios e ferrovias, 

como, por exemplo, através da definição de áreas não edificáveis em torno 

desses dois elementos lineares. 

Com base nisso, discute-se, a seguir, a influência dos rios e das ferro-

vias na evolução das ocupações e em demais dinâmicas urbanas, 

articulando, em seguida, os rios e ferrovias com os agentes produtores do 

espaço urbano, considerando-se o papel do Estado enquanto regulamen-

tador e gestor das áreas de proteção desses elementos e a vinculação do 

Estado com o mercado imobiliário e com a população. 
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2.1 Corpos D’água, Ocupação e Expansão Urbana 
 

As relações entre rios e cidades são dinâmicas. Existem processos de 

interação e vínculos funcionais entre corpos d’água e cidade que perma-

necem ao longo do tempo; mas, conforme as fases do desenvolvimento 

urbano, esses processos vão se modificando (PENNING-ROWSELL, 1997). 

As funções de rios e suas margens vão dos aspectos simbólicos aos estéti-

cos, topoceptivos, bioclimáticos, afetivos e sociológicos. Quando 

valorizadas e bem tratadas, as margens de rios urbanos tornam-se espaços 

de convívio social. A fácil identificação desses elementos na malha urbana 

– o que pode acontecer, também, com as ferrovias e outros elementos – 

facilita a legibilidade da cidade, por permitir a orientação e a identificação 

de lugares pelos transeuntes sem a necessidade de ferramentas como pla-

cas e mapas. Além de facilitar a legibilidade, a presença de elementos 

naturais quebra a monotonia da paisagem urbana, contribuindo também 

para a formação de lugares com identidades específicas, passíveis de apro-

priação pelas pessoas que as vivenciam (MELLO, 2008). 

A compreensão das margens de corpos d’água como locus privilegi-

ado para a implantação das cidades – como no caso de cidades à beira-mar 

ou às margens de rios expressivos – pode ser evidenciada pela toponímia, 

inclusive no Brasil (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). Contudo, a percepção 

dos rios pelas populações é influenciada pelo papel que os mesmos desem-

penham na cidade – e de forma geral, no Brasil, os rios urbanos são 

desvalorizados pela sociedade, muito em razão de decisões urbanísticas 

cartesianas, que buscam adaptar a natureza aos interesses econômicos, 

através da proposta de malhas viárias reticuladas e retificação de leitos de 

rios. É um paradigma urbanístico e de engenharia originário dos princí-

pios higienistas, como será discutido adiante, mas que perdura até hoje no 

imaginário e nas atuações do poder público. A própria sociedade, com fre-

quência, nega os elementos naturais, dando-lhes as costas em lugar de 
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valorizá-los pelo seu potencial paisagístico e de regulação natural 

(ALMEIDA, 2010). 

A relação de pertencimento ou alheamento entre cidades e rios não 

está necessariamente atrelada ao porte dos corpos d’água. No entanto, é 

característico de cidades mais novas considerá-los entraves para o desen-

volvimento urbano, ignorando, canalizando ou mesmo cobrindo-os. De 

qualquer forma, tanto em cidades antigas quanto nas mais recentes, o 

crescimento urbano foi responsável pela contaminação, deterioração e 

desvalorização de corpos d’água, mesmo em situações em que a presença 

do rio fora determinante para o surgimento dessas cidades (BAPTISTA; 

CARDOSO, 2013). 

Downs e Gregory (2014) organizam cronologicamente, em seis perí-

odos, as relações entre rios e cidades. Desde o processo de sedentarização 

das populações, os corpos d’água têm sido relevantes para o crescimento 

e o desenvolvimento das ocupações urbanas, havendo relações entre rios 

e cidades desde o surgimento das mesmas. 

Assim, o primeiro período corresponde ao início do processo de se-

dentarização das populações, entre o 6° e o 5° milênio a.C. No contexto, a 

localização das pequenas vilas era, invariavelmente, junto aos rios. Estes 

eram explorados por sistemas de irrigação, que se converteram nas pri-

meiras intervenções humanas no sentido de controlar e sistematizar o 

acesso à água (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). A relação entre rios e cidades 

era estritamente funcional, tendo como principais objetivos o consumo da 

água pela população, seu uso para a higiene, para o desenvolvimento de 

atividades agrícolas e artesanais e ainda para a realização de comércio ou 

para a defesa e proteção das cidades. Essas civilizações podem ser deno-

minadas civilizações hidráulicas, devido à grande importância atribuída à 

água e às numerosas intervenções que desenvolveram, a fim de melhor 

aproveitar os recursos hídricos, como, por exemplo, os métodos de 
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drenagem, a construção de diques e desvios dos rios, buscando controlar 

as cheias e irrigar áreas adjacentes para torná-las viáveis às atividades 

agrícolas (DOWNS; GREGORY, 2014). 

Conforme as ocupações urbanas se desenvolviam, os rios começaram 

a sofrer com impactos relativos à urbanização. Na segunda fase, ainda 

anterior à Revolução Industrial, foram construídos novos canais e realiza-

das intervenções mais invasivas, como a dragagem dos canais (DOWNS; 

GREGORY, 2014). Além dessas intervenções, cargas sanitárias e resíduos 

de atividades comerciais e manufatureiras passaram a ser lançados nos 

leitos dos rios. 

Conforme seus leitos e margens foram sendo degradados, os rios fo-

ram perdendo gradativamente seu papel como elemento marcante da 

paisagem. Para Penning-Rowsell (1997), os córregos foram demasiada-

mente explorados. Sem ter-se em conta os custos da ocupação inadequada 

das áreas fluviais, buscando recolher apenas os benefícios, como a acessi-

bilidade e fertilidade do solo das localidades fluviais, essa exploração 

acabou acarretando no que o autor chama de “imposto natural” sobre a 

forma de ocupação realizada (PENNING-ROWSELL, 1997, p. 28). 

A estratificação social implicou, desde o início, que as áreas baixas da 

cidade, próximas às margens dos córregos e sujeitas à instabilidade dos 

períodos de cheia e seca, fossem ocupadas por classes menos favorecidas. 

Apesar das condições sanitárias precárias, o acesso direto à água – fosse 

para consumo, fosse para destino de resíduos – tornava a ocupação das 

margens atrativa para esse grupo social (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). 

Anguelovski destaca que, no Sul Global, é ainda mais clara a estratificação 

social no relativo à relação deteriorada entre rios e cidades: as terras das 

populações marginalizadas tendem a ser desproporcionalmente mais im-

pactadas por cheias e inundações e a sofrerem com a insalubridade das 

áreas contaminadas (ANGUELOVSKI, 2013). Desde antes da 
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industrialização global, portanto, é notória a relação entre as disputas de 

classes sociais e os corpos d’água urbanos. 

O terceiro período histórico que trata das relações rios-cidades cor-

responde à Revolução Industrial, no final do século XVIII. Nessa etapa, os 

sistemas de geração de energia, irrigação, resfriamento e abastecimento 

de água eram baseados na exploração dos rios, e intensificou-se a execução 

de obras de desvios, represas e canalizações (DOWNS; GREGORY, 2014). 

A salubridade deteriorou-se ainda mais, com a utilização dos rios simulta-

neamente como fontes de abastecimento e como receptores de águas 

residuais (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). Além dos resíduos sólidos e eflu-

entes domésticos e de pequenos comércios, a situação se agravou nessa 

época devido à utilização dos corpos d’água para a destinação, em larga 

escala, de resíduos industriais, ainda mais tóxicos e problemáticos, en-

quanto se intensificava a ocupação desenfreada das margens, tanto por 

indústrias quanto por populações periféricas. 

Essa intensificação nas ocupações e o aumento do uso dos leitos de 

rios para escoamento de resíduos fez com que, ao final do século XIX e 

começo do século XX, a quarta etapa, definida por Downs e Gregory 

(2014), fosse caracterizada pela alta demanda de controle de cheias. A fre-

quência das inundações e alagamentos fez com que o modelo de 

aglomeração urbana vigente se tornasse completamente inviável. No sé-

culo XIX, com o crescimento da população em situação insalubre, e o 

consequente aumento das epidemias em toda a Europa, surgiram os pre-

ceitos higienistas, que viriam a ser amplamente difundidos no Brasil até o 

século seguinte. Os sistemas tout à l’égout tinham por regra a execução de 

todas as redes de tubulação de forma subterrânea, incluindo, nessa lógica, 

a canalização dos rios e córregos (por já estarem, na época, convertidos 

em esgotos a céu aberto), e essa forma de gerir os corpos d’água levou à 
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perda progressiva do papel dos rios e córregos na paisagem das cidades 

(BAPTISTA; CARDOSO, 2013). 

No Brasil, essas ideias estavam em sintonia com o ideal positivista 

dominante na época, e ainda hoje são princípios que continuam a vigorar, 

ainda que com certas modificações decorrentes do aporte científico e tec-

nológico aos dos sistemas de saneamento. A eficiência dos princípios 

higienistas, em termos de saúde pública, é inquestionável, tendo havido 

significativa redução nas taxas da mortalidade à época, o que permitiu um 

crescimento intenso na população mundial. As cidades concentravam cada 

vez mais a população, devido ao contexto industrial ascendente, o que aca-

bou por intensificar os impactos da urbanização sobre o meio natural em 

geral, particularmente sobre as águas (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). 

Com o apogeu da industrialização, os negócios cada vez mais passa-

ram a ser realizados no ambiente urbano. No intuito de remodelar as 

cidades, tornando-as atrativas para os negócios e incentivando a reprodu-

ção do capital, surgiu o movimento “City-Beautiful” (GOMES, 2013). Esse 

movimento aconteceu a partir da primeira metade do século XX, e foi atra-

vés dele que muitas grandes cidades europeias sofreram significativas 

reformas e atualizações, como passeios públicos e boulevares (GOMES, 

2013). Os princípios empregados nas obras, que visavam ao embeleza-

mento das cidades e ao resgate bucólico dos ares rurais e campestres, 

foram bastante reproduzidos ao redor do mundo. No Brasil, cidades im-

portantes da transição do século XIX para o século XX, como o Rio de 

Janeiro e São Paulo, foram submetidas a mudanças profundas, com a cri-

ação de parques, praças e jardins, no período conhecido como Belle 

Époque. Terrenos antes considerados inaproveitáveis, como áreas de vár-

zeas, fundos de vale e áreas junto ao mar, foram aproveitados, sempre com 

o objetivo de “embelezar a cidade moderna” (GOMES, 2013, p. 67). 
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Apesar de as intervenções realizadas nesse contexto exaltarem, mui-

tas vezes, as paisagens rurais, reproduzindo-as ou representando-as de 

forma idealizada através de parques, praças e jardins cuidadosamente pro-

jetados, a potencialidade do uso da água em seus múltiplos aspectos foi se 

perdendo progressivamente nesse contexto (BAPTISTA; CARDOSO, 

2013). As obras, que desconsideravam as dinâmicas naturais dos rios e 

suas áreas de entorno, tiveram reflexos diretos sobre a qualidade e quan-

tidade dos recursos hídricos disponíveis à época. 

A cidade moderna, ao se desenvolver a partir de preceitos racionais e 

paradigmas da engenharia, não levava em conta as características geoam-

bientais do sítio urbano, ignorando a dinâmica peculiar das bacias 

hidrográficas ao impor sua própria dinâmica (ALMEIDA, 2010). A fixação 

por modelos de cidades, com tendências a um urbanismo cartesiano de 

vias paralelas e perpendiculares requeria modificações significativas do 

terreno natural. Terraplanagens, aterramentos, cortes de terra e a retifi-

cação e canalização dos rios eram amplamente realizados, sendo bem 

aceitos como forma de interferência humana, buscando o controle do am-

biente natural. Essa modificação de condicionantes geoambientais foi 

responsável por graves perdas (ALMEIDA, 2010). 

No entanto, no contexto da época, as políticas públicas eram direcio-

nadas para o saneamento urbano e o embelezamento da cidade, num 

contexto em que a ciência, a técnica e a organização do trabalho eram vis-

tas como bases para o progresso (ALMEIDA, 2010). As metodologias da 

engenharia eram tomadas como base para a realização de intervenções 

urbanas que comumente desconsideravam a situação natural de elemen-

tos como os rios e as bacias hidrográficas, mas isso não era questionado, e 

sim desejável naquele contexto (ALMEIDA, 2010). 

Até hoje, no Brasil, a compreensão da ciência enquanto cartesiana 

ainda é bastante influente no tocante à aceitação por políticas e ações 
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públicas de cunho positivista e desenvolvimentista. Na própria cidade de 

Ponta Grossa, como será apresentado adiante, há prevalência de profissi-

onais da engenharia nas ações de planejamento urbano; e obras de 

infraestrutura urbana são bastante apreciadas pela sociedade, quando em 

comparação com aquelas de cunho social ou cultural. 

A urbanização intensa das cidades brasileiras a partir da década de 

1960, marco para a industrialização efetiva em muitas das cidades médias, 

como é o caso de Ponta Grossa, levou à ocupação clandestina e inadequada 

de muitos ambientes fluviais naturais, num contexto em que vários desses 

corpos d’água já foram artificializados através de canalizações e retifica-

ções (ALMEIDA, 2010). Em especial, nas metrópoles brasileiras, foi a partir 

dessa década que se intensificou a presença de migrantes pobres, culmi-

nando na proliferação de favelas em situação insalubre, fortemente 

expostas a riscos de inundação e alagamento. Esse processo se deu inicial-

mente nas periferias urbanas de grandes metrópoles, expandindo-se, 

posteriormente, às novas metrópoles e às cidades médias, como no caso 

de Ponta Grossa. 

A partir da segunda metade do século XX, começa a haver ao redor 

do mundo correntes de pensamento preocupadas com a necessidade de 

uma gestão conservacionista dos rios. É a quinta fase, definida por Downs 

e Gregory (2014), em que se começa a realizar estudos a fim de mitigar os 

problemas e restaurar a qualidade das águas e das margens dos rios, que 

a essa época já se encontravam bastante deteriorados (DOWNS; 

GREGORY, 2014). A atitude pública frente às localizações fluviais tem mu-

dado, com a descontaminação de vários rios, especialmente aqueles 

vultosos, nas grandes cidades europeias, nos últimos anos do século XX. 

Por serem o foco das atividades industriais e econômicas, muitos rios ur-

banos encontravam-se contaminados e dominados pelas infraestruturas 

comerciais, não estando abertos e acessíveis ao público. Com a chegada de 
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tecnologias e investimentos em plantas de tratamentos de resíduos do-

mésticos e industriais, a fim de controlar a contaminação dos rios, iniciou-

se uma mudança na relação entre rios e cidades: as cidades atuais normal-

mente se dirigem aos rios, em uma tentativa de aproveitar as 

possibilidades de criação de novos espaços, inclusive zonas verdes e areja-

das de contemplação e lazer (PENNING-ROWSELL, 1997). 

Finalmente, a sexta fase definida por Downs e Gregory (2014) com-

preende a transição do século XX para o século XXI, em que a principal 

preocupação são os projetos de uso sustentável dos recursos hídricos e a 

requalificação dos corpos d’água. São desenvolvidas técnicas de planeja-

mento integrado e multidisciplinar para as áreas de entorno dos 

mananciais, buscando regular novamente os sistemas de rios, muitas ve-

zes completamente desregulados e descaracterizados (DOWNS; 

GREGORY, 2014). É nessa última fase que se colocam em questão os mo-

delos de urbanização tradicionais, devido aos danos ambientais e 

socioeconômicos decorrentes dos mesmos. A questão da restauração flu-

vial passou, nesse contexto, a integrar as pautas de reivindicações da 

sociedade, as agendas do meio científico e as plataformas e planos gover-

namentais (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). 

As consequências da gestão inadequada dos recursos hídricos, du-

rante décadas, podem ser divididas em dois casos: as situações em que os 

corpos d’água foram completamente canalizados, e tiveram seu traçado 

modificado ou retificado; e os casos em que os rios tiveram suas margens 

naturais ocupadas sem restrições, transformando-se em esgotos a céu 

aberto, repletos de resíduos em seus leitos. Na maior parte das vezes em 

que se identifica o primeiro caso – a canalização e retificação dos leitos –, 

se refletem as condições da cidade formal, ou seja, trata-se de áreas cober-

tas por infraestrutura urbana, em que comumente se pode identificar 

canalizações fluviais ladeadas por ruas e avenidas. O segundo caso, 
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contudo, “representa um cenário mais grave, uma vez que, de forma geral, 

está associado à ocupação de assentamentos precários, reconhecidos como 

a cidade informal” (BAPTISTA; CARDOSO, 2013, p. 135). 

Novamente, séculos depois, é possível identificar que as relações com 

os rios são diversas, tendo como variável o estrato social da população que 

vive ao redor do córrego em questão, muito mais do que o porte de tal 

corpo d’água. Embora se trate de dois problemas ambientais, o segundo é 

claramente mais complexo, pois representa também um grave problema 

do ponto de vida social / urbano (PENNING-ROWSELL, 1997). 

Atualmente, a canalização dos corpos d’água não é mais considerada 

uma opção adequada para resolver ameaças de inundação ou reduzir a 

contaminação fluvial. Tais intervenções são vistas, hoje, como degradan-

tes, pois resumem os corpos d’água a suas funções utilitárias, acabando 

com as oportunidades de cunho ambiental, social, recreativa, cultural e 

econômica (MELLO, 2008). Contudo, ainda é possível detectar, em cidades 

brasileiras como Ponta Grossa, que intervenções com essa característica 

seguem acontecendo. E nas situações em que se leva em consideração as 

necessidades dos rios através dessa perspectiva mais atualizada, integral, 

com frequência se trata de uma preocupação direcionada àqueles corpos 

d’água apropriados e utilizados pelas elites, expondo novamente as desi-

gualdades sociais relacionadas aos rios urbanos. 

Tendo em consideração as diferentes fases da relação entre rios e ci-

dades, fica claro que o Sul Global2 apresenta, mesmo nos dias atuais, a 

permanência de determinados comportamentos e ações considerados su-

perados em teoria. Além disso, a relação da cidade com os corpos d’água 

varia significativamente conforme o estrato social e o contexto urbano. 

Para que se possa realizar paralelos entre as situações acima descritas, 

 
2 Discute-se mais acerca da relação de (de)colonialidade, entre o Norte e o Sul Global, em Madalozzo e Vilar (2018). 
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referentes aos rios urbanos, e aquelas relativas às ferrovias urbanas, serão 

apresentadas, a seguir, as dinâmicas urbanas relacionadas às linhas fér-

reas, para posteriormente trazer para a discussão aspectos comuns e 

diversos aos dois elementos, rios e ferrovias, em sua relação com a cidade 

e os agentes modeladores do espaço urbano. 
 
2.2 De Polo a Parada, de Parada a Polo: as Ferrovias e as Dinâmicas Urbanas 
 

Assim como a hidrografia, as redes de infraestrutura urbana (aquelas 

relacionadas ao transporte e à comunicação, por exemplo) também podem 

ser lidas como elementos que exerceram e exercem inegável influência na 

forma como o espaço urbano é produzido. Diferente dos rios, no entanto, 

as ferrovias e outros elementos antrópicos têm seu surgimento posterior 

à existência das cidades, e pressupõem a preexistência de algum atrativo 

urbano destacado para o advento de sua concretização. As redes – de gás, 

elétricas, de abastecimento de água e saneamento urbano, de comunicação 

(como a telegráfica e a telefônica), e de transporte ferroviário ou rodoviá-

rio – promovem e permitem o traçado da urbanização como a conhecemos 

(CAPEL, 2011). 

Dessa forma, o surgimento dessas redes de infraestrutura, e a forma 

de implantação que se deu em diferentes cidades do mundo, foi impulsio-

nada por atrativos preexistentes nas localidades em que as mesmas se 

estabeleceram. Paralelamente, foi a implantação desses sistemas que fez 

com que muitas localidades se desenvolvessem de forma mais efetiva. É o 

caso de Ponta Grossa: tratava-se de um polo local de atratividade de pes-

soas, já relevante devido à sua localização geográfica, tornou-se parada 

estratégica de comboios ferroviários de alcance internacional e, com o es-

tabelecimento de infraestrutura ferroviária de apoio, devido à sua 

localização estratégica, evoluiu para um polo regional, e até nacional, com 
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o passar das décadas3. As estruturas ferroviárias de Ponta Grossa foram 

implantadas devido à sua localização estratégica, logicamente preexis-

tente; foram responsáveis, no entanto, por reforçar essa característica, 

dotando o pequeno povoado de outros atrativos que, à época, o alavanca-

ram a uma posição hierarquicamente superior (MADALOZZO, 2015). Tal 

como os rios, que transformaram espaços em pontos diferenciados e es-

tratégicos para o desenvolvimento urbano, as ferrovias são lidas, neste 

trabalho, como vetores de dinâmicas urbanas variadas ao longo do tempo. 

A promoção de infraestruturas de transporte e comunicação foi fun-

damental para promover o crescimento e desenvolvimento de 

aglomerações urbanas. O surgimento e a evolução de muitas dentre as 

grandes cidades do mundo teve relação com o estabelecimento de algum 

tipo de rede de infraestrutura. Em países subdesenvolvidos, essa realidade 

continua bastante presente (ALVAREZ-PALAU, 2016). Para Capel (2011), 

as redes de transporte ferroviário têm um papel transcendental na confi-

guração do espaço urbano, desde seu aparecimento, há 150 anos, até a 

atualidade (CAPEL, 2011). 

As linhas férreas transformaram a comunicação nas cidades, tor-

nando-as mais eficazes e lhes permitindo interação com áreas longínquas 

(CAPEL, 2011). A chegada da ferrovia a pequenos povoados produzia uma 

sensação de pertencimento a um mundo mais amplo; descortinava possi-

bilidades. Chegava, por vezes, a gerar a mitificação de todo o sistema, 

como relatado no caso de Ponta Grossa (MONASTIRSKY, 1997). 

As primeiras linhas férreas tiveram enorme impacto territorial nos 

meios urbanos. A chegada do trem deu abertura a uma nova forma de 

cidade expandida, uma cidade móvel e motorizada. Somada a outros 

 
3 É a essa sequência de acontecimentos que remete o nome do item 2.2, “De Polo a Parada, de Parada a Polo: as 

Ferrovias e as Dinâmicas Urbanas”.2.2 De Polo a Parada, de Parada a Polo: as 
Ferrovias e as Dinâmicas Urbanas 
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serviços urbanos, as redes de transporte, eletricidade e água, na transição 

dos séculos XIX e XX, podem ser vistas como uma segunda revolução in-

dustrial que impulsionou o crescimento das cidades. Para Capel, a linha 

férrea foi, por vezes, impulsora e freio do desenvolvimento urbano, tor-

nando-se também barreira, por vezes promovendo a segregação social. A 

rede ferroviária gerou hierarquia aos lugares, condicionou o mercado imo-

biliário, e a acessibilidade a ela incidiu diretamente sobre a valorização ou 

desvalorização de áreas da cidade, tendência essa que se mantém até a 

atualidade (CAPEL, 2011). 

A fim de categorizar a relação entre as linhas férreas e as cidades, é 

apresentada a proposta de Alvarez-Palau, em que seis etapas cronológicas 

representam o fenômeno ferroviário através de diferentes momentos. 

Essa proposta considera a análise realizada em 25 cidades médias catalãs 

(ALVAREZ-PALAU, 2016). Muito embora a proposta cronológica eurocên-

trica se diferencie da realidade do Sul Global, sobretudo a brasileira, em 

alguns aspectos, é possível identificar marcos temporais comuns ou aná-

logos entre as duas realidades, motivo pelo qual optou-se por apresentar 

dessa forma as diferentes fases das relações entre rios e ferrovias. 

A primeira etapa trata da implantação das linhas férreas, em centros 

urbanos preexistentes, ainda que se tratasse, devido ao contexto temporal, 

de aglomerações de pequeno porte, mononucleadas e bastante compactas. 

Já nesse primeiro momento, os gestores se deparavam com duas opções: 

a implantação da rede em áreas centrais, mais acessíveis, porém mais ca-

ras, devido ao custo dos terrenos urbanos consolidados e com maiores 

impactos para as estruturas preexistentes; ou em áreas periféricas, inter-

venções estas mais baratas, menos práticas para a população, porém com 

menos impactos para as edificações já estabelecidas (ALVAREZ-PALAU, 

2016). Em Ponta Grossa, como na maior parte dos casos, a implantação 

das ferrovias se deu nas periferias das ocupações urbanas existentes, 
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sendo as cidades costumeiramente margeadas pela ferrovia quando de sua 

implantação. 

A implantação das ferrovias modificou o cotidiano da vida nas cida-

des, alterando o modo de se apreender o tempo, pela rapidez com que, a 

partir de então, era possível se locomover (PEREIRA, 2004). Modificou a 

face das cidades, a noção de tempo, pressa, pontualidade: “(...) a ferrovia 

representava a porta para o desenvolvimento, aproximava o Brasil das na-

ções já desenvolvidas, reduzia as fronteiras” (MADALOZZO, 2015, p. 34). 

Após a implantação da infraestrutura ferroviária, ocorre a segunda 

etapa categorizada por Alvarez-Palau (2016), em que a cidade reage à im-

plantação dos trilhos. Com a implantação de ferrovias em áreas periféricas 

das cidades, os terrenos periurbanos, dispostos entre o centro da cidade e 

a estação, foram valorizados, dando lugar a novas expansões urbanas. A 

intensidade de crescimento de cada localidade variou conforme a demo-

grafia, condições físicas como, por exemplo, o relevo, e também conforme 

a estrutura de propriedade de terra de cada uma das cidades. Em todos os 

casos, boa parte do crescimento e desenvolvimento urbano imediatamente 

posterior à chegada da linha férrea localizou-se nos terrenos contíguos à 

ferrovia (ALVAREZ-PALAU, 2016). 

No momento histórico em que a ocupação das cidades preencheu to-

dos os espaços disponíveis entre a mancha urbana preexistente e a nova 

estação, deu-se início a terceira etapa, de caráter diverso das duas primei-

ras: a linha férrea, antes isolada e periférica, tornou-se próxima da malha 

urbana, limitando o crescimento da cidade e sendo pressionada pela 

mesma. Ocorreram os primeiros extravasamentos da centralidade urbana 

para as imediações da estação (ALVAREZ-PALAU, 2016). Em cidades pe-

quenas e médias, como Ponta Grossa, a linha férrea funcionou, até esse 

momento, como vetor para o espraiamento da cidade, havendo, inclusive, 

a caracterização de áreas de entorno das estações ferroviárias na 
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composição de um novo centro urbano, diferente do centro original 

(MADALOZZO, 2015). 

A quarta etapa se caracteriza pela ocupação dos primeiros terrenos 

do outro lado dos trilhos. Normalmente, essas ocupações eram de ativida-

des econômicas de caráter industrial, que pretendiam aproveitar a 

acessibilidade regional da linha férrea. A mobilidade e acessibilidade urba-

nas dos moradores da cidade, por outro lado, continuaram condicionadas 

pelo efeito barreira exercido pelas linhas férreas: apesar do espraiamento 

da cidade, a linha férrea tornou-se um elemento limitador; simbolica-

mente, uma barreira que separava as atividades “do lado de lá da linha” 

das atividades da cidade (ALVAREZ-PALAU, 2016). 

Com a facilitação do acesso aos automóveis individuais e a gradual 

substituição dos trens como modo de transporte preponderante, as rela-

ções urbanas e regionais mudaram significativamente. Ainda que o 

contexto brasileiro seja diferente do espanhol, estando a substituição do 

referente ferroviário pelo modelo rodoviário intimamente relacionada a 

um afastamento ideológico dos ideais europeus pelo governo brasileiro da 

época (FERREIRA, 2005), é fato que em ambos os contextos houve um 

momento em que foi priorizada a construção de uma grande quantidade 

de ruas e estradas. Foram construídas passagens transversais com desní-

veis, reduzindo o efeito barreira e consolidando setores de crescimento do 

outro lado das vias (ALVAREZ-PALAU, 2016). 

No contexto brasileiro, foi com o desenvolvimento do transporte ro-

doviário e aéreo, a partir da segunda metade do século XX, que o 

investimento no sistema ferroviário foi diminuindo em todo o Brasil, bem 

como a quantidade de carga e o número de passageiros transportados pelo 

sistema. Com a redução dos investimentos na ferrovia, o território nacio-

nal começou a se organizar de outra forma, mas as instalações 

relacionadas à ferrovia não desapareceram. Resquícios, como chaminés, 
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edifícios, vias, cabos, trilhos, sinais de todo tipo, frequentemente abando-

nados, formaram uma nova paisagem, decadente, porém proveniente da 

promissora paisagem anterior (VIÑUALES, 2007). 

Muitas cidades apresentam dificuldades em lidar com as áreas e edi-

ficações que restaram. Em diversos casos, com a redução do uso do trem, 

a absorção do complexo pela malha urbana crescente pressionou para a 

transferência da linha para a periferia. Ponta Grossa é um dos municípios 

que exemplifica essa transmutação física da ferrovia, quando na década de 

1980 o tecido urbano passou a pressionar a faixa de domínio da ferrovia 

(MONASTIRSKY, 2006). 

Da mesma forma que a implantação das ferrovias o fizera, décadas 

antes, a construção de estradas fomentou a expansão das cidades, e o au-

tomóvel deu lugar a uma urbanização extensa, que transformou a cidade 

tradicional, antes centralizada e compacta (CAPEL, 2011). Assim como as 

linhas férreas, também as rodovias representam, ao mesmo tempo, bar-

reiras que se tenta transpor com passagens em nível, passarelas e túneis, 

e vetores de uma expansão urbana que cada vez mais torna as cidades 

espalhadas. Essa nova fase foi marcada pela facilidade de acesso aos veí-

culos automotores a partir dos anos 1940. Como ela acontece de maneira 

desigual, Capel (2011) identifica que há uma crise iminente no modelo de 

transporte individual. 

De forma concomitante a essa quinta fase, em que as ferrovias tor-

nam-se secundárias, com a supremacia do transporte rodoviário, e 

inclinação à preferência pelos transportes individuais, aparece uma dife-

rença contextual importante entre as ações de países europeus e as ações 

brasileiras no sentido da promoção da continuidade do fomento ao trans-

porte, sobretudo de passageiros, pelas linhas férreas. Por um lado, no 

contexto europeu entende-se ser necessária uma mudança de perspectiva, 

de forma a fortalecer as redes de transporte público pelo bom 
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funcionamento das cidades e metrópoles (CAPEL, 2011) – o que de fato se 

efetiva na sexta fase pontuada por Alvarez-Palau (2016). Percebe-se, no 

entanto, que em cidades brasileiras, como ficará explícito mais adiante ao 

analisar o caso de Ponta Grossa, a partir dos anos 1980, a pressão pelo 

desmanche do sistema ferroviário de passageiros em prol dos investimen-

tos no sistema de transporte rodoviário prevaleceu (FERREIRA, 2005). 

Não houve, como houve na Europa, uma mudança de paradigma a fim de 

garantir a atualização e consequente permanência do sistema de trans-

porte ferroviário de forma ativa, eficiente e prevalente nas cidades 

brasileiras. 

Na Europa, a sexta fase se caracteriza pela implementação de proje-

tos de integração urbana. As soluções urbanísticas adotadas visam, 

atualmente, a maximizar a integração. Segundo Capel (2011), o sistema de 

transporte coletivo, desde que seja ágil, é considerado vantajoso por boa 

parte dos usuários quando comparado ao transporte individual. 

A competição dos automóveis com as linhas férreas se consolidou de-

pois da Segunda Guerra Mundial, devido à flexibilidade e baixo custo por 

não haver necessidade de redes pré-determinadas para circulação desse 

modal de transporte. No entanto, na Europa, existe uma adaptação do 

trem à mobilidade urbana moderna, de forma a competir com os automó-

veis. Na realidade, com a modernização de vias, estações e carros, as redes 

ferroviárias da Europa competem até mesmo com o transporte aeroviário, 

e, para Capel, no futuro da cidade, que deverá estar sustentado por redes 

técnicas, a linha férrea será o meio mais apropriado, sendo o renascimento 

do transporte público por linhas férreas cada vez mais tecnológicas a me-

lhor opção para dar suporte ao policentrismo da cidade dispersa (CAPEL, 

2011). 

A realidade específica das cidades brasileiras, sobretudo cidades pe-

quenas e médias, como Ponta Grossa, que descontinuaram seus serviços 



Nisiane Madalozzo  |  85 
 

de transportes de passageiros sobre trilhos, não contando com sistemas de 

metrô ou trem com essa finalidade, têm total supremacia do transporte 

particular sobre o transporte coletivo, considerando que ambos ocorrem 

sobre a mesma rede de infraestrutura (ruas e estradas). É devido a essa 

característica das ferrovias brasileiras, em específico, que neste trabalho 

se incorpora ao sistema de rios urbanos a discussão relativa às ferrovias 

urbanas. Uma das questões é a existência recorrente, inclusive em outros 

países, de ferrovias ativas com conflitos relevantes e sérios acerca da ocu-

pação irregular das faixas marginais das linhas férreas, gerando riscos. De 

forma análoga, a beira das ferrovias, como a beira dos leitos de rios, tem 

se convertido em um vetor importante de problemas sociais relacionados 

à habitação e moradia precários em cidades como Ponta Grossa. 

A segunda questão diz respeito, mais especificamente, à situação bra-

sileira de governança, experimentada pelos conflitos de posse e 

responsabilidade fundiária das áreas referentes às faixas de domínio de 

ferrovias urbanas. Com o desmanche do sistema de transporte ferroviário 

de passageiros, muitas dessas áreas residuais têm se convertido, tanto na 

cidade de Ponta Grossa como em outras cidades brasileiras, em espaços 

ocupados irregularmente. Esses mesmos espaços, após a resolução dos im-

bróglios legais, ao serem disponibilizados para uso público ou para o 

mercado privado de terras têm participado de processos de valorização 

análogos aos vistos em arredores de rios urbanos requalificados. Dessa 

forma, por identificar a possibilidade de traçar paralelos entre as áreas 

ocupadas por rios urbanos e aquelas ocupadas por ferrovias urbanas em 

cidades brasileiras, a seguir serão tratadas temáticas relativas ao Estado e 

aos demais agentes produtores do espaço urbano, buscando discutir, no 

âmbito das ações (de tais agentes), os casos de rios e ferrovias urbanos. 
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2.3 Rios, Ferrovias e a Produção Social do Espaço Urbano 
 

Como discutido anteriormente, pode-se enxergar rios e ferrovias ur-

banos como dois sistemas análogos, um deles natural, o outro antrópico, 

mas ambos intimamente relacionados com o relevo, com a evolução ur-

bana e com a distribuição desigual das camadas sociais no espaço. A forma 

como isso acontece será debatida e exemplificada através do caso da cidade 

de Ponta Grossa, no Capítulo 5 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta 

Grossa. 

Nesta seção, serão discutidos o rio e a ferrovia enquanto paralelos, 

considerando que a presença do Estado, a forma como atua em relação às 

margens de rios e leitos de ferrovias e a relação entre ele e os demais agen-

tes na produção do espaço urbano, é análoga. A presença do Estado 

enquanto legislador e o arcabouço legal para proteção de ambos os siste-

mas é semelhante; a gestão de ambos é igualmente complexa, sendo, os 

dois, palco de dificuldades por parte do Estado e demais órgãos relaciona-

dos a essa gestão; as funções atribuídas aos remanescentes de ambos passa 

pelas mesmas questões de distribuição desigual das classes sociais, gentri-

ficação, valorização e desvalorização de terra; os mesmos agentes e grupos 

sociais interferem e são interferidos, de forma análoga, por rios e ferrovias 

em situação de precariedade ou de hipervalorização. A discussão será ini-

ciada a partir da apresentação do arcabouço legal existente no Brasil para 

tratar de rios e ferrovias urbanos. 

A gestão de corpos d’água é influenciada pelo contexto legal e político 

dos mesmos. É o conjunto de normativas existentes que definirá quais as 

formas de gestão possíveis para aquele objeto. Da mesma forma, quando 

se trata de ferrovias, devido à trajetória do sistema ferroviário no Brasil, 

que passa pela gestão pública, privatizada e por um contexto de redução 

de investimentos e desmanche parcial, muitos são os dispositivos legais 
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que se relacionam à gestão das porções do espaço urbano ocupadas por 

elas. 

O caso dos rios é particularmente complexo, quando definem fron-

teiras políticas. Desde o final do século XX, muitos países adotaram leis 

baseadas em abordagens ambientalistas, que requerem a gestão dos cor-

pos d’água a fim de responder aos objetivos conservacionistas, além da 

preocupação com a água enquanto recurso natural e com os sistemas de 

controle e mitigação de riscos de desastres naturais (DOWNS; GREGORY, 

2014). 

O Código Florestal de 1934, através do Decreto n° 23.793, já tratava 

das Unidades de Conservação (UCs). As áreas vegetadas no entorno de 

corpos d’água eram então chamadas “florestas protetoras”, com funções 

de conservação do regime das águas, prevenção contra a erosão e outras. 

Com o Código Florestal de 1965 (BRASIL, 1965), foram estabelecidas as 

Áreas de Preservação Permanente. As APPs tinham por objetivo principal 

proteger e preservar os recursos hídricos, a paisagem e a biodiversidade. 

Foi a Lei de Parcelamento do Solo, n° 6766/1979, que estabeleceu que 

ao longo das 
 

“águas correntes e dormentes e faixas de domínio público das rodovias, ferro-

vias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa non aedificandi de 15 

(quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências de legislação especí-

fica” (BRASIL, 1979). 

 

Como é perceptível pelo texto da lei, esse é o ponto em que corpos 

d’água, ferrovias e mesmo outras redes de infraestrutura podem ser inter-

pretados legalmente de forma análoga, e, adiante, será possível discutir 

situações derivadas desses dispositivos legais e da forma de apropriação 

de áreas descritas como “não edificáveis” por diferentes grupos sociais e 

agentes modeladores do espaço. 
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Ainda tratando do arcabouço legal especificamente relacionado aos 

corpos d’água, foi apenas através da Lei n° 9985, de 18 de julho de 2000 

(BRASIL, 2000) que as Unidades de Conservação definidas anteriormente 

passaram a ser institucionalmente consideradas como sistema, através da 

regulamentação do artigo n° 225 da Constituição Federal. No contexto da 

criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, de acordo com 

a lei, “o parque nacional, de posse e domínio público, criado mediante ato 

do poder público, tem o objetivo de preservar a natureza, permitindo ape-

nas o uso indireto dos seus recursos naturais, pois integra o grupo das 

Unidades de Proteção Integral” (GOMES, 2013, p. 75). É do Poder Público, 

segundo a Constituição (BRASIL, 1988), o dever de definir os espaços a 

serem especialmente protegidos por questões ambientais, sendo, por-

tanto, realizada pelos gestores a delimitação das áreas públicas ou privadas 

sobre as quais incidem esses dispositivos. Nesse contexto, muitos dos tre-

chos urbanos de rios, embora localizados em áreas tipicamente ocupadas 

pela mancha urbana, ao terem definidas suas margens como áreas non 

aedificandi, tornam-se desinteressantes ou inviáveis para o mercado de 

terras, ficando em grande parte sob posse e propriedade do poder público. 

Na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente em Esto-

colmo (1972) e na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

e o Desenvolvimento (CUNMAD), ocorrida em 1992, no Rio de Janeiro, 

também se tratou direta e indiretamente das relações entre cidades e rios. 

Na última, foi lançada a Agenda 21, um plano de ação firmado internacio-

nalmente de forma pública e participativa com o objetivo de promover um 

novo padrão de desenvolvimento para o Século XXI, mais sustentável e 

igualitário. Esse foi um importante marco em que a premissa do desenvol-

vimento sustentável entrou em voga, junto à necessidade de erradicação 

da pobreza como forma de proteção ao meio ambiente – ambas temáticas 

diretamente relacionadas à gestão dos rios urbanos. 
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Segundo a recomendação da Agenda 21, que tem direcionado políti-

cas públicas em relação aos parques, bosques e outros espaços livres de 

edificação nas cidades brasileiras, os mesmos devem ter como função a 

promoção do lazer para a população, ao mesmo tempo em que atuam 

como áreas de arborização, necessárias aos espaços urbanos. Não ficam 

definidos, no entanto, como devem ser concebidos e para que públicos de-

vem estar destinados os espaços arborizados, não entrando no mérito de 

discutir como a criação desses espaços “requer a compreensão das neces-

sidades de grupos socialmente distintos que se apropriam de diferentes 

maneiras dos equipamentos públicos existentes no espaço urbano” 

(GOMES, 2013, p. 78). No contexto da composição da Agenda 21, os gesto-

res tornam-se sensíveis à temática ambiental e ao discurso 

conservacionista em voga, sendo mais pressionados a cumprir com as dis-

posições relacionadas à questão ambiental que a mitigar os problemas 

sociais, ainda que relacionados aos anteriores. 

É no Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) que essa questão começa a 

ser melhor delimitada legalmente, quando o equilíbrio ambiental se torna 

um dos parâmetros para que se considere cumprida a função social das 

áreas de propriedade pública. Tanto o equilíbrio ambiental quanto a fun-

ção social efetiva das áreas públicas dependem da gestão participativa e 

socialmente justa de áreas conflituosas, como as beiras de rios (e também 

de ferrovias, como será apontado adiante), e é a partir da publicação do 

Estatuto da Cidade que agentes como as instituições, a sociedade organi-

zada e outras entidades passam a cobrar o poder público mais 

vigorosamente acerca das estratégias de gestão desse tipo de espaço pú-

blico. 

O marco legal mais recente que trata das áreas de preservação é o 

Novo Código Florestal (BRASIL, 2012), que define que uma Área de Pre-

servação Permanente é aquela “protegida, coberta ou não por vegetação 
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nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisa-

gem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações hu-

manas” (art. 3°, II). É também no Novo Código Florestal que são 

estabelecidas novas dimensões para as faixas marginais dos cursos d’água, 

sendo que agora as mesmas são estabelecidas em razão de sua largura. É 

definido ainda, nesse momento, que esses espaços serão considerados 

APPs tanto em situações urbanas quanto rurais, sendo sempre regidos pela 

legislação federal. No que tange aos dispositivos legais relacionados às fer-

rovias, cabe comentar que boa parte das ferrovias brasileiras estão 

confrontadas com terrenos de propriedade particular, o que faz com que, 

assim como acontece com os rios, sejam muitas vezes desrespeitados os 

limites de faixas non aedificandi também nos casos de ferrovias. 

Antes ainda da Lei de Parcelamento do Solo Urbano (BRASIL, 1979), 

já discutida anteriormente, foi definida em 1963, através do Decreto Mu-

nicipal nº 2089 (CÂMARA, 1963), uma faixa mínima para circulação de 

trens, com 6 metros de largura a partir do trilho exterior. Segundo o texto 

do decreto, a faixa de segurança visa a impedir de expor a riscos quaisquer 

terceiros, tendo o órgão concessionário o direito e o dever de cercar a faixa 

ocupada pelas linhas a fim de evitar ocupações irregulares dentro da mar-

gem de segurança. 

O contexto em que esse decreto foi publicado era de gestão dos siste-

mas de ferrovias brasileiras integralmente por concessões a empresas 

privadas. Dessa forma, em 1963, são definidas as faixas de segurança des-

critas há pouco, com 6 metros de largura para cada lado dos trilhos, sendo 

as mesmas consideradas Bens Públicos, ou seja, de propriedade federal. Já 

as faixas non aedificandi, não edificáveis ou faixas de domínio das ferro-

vias, descritas na Lei nº 6766/1979 (BRASIL, 1979), são limitações 

administrativas, ou seja, uma intervenção do Estado sobre a propriedade 
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privada das terras cortadas por ferrovias, não havendo, nesse caso, mu-

dança da posse de terra das faixas de 15 metros para cada lado das linhas 

férreas. Assim, a faixa de domínio como um todo é responsabilidade da 

União, e em toda ela há restrição para a edificação de estruturas perma-

nentes, mas a posse das terras só é pública dentro da faixa de segurança 

de 6 metros de largura para cada lado dos trilhos. 

Essa situação faz com que existam diversos conflitos de governança: 

a faixa de segurança, sendo bem público, não está sujeita a processos de 

usucapião, não podendo, portanto, haver concessão de uso da terra a even-

tuais ocupantes da faixa imediatamente mais próxima aos trilhos. Por 

outro lado, essa mesma faixa foi concedida, e sobre ela incidem direito e 

dever de manutenção, incluindo de vedação por cercas, e dever de garantir 

a segurança, através da limpeza e manutenção dos trilhos, pelas empresas 

concessionárias que realizam o transporte de passageiros e cargas sobre 

trilhos. Por outro lado, sobre a faixa que vai dos 6 aos 15 metros de cada 

lado dos trilhos, considerada apenas faixa de domínio, e não faixa de se-

gurança, não incide a característica de bem público, estando ela sujeita a 

processos de usucapião. De qualquer forma, prevalece o impedimento à 

edificação, ainda que a posse possa vir a ser privada. 

O imbróglio decorrente do fato de que existem, hoje, diversas faixas 

com gestão dividida entre o poder público (federal) e as concessionárias 

privadas, cortando terrenos ora públicos (municipais) ora também priva-

dos, é agravado pelo fato de que há muitos trechos de ferrovias recém-

desativados ou em vias de desativação. A seguinte situação é recorrente: 

em determinados trechos, a concessionária deixa de cumprir seu dever le-

gal de manutenção e cercamento das faixas de segurança, por não estarem 

sendo utilizadas; ao mesmo tempo, as faixas de domínio vão sendo ocupa-

das por pessoas em situações precárias, que passam a construir edificações 

de forma irregular; eventualmente, essas edificações irregulares se 
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alastram para a faixa de segurança das vias. O poder público municipal, 

responsável pela gestão e solução dos problemas relativos à habitação, 

procura realocar as famílias, removendo as ocupações irregulares. Não 

pode, no entanto, realizar obras de urbanização, regularização fundiária 

ou quaisquer investimentos nas faixas de segurança: como se trata de área 

federal concedida a um ente privado, não é de competência municipal a 

desapropriação dessa área para a efetivação de tais investimentos. Essa 

dinâmica está presente em Ponta Grossa, e será discutida no Capítulo 4 – 

A Ambivalência da Proximidade: Rios e Ferrovias, Fragilidades e Aprovei-

tamentos de Potenciais. 

No próprio texto da Constituição, é estabelecido o princípio de Fun-

ção Social da Propriedade Urbana, que relativiza o direito à propriedade. 

Esse princípio é reforçado posteriormente, na redação do Estatuto da Ci-

dade (BRASIL, 2001), que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Assim, o poder público tem autonomia 

para condicionar o exercício do direito à propriedade à exigência do bem 

estar social. Nesse contexto, para garantir o cumprimento da função social 

da propriedade, que visa ao bem coletivo, pode-se suprimir determinados 

direitos individuais. A limitação administrativa que tal ato representa não 

almeja a pretensão de realizar obras ou serviços, mas sim a de regular a 

essência da função social da propriedade em prol da coletividade. Por esse 

motivo, nos casos em que as linhas férreas cruzam terrenos privados, as 

ocupações irregulares das faixas de domínio poderiam ser regularizadas 

através de processos como a usucapião, por exemplo (em imóveis urbanos, 

regulamentada através do Estatuto da Cidade). Mas limitar o avanço das 

ocupações, irregulares ou regularizadas, por sobre o terreno público fede-

ral é complexo. Não há condições de garantir que novas ocupações 

aconteçam, visto que o poder público municipal é impossibilitado de desa-

propriar áreas de posse federal ou ainda de implantar redes de 
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infraestrutura ou quaisquer ações que caracterizem investimento munici-

pal em áreas que não pertencem ao município. Especialmente em casos 

nos quais a concessão continua vigente: por haver parte dos trechos con-

cedidos ainda em atividade e parte com linhas desativadas, essa situação é 

bastante complexa. 

Enquanto o modelo de gestão das ferrovias não propicia a resolução 

desse problema, as ocupações irregulares e usos inadequados dessas áreas 

permanecem e se multiplicam. Se, no entanto, a concessão for finalizada, 

o município conseguir a posse da área antes da propriedade federal e optar 

pela venda do referido terreno, outras dinâmicas podem acontecer. Em 

áreas consolidadas, a súbita oferta de um terreno novo, infraestruturado, 

no mercado de terras acarreta grandes modificações na dinâmica urbana 

local, como será exemplificado no item 4.2, “Rios, Ferrovias e os Potenciais 

Aproveitados”. 

Se é notória, em contextos urbanos, a permanência de ocupações ir-

regulares em faixas non aedificandi de ferrovias ativas e inativas, a mesma 

coisa acontece no entorno de corpos d’água. Apesar de haver, desde 1979, 

com a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (BRASIL, 1979), restrições le-

gais quanto à edificação em áreas marginais de rios e de ferrovias – 

restrições essas atualizadas e novamente parametrizadas em 2012, pelo 

Novo Código Florestal (BRASIL, 2012), e por eventuais decretos que deter-

minam faixas de proteção mais largas em situações específicas –, partes 

consideráveis das cidades brasileiras foram construídas ao longo das últi-

mas décadas sobre faixas que deveriam ter sido reservadas para a 

manutenção do adequado ambiente ecológico urbano. São situações de 

dois gêneros: existem ocupações regulares, normatizadas segundo o que 

se permitia, na época, pelos gestores municipais, acerca da edificação so-

bre margens anterior à definição das mesmas enquanto não edificáveis. 

São intensas e muito mais numerosas, por outro lado, as ocupações 
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posteriores aos dispositivos legais que, teoricamente, impedem a edifica-

ção. Essas últimas estão normalmente relacionadas a classes sociais que, 

sem possibilidade de acessar o mercado formal de terras, ocupam irregu-

larmente essas áreas. Há, contudo, situações em que proprietários de 

terras às margens de leitos desrespeitam a legislação e executam obras de 

forma irregular, desafiando a capacidade ou mesmo o rigor da fiscalização 

do poder público municipal. 

Em áreas em que já se perdeu a função ambiental da faixa non aedi-

ficandi, assim como naquelas de ferrovias já inativas, é necessária uma 

interpretação sistêmica, através de uma análise interdisciplinar. Não faz 

sentido proibir a edificação em áreas em que a função ecológica compro-

vadamente já não existe mais, como é o caso de áreas em que os rios foram 

canalizados e as margens ocupadas com edificações antes mesmo da defi-

nição de APPs pelas leis. Nesses casos, tanto em APPs descaracterizadas e 

irrecuperáveis quanto em linhas férreas desativadas, o Estatuto da Cidade 

oferece dispositivos legais que priorizam a garantia do direito fundamental 

à moradia, através do direito à regularização fundiária e à urbanização das 

áreas ocupadas. No que concerne aos corpos d’água, antes regidos apenas 

pelos Códigos Florestais, a Resolução CONAMA nº 369/2006 (CONAMA, 

2006), que trata da regularização fundiária sustentável de área urbana, 

flexibiliza o anterior impedimento de realizar regularizações fundiárias em 

áreas de APPs. Os municípios hoje têm mais autonomia legal para licenciar 

sobre áreas de APPs, mas a melhor solução deve ser discutida em âmbito 

interdisciplinar, pois se trata de questões complexas, tendo em vista que 

buscam o menor prejuízo ambiental e social para cada caso. 

Contudo, uma grande dificuldade na realidade da gestão urbana mu-

nicipal é que a questão ambiental e a questão urbana frequentemente são 

analisadas de forma isolada. Para proteger ao mesmo tempo os recursos 

ambientais e a qualidade de vida, é importante integrar esses dois 
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aspectos, num contexto de gestão participativa (MELLO, 2008). Enquanto 

a visão estritamente ambientalista tende a considerar somente os aspectos 

ambientais na gestão dos corpos d’água, de forma alheia às particularida-

des do meio urbano, a visão estritamente urbanística apresenta como 

imposição a ação do homem, à revelia das condicionantes da natureza. De 

forma análoga, as questões relativas a potenciais desapropriações, realo-

cações, regularizações ou eliminações de favelas à beira de linhas férreas 

devem ser amplamente discutidas, e as decisões tomadas considerando os 

diversos aspectos do direito à cidade e à propriedade. 
 
2.4 O Estado e Outros Agentes: Marketing Verde, Gentrificação, Mercado 
Imobiliário e Resistências 
 

O desenvolvimento de políticas públicas e privadas, em muitas cida-

des, tem sido pautado no ideário ecológico. A materialização do ideal de 

“retorno à natureza”, muito em voga devido ao contexto de conscientiza-

ção ambiental presente na atualidade, por vezes acaba se convertendo em 

estratégia política para a projeção dos gestores e/ou em veículo facilitador 

para a reprodução ampliada do capital no espaço urbano (GOMES, 2013). 

Esse ideário é elitista, pois, muito embora o problema ambiental seja in-

questionável e atinja a todos os segmentos da sociedade, o discurso da 

qualidade de vida e da redução de impactos tem sido amplamente utilizado 

para difundir a imagem da cidade. No entanto, “junto às noções de ‘boa 

governança’ e de ‘eficiência ecoambiental’ da cidade-modelo, têm-se a seg-

mentação e a fragmentação de seu território, evidenciando as 

desigualdades socioeconômicas”, como colocado por Gomes (2013, p. 103). 

Ações visando ao resgate da ideia de natureza dentro da cidade têm 

proposto projetos de parques, praças, bulevares e jardins que não neces-

sariamente têm uma função ambiental clara, nem são ecologicamente 

adequados ao ecossistema original da localidade. Muitas vezes, trata-se de 

projetos de embelezamento, que estão de acordo com as expectativas das 



96  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

classes sociais mais altas, que valorizam a melhora da qualidade de vida 

através da acessibilidade a recintos com arborização intensa, espaço para 

a prática de atividades físicas e de lazer ao ar livre, contemplação e perma-

nência, independentemente se aquele recinto é natural ou projetado. Esse 

ideário é elitista e típico dos habitantes da cidade formal. De modo contrá-

rio, a população de classes de renda inferior, que circulam e vivem na 

cidade informal (informalidade econômica, de moradia, infraestrutura ur-

bana etc.) tem preocupações mais urgentes, a fim de viabilizar sua 

sobrevivência no contexto de inacessibilidade em que se encontram, não 

sendo, portanto, tão diretamente tocadas por discursos do “marketing 

verde”. Ironicamente, como defendido anteriormente neste trabalho, é 

justamente essa a camada populaci-

onal mais diretamente relacionada 

aos corpos d’água e áreas de fragili-

dade ambiental, por sua presença 

frequente em espaços que não deve-

riam ser ocupados. 

Por serem condição e parte do 

processo de (re)produção do espaço 

enquanto mercadoria, as riquezas 

naturais entram em foco, no con-

texto neoliberalista enquanto 

política econômica vigente. Sobre as 

mesmas, são articulados discursos 

que ocultam e modulam a compre-

ensão do espaço pela sociedade. 

Apesar de ser inquestionável que a preservação dos recursos naturais 

no contexto urbano melhora significativamente diversos aspectos da vida 

na cidade, surgem dificuldades de cunho político e financeiro para 

Como coloca Gomes, 

“o grande apelo “ambiental” vivenciado ao 

longo da segunda metade do século XX se re-

porta, entre outros, ao aumento da qualidade 

de vida nas cidades. Este apelo, intensificado 

pela deterioração do meio físico, poluição exces-

siva dos rios, do ar, redução dramática da 

cobertura vegetal, etc., está ligado também às 

ideias, noções de conservação ambiental como 

um dos pressupostos do desenvolvimento sus-

tentável. A criação e implantação de parques, 

em muitas cidades, se relacionam ao conjunto 

de diretrizes imposto, em um período corres-

pondente à ampliação do discurso ambiental, 

em especial de 1970 em diante, com a realização 

das grandes conferências das Nações Unidas so-

bre meio ambiente” (GOMES, 2013, p. 68). 
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viabilização das intervenções de recuperação e readequação de áreas am-

bientalmente frágeis. Como discutido no item 1.3, “Estado, Políticas 

Públicas e Mercado”, a aceitação de políticas de desenvolvimento econô-

mico tende a ser facilitada em detrimento de políticas de cunho 

estritamente ambiental ou social. Restrições orçamentárias e o imedia-

tismo de algumas políticas públicas podem levar à não consideração da 

devida importância do viés ambiental (BAPTISTA; CARDOSO, 2013). É fre-

quente que as análises custo-benefício adotadas para políticas públicas 

sejam insuficientes e simplistas para a compreensão das necessidades, ga-

nhos e implicações em situações relativas a áreas ambientalmente 

relevantes. Por esse motivo, nem sempre se viabiliza a realização de obras 

ambientalmente satisfatórias. Como no Brasil as questões hídricas, urba-

nas e de saneamento são tratadas por órgãos independentes, é comum que 

as políticas setoriais sejam desarticuladas da totalidade do contexto urbano 

(BAPTISTA; CARDOSO, 2013). Essa afirmação se comprova no caso de 

Ponta Grossa, em que existe pouca relação entre propostas, projetos e 

obras dos diferentes órgãos gestores. 

A gestão do território, principalmente no que se refere ao controle do 

uso e da ocupação do solo, tem muito a ver com o gerenciamento dos re-

cursos hídricos. Em muitas situações, corpos d’água são utilizados como 

fronteiras políticas, seja em delimitações de bairros ou mesmo como divi-

sas entre cidades ou estados (GOMES, 2013). Esse fato dificulta a gestão 

através das bacias hidrográficas. As localizações fluviais, no entanto, re-

presentam importantes potencialidades às cidades (PENNING-ROWSELL, 

1997). Assim como as faixas ao redor de linhas férreas desativadas, as mar-

gens de rios podem funcionar como vetores para o desenvolvimento 

comercial e residencial, como para a implantação de redes de transporte 

urbano e de sistemas de parques lineares, aliando soluções ambiental-

mente responsáveis às demandas por lazer e contemplação. 
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Segundo Gomes, os parques têm possibilidade de ofertar recreação e 

lazer a grupos sociais que normalmente não dispõem de alternativas desse 

gênero, pela falta de acessibilidade a esse tipo de equipamento ou por não 

as considerarem prioritárias frente às muitas outras necessidades mais ur-

gentes. São lugares potenciais no sentido da utilização democrática do 

espaço público, em paralelo às possibilidades de uso para a drenagem ur-

bana, ventilação e melhora da qualidade do ar, além do desenvolvimento 

de práticas de educação ambiental (GOMES, 2013). 

Grandes avenidas arborizadas, costas beira-mar turísticas, e mesmo 

condomínios residenciais de luxo são influenciados pelo discurso do “eco-

logicamente correto”, mesmo que a gestão urbana de forma geral não 

esteja de fato alinhada aos princípios da sustentabilidade. Como colocado 

por Baptista e Cardoso, “das intervenções em rios presentes nas agendas 

governamentais e no setor privado, muitas visam à simples expansão ur-

bana e das atividades econômicas” (BAPTISTA; CARDOSO, 2013, p. 137). 

Os rios só são considerados positivos para as cidades enquanto proporci-

onem e contribuam para a produção e acumulação de capital, ou que 

incrementem a qualidade da vida urbana, sendo que esses dois aspectos 

estão inter-relacionados, ou seja, a população beneficiada pelo aumento da 

qualidade de vida urbana frequentemente é a mesma que produz ou acu-

mula capital a partir da exploração ou recuperação desses recursos 

naturais (PENNING-ROWSELL, 1997). 

A expectativa das classes mais altas em relação à melhora da quali-

dade ambiental do espaço urbano muitas vezes permeia a cidade de forma 

parcial. Há partes da cidade que a elite não vivencia com frequência – bair-

ros ocupados por classes de menor renda, córregos escondidos em meio a 

grandes áreas habitadas, ocupações distantes dos centros econômicos da 

cidade. No caso de Ponta Grossa, como será descrito no capítulo 4, as áreas 

mais degradadas da cidade são pouco acessíveis, inclusive visualmente, 
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pelas camadas que se restringem à cidade “formal”. O circuito inferior da 

economia urbana localiza-se espacialmente de forma que se invisibiliza 

ainda mais para as camadas de maior renda, e até mesmo para os gestores 

públicos, que por esse motivo tendem a ignorar os problemas e as realida-

des dessa população em específico. 

Quando não são de interesse do mercado imobiliário, áreas marginais 

aos corpos d’água frequentemente são comprometidas por resíduos sóli-

dos e esgoto, sendo ocupadas irregularmente da mesma forma que outras 

áreas proibidas, como beiras de ferrovias, rodovias e redes de infraestru-

tura. As classes de baixa renda são constantemente culpabilizadas pela 

deterioração das áreas que ocupam, sendo apontadas como responsáveis 

pela situação de degradação sem considerar os motivos pelos quais elas 

vieram a se estabelecer naquele local e daquela forma. 

Já quando essas margens de rios estão presentes em áreas valorizadas 

pelo mercado, todas as ações são permitidas (MARICATO, 2001). É possí-

vel encontrar edificações de todos os tipos – comerciais, industriais, 

residenciais – destinando incorretamente seus dejetos e efluentes. Muitas 

áreas são exploradas por seu potencial ambiental, e mesmo que não se 

trate de intervenções ecologicamente responsáveis ou corretas, as ideias 

de preservação, conservação e valorização da natureza são utilizadas como 

marketing por construtoras e incorporadoras que vendem não apenas um 

imóvel, mas um novo estilo de vida (MARICATO, 2001). Com frequência, 

essas ações fazem parte de um processo que torna alguns grupos sociais, 

já historicamente em desvantagem (como as classes sociais de menor 

renda e grupos minoritários), mais vulneráveis e sujeitos ao deslocamento 

de suas habitações como resultado dos investimentos feitos. O caminho 

pelo qual obras de requalificação tornam-se vetores de deslocamento po-

pulacional chama-se gentrificação. 
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Dentro dessa realidade, nas últimas décadas identifica-se o espectro 

da gentrificação verde – quando a gentrificação é relacionada à requalifi-

cação de áreas ambientalmente relevantes ou à proposta de equipamentos 

percebidos como naturais pela população, entrando nessa categoria os 

parques e áreas vegetadas em geral. Anguelovski et al identificam que, 

conforme as cidades implementam agendas ecológicas, não necessaria-

mente a distribuição das intervenções de requalificação de áreas verdes se 

torna mais equitativa (ANGUELOVSKI et al, 2018). Pelo contrário – a in-

fraestrutura verde serve como catalisador para a gentrificação, sendo esse 

processo escondido e facilitado pelo contexto sustentável. A quantidade, 

tamanho e qualidade dos espaços verdes oferecidos tornam os bairros e 

localidades mais atrativos e desejáveis para o mercado imobiliário, favore-

cendo o deslocamento de grupos minoritários em direção a áreas 

indesejadas – frequentemente menos verdes (ANGUELOVSKI et al, 2018). 

O discurso do desenvolvimento sustentável dissemina a ideia de que 

parques ecológicos e áreas de preservação são importantes espaços da con-

servação da biodiversidade, tanto por documentos oficiais, como a Agenda 

21, quanto por gestores nacionais, estaduais e municipais, adeptos da 

“onda ecológica” (GOMES, 2013, p. 72-73). No entanto, a criação de áreas 

sem função efetivamente ecológica é acompanhada por um discurso ilusó-

rio, que faz com que esses espaços sejam vistos como importantes para 

toda a cidade. Difunde-se que estes equipamentos “contribuem para a pro-

teção da fauna e flora, são importantes para o aumento dos índices de 

áreas verdes, além de estarem voltados ao uso das massas e, consequente-

mente, à melhoria das condições de vida do homem urbano, 

independentemente de sua classe social” (GOMES, 2013, p. 72-73). A po-

pulação que ocupa irregularmente as áreas de preservação é culpabilizada 

pela destruição dessas áreas, da mesma forma que, em nível internacional, 

os países centrais atribuem ao crescimento populacional dos países mais 
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pobres a culpa pelos problemas ambientais. São omitidos, em diversas es-

calas (da local à internacional), os maiores responsáveis pela destruição de 

recursos – grandes indústrias, latifundiários e incorporadores imobiliários 

inescrupulosos, quando estes deixam de lado a preocupação efetiva com a 

compensação e mitigação dos danos causados com seus empreendimen-

tos. 

O conceito de justiça ambiental conecta-se a outras demandas mais 

amplas das cidades. Esse conceito leva em consideração o direito à cidade, 

onde é premissa básica a participação dos cidadãos na produção cotidiana 

da cidade. Através de suas ações de 

moradia, uso e cumprimento de 

seus deveres enquanto cidadãos, 

tornam-se ativos, inclusive na to-

mada de decisões com potencial 

influência nas relações socioespa-

ciais (ANGUELOVSKI, 2013). As 

abordagens mais recentes que tra-

tam da justiça à cidade consideram 

os aspectos econômico e ambien-

tal, afinal os residentes lutam 

contra a privatização de espaços 

comunitários e demandam o seu 

direito à propriedade urbana. Essa 

conexão com temáticas urbanas é o mais importante da discussão de Jus-

tiça Ambiental. 

Apesar das dificuldades discorridas no item 1.4, “Agentes Produtores 

do Espaço Urbano”, as populações marginalizadas têm procurado fazer-se 

cada vez mais presentes enquanto agentes ativos na produção das cidades. 

A organização dos bairros marginalizados mostra que a preocupação com 

As injustiças socioespaciais identificadas na cidade, de 

forma geral, se originam da falta de reconhecimento de 

identidades e diferenças entre grupos e indivíduos, e da 

falta de atenção ao contexto social em que essa distri-

buição injusta acontece. Consideradas as dinâmicas 

descritas anteriormente, faz-se necessário que o Estado 

atue em busca da justiça espacial, trabalhando para a 

melhora da qualidade de vida para todos os cidadãos. 

A busca pelo aumento da qualidade ambiental e pela 

melhora do acesso aos bens ambientais por residentes 

pobres e de grupos minoritários costuma ser discutida 

a partir do conceito de “qualidade de vida urbana”. No 

entanto, no contexto das cidades em desenvolvimento, 

é raro que se discuta a forma como os habitantes de 

comunidades marginalizadas cumprem seu papel e 

exercem sua participação em projetos de sustentabili-

dade urbana (ANGUELOVSKI, 2013). 
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a qualidade de vida comunitária e com o ambiente de forma geral não é 

proporcional à riqueza. Mas, devido à precariedade da qualidade de vida 

das populações marginalizadas, essa preocupação tende a se manifestar, 

nesses ambientes, em situações extremas, como na exposição despropor-

cional a riscos ambientais ou para a saúde (ANGUELOVSKI, 2013). 

Articular os diferentes agentes produtores do espaço urbano, compreen-

dendo suas demandas, interesses, desejos e necessidades, é fundamental 

para que se possa propor políticas públicas adequadas, e efetivamente pro-

mover melhoras em todo o contexto urbano. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parte 2 
 

Ponta Grossa: 
Ocupação às Margens e a Cidade (In)acessível 

 

 

Ponta Grossa é como o Rio de Janeiro... 

mas de cabeça para baixo. 

 

Leonel Brizolla Monastirsky 

 





 
 
 

Capítulo 3 
 

Dinâmicas Urbanas e Urbanismo em Ponta Grossa 
 
 

Neste capítulo e nos dois capítulos finais, que conformam a Parte 2 

deste trabalho, discute-se especificamente o caso de Ponta Grossa. As ci-

dades representam o espaço-tempo, pois o espaço urbano é composto a 

partir da materialização das sucessivas relações sociais. Por entender que 

a evolução temporal das cidades é intimamente relacionada à forma como 

cada um dos agentes atua ao longo do tempo, nesta seção, serão mesclados 

diferentes marcos do desenvolvimento urbano de Ponta Grossa, desde seu 

surgimento. São abordadas, também, decisões econômicas e políticas, 

como os incentivos à industrialização ou à expansão urbana, marcadas por 

projetos, programas e planos ou por simples ações pontuais, que interfe-

rem diretamente no desenvolvimento urbano. Será apresentada, neste 

capítulo, uma leitura da produção social do espaço urbano de Ponta 

Grossa, através de seus rios e ferrovias e dos marcos históricos que per-

mearam essas relações ao longo do tempo. 

Como os agentes modeladores do espaço são centrais nesta pesquisa, 

suas opiniões e visões foram levadas em conta em todo o texto, tanto atra-

vés de suas ações quanto da apresentação de algumas de suas falas, 

recorrentes dentre representantes de um mesmo grupo, concedidas atra-

vés de entrevistas à autora1. Nesta seção, um enfoque maior será dado ao 

Estado, pois entende-se que os planos e projetos urbanísticos elaborados 

pelo Poder Público não só têm extrema relevância enquanto ferramentas 

de controle de uso do espaço, como também refletem o contexto temporal 

 
1 A relação de entrevistas e consultas realizadas aos diferentes grupos sociais está disponível no Apêndice B. 
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em que são elaborados, tanto em relação ao pensar urbanístico quanto às 

pressões e demandas prioritárias do momento em questão. 
 
3.1 Formação Urbana, Rios e Ferrovias 
 

O histórico da localidade onde hoje se encontra o município de Ponta 

Grossa remonta das ocupações indígenas, momento em que já existia ali 

um cruzamento de caminhos. A mesma localidade integrou, posterior-

mente, os caminhos das tropas, e, mais tarde, converteu-se em importante 

entroncamento ferroviário (MADALOZZO, 2015). Hoje, além de permane-

cer um polo importante de circulação ferroviária, Ponta Grossa 

caracteriza-se como ponto fundamental para a circulação rodoviária do sul 

do país. Mais do que uma encruzilhada de caminhos, o município atuou e 

atua como uma encruzilhada de “culturas, povos e oportunidades de vi-

vência” (MONASTIRSKY, 2006, p. 3). 

A ocupação urbana de Ponta Grossa, como em diversas outras cida-

des brasileiras, começou pela área ao redor do largo da Matriz. Os 

primeiros registros da região onde hoje se encontra o Município de Ponta 

Grossa, para além da presença indígena, provêm dos viajantes castelhanos 

em trânsito para o Paraguai. No começo do século XVI, os jesuítas também 

passaram pela região, e, em meados do século XVII, os tropeiros chegaram 

ao segundo Planalto e começaram a povoar a região, já conhecida como 

Campos Gerais, devido à abundância de água e pasto (CHAMMA, 2007). 

Os caminhos mais comumente praticados pelos jesuítas, e posterior-

mente tropeiros, eram caminhos que se adaptavam às condições do relevo 

– passavam, preferencialmente, pelos espigões2 do terreno, aproveitando-

os para criar as rotas de circulação e desviando de porções de terreno de 

 
2As principais vias de circulação historicamente se concentraram em forma de eixos aproximadamente radiais em 
relação ao centro da cidade, sendo a maior parte delas coincidente com os divisores de água do terreno. Assim, o 
centro dos bairros, via de regra, é localizado em porções mais altas do terreno – os espigões –, enquanto a divisão 
entre bairros é coincidente com os fundos de vale. 
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grandes dimensões, correspondentes a fundos de vale, com declividade 

alta e pouca viabilidade para estabelecimento de vias e edificações. 

Como consequência, o sistema viário de Ponta Grossa, tanto ferrovi-

ário como rodoviário, desenvolveu-se em torno dos espigões do terreno, 

eixos aproximadamente radiais em relação ao centro da cidade. Ainda 

hoje, essa situação se reflete na circulação de pessoas e veículos pelo centro 

urbano: as principais vias (chamadas Vias-Eixo no Plano Diretor Munici-

pal vigente, composto em 2006) são todas aproximadamente radiais em 

relação ao centro urbano, conectando-o aos bairros através de espigões do 

terreno. Há coincidência de traçado de algumas dessas vias com as linhas 

férreas. Essa relação pode ser observada na figura 3, em que as linhas ver-

melhas representam essas vias principais e os trechos de ferrovias ativas 

estão representados com linhas tracejadas. Devido à rede hidrográfica in-

tensa e à dificuldade em transpor arroios e outros acidentes topográficos 

(figura 4), há poucas ligações entre bairros. Como Ponta Grossa é uma 

cidade mononucleada, com um centro urbano de grande atratividade, as 

mesmas vias são visadas por todos os modais de transporte, e a malha 

viária heterogênea e subdimensionada dificulta a mobilidade. 
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Figura 3 – Localização do centro e das principais vias (Dados e imagem aérea: PMPG, 2016. Elaboração da autora). 

 

 
Figura 4 – Perímetro Urbano e Hidrografia Urbana de Ponta Grossa (Dados e imagem aérea: PMPG, 2016. Elabora-

ção da autora). 

 

Ao direcionar a localização das principais vias, a hidrografia e relevo 

locais têm influenciado significativamente na definição do traçado da 
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malha urbana em geral, inclusive o formato e tamanho dos lotes e, princi-

palmente, ao propiciar determinados padrões de ocupação, uso do solo e 

qualidade de vida urbana para cada trecho da cidade. Conforme a cidade 

foi se desenvolvendo, foram construídos novos núcleos habitacionais, e a 

expansão horizontal da cidade foi acompanhada pela verticalização, com a 

construção de edifícios de apartamentos, e pela formação de focos de fa-

velas. A forma como o adensamento da cidade tem ocorrido é influenciada 

pelos rios e ferrovias urbanos. 

Em 2001, LöwenSahr analisou a expansão urbana de Ponta Grossa, 

destacando em cartogramas os loteamentos e conjuntos habitacionais pre-

sentes em cada momento. Com o apoio de softwares de 

georreferenciamento e registros oficiais cadastrados pela Prefeitura Muni-

cipal de Ponta Grossa, foi possível recriar e atualizar essas bases 

cartográficas. Na figura 5, estão destacados os loteamentos aprovados para 

execução pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa em cada década. É 

possível identificar que, conforme descrito pela autora, até a década de 

1950, a lógica urbana era a concentração populacional no centro da cidade, 

sem haver ainda quaisquer pontos de adensamento populacional na peri-

feria da cidade (LÖWEN SAHR, 2001). 

 



 
Figura 5 - Loteamentos existentes em Ponta Grossa até o ano de 1950 (Dados: LöwenSahr, 2001; PMPG, 2017. Imagem Aérea: PMPG, 2017. Elaboração: MADALOZZO, 2019). 
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3.2 Industrialização e Periferização em Torno de Rios e Ferrovias 
 

Dado o contexto da formação e expansão das áreas urbanizadas em 

Ponta Grossa, é proveniente da década de 1960 o início da ocupação das 

margens dos rios urbanos, como alternativa viável de ocupação do solo 

para fins de moradia. Como consequência desse cenário, pontuado pela 

concentração da população em cidades e pelo adensamento populacional 

conseguinte à industrialização local, a percepção dos rios pelas populações 

– influenciada, desde cedo, pelo papel que eles desempenhavam na cidade 

– passou a ser de desinteresse, ou mesmo ignorância de sua existência 

(BAPTISTA; CARDOSO, 2013). Os rios foram impactados pelos efeitos do 

crescimento urbano, em alguns casos pela alteração da morfologia de seus 

leitos, em outros, pela ocupação desordenada de margens desprotegidas – 

como majoritariamente tem ocorrido em Ponta Grossa desde 1960. 

A problemática da hidrografia intraurbana e suas margens, desde 

aquele ponto, passou a ser característica da cidade. A proximidade das ocu-

pações urbanas em relação ao leito dos rios configura um grande problema 

social, seja pela falta de infraestrutura adequada e o risco a que se subme-

tem as famílias que ali residem, seja pelos problemas ambientais 

decorrentes da ocupação desmedida. Trata-se de áreas urbanas que geral-

mente apresentam baixo valor da terra, sem disponibilização de serviços 

públicos básicos, como saneamento, transporte, pavimentação, dentre ou-

tros. É uma paisagem recorrente ao longo de toda a área urbana, com 

atributos identificáveis em diversos pontos da cidade, como exemplificado 

na figura 6: 
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Figura 6 – Arroio da Ronda, um dos grandes fundos de vale pontagrossenses (Martha Batista, 2019). 

 

A favelização de Ponta Grossa aumentou quando, na transição entre 

as décadas de 1960 e 1970, a implantação de indústrias se intensificou 

(LÖWEN SAHR, 2001). O problema se tornou bastante relevante para a 

cidade a partir daquele momento, e, por consequência, os primeiros pla-

nos urbanísticos da cidade, assim como demais projetos desenvolvidos 

pelo poder público, passaram a contemplar discussões e propostas que le-

vavam em consideração a existência dessas desigualdades socioespaciais, 

registrando que as ocupações estavam majoritariamente localizadas pró-

ximas às margens de rios. 

Em 1967, foi desenvolvido o primeiro Plano Diretor de Ponta Grossa. 

O Departamento de Assistência Técnica dos Municípios, correspondente, 

hoje, ao órgão estatal Paraná Cidade (parte da SEDU – Secretaria Estadual 

de Desenvolvimento Urbano), foi responsável pela contratação do Plano 

Diretor para Ponta Grossa. No documento, relata-se que “a proliferação 
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indiscriminada de loteamentos estendeu a zona urbana além do que seria 

razoável para abrigar sua população, e que, consequentemente, os serviços 

urbanos não puderam acompanhar seu crescimento” (PMPG, 1967, p. 5 – 

Súmula). Descreve-se, ainda, que como a cidade era extensa, porém com 

baixa densidade, o custo das obras de infraestrutura, como saneamento 

básico, pavimentação e rede de iluminação pública, já se revelava exces-

sivo, inviabilizando a realização dessas obras a contento. Para os autores 

do plano, “a própria conformação topográfica da cidade determina sérios 

problemas de comunicação social, evidenciados mais nitidamente em al-

guns bairros” (PMPG, 1967, p. 18 – vol. 1). 

Na análise realizada pelos autores do Plano de 1967, a linha férrea 

também é mencionada como vetor de problemas sociais, como o desres-

peito às faixas de proteção e bloqueio de edificação e circulação. Nota-se, 

portanto, que a problemática das ocupações à beira de rios e ferrovias 

acontece e é levada em conta pelo poder público desde a década de 1960, 

assim como a questão do espraiamento da cidade, que gera problemas re-

lativos à ocupação fundiária e ao déficit de infraestrutura. Já naquele 

momento, os autores apontavam que “a ausência de uma orientação para 

a ocupação urbana” e a “precariedade das condições de comunicação so-

cial, política e cultural” podem ser considerados responsáveis pela 

expansão horizontal desordenada (PMPG, 1967). 

No Plano de 1967, também é mencionado o isolamento das comuni-

dades mais pobres. Para os autores, inexistiam agregadores desse estrato 

social, pois as associações de bairro e clubes esportivos não contemplavam 

as populações mais pobres. Desde as primeiras ocupações irregulares, o 

seu acesso à cidade tem sido limitado, caracterizando o início de um pro-

cesso de intensa periferização dessa população, antes mesmo que as 

favelas estivessem fisicamente distantes do centro da cidade. 
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A concentração populacional no centro da cidade foi acompanhada 

de adensamento periférico pela primeira vez ao final da década de 1960, 

com a criação do Núcleo Habitacional 31 de Março, no bairro Neves. Na 

mesma década, identificavam-se eixos de concentração populacional ao 

longo da Avenida Ernesto Vilela, D. Pedro II e Francisco Otaviano (bairro 

Nova Rússia). 

Cabe contextualizar que a inauguração do primeiro conjunto habita-

cional de casas populares em Ponta Grossa foi permeada pelo contexto da 

ditadura militar vigente, motivando, inclusive, a escolha do nome do con-

junto em questão. Segundo a política nacional da ditadura militar, o 

primeiro conjunto habitacional de Ponta Grossa foi viabilizado pelo BNH 

(Banco Nacional da Habitação), fundado em 1964 e responsável pelas po-

líticas habitacionais da ditadura. Os conjuntos da época eram realizados 

juntamente com as Companhias de Habitação (COHABs) locais, e eram 

destinados ao público de 1 a 3 salários mínimos e construídos segundo 

uma lógica empresarial, sem haver, naquele contexto, a preocupação em 

equipá-los com todas as condições necessárias de infraestrutura 

(FERREIRA, 2005). 

No início da década de 1970, começaram as tramitações para a con-

tratação de um Plano Setorial, chamado inicialmente de Plano Noronha, 

depois conhecido como PLADEI – Plano Setorial de Desenvolvimento In-

dustrial. Esse plano foi elaborado com o objetivo de fortalecer o Distrito 

Industrial de Ponta Grossa, assim como o PRODEUR – Programa para o 

Desenvolvimento Urbano de Ponta Grossa – ambas propostas alinhadas 

às políticas nacionais de industrialização e desenvolvimento no contexto 

do governo militar. 

O ponto mais relevante do PRODEUR, no que tange à questão da dis-

tribuição espacial das diferentes classes sociais, tema desta pesquisa, foi a 

aprovação do chamado Projeto Cura, apoiado pelo Banco Nacional de 
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Habitação (BNH). Nele, o bairro Órfãs recebeu uma série de melhorias: 

Ginásio Oscar Pereira, calçadões de meio de bairro, praças de lazer locais, 

implantação de pavimentação e calçadas, ainda hoje identificáveis na pai-

sagem local, embora se tratasse de soluções focadas em resolver situações 

específicas de conflitos de circulação. As questões relativas às descontinui-

dades da malha viária eram as prioridades do programa, que descrevia a 

cidade como um município 
 

(...) cuja ocupação dos espigões, num sítio de topografia muito acidentada, 

apresenta, entre suas linhas ocupadas e adensadas, vales profundos que se 

fendem entre as diversas zonas de ocupação, criando os vazios, marcados pe-

los grandes divisores naturais. Essas zonas, posicionadas com funções neutras, 

separam os diversos organismos urbanos entre si, preservando os mananciais 

de água, as áreas verdes e a paisagem natural, com suas perspectivas próprias. 

A preservação dos vales se faz necessária como manutenção da paisagem, pois 

os custos de urbanização dessas áreas seriam demasiadamente elevados e ine-

xequíveis aos meios naturais de acesso (PRODEUR, 1982, p. 14). 

 

No texto anterior, transparecem dois fatos: no primeiro, comprova-

se que desde os primeiros documentos relativos à cidade a questão das 

descontinuidades na ocupação urbana é percebida enquanto dificultante 

para a atividade de gestão. No segundo, percebe-se que a atividade de pre-

servação dessas áreas não era prevista por razões ambientais, mas como 

necessidade para a economia de recursos, em especial daqueles relativos à 

mobilidade. 

Essa mesma descontinuidade da ocupação, interrompida pelos cor-

pos d’água (e fundos de vale adjacentes) ocorrente entre espigões 

densamente ocupados, direcionou a proposta de divisão administrativa 

dos bairros de Ponta Grossa, em fins da década de 1980. Assim, ficaram 

delimitados os bairros, tomando por princípio a concentração do núcleo 

de cada bairro ao redor dos espigões principais de circulação, com 
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distribuição de equipamentos e serviços naturalmente concentrada tam-

bém nesses espigões, e divisores de bairro coincidentes com os corpos 

d’água existentes, como ilustrado na figura 7: 
 

 
Figura 7 – Hidrografia urbana e a relação com a divisão de bairros de Ponta Grossa (Imagem Aérea: Google Earth, 

2019. Edição da autora). 

 

Grande parte do traçado viário de Ponta Grossa foi concebido como 

uma série de quadrículas – vias paralelas e perpendiculares. As quadrícu-

las utilizadas para a ocupação do solo urbano, provenientes de um modelo 

de circulação e ocupação que desconsidera a topografia original do terreno, 

precisaram ser adaptadas à situação de relevo acidentado (figura 8). As 

consequentes descontinuidades na malha, com vias sem saída ou desen-

contradas, acabaram por definir trechos da área urbana em que há pouca 

viabilidade de implantação adequada dos sistemas de pavimentação e sa-

neamento básico. 
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Figura 8 – Sistema viário interrompido por áreas com corpos d’água 

(Imagem Aérea: Google Satellite. Edição da autora). 

 

As descontinuidades nas diversas malhas perpendiculares são, em 

sua maioria, fundos de vale: áreas de alto declive, com presença de corpos 

d’água. E em Ponta Grossa, como em outras cidades, é notória a alta inci-

dência de ocupações irregulares no entorno dos corpos d’água. Diversas 

pesquisas1, ao longo do tempo, têm identificado a dinâmica de ocupação 

de espaços considerados residuais pelo mercado imobiliário pontagros-

sense. Tais ocupações se manifestam em uma matriz linear, que 

acompanha uma característica topográfica, ao longo de todo o espaço ur-

bano. Na maior parte das situações em que ainda hoje há ocupação das 

margens em Ponta Grossa, trata-se de edificações autoconstruídas, irre-

gulares e em caráter subnormal, e é por isso que essas pesquisas se 

concentram nos problemas sociais relativos a esses espaços. 

O padrão de desenho das vias, aliadas ao fomento ao desenvolvi-

mento dos bairros a partir de suas principais vias, nos espigões de 

terrenos, fez com que se intensificasse a transformação dos fundos de vale 

em áreas socialmente frágeis. Além das dificuldades de acesso aos serviços 

 
1 Dentre as diversas pesquisas relacionadas a esse tema, destacam-se LöwenSahr, 2001; Nascimento e Matias, 2011; 
Oliveira e LöwenSahr, 2012; e Silveira, 2018. 
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públicos em geral, a invisibilidade dessas áreas é notória em Ponta Grossa: 

como as principais vias estão nas partes altas do terreno, e não existem 

muitas vias exceto as principais com conectividade entre bairros, tanto o 

transporte público quanto o individual se concentram nessas vias. Não se 

faz necessário, portanto, para a população circular pelas áreas de entorno 

de muitos dos fundos de vale. A população que vive a cidade “formal”, “re-

gular”, muitas vezes ignora a existência da situação de extrema pobreza 

que acontece a poucos metros das áreas mais valorizadas dos bairros, 

como ilustrado através do bairro Uvaranas na figura 9. 
 

 
Figura 9 – Edifícios comerciais de luxo e ocupações irregulares, a apenas algumas quadras de distância 

(Martha Batista, 2019). 

 

Outra parte das descontinuidades na malha viária são trechos de fer-

rovias e suas faixas de domínio. Estes conformam um sistema, de forma 

análoga ao primeiro. Em ambos os sistemas – de rios e de ferrovias –, 

existe relação clara com a topografia; os rios, nos vales; as ferrovias, de 
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forma geral, nos espigões. Também em ambos, nota-se a manifestação das 

desigualdades sociais e da segregação na produção do espaço urbano que 

margeia esses elementos lineares, notadamente áreas com graves proble-

mas sociais, grande incidência de ocupações irregulares e pouca 

infraestrutura disponível. Outra semelhança é que a manifestação de tais 

problemas ocorre justamente nas áreas non aedificandi, ou seja, onde a 

construção de edifícios não é permitida, devido aos dispositivos legais re-

lacionados à preservação ambiental ou à segurança pública, como já 

comentado anteriormente. 

Desde a década de 1950, portanto, existem ocupações irregulares em 

diversos pontos centrais da cidade. A periferização da população de menor 

renda não ocorre necessariamente através da localização de suas casas em 

pontos muito distantes do centro, mas através do baixo alcance que essas 

pessoas têm aos serviços públicos. No entanto, o modelo tradicional de 

uma cidade latino-americana, aquele em que os padrões sociais declinam 

do centro para a periferia, podia ser observado na cidade até os anos 1980 

(LÖWEN SAHR, 2001), através da presença de residências destinadas a 

famílias de maior renda no centro, e de loteamentos de padrão inferior nas 

bordas da cidade. A linha férrea, que passava pelas estações centrais de 

Ponta Grossa, funcionava como um limite claro da parte “mais valorizada” 

da cidade, estando o “lado de lá” da linha caracterizado por edificações 

mais simples, com pouca infraestrutura e ocupada por populações mais 

pobres (MADALOZZO, 2015). 

A partir dos anos 1980, por outro lado, essa lógica começou a ser 

rompida, tanto pela classe mais alta, cujas residências foram transferidas 

para bairros periféricos e exclusivamente residenciais, quanto pela classe 

mais baixa, que intensificou a ocupação irregular às margens dos rios ur-

banos. As antigas residências das famílias mais abastadas, localizadas no 

centro, transformaram-se gradativamente em estabelecimentos 
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comerciais, e a intensa construção de conjuntos habitacionais populares 

levou a população de renda média-baixa a adensar alguns dos bairros 

(LÖWEN SAHR, 2001). Começaram a acontecer outros adensamentos pe-

riféricos, com a implantação de núcleos habitacionais horizontais e 

verticais em bairros mais afastados. 

Em relação às ações do Estado frente ao agravamento paulatino da 

situação das ocupações irregulares2, foi criada, em 1989, a Companhia de 

Habitação de Ponta Grossa, com o objetivo de equacionar o déficit habita-

cional da cidade (PROLAR, 2017). Assim, a principal função do órgão foi, 

até meados dos anos 2000, o atendimento a famílias de baixa renda, dire-

cionando-as a moradias localizadas em loteamentos urbanizados ou 

conjuntos habitacionais. Portanto, parte das famílias sem moradias, que 

ocupavam irregularmente o entorno de rios e ferrovias, passaram a ser 

realocadas em núcleos habitacionais na década de 1990 (LÖWEN SAHR, 

2001). Apesar de terem sido feitos estudos no sentido de criar uma política 

habitacional efetiva em Ponta Grossa, em contraponto às ações isoladas 

que vinham ocorrendo até então, não foram implantados efetivamente ne-

nhum Plano Setorial ou Programa de alto alcance em relação à 

organização do processo de distribuição das moradias. 

Em Ponta Grossa, foram entregues cerca de 5 mil unidades habitaci-

onais entre 1989 e 1993. No entanto, esses programas, que tinham por 

principal objetivo responder ao déficit habitacional, não priorizavam ques-

tões urbanísticas, como o oferecimento de infraestrutura e equipamentos 

sociais aos novos conjuntos, sendo muitos deles construídos em terrenos 

distantes, favorecendo a especulação imobiliária pelos loteadores, e com 

 
2 Para embasar as informações aqui disponibilizadas, além do website das Associações mencionadas e da publicação 
de Silveira (2018), foram levantados dados faltantes com os entrevistados n° 21 (Antigo Gestor da PROLAR), nº 23 
(Gestor Público da Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa) e nº 36 (Membro de 
Associação de Moradores). O contato com os representantes da UAMPG e AGEMTI não foi possível, e, segundo os 
entrevistados, essas duas associações encontram-se inativas desde meados da década de 2010. 
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edificações de baixa qualidade (PMPG, 2010). A expansão urbana, a espe-

culação e o adensamento periférico com habitações precárias estão inter-

relacionados. 

As primeiras organizações comunitárias pontagrossenses surgiram 

também na década de 1980. A partir da instauração da Constituição Bra-

sileira em 1988, segmentos da sociedade buscaram participar mais 

ativamente da gestão pública, através de instrumentos como Organizações 

Não Governamentais (ONGs), entidades e movimentos. Lideranças do mo-

vimento popular em Ponta Grossa que já procuravam conquistar melhores 

condições de vida passaram a contribuir para a construção de uma Central 

de Movimentos Populares alinhada às instâncias estadual e nacional dos 

Movimentos. O objetivo era organizar os diversos movimentos preexisten-

tes em rede, buscando seu fortalecimento e sua consolidação. Assim, em 

1988, foi criada a UAMPG – União das Associações de Moradores de Ponta 

Grossa. Na época, havia 13 Associações de Moradores na cidade, buscando 

fortalecer as lutas comuns a diversos bairros e comunidades da cidade. A 

UAMPG passou a dar apoio jurídico às associações, e também a levar as 

principais demandas, de forma centralizada, aos órgãos competentes do 

poder público (UAMPG, 2010). No entanto, para Silveira (2018), frequen-

temente, essas entidades 
 

(...) apresentavam, em sua forma de agir e de atuar, características de subor-

dinação e de forte vinculação ao grupo político do governo municipal deste 

período. Além disto, estas entidades com pouca discussão crítica sobre o seu 

papel na construção da cidadania tinham uma forma de mobilização e de re-

presentação centrada na figura do presidente da Associação de Moradores, 

cujas tarefas eram de apenas encaminhar e elaborar ofícios ao Poder Execu-

tivo. Não faziam parte da agenda da entidade mobilização, debates e outras 

iniciativas que apontassem para uma participação efetiva para interferir na 

gestão de recursos públicos” (SILVEIRA, 2018). 
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Por não se sentirem representados pela UAMPG ou pelas associações 

de bairro, moradores de terrenos em situação irregular começaram a se 

organizar, e o resultado desse movimento foi a fundação da Associação de 

Mutuários de Ponta Grossa e Região, em 1992 (UAMPG, 2010). 

Questionando a submissão de algumas dessas associações ao poder 

público, outras entidades comunitárias começaram a se organizar, em boa 

parte motivadas pelas pressões e ameaças de despejo vivenciadas pelos 

quase 32 mil habitantes de terrenos irregulares. A AGEMTI – Associação 

Geral dos Moradores de Terrenos Irregulares de Ponta Grossa – foi criada 

com o objetivo de lutar pela posse da terra e pelo acesso às redes de infra-

estrutura, além de capacitar lideranças locais a fim de fortalecer a entidade 

no embate com outros segmentos da sociedade. 

No entanto, a relação com o Poder Público sempre foi difícil, havendo 

dificuldade por parte da AGEMTI em viabilizar reuniões e audiências com 

a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa ou com o Governo do Estado do 

Paraná. Por outro lado, boa parte das lideranças da AGEMTI buscou resol-

ver de forma imediatista os problemas relativos aos pedaços de terra 

ocupados pela comunidade específica que representava, ou seja, mesmo 

dentro da organização, eram poucos os líderes que percebiam a relação 

entre as situações específicas de regularização ou urbanização e a reforma 

urbana necessária de maneira sistêmica (SILVEIRA, 2018). 

Muitas ações realizadas na década de 1990 pelo Poder Público foram 

voltadas ao desenvolvimento industrial e comercial de Ponta Grossa, sem 

priorização de ações de cunho social, o que acentuou a exclusão. A elabo-

ração do Orçamento Participativo, realizada no contexto, foi elaborada 

através de uma metodologia de participação que não dava poder de deci-

são à comunidade, e, ao mesmo tempo, a cultura de submissão e cooptação 

fazia com que as próprias associações não manifestassem desejo de mais 

espaço nas discussões. 



Nisiane Madalozzo  |  123 
 

 
3.3 Conscientização Ambiental e Desmanche das Ferrovias: Entorno de Rios 
e Ferrovias e Gentrificação 
 

Como mencionado anteriormente, as dificuldades relativas ao au-

mento das ocupações irregulares, em especial a falta de infraestrutura e de 

segurança dos ocupantes, era vivida também pelos moradores das faixas 

de domínio de ferrovias. Na década de 1990, com o incentivo ao transporte 

rodoviário em todo o Brasil, o investimento no sistema ferroviário foi 

sendo reduzido, assim como a quantidade de carga e o número de passa-

geiros transportados. Os remanescentes ferroviários, em muitas cidades, 

transformaram-se em problemas urbanos, como no caso de Ponta Grossa. 

A necessidade de expansão da área urbana, aliada ao desprestígio que as 

ferrovias começavam a ter na opinião popular, devido a pontos negativos 

como o ruído e os acidentes, pressionou para que houvesse a transferência 

das linhas mais centrais para a periferia, fazendo com que, de 1990 em 

diante, mais áreas de ferrovias inativas estivessem presentes na malha ur-

bana. 

Ocorreu a transmutação física da ferrovia, em Ponta Grossa, devido 

à pressão que o tecido urbano passou a fazer sobre a faixa de domínio das 

ferrovias centrais (MONASTIRSKY, 2006). Já em 1986, a administração 

municipal de Ponta Grossa começou a negociar o desvio do trecho da fer-

rovia que cortava o centro da cidade. Apesar da resistência de alguns 

segmentos da população3, em especial da comunidade universitária, o 

 
3Como consta em Madalozzo (2015), “A decisão de remover os trilhos foi bastante questionada. Já em abril de 1990, 
quando tal ideia era ainda discutida, o Jornal Gazeta do Povo publicou uma matéria a respeito da tendência daquela 
década em retirar a ferrovia do centro das cidades brasileiras, intitulada “Ferrovia sempre relegada a segundo plano 
– O Brasil à margem dos grandes países (GAZETA DO POVO, 22/04/1990). Contrariamente à celeridade dos gestores 
em remover os trilhos como medida para liberação do tráfego de veículos particulares, o periódico registra aquilo 
que, informalmente, seria lamentado pelos profissionais da área da engenharia pontagrossense: que a remoção 
completa de remanescentes ferroviários talvez tenha significado a perda de uma oportunidade de aproveitamento 
do sistema sobre trilhos, além de um desserviço à memória ferroviária em Ponta Grossa” (MADALOZZO, 2015). 
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desvio Ribas-Tibagi4 passou a ligar por fora da cidade os dois extremos da 

linha, que antes atravessava a sua porção central. Um novo pátio, na peri-

feria da cidade, substituiu o pátio central (MADALOZZO, 2015). 

Em 1990, foi inscrito o processo de tombamento estadual das esta-

ções de passageiros da estrada de ferro de Ponta Grossa (SEEC/CPC, 1990. 

Inscrição nº 100, processo nº 04/90). Consequentemente, foram definidos 

parâmetros urbanísticos para a área envoltória imediata e para a área de 

paisagem urbana do antigo Pátio Central de Manobras Ferroviárias. Essa 

determinação consolidou-se de maneira concreta na cidade quase uma dé-

cada depois, através da construção do Complexo Ambiental Governador 

Manoel Ribas, um parque urbano no local do antigo pátio de manobras de 

locomotivas – vide Monastirsky (1997) e Madalozzo (2015). No contexto 

da elaboração desse parque, a menção aos remanescentes da linha férrea 

é de conotação negativa, classificando os equipamentos da Rede Ferroviá-

ria Federal Sociedade Anônima (RFFSA) como entraves ao 

desenvolvimento urbano. Como resultado da remoção dos trilhos e da 

pouca valorização dada aos remanescentes ferroviários do centro de Ponta 

Grossa, a maior parte da população não reconhece mais aquela área da 

cidade como paisagem ferroviária, conforme discutido com mais profun-

didade em textos com enfoque na questão do patrimônio industrial 

ferroviário, e como, também, em Monastirsky (1997) e Madalozzo (2015). 

A implantação do Parque Ambiental, após a retirada dos trilhos do 

centro da cidade, foi a primeira ação em que houve melhorias e renovações 

urbanas em áreas de remanescentes ferroviários em Ponta Grossa. Desde 

então, percebe-se uma nova dinâmica urbana: os arredores de ferrovias 

são historicamente locais de manifestação de problemas urbanos 

 
4 Foram retirados os trilhos do trecho sul da cidade, onde hoje se encontra a Avenida dos Vereadores, e do trecho 
leste, onde foi aberta a Avenida Dom Geraldo Pellanda, além do pátio de manobras, onde foi implantado o Parque 
Ambiental Governador Manoel Ribas. Essas áreas serão melhor descritas e ilustradas no item 4.2, “Rios, Ferrovias e 
os Potenciais Aproveitados”, e no Capítulo 3 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta Grossa. 
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(especialmente relativos à demanda habitacional, e típico das populações 

de menor renda). No entanto, dos anos 1990 em diante, alguns dos trechos 

de linhas férreas (especialmente as desativadas) passaram a funcionar 

como elementos de valorização dos terrenos lindeiros. 

Assim, a atratividade das classes altas no entorno de ferrovias passou 

a acontecer como fenômeno mais recente (a partir de 1990) do que a atra-

tividade das classes em estado de pobreza, que se manifesta desde a 

industrialização de Ponta Grossa (1950-60) e que continuou se intensifi-

cando com o aumento da população urbana. No caso do Parque Ambiental, 

a apropriação do espaço por um novo público ocorreu devido à mudança 

de uso proposta com o projeto: uma área de caráter funcional, utilizada e 

vivenciada apenas por operários e usuários do sistema de transporte fer-

roviário, e lida pela população como um entrave e um limitador da cidade, 

passou a ser uma área de caráter recreativo, voltada ao lazer, projetada 

com o fim de atrair pessoas de diferentes idades e classes sociais. Aquela 

porção do território urbano passou a ser utilizada e apropriada por seg-

mentos da população que antes não a frequentavam, e na qual passaram 

a ter interesse. Ao longo do tempo, outras áreas como essa, até então des-

valorizadas e consideradas desinteressantes para o mercado imobiliário, 

passaram a ser valorizadas enquanto mercado potencial (tema que tam-

bém será discutido adiante). 

Foi também na década de 1990 que se iniciou o processo de autosse-

gregação da população de classes média e alta. Isso ocorreu através de dois 

processos: o direcionamento da classe média para pontos semiperiféricos 

da cidade – distantes do centro, mas próximos a vias-eixo, ou vias princi-

pais – e da suburbanização da classe de mais alta renda em Ponta Grossa, 

através dos loteamentos fechados5. Contrariamente aos loteamentos 

 
5 Tecnicamente, em empreendimentos em que uma gleba é subdividida, é realizada a urbanização e a implementação 
de áreas de lazer; mas os lotes que são vendidos vazios (sem edificação) se enquadram como Loteamentos Fechados. 
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abertos de alto padrão preexistentes, os loteamentos fechados foram exe-

cutados em pontos mais distantes do centro, em áreas de baixa densidade. 

Os loteamentos fechados podem ser descritos como estruturas habi-

tacionais formadas por unidades unifamiliares horizontais, de alto padrão 

construtivo, completamente muradas e dotadas de áreas de lazer, segu-

rança interna e de acesso exclusivo de moradores (GOMES, 2013). Esses 

condomínios horizontais foram regulamentados apenas em 1999, através 

da Lei n° 6.326 (PMPG, 1999), motivada pela construção dos primeiros 

loteamentos fechados e de consequências como o entrave de interligações 

viárias, e a criação de paisagens de diversos metros seguidos completa-

mente murados. 

Dentre os primeiros loteamentos fechados de Ponta Grossa, está o 

Loteamento Portal da Boa Vista (1980), localizado em um terreno ao lado 

de faixas de domínio de ferrovia e rodovia urbanos. Mas foi a partir da 

década de 1990 que a modalidade de moradia se intensificou, sendo exem-

plos dessa época os Condomínios Garden Park, Parque dos Príncipes 

(1995) e Green Park (1997), os três localizados em terrenos bastante pró-

ximos, em frente a uma via de grande importância como interligação de 

bairros. As glebas dos três loteamentos são contíguas à mesma linha férrea 

(figura 10). No item 4.2, “Rios, Ferrovias e os Potenciais Aproveitados”, 

será discutida a forma como as ferrovias e os corpos d’água funcionam 

como vetores, em Ponta Grossa, também dos loteamentos fechados, tipi-

camente ocupados pela população com a maior faixa de renda. 
 

 
Condomínios são empreendimentos em que os lotes são vendidos com a edificação já executada. No entanto, é 
comum referir-se aos mesmos como “condomínios fechados”, como são conhecidos coloquialmente, e como consta 
de boa parte dos nomes comerciais desses empreendimentos. Nesta pesquisa, a diferença terminológica não é 
relevante, sendo ambos os termos empregados para tratar do mesmo objeto. 
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Figura 10 – Linha férrea e condomínios Garden Park, Parque dos Príncipes e Royal Park 

(Imagem Aérea: GEOWEB, 2019. Edição da autora). 

 

Com a regulamentação de 1999, a dimensão máxima dos loteamentos 

fechados foi fixada em 50.000 m², visando a permitir que as vias principais 

da cidade pudessem ter continuidade, apesar do fechamento do acesso a 

vias de menor porte. Além disso, foram definidos parâmetros acerca das 

distâncias entre loteamentos fechados, não sendo permitidas construções 

de condomínios contíguos, e o sistema viário interno passou a ser anali-

sado, para que fosse viável reconectar as vias privadas ao sistema de 

circulação pública, se necessário. Ocorreram diversas modificações nas leis 

que regulamentam os loteamentos fechados, e os rios e ferrovias continu-

aram a funcionar como elementos de influência sobre a localização dos 

mesmos. 

Consta do Plano Diretor desenvolvido no início da década de 1990 

que o crescimento populacional na época coincidia com os espigões do ter-

reno, priorizando os terrenos mais planos aí encontrados (PMPG, 1992). 

Destaca-se, no texto do Plano, a existência preocupante de loteamentos 
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isolados, que “apresentam dificuldades de interligação por se localizarem 

na periferia. O comércio e os demais serviços estão concentrados no centro 

da cidade e nos corredores viários ou partem, em sua maioria, da área 

central” (PMPG, 1992, p. 14). Percebe-se, portanto, que os problemas iden-

tificados hoje em relação à expansão urbana periférica, em contraponto à 

concentração de infraestrutura e serviços no centro e nos corredores viá-

rios localizados sobre os espigões do terreno, já haviam sido detectados 

anteriormente. Nota-se que, considerados o contexto histórico da elabora-

ção do plano e a pressão pela apresentação de dados estatísticos concretos, 

questões como o pleno atendimento às demandas de saúde pública, edu-

cação e assistência social são tratadas apenas estatisticamente, sem a 

realização de análises que demonstrem a espacialização dos problemas 

identificados. 

Ao referenciar os problemas habitacionais e o baixo poder aquisitivo 

dos cidadãos, não existe qualquer tentativa em demonstrar onde tais pro-

blemas acontecem no município. É notório que a abordagem desse plano 

é enfocada em estatísticas e levantamentos quantitativos em relação aos 

serviços ofertados e às carências dos mesmos na cidade, em especial 

quando se analisa o documento tendo em vista a abordagem atual do pla-

nejamento urbano, que é participativo e considera primordiais princípios 

como a função social da propriedade e o direito à cidade (conforme discu-

tido mais largamente no subitem 1.3 Estado, Políticas Públicas e Mercado). 

No entanto, assim como algumas das propostas de Planos mais antigos, há 

diretrizes do Plano de 1992 que são perfeitamente adequadas aos proble-

mas urbanos lidos atualmente na cidade. Novamente, isso aponta as falhas 

na conversão de tais propostas em ações práticas de planejamento urbano 

em Ponta Grossa. 

Na lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano proposta 

em 1992, foi criada a Zona Verde Especial, a primeira vez em que foram 
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atribuídos parâmetros urbanísticos específicos para as áreas de fundos de 

vale, com topografia muito acidentada e inadequada à ocupação da forma 

tradicionalmente conhecida. Até hoje, consta do Plano Diretor vigente a 

classificação de zonas com essa nomenclatura. 

No entanto, como discutido anteriormente, é contraditório que o po-

der público determine critérios de cunho urbanístico, quando boa parte 

das áreas delimitadas por essa zona é formada por áreas non aedificandi, 

ou seja, espaços em que a lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo 

não permite ocupações. Trata-se de áreas preenchidas por ocupações que, 

por serem irregulares – ou seja, por não pertencerem à cidade “oficial” –, 

não são controladas por nenhum dispositivo legal em Ponta Grossa, pois 

estão localizadas em um espaço em que nem o Código Florestal (BRASIL, 

2012), nem a Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano pre-

veem edificações. 

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.527/2001 (BRASIL, 2001) foi um 

marco extremamente importante para o pensar urbanístico. O Plano Di-

retor desenvolvido no começo dos anos 2000 foi o primeiro elaborado 

segundo as (então) novas exigências, caracterizando-se por ser “Participa-

tivo”. A gestão que ocupou a Prefeitura durante o período de elaboração 

do Plano, que seria aprovado anos mais tarde, em 2006, posicionava-se de 

forma mais receptiva à participação da sociedade civil organizada, sendo 

aprovada, nesse contexto, a Lei do Fundo Nacional de Moradia Popular. A 

AGEMTI e a UAMPG também estiveram mais presentes nesse momento 

político, sendo realizadas algumas parcerias entre a PMPG e a UAMPG, 

que duraram apenas os primeiros anos da década de 2000. 

A forma como foram organizados os espaços de participação popular 

previstos em lei para o Plano de 2006 demonstra as consequências da 

forma como os rios foram historicamente vistos pelos planejadores e pela 

população – como limites ou “fundos”, e não como objeto central na 
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organização espacial – para a gestão urbana e para a vivência na cidade. 

Nesta cidade, congregações de comunidades distintas para a realização de 

audiências públicas ou para a implantação de equipamentos de grande al-

cance, por exemplo, sempre foram realizadas considerando a proximidade 

entre comunidades de um mesmo bairro. Isso significa que é costumeiro 

reunir, em um mesmo grupo, moradores de bacias hidrográficas diferen-

tes, mas do mesmo bairro. Durante os diagnósticos para o Plano Diretor 

de 2006, decidiu-se tentar, pela primeira vez, em 2006, definir os grupos 

de acordo com a bacia hidrográfica sobre a qual a população residia. Ape-

sar da tentativa, percebeu-se que, no caso de Ponta Grossa, seria 

infrutífero tentar seguir a lógica dos corpos hídricos enquanto centrais. 

Isso devido aos problemas logísticos que dificultaram a aproximação de 

populações pertencentes a dois lados de um mesmo rio, e também devido 

à forte influência cultural do histórico da divisão administrativa que cen-

tralizou nos espigões do terreno cada um dos bairros. O engajamento da 

população era maior quando se reuniam representantes de um mesmo 

bairro, já próximos, devido ao histórico das associações de bairro na ci-

dade. Relatar essa experiência é considerado relevante, por apontar uma 

razão pela qual outras políticas, ações e programas desenvolvidos pelo po-

der público não têm priorizado a gestão urbana por bacias hidrográficas, 

como poderia se pensar lógico apenas ao observar o suporte natural de 

Ponta Grossa, com todas as peculiaridades de relevo e hidrografia. 

O diagnóstico apresentado no texto do Plano de 2006 é bastante 

aprofundado, havendo complexidade significativamente maior em relação 

às análises apresentadas nos Planos anteriores. Sobre a questão da habi-

tação e das ocupações irregulares existentes, destaca-se que 17 % da 

população municipal estava abrigada irregularmente na época, estando a 

maior parte das ocupações localizada nas áreas de muito declive e também 

na periferia urbana, registrando-se, também, a tendência de adensamento 



Nisiane Madalozzo  |  131 
 

das ocupações irregulares com o abrigo de mais de uma família por uni-

dade (PMPG, 2006). Além do problema de acessibilidade e saneamento 

levantado no Plano, ressaltam-se os processos ambientalmente críticos, 

como a erosão das encostas, remoção de mata ciliar, contaminação da água 

etc., ao passo em que é questionada a existência dos muitos vazios urbanos 

que coexistem com tais ocupações. 

Acerca da infraestrutura de sistema viário, o Plano destaca exata-

mente o que já se havia tratado no documento de 1967 – uma expansão 

caracterizada pela forma não planejada da ocupação, com proliferação de 

maneira indiscriminada de loteamentos. A sobrecarga da malha viária de-

vido à ausência de ligações entre ocupações de diferentes microbacias é 

tida como um dos problemas graves (PMPG, 2006). 

Importante destacar que nas diretrizes e propostas do PDM 2006 há 

grande recorrência de ideias já colocadas no Plano de 1992. Sabe-se que 

isso se deve não a uma inadequação do proposto pelos autores do Plano 

Diretor de 2006, mas sim devido à pequena quantidade de medidas pro-

postas nos planos anteriores, que foram efetivamente implantadas. Assim 

como o Plano de 1967 já previa problemas que se efetivaram em 1992, por 

não terem sido seguidas as recomendações de 1967, o mesmo voltou a 

ocorrer na transição 1992-2006. Nota-se que, sistematicamente, os Planos 

Diretores de Ponta Grossa têm sido elaborados com qualidade, mas, por 

outro lado, que o planejamento urbano não é visto, ainda, como um pro-

cesso. O momento da revisão dos Planos Diretores tem sido participativo, 

colaborativo e frutífero, mas tem havido dificuldade por parte do Poder 

Público em efetivar a implementação das medidas, mesmo que conste do 

caderno do Plano um cronograma com as prioridades e um Plano de Ações 

e Investimentos. 
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3.4 Agentes Conflitantes: o Aprofundamento das Desigualdades às 
Margens de Rios e Ferrovias 
 

A lei principal do Plano Diretor foi aprovada em 2006 pela Câmara 

de Vereadores (Lei Ordinária nº 8.663/2006 – PMPG, 2006), sem, con-

tudo, serem aprovadas as leis específicas propostas pela equipe contratada. 

Esse é outro problema grave a se registrar em relação à atividade de Pla-

nejamento Urbano em Ponta Grossa. A força das leituras técnicas não tem 

sido suficiente a ponto de suplantar interesses políticos: sem legislação es-

pecífica aprovada, diversos instrumentos urbanísticos, regulamentados 

conforme as exigências do Estatuto da Cidade, nunca chegaram a ser im-

plantados por falta de aprovação na câmara. 

Em 2006, foram propostas regulamentações para os instrumentos de 

Outorga Onerosa; Transferência do Direito de Construir; Parcelamento, 

Edificação e Utilização Compulsórios; Imposto Predial Territorial Urbano 

Progressivo no Tempo; Direito de Preempção; Operações Urbanas Con-

sorciadas. Cada uma dessas leis permitiria inúmeras operações hoje 

impossíveis pela ausência de legislação pertinente. No entanto, ao aprovar 

apenas a lei principal do Plano Diretor em 2006, o sistema idealizado pela 

equipe desenvolvedora do Plano ficou completamente desestruturado, 

sendo esse um dos prováveis motivos pelos quais, também na década se-

guinte a esse último plano, tem-se notado completa desconsideração de 

alguns dos produtos do PDM, ao tomar decisões de gestão e planejamento 

urbano. 

Além de apenas a lei principal do Plano Diretor ter sido aprovada no 

contexto de sua finalização, a Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do 

Solo Urbano é um exemplo marcante de como as decisões realizadas de 

forma coletiva, participativa e adequada ao previsto no Estatuto da Cidade 

têm sido desrespeitadas e desconsideradas em Ponta Grossa. Em 29 de 

dezembro de 2009 (momento de típico esvaziamento das sessões da 
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Câmara de Vereadores, devido ao recesso de final de ano), foi aprovada a 

Lei nº 10.105/2009 (PMPG, 2009), que altera índices da tabela de coefici-

entes urbanísticos elaborada e aprovada de forma participativa em 2006. 

Uma das mudanças indefensáveis que constam dessa lei é a liberação da 

altura máxima das edificações do centro da cidade, em terrenos classifica-

dos como Zona Central. Como será discutido adiante, essa ação foi 

responsável por um aumento tão significativo no potencial construtivo dos 

terrenos centrais que, em toda a década seguinte, são numerosos os casos 

de unificação de terrenos, demolição de edificações históricas e propostas 

de edificações com até 50 pavimentos de altura, incompatíveis com o con-

texto urbano, que é repleto de vazios e tem infraestrutura viária e de 

saneamento prevista para edificações de porte muito menor. Essa mu-

dança de lei, realizada no âmbito da Câmara dos Vereadores, sem qualquer 

discussão técnica ou debate público, abriu as portas para que, na década 

seguinte, acontecessem muitas outras mudanças, corrompendo os limites 

do perímetro urbano, os coeficientes urbanísticos e as delimitações de Zo-

nas, como será discutido posteriormente. 

Foi nesse contexto, especialmente a partir de 2010, que as normas 

referentes aos loteamentos fechados foram alteradas, a fim de flexibilizar 

certos parâmetros. Dessa forma, foi possível converter muito mais glebas 

em loteamentos fechados de alto padrão, com uma quantidade grande de 

lotes extremamente valorizados. Se a Lei nº 6.326 de 1999 permitia apenas 

50.000 m² como limite máximo para o porte do condomínio (PMPG, 

1999b), na Lei nº 10.408/2010 não há qualquer menção ao limite do ta-

manho dos loteamentos fechados (PMPG, 2010). Como a norma anterior 

foi revogada, até os dias atuais o único fator limitante do tamanho desses 

empreendimentos é a Lei nº 7630/2004 (PMPG, 2004), que fixa a testada 

máxima das quadras em 450 m. Assim, foi possível, por um período, apro-

var e executar empreendimentos com até 202.000 m², quatro vezes mais 
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do que a lei original permitia. Apenas em 2015 foi imposta a obrigatorie-

dade de deixar vias públicas, pelo menos para acesso de pedestres, a cada 

150 m lineares de testada de quadra. O máximo de metros quadrados por 

condomínio é, hoje, de 67.500 m², como consequência dessas últimas mo-

dificações. 

No ano de 2010, também foram suprimidos da Lei nº 10.408/2010 

(PMPG, 2010) as exigências quanto à continuidade da malha viária privada 

em relação com as vias públicas e a proibição da execução de loteamentos 

fechados contíguos. Como consequência dessas alterações, muitos impac-

tos foram gerados, como a descontinuidade da malha viária, a grande 

extensão de muros contínuos e a inexistência de lotes de uso misto ou co-

mercial. Essas situações acarretaram completa segregação das habitações 

de alto padrão, não havendo incentivo para a circulação de pedestres e 

dificultando a socialização de funcionários, prestadores de serviço, e 

mesmo o acesso de veículos de emergência aos conjuntos. 

A respeito do acompanhamento da gestão urbana, e considerando a 

grande quantidade de modificações que tem ocorrido a fim de favorecer 

interesses privados, cabe registrar que, em 2010, foi inaugurado o Obser-

vatório Social do Brasil – unidade Campos Gerais, em Ponta Grossa. O 

Observatório Social é um espaço democrático e apartidário, que busca re-

unir entidades representativas da sociedade civil, a fim de contribuir para 

a melhora da gestão pública. É um órgão presente em diversas cidades 

brasileiras, que fiscaliza a transparência e a qualidade na aplicação de re-

cursos públicos, buscando a justiça social (OSB, 2019). A presença do 

Observatório em Ponta Grossa tem sido responsável por diversos proces-

sos relativos à cobrança de melhoras na gestão pública, inclusive passando 

a indicar potenciais irregularidades nas alterações de leis compostas de 

forma participativa, como os exemplos listados anteriormente. 
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Depois da revisão de 2006 do Plano Diretor Municipal, foram desen-

volvidos alguns Estudos e Planos Setoriais6. O primeiro deles foi o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), aprovado através da Lei n° 

10.559/2011 (PMPG, 2011). O Plano reflete o impacto do Programa “Minha 

Casa Minha Vida”, criado em 2009, através da Medida Provisória 

459/2009 (BRASIL, 2009), sobre a dinâmica da expansão urbana em 

Ponta Grossa. O PLHIS também foi desenvolvido de acordo com o disposto 

no Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), preconizando a participação popu-

lar e colaborativa em todas as etapas do processo. E, embora muito 

detalhado e bem desenvolvido, teve, como nos Planos Diretores antece-

dentes, boa parte de suas propostas e estratégias de ação previstas 

ignoradas, e as políticas de habitação implantadas de 2011 em diante nem 

sempre seguiram o proposto nesse Plano. 

De qualquer forma, o diagnóstico constante do PLHIS é a informação 

mais atual que se tem hoje sobre Ponta Grossa acerca das ocupações irre-

gulares e da disponibilização de habitações de interesse social. A maior 

contribuição no Caderno de Diagnóstico foi o cadastro bastante detalhado 

das habitações. Nele, foram caracterizados todos os aglomerados e habita-

ções subnormais existentes, de acordo com sua localização, precariedade 

e risco (ambiental ou de outro gênero), passibilidade de regularização ou 

urgência de remoção, dentre outros. 

Em 2013, um dos focos do Plano de Governo7 apresentado na época 

de candidatura do prefeito das gestões 2013-2016 e 2017-2020 

 
6 Além das publicações citadas nesse item (como os próprios documentos dos planos, as leis e decretos a eles 
referentes), foram realizadas entrevistas a gestores e ex-gestores dos órgãos responsáveis pela elaboração dos 
mesmos. Também foram abordadas temáticas referentes ao cotidiano de trabalho dentro dos órgãos, às formas de 
interação e aos conflitos vivenciados por essas pessoas. Assim, tanto a respeito do PLHIS quanto a respeito de outros 
planos, projetos e fatos relacionados à gestão pública de Ponta Grossa, foram utilizadas informações obtidas com os 
entrevistados do n° 15 ao n° 23. 
7Embora não tenha sido disponibilizado o Plano de Governo 2012-2016 na íntegra, alguns veículos jornalísticos 
fizeram levantamentos, durante o mandato, das medidas propostas e do cumprimento das mesmas. Tanto o jornal 
virtual Política em Destaque quanto a publicação acadêmica da UEPG Periódico publicaram suas análises, 
respectivamente em abril de 2013 (disponível em: politicaemdestaque.com.br/2014/05/grande-maioria-das-
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contemplava o que chamou de reativação do IPLAN, pois a baixa atuação 

do órgão durante a gestão anterior vinha sofrendo críticas por parte de 

alguns setores da sociedade, como a Associação de Engenheiros e Arquite-

tos de Ponta Grossa (AEPG) e a UEPG. Durante o primeiro mandato, houve 

o desenvolvimento, por parte do IPLAN, de Estudos Conceituais, propostos 

como a primeira etapa de possíveis Planos Setoriais a desenvolver em se-

guida. Todavia, tanto o Estudo para a Mobilidade Urbana quanto o Plano 

Cicloviário e o Plano de Transporte Coletivo propostos pelo órgão entre 

2014 e 2015 (IPLAN, 2019), embora tenham sido desenvolvidos de forma 

participativa e com embasamento técnico, não tiveram maiores desdobra-

mentos, exceto pela apresentação e debate das propostas em Palestras em 

instituições de ensino e algumas audiências públicas – apesar das vanta-

gens em relação ao acesso de verbas públicas específicas, em nível estadual 

e federal, que a existência desse Plano Setorial permitiria. 

Por iniciativa do IPLAN, foi dado início, em 2014, à regulamentação 

de um dos instrumentos do Estatuto da Cidade, por ser, desse detalha-

mento, considerado urgente: a Lei do Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV). A lei foi aprovada na Câmara Municipal de Ponta Grossa pela Lei 

Ordinária nº 12447/2016 (PMPG, 2016a), após mais de dois anos da pri-

meira discussão do projeto. Projeto este que obriga as edificações e 

empreendimentos sujeitos a gerar impacto de vizinhança a apresentarem 

um Estudo e um Relatório desses impactos, contemplando seus prováveis 

efeitos positivos e negativos e propondo medidas mitigadoras e compen-

satórias dos negativos. Trata-se de uma ferramenta inovadora, no 

contexto pontagrossense, pela inédita forma de controle de impactos de 

 
promessas-de-rangel-nao-foram-cumpridas) e aos três anos e seis meses de mandato (disponível em 
periodico.jor.br/index.php/gestao-municipal/258-prefeito-cumpre-menos-de-30-das-metas-de-campanha). O 
jornal online G1 também publicou sua crítica em dez de maio de 2014, onde descreveu a atuação do IPLAN nos 
primeiros cem dias como “quase nula” (disponível em: f24.com.br/editorial/parana/2013/04/10/19999-veja-como-
andam-as-propostas-do-prefeito-de-ponta-grossa). 



Nisiane Madalozzo  |  137 
 

grandes incorporações. No entanto, como será discutido mais a fundo no 

Capítulo 5 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta Grossa, tem havido muita 

pressão do mercado imobiliário sobre este instrumento, o que fez com que 

se transformasse em moeda de troca, em especial quando se trata de em-

preendimentos de luxo. 

Em 2016, foi criado o Plano Municipal de Gerenciamento dos Resí-

duos Sólidos (PMGRS), aprovado pelo Decreto nº 10.994 (PMPG, 2006b). 

Além de definir diversas metas em relação aos serviços urbanos prestados 

pela Prefeitura, o PMGRS aumenta o controle do poder público a respeito 

de diversas categorias de resíduos. Dá-se como exemplo de grande im-

pacto para as áreas de Preservação Ambiental a implantação dos Planos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, que passaram a ser exi-

gidos para todas as obras e empreendimentos edificados a partir da 

aprovação do decreto. Com essa exigência, os resíduos da construção civil 

precisam ser descartados de forma responsável, reduzindo consideravel-

mente as situações de despejo em áreas de arroios e córregos urbanos, que 

antes era uma prática comum pelos construtores. 

Além desse Plano, o processo de implantação do Parque de Olarias, em-

bora não esteja descrito em nenhum dos Planos Diretores da história de 

Ponta Grossa, é um processo que vem se desenvolvendo na Prefeitura Mu-

nicipal de Ponta Grossa desde a década de 1990. A Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente tem sido responsável pelos projetos e tramitações de obras, 

que envolverão a construção de cinco lagos, os quais, juntos, ocuparão apro-

ximadamente 120 mil metros quadrados, em um complexo com o objetivo 

de integrar a função de contenção de enchentes ao uso paisagístico e de la-

zer. A primeira barragem teve as obras iniciadas em junho de 2014 e 

concluídas em 2015, sendo uma segunda barragem licitada em 2015 (PMPG, 

2014; PMPG, 2015). Na figura 11, está ilustrada a disposição dos Lagos. 
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Figura 11 – Localização dos lagos no Parque de Olarias (PMPG, 2014). 

 

Os Lagos de Olarias foram planejados desde a década de 1990, e al-

guns projetos urbanísticos estão vinculados a ele. No começo dos anos 

2000, foi executado um loteamento destinado à classe média, a partir de 

um terreno adquirido pela PMPG através de leilão8. Os valores arrecada-

dos com a venda das unidades foram destinados à construção de um 

segundo empreendimento, no qual foram alocadas as famílias que ocupa-

vam irregularmente o entorno do futuro lago. 

É inegável que a disponibilização de um espaço de lazer público é um 

grande ganho para a comunidade, e que a vinculação de um espaço de 

lazer a um corpo d’água tem potencial de modificar as relações da popula-

ção com seus rios e córregos, através da vivência e da apropriação desse 

parque. O projeto, apresentado em audiência pública em janeiro de 2018, 

envolve a urbanização e adequação paisagística das margens do lago, com 

 
8 Informações acerca dos projetos da gestão de Péricles de Holleben Mello foram obtidas através de entrevista com o 
ex-prefeito e com o então Gestor responsável pelo IPLAN, e correspondem aos entrevistados n°18 e 19. 
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elementos como pistas de caminhada, praças e estacionamentos, além da 

adequação do arruamento do entorno (PROJETO, 2018), como na figura 

12, que ilustra o projeto apresentado. 
 

 
Figura 12 – Projeto paisagístico do Parque apresentado em audiência pública (PROJETO, 2018). 

 

No entanto, a própria PMPG declara que a execução dessa obra tem 

trazido como impacto a hipervalorização dos terrenos adjacentes. Segundo 

o órgão, cerca de um ano após o início das obras, os terrenos do entorno 

já haviam sofrido aumento de cerca de 200% do valor original (PMPG, 

2015). Embora esse seja um impacto considerado positivo pela própria 

PMPG e por parte da população, trata-se, claramente, de uma situação de 

gentrificação, em que os proprietários ou moradores da área tendem a se 

deslocar. É provável que, quando as obras estiverem finalizadas e o bairro 

tenha se reorganizado, o parque se torne mais um espaço público utilizado 

majoritariamente por uma classe de renda mais alta. Caso não sejam rea-

lizadas políticas públicas com a intenção de facilitar a permanência das 

populações de menor renda nos arredores, essa população pode acabar 

continuando sem acesso a espaços públicos de lazer de qualidade. 
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De forma semelhante à valorização causada por projetos e obras 

como a do Lago de Olarias, dos anos 2010 em diante tem havido valoriza-

ção de outros fundos de vale, como no caso dos Loteamentos Fechados 

Spazio Verde (2009), Vila Toscana (2014) e Vale dos Vinhedos (em execu-

ção). Como discutido no item 2.3, “Rios, Ferrovias e a Produção Social do 

Espaço Urbano”, trata-se de empreendimentos que se utilizam do discurso 

“verde” como marketing. Como será possível analisar com mais detalhe 

no capítulo 5, representam hipervalorização de áreas anteriormente de-

gradadas, sendo possível encontrar até hoje, a poucos metros desses 

condomínios de luxo, ocupações irregulares à beira dos mesmos corpos 

d’água. 

Em relação às ferrovias, as mesmas têm servido como vetores de va-

lorização urbana e de gentrificação. Como descrito anteriormente, a partir 

do momento em que as faixas non aedificandi das ferrovias deixou de exis-

tir, devido à desativação das mesmas, e o poder público municipal passou 

a gerir diretamente essas áreas, os ocupantes irregulares foram removidos 

e duas dinâmicas aconteceram. Uma delas foi a conversão das antigas li-

nhas férreas em vias rápidas, largas e planas, bem estruturadas, 

transformadas em novos conectores alternativos às vias-eixo preexisten-

tes. A segunda foi a valorização dos terrenos lindeiros à ferrovia, que, além 

de passarem a ser servidos com uma infraestrutura excelente, tiveram seu 

potencial construtivo multiplicado, por se tratar de corredores comerciais. 

Nesse contexto, foram criados loteamentos fechados como o Vida Sadia 

(2011 – figura 13), a uma quadra da antiga linha férrea. Da mesma forma, 

edifícios de grande altura e altíssimo padrão de luxo estão sendo propostos 

nos terrenos próximos à antiga ferrovia, por vezes envolvendo a descarac-

terização de paisagens e de edificações até então protegidas pelo 

patrimônio histórico local (figura 14). 
 



Nisiane Madalozzo  |  141 
 

 
Figura 13 – Localização do Condomínio Vida Sadia, a uma quadra da Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda, antiga ferrovia 

(Imagem aérea: GEOWEB, 2019. Edição da autora). 
 

 
Figura 14– Edifícios de luxo de grande porte, localizados nas proximidades da Avenida dos Vereadores, antiga ferrovia 

(Martha Batista, 2019). Nota: Todos os edifícios da fotografia tiveram suas obras iniciadas a partir do ano de 2015. 

 

Em relação às intervenções públicas concretizadas em Ponta Grossa 

visando a melhorias a partir de 2015, a maior parte tem sido a realização 
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de obras de pavimentação e a construção de viadutos e trincheiras9. No 

entanto, não é possível vincular diretamente as decisões relativas à priori-

zação de uma ou outra obra de sistema viário ao disposto no Plano de 

Ações e Investimentos proposto no Plano Diretor 2006, ficando essas de-

cisões a cargo de órgãos como a Secretaria de Planejamento, a Secretaria 

de Obras e a Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte. Nem sempre, 

portanto, são decisões tomadas com base no diagnóstico multidisciplinar 

realizado no PDM, e há situações em que escolhas de grande vulto são fei-

tas sem a compatibilização das ideias de todos esses órgãos com as do 

IPLAN. É tal precariedade na gestão da própria instituição, um dos maiores 

problemas que se identifica, hoje, no funcionamento da Prefeitura Muni-

cipal de Ponta Grossa – precariedade esta apontada em 1967, em 1992 e 

em 2006, e presente na atualidade. A realidade de Ponta Grossa é conso-

nante com a discussão apresentada no item 1.3, “Estado, Políticas Públicas 

e Mercado”, que trata das dificuldades do poder público em atuar de forma 

sistêmica, integrada e com continuidade. 

O mesmo ocorre quando se trata da questão da habitação em Ponta 

Grossa. Como comentado anteriormente, apesar dos levantamentos pre-

cisos realizados no PLHIS, não há correspondência entre as ações 

realizadas pela PROLAR e aquelas previstas pelo PLHIS. Sabe-se que o Mu-

nicípio tem até hoje marcante fragilidade legal no sentido da determinação 

assertiva dos vetores de adensamento urbano, na limitação clara do Perí-

metro Urbano ou mesmo nos índices urbanísticos permitidos em seu 

Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano. Consequentemente, a es-

colha dos terrenos onde são implantadas as habitações ocorre, 

 
9 O Paraná Cidade é o órgão responsável por viabilizar boa parte das obras de grande porte das prefeituras paranaenses, 
através do repasse de verbas estaduais, tanto na modalidade de Financiamento quanto a Fundo Perdido. Segundo a 
coordenação desse órgão, há muitas categorias de obras que se enquadram nos requisitos de destinação dessas verbas, 
mas fica a critério dos gestores municipais optar por obras de infraestrutura, edificações, compras de equipamentos etc. 
A preferência por obras de infraestrutura viária ocorre, na visão do Paraná Cidade, por ser esta a maior demanda 
apresentada pela população, quando em comparação com obras voltadas ao lazer ou à cultura, por exemplo. 
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frequentemente, pelo investidor, tendo como consequência um enorme 

número de habitações aprovadas, construídas e inauguradas em descom-

passo com aquilo que seria viável de disponibilizar em termos de redes de 

infraestrutura e equipamentos urbanos para novos assentamentos tão es-

palhados. A modalidade de viabilização e financiamento desses conjuntos, 

realizados através do Programa “Minha Casa Minha Vida”10 foi um fator 

determinante para que a expansão venha ocorrendo dessa forma. 

Na figura 15, identifica-se a expansão urbana por década, em que é 

possível verificar que mesmo os loteamentos aprovados para execução 

após a vigência do Plano Diretor de 2006 continuam perpetuando a lógica 

de expansão desmedida, com manutenção dos vazios urbanos. 
 

 
Figura 15 – Loteamentos aprovados em Ponta Grossa por década, até a atualidade 

(Dados: PMPG, 2017. Imagem aérea: Google Satellite, 2019. Elaboração da autora). 

 
10 Scheffer (2017), em sua tese de doutorado, discute especificamente as dinâmicas de habitação em Ponta Grossa, 
com foco nas influências do Programa Minha Casa Minha Vida na cidade. 
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A expansão urbana desmedida não acontece exclusivamente devido 

aos conjuntos habitacionais destinados ao interesse social. Na figura 16, 

pode-se verificar a localização de um empreendimento em execução. 

Trata-se de um loteamento fechado, destinado à classe média, localizado 

em um vazio urbano que, há menos de uma década, era externo ao perí-

metro urbano de Ponta Grossa. Com a implantação de diversos 

loteamentos para habitação de interesse social, o perímetro urbano foi ex-

pandido, sendo o terreno em questão infraestruturado, valorizado e, anos 

depois, destinado a uma classe social mais alta que a dos vizinhos. O em-

preendimento em questão, denominado Ecoville II, é um dos novos 

loteamentos fechados de padrão médio. Contudo, utiliza-se do marketing 

verde e do discurso de segurança e exclusividade, palavras-chave antes 

utilizadas apenas pelos loteamentos fechados de alto padrão de Ponta 

Grossa. 
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Figura 16 – Localização e imagem de venda do Loteamento Fechado Ecoville II (divulgação do empreendimento). 

 

Assim como esse empreendimento em específico, há diversos outros 

em situação semelhante. Da mesma forma, condomínios verticais com 

múltiplos blocos habitacionais para médio padrão têm sido inaugurados 

em muitos bairros da cidade. Loteamentos e condomínios abertos e fecha-

dos, verticais e horizontais, do mais diversos padrões de custo, vêm sendo 

ofertados nos mais variados pontos da cidade. Como as leis e normas que 

dispõem a respeito do uso do solo são frágeis, e vêm sendo modificadas 

paulatinamente a fim de atender aos mais variados fins, o mercado imo-

biliário tem completo controle sobre a expansão urbana. 

Uma grande quantidade de solicitações tem sido levada à Câmara de 

Vereadores11 com o objetivo de alterar a Lei de Zoneamento de Uso e Ocu-

pação do Solo Urbano e o Perímetro Urbano da cidade. Além dessa carga 

de alterações estar gerando como consequência um Perímetro Urbano e 

uma delimitação de zonas extremamente recortados, que já não atendem 

à lógica de amortecimento dos adensamentos ou aos vetores de cresci-

mento urbano previstos em Plano Diretor, trata-se de ações ilegais. 

Segundo o disposto no Estatuto da Cidade, o Plano Diretor ou qualquer de 

 
11 Além dos gestores públicos, foram ouvidos alguns vereadores, membros de conselhos e também representantes do 
Observatório Social local, que fiscalizam esse tipo de ação. Entrevistados: n° 24 a n°38. 
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suas derivadas (como é o caso da Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação 

do Solo), são leis construídas com uma lógica participativa, com a realiza-

ção de espaços para discussão e voto de representantes da população no 

tocante a todas as decisões de gestão apresentadas. Modificar quaisquer 

dessas leis sem a realização de audiências públicas, e sem uma justificativa 

técnica plausível que embase a necessidade de desrespeitar o definido pela 

coletividade, representa cerceamento do direito de participação. É alar-

mante a quantidade de alterações realizadas em limites de zonas, quando 

se analisa a Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo em sua versão 

compilada, onde estão indicadas as datas das alterações. Nos anos de 2011 

a 2013, em especial, foram tantas modificações irregulares que, em no-

vembro de 2014, o Ministério Público do Paraná instaurou inquérito civil 

para investigar irregularidades em mais de uma centena de leis que alte-

raram o zoneamento em Ponta Grossa, a maior parte delas oriundas do 

próprio poder legislativo, e não do poder executivo (MP, 2014). 

Como mais um indício de quanto o mercado imobiliário tem tido li-

berdade de decisão e ação, pode-se citar o fato de que Ponta Grossa está 

entre as cidades que mais tiveram habitações enquadradas no Programa 

“Minha Casa Minha Vida” nos últimos anos (PONTA GROSSA, 2013; MRV, 

2016). A quantidade de imóveis é tão alta que os preços praticados estão 

abaixo da expectativa que grandes incorporadoras, que atuam em nível 

nacional, têm para cidades de porte semelhante. Além disso, entre 2015 e 

2017, Ponta Grossa foi a terceira cidade brasileira com maior número de 

novos edifícios residenciais no período, representando um crescimento de 

66% em doze meses. Foram 146 novos empreendimentos em apenas um 

ano (PG, 2017). 

Concluindo este capítulo, pode-se verificar que em Ponta Grossa as 

dinâmicas de ocupação do solo consolidam e tendem a tornar mais graves 

as situações de exclusão social. O processo de expansão urbana, que 
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reforça a lógica de especulação imobiliária, tanto nos terrenos incorpora-

dos ao perímetro urbano quanto nos terrenos centrais vazios, limita o 

acesso à terra e à moradia digna, segregando segmentos empobrecidos da 

população, que acabam por ocupar irregularmente as margens dos rios, 

ao buscarem melhoria de sua qualidade de vida, já seriamente comprome-

tida. 

A ocupação de fundos de vale não ocorre ao acaso, havendo diversos 

fatores que contribuem para definir a forma como a cidade vem se desen-

volvendo. O fato de muitos fundos de vale serem áreas públicas oferece 

relativa segurança aos moradores de que não serão removidos, e o próprio 

poder público se beneficia da invisibilidade dessas ocupações. De outro 

lado, está a hipervalorização de determinados terrenos. Aqueles do centro 

seguem uma tradicional lógica de centro-periferia. No entanto, os rios e 

ferrovias podem ser entendidos como vetores para a manifestação das di-

ferenças sociais também ao apresentarem-se como áreas atrativas, 

reformuladas, cheias de potencial construtivo ou com características dese-

jadas pelas camadas de mais alta renda da população local. A conclusão 

dessa leitura cronológica acerca da evolução de Ponta Grossa é que as 

“margens” – de rios e de ferrovias – têm influenciado de mais de uma 

forma nas dinâmicas urbanas, e por esse motivo, cabe estudar esses espa-

ços com mais precisão, como será apresentado nos capítulos seguintes. 

 



 
 
 
 

Capítulo 4 
 

A Ambivalência da Proximidade: Rios e Ferrovias, 
Fragilidades e Aproveitamento de Potenciais 

 
 

No capítulo anterior, foi realizada uma leitura espaço-temporal de 

Ponta Grossa, na qual foram evidenciados os acontecimentos que marca-

ram este município em diferentes períodos históricos, suas dinâmicas 

urbanas, suas características e especificidades. A partir dessa caracteriza-

ção, foi possível identificar que a proximidade com cursos d’água é um 

fator relevante na cidade, sejam os córregos abertos ou canalizados, sejam 

as linhas férreas ativas ou desativadas. 

Dessa forma, pode-se dizer que nas proximidades de rios e ferrovias 

identifica-se uma ambivalência. Nas margens, se manifestam fragilidades 

sociais e ambientais, na dificuldade de acesso às infraestruturas urbanas, 

na impossibilidade de satisfação de direitos básicos e em outras situações 

vividas por moradores em situação de irregularidade. Em outros casos, no 

entanto, a relação com corpos d’água e linhas férreas representa vanta-

gens. Por se encontrarem próximos aos rios e ferrovias, determinados 

terrenos passam a ser econômica e culturalmente valorizados, algumas 

vezes em um curto período de tempo. A “proximidade da natureza” pre-

conizada pelo marketing verde, ou a facilidade de acesso viabilizada pelas 

rápidas avenidas que substituem linhas férreas desativadas, são ideais cul-

turalmente construídos, presentes em algumas camadas sociais. Através 

de intervenções de requalificação de rios e ferrovias antes desvalorizados, 

esses ideais são satisfeitos, tornando esses imóveis atrativos no mercado. 
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Considerando que em Ponta Grossa é possível identificar ambas as 

situações – fragilidades e potencialidades – em diversos pontos da cidade, 

nos dois próximos capítulos pretende-se apresentar de que forma essas 

manifestações acontecem, relacionando as situações identificadas à discus-

são da produção social do espaço urbano através de diferentes agentes 

modeladores e suas ações. Neste capítulo, serão apresentadas e ilustradas 

situações recorrentes em toda a malha urbana pontagrossense. No Capí-

tulo 4 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta Grossa, serão apresentadas 

análises mais aprofundadas a respeito de estudos de caso específicos de 

ocupações regulares e irregulares às margens de rios e ferrovias na cidade. 

Na realidade atual de Ponta Grossa, é cada vez mais intensa a ocupa-

ção irregular de margens de rios e ferrovias. Essa concentração tem 

aumentado à medida que a cidade cresce; a proporção urbano-rural au-

menta e a cidade se expande. Historicamente, são relacionadas à 

manifestação das desigualdades sociais através da espacialização de pro-

blemas de moradia e de acesso à cidade; e com o crescimento urbano, esses 

problemas se intensificam. 

As populações mais ricas, no entanto, não utilizam, vivenciam ou 

ocupam esses “espaços marginais” com a mesma frequência ou intensi-

dade das camadas economicamente desfavorecidas. Como as ocupações 

irregulares tendem a se concentrar em espaços pouco valorizados pelo 

mercado imobiliário formal, ou seja, longe de vias importantes, onde o va-

lor dos terrenos tende a ser mais alto e a infraestrutura de melhor 

qualidade, nota-se que a população de maior renda, que tem condições de 

morar e desempenhar suas atividades dentro do circuito formal da econo-

mia urbana, muitas vezes desconhece a grande recorrência desse 

problema urbano em Ponta Grossa, por não vivenciá-lo cotidianamente. 

Como apresentado anteriormente, as principais vias da cidade, e por 

consequência os trajetos mais frequentemente utilizados pelos sistemas de 
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transporte público e privado, localizam-se nos espigões do terreno, desvi-

ando dos fundos de vale. Da mesma forma, é nesses espigões que se 

concentram os maiores atrativos de tráfego, e é ao redor deles que estão 

os maiores investimentos em infraestrutura e equipamentos públicos e 

onde se localizam os terrenos mais valorizados para empreendimentos co-

merciais e de serviços. 

As populações mais ricas só se relacionam às margens de rios e fer-

rovias quando elas são requalificadas, sendo atribuídas a elas novas 

características. A relação dessa camada social com as áreas não edificáveis 

acontece quando são criadas áreas de lazer onde antes circulavam linhas 

férreas, ou quando empreendimentos privados ressignificam os córregos, 

atribuindo a eles grande valor cultural e simbólico enquanto atrativos para 

a qualidade da vida urbana. 

Essa ressignificação é muitas vezes relacionada às atividades de lazer 

e contemplação. A cidade de Ponta Grossa é carente de espaços de lazer 

para todas as camadas sociais, mas apenas a população mais rica tem con-

dições de suprir suas demandas de lazer (ou mesmo de saneamento ou 

habitação) através de alternativas privadas, sem depender, portanto, de 

intervenções públicas. Mesmo quando é oferecido a essa camada social o 

acesso a equipamentos públicos, como parques, por exemplo (como no 

caso do Parque Ambiental, construído no centro da cidade, no antigo Pátio 

de Manobras Ferroviário), trata-se de um grupo que tem condições de op-

tar por alternativas privadas, como os clubes recreativos ou as vastas áreas 

de lazer de loteamentos fechados. A requalificação de áreas degradadas 

não é uma necessidade premente dessa camada social, que tem condições 

de custear outras possibilidades para satisfazer suas necessidades e an-

seios. No entanto, agrada a essa população mais rica, por estar alinhada ao 

ideal de embelezamento urbano há muito enraizado no imaginário desse 

grupo social. A qualidade dos espaços públicos lindeiros a 
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empreendimentos de luxo são requisitos que pesam de forma significativa 

na tomada de decisão de compradores desses imóveis, muito embora a 

utilização efetiva desses espaços pelos moradores seja praticamente nula. 

A população de baixa renda, por outro lado, não pode contar com 

alternativas privadas às opções de lazer oferecidas de forma pública. No 

entanto, por ter carências muito mais profundas, relacionadas às precárias 

condições de moradia, infraestrutura, acesso à saúde etc., não costuma rei-

vindicar de forma prioritária que sejam destinados espaços ao lazer e à 

prática esportiva. Segundo o Paraná Cidade, principal órgão de financia-

mento e fomento de verbas estaduais para a realização de obras públicas 

pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, as obras mais demandadas pela 

população de baixa renda é a qualificação do sistema viário, que abre por-

tas para a facilitação do acesso a todas as redes de infraestrutura e 

equipamentos urbanos da cidade1. Populações carentes dos mais diversos 

tipos de serviços dificilmente reivindicam aos gestores que os espaços de 

lazer sejam requalificados, pois, embora estejam carentes de lazer, essa 

não costuma ser a prioridade para a sobrevivência no meio urbano. A sig-

nificação dos espaços vegetados, das áreas de preservação, dos parques 

urbanos é completamente diferente para cada camada populacional. 

Quando se trata especificamente de entornos de cursos d’água, ou 

seja, áreas não edificáveis por razões de preservação ambiental, é a popu-

lação mais rica que eventualmente chega a se preocupar com essa questão. 

A elite intelectual costuma ter mais acesso e compreensão da necessidade 

de preservar as áreas verdes, considerado o contexto de urgente revisão 

das formas de consumo pela qual a sociedade passa atualmente. Além 

disso, a classe de maior renda também é visada pelo mercado dos produtos 

imobiliários considerados “verdes”. Existe um público de elite para 

 
1 Também acerca das dinâmicas discutidas nessa seção, foram utilizadas informações obtidas com os gestores de 
órgãos públicos participantes de conselhos e membros de associações de classe (entrevistados n°15 a 38). 
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empreendimentos que se declaram “verdes”, “sustentáveis”, “ecologica-

mente corretos”. Em Ponta Grossa, isso se reflete na presença dos 

loteamentos fechados, diversos deles com nomes que fazem menção à na-

tureza, caracterizando-os como ambientalmente responsáveis, potenciais 

para aumento da qualidade de vida dessas pessoas. 

Pela própria conformação espacial da cidade, ao longo da malha ur-

bana há inúmeras áreas aptas a funcionarem como alternativas 

verdadeiramente sustentáveis de auxílio à drenagem urbana, de preserva-

ção de leitos de rios, de oferta de lazer. No entanto, as áreas vegetadas e 

de altos declives que caracterizam os fundos de vale tendem a, cultural-

mente, ser lidos como interrupções, problemas urbanos, 

descontinuidades. Acabam por se constituir enquanto espaços marginali-

zados, ocupados por populações excluídas. São periferizados, ainda que 

estejam distribuídos ao longo de toda a mancha urbana, não apenas nas 

bordas da cidade. Dessa forma, identifica-se que, no relativo aos corpos 

d’água urbanos e suas respectivas áreas de preservação, há duas situações 

recorrentes na cidade de Ponta Grossa. 

Um desses caminhos é relativo aos fundos de vale ocupados pela po-

pulação de baixa renda. Esses grupos ocupam áreas na cidade toda, em 

grande quantidade, gerando, no entanto, baixo impacto para a economia 

urbana formal, por se tratar de áreas desinteressantes para o mercado 

imobiliário formal. Os lotes regulares, que estão ao redor das áreas de pre-

servação, mas fora das faixas protegidas, são pouco valorizados devido a 

certa distância dos centros de bairro. Com a presença das ocupações irre-

gulares em terrenos de APPs, sua atratividade cai ainda mais. Assim, as 

ocupações irregulares tendem a se expandir sobre lotes privados ignora-

dos pelo mercado imobiliário formal, perpetuando um ciclo de exclusão e 

invisibilidade – invisibilidade esta presente em toda a cidade; uma perife-

rização próxima e presente, mas ignorada. 
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O segundo caminho é a valorização tardia dessas áreas. Com a busca 

do mercado imobiliário por novas áreas e o contexto favorável para a apli-

cação de conceitos como o marketing verde, acontece a gentrificação de 

áreas antes consideradas desinteressantes. Empreendimentos privados, 

como os loteamentos fechados que cercam os fundos de vale, são criados. 

As populações que antes se apropriavam de espaços com essas caracterís-

ticas são expulsas, gerando um ciclo de gentrificação e, em decorrência, os 

empreendimentos privatizam esses espaços, que têm potencial de lazer e 

de proteção ambiental. Enquanto as classes sociais mais altas têm na oferta 

desses novos empreendimentos a satisfação de seus ideais, as classes em-

pobrecidas procuram novas alternativas para a sobrevivência em meio 

urbano. Uma das possibilidades é a ocupação de fundos de vale ainda não 

convertidos em produtos atrativos pelo mercado formal, perpetuando-se 

o ciclo, conforme ilustrado no esquema da figura 17: 
 

 
Figura 17 – Ciclo das áreas de preservação ambiental (Elaboração da autora). 

 

Ao comparar “beiras de rio” pública e privada, morfologicamente, 

trata-se de espaços análogos. São igualmente protegidos por dispositivos 

legais; têm iguais condições de uso enquanto ferramentas para a gestão 

urbana eficiente ou para o aproveitamento de seu potencial para o lazer. 
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No entanto, têm significações, representações, apropriações e consequen-

tes intervenções diversas – tornam-se mais ou menos poluídos ou 

preservados; mais ou menos utilizados de forma saudável, mais ou menos 

desejáveis ou ignorados, conforme são apropriados ou não pelo mercado 

privado de terras. 

Percebe-se que essa dinâmica, em que os investimentos e a valoriza-

ção cultural de um determinado elemento da paisagem urbana têm relação 

com o público a que se destina, não é exclusividade dos fundos de vale. É 

de maneira análoga que as áreas não edificáveis ao redor de ferrovias ur-

banas têm sido exploradas e ressignificadas no contexto pontagrossense. 

De forma semelhante às áreas de preservação ambiental, a desvalo-

rização e consequente ocupação irregular de faixas de domínio e faixas de 

segurança das linhas férreas data do começo da industrialização de Ponta 

Grossa, como já discutido. As mesmas pressões urbanas fazem com que se 

intensifique a presença de famílias em situação de risco ambiental (à beira 

de córregos e áreas de alta declividade) e em situação de risco de acidentes 

(à beira de ferrovias ativas). Ao mesmo tempo em que classes sociais de 

baixa renda convivem cotidianamente com a dificuldade de transposição 

dos trilhos do trem, a periculosidade de sua presença nessas faixas e a au-

sência de investimentos públicos na infraestrutura dessas ocupações, as 

classes média e alta ignoram a existência de tais conflitos. 

Em Ponta Grossa, não existe mais o transporte de passageiros pelo 

sistema ferroviário. A ferrovia permanece presente no imaginário de ape-

nas uma parcela da população, em geral composta por pessoas que 

vivenciaram de fato a época de apogeu do transporte ferroviário, ou por 

grupos que valorizam a memória social2. Não é central, na população 

 
2 Na dissertação de mestrado intitulada “Memória Social e Cidade Contemporânea: O Velho Centro Ferroviário de 
Ponta Grossa – PR” (MADALOZZO, 2015), encontra-se uma discussão completa sobre como a população percebe a 
importância do sistema de transporte ferroviário para o desenvolvimento urbano de Ponta Grossa. 



Nisiane Madalozzo  |  155 
 

pontagrossense, o imaginário e a valorização das ferrovias, compreen-

dendo-as como parte fundamental da cidade, apesar de existirem ainda 

algumas heranças da época de apogeu do transporte ferroviário na paisa-

gem urbana (como as Estações de passageiros e o Hospital Ferroviário, do 

centro da cidade) e em estabelecimentos significativos para os pontagros-

senses (como o Operário Ferroviário Esporte Clube). No entanto, como 

muitos dos remanescentes ferroviários, como os trilhos, foram removidos 

dos pontos mais centrais e concorridos da cidade e desviados para bairros 

periféricos, a presença de problemas urbanos relacionados às ferrovias ati-

vas é ignorada por parte da população. 

Da mesma forma que as ocupações dos leitos de rio, as que se encon-

tram nos leitos de ferrovia estão localizadas em pontos distantes das vias 

principais, onde se concentram os empreendimentos, os equipamentos 

públicos e privados e as melhores redes de infraestrutura. E de forma aná-

loga aos dois caminhos, através dos quais os rios são ocupados em Ponta 

Grossa, pode-se identificar também essas duas formas de apreensão das 

ferrovias na cidade de Ponta Grossa. Num primeiro momento, a tendência 

é que as áreas ao redor de ferrovias sejam abandonadas pelo mercado imo-

biliário formal. A população de baixa renda tende a ocupar esses espaços, 

pois se trata de áreas deixadas vazias, devido aos dispositivos legais que 

limitam a edificação e a ocupação das faixas ao redor das ferrovias (De-

creto nº 2089/1963, que estabelece a faixa de segurança de 6 metros a 

partir dos trilhos, e Lei nº 6766/79, de Parcelamento do Solo Urbano, que 

estabelece a faixa de domínio de 15 metros a partir dos trilhos). 

Um agravante nos casos das ferrovias é o problema de governança, 

discutido anteriormente, a respeito da responsabilidade pública nas áreas 

de ferrovias. Tanto no caso de ferrovias ativas quanto naquelas recente-

mente desativadas, há situações em que a existência do poder público 

municipal, que tem responsabilidade pela qualidade de vida dos cidadãos, 
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é conflituosa em relação à posse da faixa de terra pelo poder público fede-

ral e ao direito de uso da empresa concessionária do transporte. Com a 

desativação das ferrovias, a ocupação irregular das faixas normalmente se 

expande, atingindo toda a faixa de domínio e também a faixa de segurança 

das ferrovias. Da mesma forma que as ocupações em margens de cursos 

d’água, a presença dessa camada social leva os terrenos lindeiros aos tri-

lhos a uma desvalorização ainda maior, sendo ignorados pelo mercado 

imobiliário formal, o que favorece a expansão das ocupações. 

Além da possibilidade dos terrenos ao redor de ferrovias, ativas ou já 

desativadas, tornarem-se cada vez menos atrativos, e consequentemente 

abandonados pelo mercado formal de terras, um segundo caminho tem 

acontecido em Ponta Grossa. Após a resolução da situação problemática 

de gestão das áreas, em que as terras nacionais são reestabelecidas como 

municipais, a representatividade simbólica da ferrovia é ainda mais redu-

zida. O município decide dotar a área com redes de infraestrutura de boa 

qualidade, com a proposta de grandes avenidas e parques lineares. 

Como apresentado acerca da caracterização morfológica do território 

pontagrossense, são poucas as vias largas, contínuas, ladeadas por terre-

nos de grande porte, planos e dotados de infraestrutura excelente, ainda 

não ocupados. A súbita disponibilização de terrenos com essas caracterís-

ticas, em localizações estratégicas, sem a existência de semelhantes na 

cidade, torna-os grandemente valorizados no mercado de terras local. 

Tanto nos casos em que o Poder Público opta pela construção de ave-

nidas e parques quanto nas situações em que privatiza os antigos leitos de 

ferrovias, o fluxo de desvalorização e ocupação irregular das áreas é que-

brado, acontecendo a expulsão das camadas mais pobres da população 

através da gentrificação. Da mesma forma que nos arredores de rios, a 

nova classe social a ocupar o entorno de linhas férreas desativadas tem 

satisfeitos seus ideais de acesso rápido e de qualidade às áreas nobres da 
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cidade, em empreendimentos de alto padrão com localização estratégica. 

Os antigos ocupantes de margens, expulsos da área, necessitam buscar al-

ternativas para a sobrevivência no meio urbano, e o fazem, 

frequentemente, ocupando irregularmente outras áreas preteridas pelo 

mercado imobiliário formal. Esse ciclo está ilustrado no esquema da figura 

18: 
 

 
Figura 18 – Ciclo das áreas de entorno de ferrovias (Elaboração da autora). 

 

Assim, as linhas férreas, enquanto ativas (e sujeitas às políticas de 

não edificação em seu entorno) e após desativação (em que passam a ser 

espaços edificáveis subitamente disponíveis no mercado de terras), têm 

características semelhantes e divergentes. Em relação à sua morfologia, 

são espaços análogos, lineares, que cortam a malha urbana reticulada atra-

vés de um desenho sinuoso, buscando acompanhar o relevo para evitar as 

declividades excessivas. A significação e a forma de apropriação que têm, 

nessas duas situações (enquanto linhas ativas e após desativação), são 

opostas. A classe social que vivencia o cotidiano de insegurança e fragili-

dade em ocupações à beira de ferrovias não é a mesma que se beneficia da 

hipervalorização dos terrenos ao redor de ferrovias removidas e grandes 
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vias recém abertas e estruturadas. O aproveitamento do potencial das li-

nhas férreas removidas para o transporte e o lazer é frequentemente 

acompanhado pela exclusão da parte da população que mais precisa de 

melhorias em sua qualidade de vida. O que efetivamente acontece é que, 

conforme o mercado privado de terras se apropria dessa situação vanta-

josa, a desigualdade socioespacial se intensifica, e riquezas são geradas 

para uma parte da população enquanto os problemas urgentes da outra 

parcela não são resolvidos. 

Nas seções seguintes, serão apresentadas as situações descritas ante-

riormente. Será possível identificar quão presentes os rios e ferrovias são 

no contexto pontagrossense, em situações em que são sinônimos de pro-

blemas socioespaciais e nos casos em que, para uma camada da população, 

são vistos como potenciais, tanto econômico quanto cultural/simbólico, à 

terra urbana. 
 
4.1 Rios, Ferrovias e as Fragilidades Sociais 
 

Como apresentado, a ocupação irregular à beira de rios e ferrovias é 

constante em Ponta Grossa, tendo sua origem datada dos anos 1950, início 

da industrialização local, e perpetuando-se até os dias atuais. As edifica-

ções que compõem as ocupações irregulares são consideradas subnormais, 

ou seja, estão abaixo do padrão considerado ideal pelas normas vigentes. 

Seja a legislação ambiental, que rege os critérios de preservação das mar-

gens de córregos, ou a Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo 

Urbano vigente, que determina coeficientes e índices urbanísticos aceitá-

veis para cada porção do perímetro urbano, trata-se de critérios 

determinados pelo Poder Público, que têm por objetivo garantir a segu-

rança, salubridade e qualidade de vida dos moradores. 

Um dos grandes impactos que o Poder Público tem sobre a vida ur-

bana é enquanto agente controlador e delimitador da forma como a 
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evolução urbana deve acontecer. Assim, ao definir regras como os parâ-

metros urbanísticos e distâncias não edificáveis ao redor de rios e 

ferrovias, limita e direciona as dinâmicas urbanas. Contudo, as consequên-

cias das limitações e critérios impostos pelo Poder Público, ainda que as 

mesmas sejam justificáveis por razões ambientais e de saúde pública, são 

impraticáveis pela população que se estabelece nessas ocupações. Nessa 

situação, atesta-se a ideia de que as intervenções estatais tendem mais a 

reproduzir os problemas da sociedade de classes que a amenizá-los. A alta 

exigência para cumprimento das normas é um fator que dificulta a ocupa-

ção regular dos terrenos urbanos pela população de menor renda. Essas 

áreas urbanas convertem-se em sobreposições de fragilidades ambientais 

e sociais. 

Em relação às áreas de preservação ambiental, há uma variedade de 

situações: corpos d’água de portes variados, áreas com maior ou menor 

declividade e consequente maior ou menor viabilidade de ocupação para 

fins de moradia. Além das áreas extensas, em que fundos de vale de maior 

porte representam grandes interrupções da malha urbana, a cidade é cor-

tada por uma vasta rede de pequenos córregos e arroios. 

De modo geral, a edificação no entorno imediato de corpos d’água é 

proibida, por se tratar de espaços destinados legalmente à preservação 

ambiental, sendo públicos ou privados, de grande ou pequeno porte. Con-

tudo, a aprovação de normativas como o Código Florestal e a Lei de 

Parcelamento do Solo Urbano (federais) ou as leis do Plano Diretor (mu-

nicipal), que classificam as margens de nascentes e leitos de rios como 

áreas de preservação e delimitam outras áreas urbanas como parques com 

fins de proteção ambiental, em muitas situações, ocorreu após a ocupação 

já estar estabelecida. 

Na figura 19, estão delimitadas as áreas definidas como non aedifi-

candi em uma parte da área urbana de Ponta Grossa, considerando o 
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disposto no Novo Código Florestal (Lei nº 12651/2012). Neste cartograma 

esquemático, ilustra-se como incidiria sobre uma grande parte do territó-

rio pontagrossense a proibição de ocupar as margens de corpos d’água, 

caso a ocupação urbana fosse iniciada hoje em dia. 
 

 
Figura 19 – Hidrografia de Ponta Grossa e aglomerados subnormais 

(Imagem Aérea e dados: PMPG, 2016. Edição da autora). 

 

Contudo, como se pode perceber, muitas edificações (destacadas na 

figura na cor marrom) se encontram dentro do perímetro definido como 

non aedificandi. Nem todas elas são edificações irregulares. Muitas estão 

em situação de regularidade, por se tratar de lotes definidos como edificá-

veis, em um contexto temporal anterior à aprovação de leis mais 

restritivas quanto à ocupação e preservação de margens de rios. 

Assim, na cidade, existem lotes com limites bastante próximos ao 

leito de córregos. Muitos desses lotes, identificados na base georreferenci-

ada utilizada pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa através de um 

cadastro unificado, são de propriedade privada. Quando há neles edifica-

ções preexistentes, datadas de um contexto em que não havia dispositivos 

legais que impedissem a construção, as mesmas estão regulares. Contudo, 
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existem lotes como os da figura 20, sobre os quais as regras de impedi-

mento de edificação são aplicáveis. Apesar de se tratar de glebas loteadas 

há décadas, os imóveis ainda não foram edificados e ocupados, e incidirão 

sobre eventuais obras de construção a realizar nos mesmos as regras de 

proibição de edificação previstas em norma. 
 

 
Figura 20 – Lotes privados sobre os quais incidem regras de preservação (Geoweb PMPG, 2019). 

 

Lotes em que havia uma expectativa de ocupação integral, mas a le-

gislação atual impede a satisfação completa do potencial construtivo dos 

mesmos, tornam-se pouco atrativos para o mercado imobiliário formal. 

Proprietários de terrenos com essas características tendem a deixá-los sem 

uso, algo bastante frequente nos fundos de vale. São lotes menos centrais, 

quando se considera a localização dos centros de bairro. Somando a esse 

fato o impedimento das construções nesses terrenos, eles tendem a per-

manecer vazios e sem investimentos por parte dos proprietários. É em 

situações como essa que a ocupação irregular de lotes privados acontece, 

pois, embora o mercado imobiliário formal não tenha prioridade sobre es-

ses lotes, a proximidade física com as áreas mais nobres do bairro ou com 

o centro da cidade são razões suficientes para que classes sociais mais 
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baixas se instalem nos mesmos. Dessa forma, muitas margens de arroios 

e córregos que cortam bairros residenciais, dos mais simples aos mais lu-

xuosos, tendem a ser ocupadas por pessoas em situação de moradia 

precária. 

Loteamentos mais recentes, parcelados após a criação dos critérios 

legais de preservação das margens de rios, costumam ser desenhados de 

forma a destinar as áreas de preservação sob domínio público. É o caso 

dos loteamentos representados na figura 21. Pode-se perceber que os lotes 

identificados pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa têm seus limites 

de fundo bastante distantes dos corpos d’água, respeitando o disposto na 

legislação – a partir de 15 metros de preservação para córregos estreitos, 

com alargamento da faixa de proteção em razão do porte do curso d’água 

(conforme o Novo Código Florestal, Lei nº 12651/2012). Os loteamentos 

desse exemplo, por se encontrarem na borda oeste da cidade, são muito 

mais recentes que os do exemplo anterior, centrais e anteriores às norma-

tivas. 

Outra parte das áreas non aedificandi relacionadas à preservação de 

corpos d’água, em Ponta Grossa, é formada por áreas mais extensas, com 

declividade muito acentuada. É o caso da área verde apresentada na figura 

22. O fundo de vale visível na fotografia aérea corresponde ao Parque Boca 

da Ronda e ao Parque Municipal Chácara Dantas, conforme delimitado 

pela Lei Municipal n° 4832, de 1992 (PMPG, 1992), que dispõe sobre a cri-

ação de Unidades de Conservação em Ponta Grossa. 
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Figura 21 – Margens de corpos d’água em áreas públicas (Geoweb PMPG, 2019. Edição da autora). 

 

 
Figura 22 – Parque Boca da Ronda e Chácara Dantas (Geoweb PMPG, 2019. Edição da autora). 

 

A presença de populações empobrecidas em áreas de risco e destina-

das à preservação ambiental acontece às margens de todos os tipos de 

corpos d’água, dos pequenos arroios aos grandes parques. Trata-se de 
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uma situação recorrente em toda a área urbana. Devido às muitas inter-

rupções na malha urbana e à forma como os diversos centros de bairro 

foram se desenvolvendo, verticalizando e diversificando, é frequente que 

se possa observar, em um mesmo golpe de vista, diferenças sociais gritan-

tes, especialmente quando se trata de divisas de bairro demarcadas sobre 

os corpos d’água. 

Como ilustração dessa realidade, recorrente em toda a malha urbana, 

na figura 23, estão identificadas diferentes características. São realidades 

distintas, que podem ser visualizadas a partir de um mesmo ponto, no 

bairro de Uvaranas, próximo às divisas com os bairros Neves e Jardim Car-

valho. A partir do ponto 1, marcado na figura, é possível identificar 

contraste entre os diferentes tipos de ocupação e padrões de infraestrutura 

disponíveis para cada porção do bairro. 

A via, retratada na figura 24, é classificada como Coletora, ou seja, de 

porte intermediário entre as Vias-Eixo (que conectam bairros em alta ve-

locidade) e as Vias Locais (destinadas ao acesso de moradores a lotes 

residenciais). Nas Vias Coletoras também estão localizados pontos de pa-

rada de transporte coletivo, e as mesmas são utilizadas como 

distribuidores do trânsito intrabairro (PMPG, 2006). Ao longo da Via Co-

letora, ilustrada nesse exemplo, no ponto em que é cruzada por um arroio 

parcialmente canalizado na divisa com o bairro Neves, é possível identifi-

car a interrupção da ocupação residencial de classe média, havendo 

algumas ocupações irregulares pontuais. Situações assim acontecem em 

outros bairros em que, de maneira semelhante, vias bem estruturadas en-

contram-se com fundos de vale. 
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Figura 23 – Padrões de ocupação entre os bairros Uvaranas, Neves e Jardim Carvalho 

(Fotografia: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

 
Figura 24 – Via coletora que liga os bairros Uvaranas e Neves (Martha Batista, 2019. Edição da autora). 

 

A partir do mesmo ponto, é possível observar, na figura 25, uma rua 

sem saída, revestida com paralelepípedos, terminando num fundo de vale 



166  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

de grande porte que separa os bairros Uvaranas e Jardim Carvalho. As ca-

sas dessa última quadra acessível são também de padrão médio, um pouco 

mais simples, edificadas em madeira3, e contam com infraestrutura de cal-

çadas de pior qualidade quando em comparação com a via principal. É 

possível visualizar, a partir desse ponto de vista, que o bairro Jardim Car-

valho tem ocupações residenciais de baixa altura nas encostas. A 

verticalização aumenta à medida que se aproxima o espigão do terreno, 

onde se localizam as vias principais daquele bairro. É uma situação típica 

de Ponta Grossa, que se repete também em outras divisas de bairro. 
 

 
Figura 25 – Vista do bairro Jardim Carvalho a partir do bairro Uvaranas (Martha Batista, 2019. Edição da autora). 

 
3 Tecnicamente, a madeira, enquanto material/sistema construtivo, pode ser aplicada de forma a edificar imóveis de 
excelente qualidade. É, inclusive, uma boa alternativa quando se leva em consideração o contexto da arquitetura 
sustentável, pois se trata de um material disponível na região dos Campos Gerais e com características bastante 
interessantes para a execução de residências e outros edifícios. No entanto, na realidade local, a madeira é 
culturalmente compreendida como um material construtivo de menor qualidade e durabilidade que a alvenaria. É 
por esse motivo que na leitura da distribuição das classes sociais no espaço urbano pontagrossense considera-se que 
as residências de classe média parcial ou totalmente erigidas em madeira são de pior qualidade, ou de classe inferior, 
àquelas executadas em alvenaria de tijolos e concreto armado. A menção às casas de madeira como problemáticas e 
inferiores é feita no Plano Diretor de 1967, e representa uma visão cultural desse tipo de edificação recorrente em 
todo o Paraná. Na trilogia de livros intitulada “A casa de araucária: arquitetura da madeira em Curitiba”, produzida 
pelos autores Key Imaguire Junior, Marialba Rocha Imaguire, Fábio Domingos Batista e Andréa Berriel, essas 
questões são discutidas com profundidade no contexto paranaense. 
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Apesar de não haver conexão viária para veículos (de passeio, de 

transporte coletivo ou de manutenção/emergência) nesse ponto da divisa 

entre os bairros Uvaranas e Jardim Carvalho, existe uma travessia para 

pedestres. Trata-se de uma estrutura improvisada, executada precaria-

mente sobre o leito de um córrego em situação bastante degradada. Após 

a pequena ponte em concreto, a travessia para o bairro vizinho pode ser 

realizada a pé, através de um terreno bastante íngreme, por um caminho 

de terra aberto pelos próprios usuários. Não existe acessibilidade ou ilu-

minação pública, e dejetos são lançados diretamente no córrego. Na figura 

26, pode-se identificar, em primeiro plano, a ponte sobre o córrego degra-

dado. Da mesma forma que descrito na figura anterior, também no bairro 

de Uvaranas percebe-se que a verticalização acontece no entorno da via 

principal, que está localizada no ponto mais alto do relevo. O padrão de 

infraestrutura e a classe das edificações também variam, de forma que em 

primeiro plano vêem-se residências de classe média em madeira. O edifício 

alto do fundo da imagem segue uma proposta de condomínio residencial 

de luxo, semelhante a outros empreendimentos que têm sido construídos 

na cidade nos últimos anos. 
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Figura 26 – Vista do bairro Uvaranas, a partir do arroio que o separa do bairro Jardim Carvalho 

(Martha Batista, 2019. Edição da autora). 

 

A degradação do arroio e o desperdício de potencial de aproveita-

mento do mesmo enquanto espaço de lazer e convivência para a população 

dos bairros que divide fica clara ao observar esse exemplo. Quando se con-

sidera o fato de que não há, nas proximidades, nenhuma praça ou área 

pública disponível para o lazer, essa constatação faz ainda mais sentido. 

Mas, se nesse caso praticamente não há ocupações irregulares, apenas um 

desperdício de potencial de aproveitamento de uma área ociosa, as situa-

ções em que as margens de cursos d’água representam problemas graves 

são ainda mais frequentes na cidade. 

Na figura 27, observa-se a ocupação irregular do leito de um arroio 

que corta outra porção do bairro Uvaranas. Como é possível observar na 

imagem, as casas estão em situação de risco, ocupando o leito do córrego 

e sujeitas a problemas como inundações e riscos para a saúde em geral. 

Essa é a situação da grande maioria dos aglomerados subnormais de Ponta 

Grossa, que estão majoritariamente alocados ao redor de rios, conforme o 
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diagnóstico do Plano de Habitação de Interesse Social (PMPG, 2011) e de 

acordo com a delimitação de setores censitários feita pelo IBGE (IBGE, 

2010). 

De forma análoga, na figura 28, observa-se situação semelhante em 

uma edificação localizada no bairro Ronda, às margens do Parque Boca da 

Ronda. Além da grave falta de infraestrutura, destaca-se o fato de a casa 

estar mais baixa que o nível da rua, e de não haver calçadas. No fundo da 

imagem, é possível observar o bairro Estrela, em que as edificações térreas 

e de baixo padrão são substituídas por conjuntos verticais de classe média, 

conforme os terrenos se distanciam do fundo de vale e se aproximam dos 

espigões. 
 

 
Figura 27 – Ocupação Irregular da Rua Enfermeira Adelaide Pareta, às margens de um curso d’água 

(Martha Batista, 2019). 
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Figura 28: Ocupação Irregular da Rua Tobias Moscoso, às margens do Parque Boca da Ronda 

(Martha Batista, 2019). 

 

Percebe-se que, embora se trate de situações distintas – áreas de pre-

servação de portes diferentes, em diferentes bairros –, o impacto para a 

população que ocupa irregularmente essas áreas é semelhante. A concen-

tração de ocupações irregulares às margens de rios é uma realidade 

bastante presente, e nelas se concentram problemas de moradia e de 

acesso à cidade. No entanto, não é apenas em áreas ambientalmente pro-

tegidas que esse problema acontece. As áreas não edificáveis ao redor de 

ferrovias são outro vetor importante de problemas sociais em Ponta 

Grossa. 

Como já discutido, há situações em Ponta Grossa em que as linhas 

férreas ainda são utilizadas para a circulação de cargas. As ferrovias mais 

centrais foram gradativamente desviadas para a periferia da cidade e de-

sativadas nos pontos mais centrais. Contudo, com o crescimento urbano e 

o espraiamento da ocupação, a cidade se expandiu para além das ferrovias, 

que nos anos 1990 eram consideradas periféricas. Situações como a 
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representada nas figuras 29 e 30, em que o trem circula em meio à malha 

urbana, são recorrentes nos bairros mais periféricos. Com a ferrovia ativa, 

os conflitos que essa situação representa vão desde o impacto para o trân-

sito, por haver poucas passagens em nível, até o (muito mais grave) risco 

de acidentes a que os ocupantes irregulares das faixas de domínio se sub-

metem. 
 

 
Figura 29 – Cruzamento da linha férrea com a Rua Visconde de Sinimbu, bairro Nova Rússia 

(Martha Batista, 2019). 
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Figura 30 – Ocupações irregulares na faixa de domínio da linha férrea 

(Martha Batista, 2019). 

 

No trecho do bairro Nova Rússia, onde essa passagem está localizada, 

é possível identificar uma das maiores ocupações irregulares de Ponta 

Grossa à beira de uma ferrovia. Embora seja recorrente a presença de ocu-

pações irregulares em outros pontos da cidade, neste a ocupação é 

bastante numerosa. A linha férrea em questão tem um cruzamento em 

nível com a Rodovia BR-376. A rodovia serve como um divisor entre dois 

padrões distintos de ocupação – em uma de suas margens, a ocupação é 

primordialmente de barracões industriais, e em outra delas foi executado 

um dos primeiros loteamentos fechados de Ponta Grossa, o Portal da Boa 

Vista, citado anteriormente nesta pesquisa. A partir do cruzamento com a 

Rodovia, a linha férrea teve sua faixa de domínio toda ocupada por edifi-

cações precárias, executadas em madeira, chapas metálicas e outros 

materiais. Essa ocupação se estende por diversas quadras. O bairro da 

Nova Rússia, conforme se afasta da rodovia e se aproxima do centro da 

cidade, é gradativamente ocupado por edificações residenciais de classe 
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média, que contrastam com a grande quantidade de ocupações irregulares 

ou regularizadas presentes às margens da ferrovia. Na figura 31, é possível 

identificar, na proximidade, os diferentes padrões de ocupação, o que 

torna essa parte da cidade extremamente desigual em termos de renda e 

qualidade de vida. O ponto em que a ferrovia cruza com a rodovia BR-376 

está ilustrado na figura 32, onde também se pode perceber uma única edi-

ficação isolada em local irregular. 
 

 
Figura 31 – Elementos morfológicos e diferentes padrões de ocupação no bairro Nova Rússia 

(Google Earth, 2019. Edição da autora). 
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Figura 32 – Residência em local irregular, na faixa de domínio da ferrovia, 

logo após o cruzamento em nível com a Rodovia BR-376 (Martha Batista, 2019). 

 

Da mesma forma que já identificado em relação às ocupações irregu-

lares ao redor de áreas de preservação ambiental, ao longo de outros 

trechos de ferrovias ativas em Ponta Grossa a situação se repete. É o caso 

dos bairros de Uvaranas e Chapada, ilustrados nas figuras 33 e 34. Em 

ambos os casos, as ocupações reticuladas e padronizadas, de classe média 

baixa a média alta, são interrompidas por um pequeno número de resi-

dências de caráter subnormal. Nessas residências, o acesso às vias 

públicas, e, consequentemente, a serviços de infraestrutura, saneamento e 

equipamentos urbanos, é comprometido. 
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Figura 33 – Ocupações irregulares próximas à ferrovia que cruza o Campus Universitário da UEPG, no bairro Uva-

ranas (GeoWeb – Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, 2019. Edição da autora). 

 

 
Figura 34 – Ocupações irregulares próximas à ferrovia que contorna a cidade, no bairro Chapada 

(GeoWeb – Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, 2019. Edição da autora). 

 

Como é possível identificar nessa primeira aproximação, com os ca-

sos dos aglomerados subnormais em Ponta Grossa, as ferrovias ativas 

exercem impacto significativo quanto à locação dessas ocupações. Con-

tudo, cabe discutir também a respeito das ferrovias já desativadas e a 

forma como os grupos sociais tendem a se apropriar de suas áreas não 

edificáveis. 
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Como já discutido, existe um grave problema de governança relacio-

nado às áreas em que as ferrovias estavam localizadas e das quais foram 

retiradas. Em situações desse gênero, após a finalização do vínculo da em-

presa concessionária com o trecho de ferrovia desativado, o Poder 

Municipal, mesmo que esteja desejoso de implantar renovações urbanas, 

como parques lineares, calçadas, ou mesmo de lotear a gleba para fins de 

moradia, fica impedido do investimento de verba pública em terrenos so-

bre os quais não detém a posse. Sem a destinação a um novo uso, as áreas 

ficam mais sujeitas a ocupações; quando tais ocupações acontecem, a mu-

nicipalidade, muito embora seja obrigada a garantir qualidade de vida a 

todos os membros da população (BRASIL, 2001), fica impedida de realizar 

investimentos permanentes, como o loteamento efetivo da gleba e a im-

plantação de infraestrutura urbana e de equipamentos, por se tratar de 

terreno de propriedade de terceiros. Dessa forma, durante as décadas de 

1990, 2000 e início da década de 2010, a ação municipal sobre esses terre-

nos consistiu na remoção recorrente de ocupações, com direcionamento 

dos seus ocupantes para moradias em conjuntos habitacionais regulares. 

Contudo, em parte por não haver destinação de novos usos para essa área 

irregularmente ocupada, em parte devido à localização urbana distante e 

desprivilegiada das residências subsidiadas, a ocupação tendia a ser rapi-

damente recomposta por outras famílias, permanecendo o problema 

urbano. 

O trecho central (antigamente denominado linha Tronco Sul) da 

EFSP-RG – Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande, que cruzava o centro 

de Ponta Grossa, é um dos exemplos em que essa ação aconteceu durante 

as últimas décadas. Apenas recentemente a situação foi revertida, pois, 

após anos de negociação, a área foi definitivamente destinada ao Poder 

Público Municipal. Há alguns anos, ainda havia ocupações irregulares no 

antigo leito da ferrovia. Na figura 35, é possível identificar as ocupações 
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irregulares que se encontravam dentro do antigo leito da ferrovia e foram 

removidas. No momento atual, são iniciadas obras de requalificação ur-

bana, a fim de converter a faixa de terreno em um parque linear, como 

retratado na figura 36. 
 

 
Figura 35 – Remoção da ocupação irregular do leito da antiga ferrovia central de Ponta Grossa 

(Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

 
Figura 36 – Residência em local irregular, na faixa de domínio da ferrovia (Martha Batista, 2019). 

 

O trecho ilustrado nos exemplos acima está passando, atualmente, 

pela transição que foi descrita no começo deste capítulo: a situação de des-

valorização fundiária e manifestação de problemas urbanos que 
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caracterizou essa parte da cidade desde que o desvio da ferrovia foi reali-

zado, nos anos 1990, está passando por um processo de transformação. 

Aliado às obras já concluídas a algumas centenas de metros desse ponto 

específico (em que foi aberta a Avenida dos Vereadores em meados dos 

anos 1990, após a remoção de uma parte dos trilhos), a tendência é que, 

com as intervenções feitas nesse novo trecho, os arredores sofram valori-

zação fundiária, e o caráter das imediações seja significativamente 

modificado nos próximos anos. No item 4.2, serão apresentadas situações 

em que rios e ferrovias representam, para uma determinada classe social, 

potenciais de aproveitamento – econômico e cultural/simbólico. 

Para finalizar a discussão acerca da profusão de pontos de ocupações 

irregulares em Ponta Grossa que têm alguma relação com as linhas férreas 

e as margens de corpos d’água, apresenta-se um breve resumo dos dados 

disponíveis no diagnóstico do Plano Municipal de Habitação de Interesse 

Social, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa em 2011 

(PLHIS, 2011). Na época da realização do diagnóstico, que ainda não foi 

atualizado pela Prefeitura oficialmente, já eram 162 os pontos ocupados 

irregularmente na cidade. Desses, 92 pontos são áreas de margens de cor-

pos d’água; sete, arredores de ferrovias; três deles, áreas onde tanto rios 

quanto ferrovias foram ocupados por um único aglomerado subnormal. 

As ocupações irregulares em que não foram identificadas áreas de APPs ou 

ferrovias como características locacionais são, majoritariamente, vazios 

urbanos em especulação imobiliária; mas há também os casos de ocupa-

ções em áreas destinadas às redes de infraestrutura de alta tensão e nos 

arredores das faixas de domínio rodoviárias. A tabela com todos os aglo-

merados está disponível no Apêndice B deste trabalho. 

A existência de tantas áreas de ocupações irregulares, em que a po-

pulação é submetida a situações de risco, desconforto e baixa qualidade de 

vida, é um problema urbano grave. No capítulo 5, será possível discutir de 
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forma mais aprofundada alguns estudos de caso em que situações como 

essas acontecem. O fato de se tratar de uma situação recorrente ao longo 

de toda a malha urbana demonstra que é necessário identificar os motivos 

pelos quais esse tipo de situação vem acontecendo de forma sistêmica na 

cidade. 

A população de baixa renda que ocupa irregularmente essas áreas é 

frequentemente culpabilizada pelos problemas ambientais e pela degrada-

ção de áreas públicas e privadas. No entanto, entende-se que a formação 

de aglomerados subnormais, com condições de sobrevivência precárias, e 

salubridade aquém daquelas consideradas mínimas pelos requisitos legais, 

não representam escolhas conscientes dos grupos que os conformam. Se 

existem tantas aglomerações urbanas em situação de risco, é por não ha-

ver outra alternativa viável para essa população. É necessário 

compreender por que motivos a população que as ocupa não tem condi-

ções de exercer de maneira satisfatória o direito à moradia, previsto na 

legislação brasileira. Trata-se de uma camada excluída da sociedade, cuja 

única alternativa para sobrevivência é a ocupação irregular de áreas que o 

mercado imobiliário considera desinteressantes. 
 
4.2 Rios, Ferrovias e os Potenciais Aproveitados 
 

Considerando a grande quantidade de espaços não edificáveis na ci-

dade de Ponta Grossa, o fato de que estão espalhados por toda a mancha 

urbana e a quantidade deles que hoje sofre com a degradação e o uso ina-

dequado que caracteriza as ocupações de caráter subnormal, é notório que 

se trata de áreas com muito potencial. Caso fosse possível resolver o pro-

blema do déficit de moradia4 – algo tão problemático e urgente em Ponta 

 
4 Segundo o Plano Local de Habitação de Interesse Social, publicado em 2011, Ponta Grossa tinha um déficit 
habitacional correspondete a 5.901 unidades, sendo 5.862 unidades (95%) na área urbana (PHLIS, 2011). Segundo 
consta no PLHIS, esse cálculo foi em dados dos anos 2000, mas essa é a informação mais atualizada publicada pela 
PROLAR. 
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Grossa como em outras cidades de porte médio –, e se essas áreas não 

estivessem sendo ocupadas dessa maneira, haveria muitas outras formas 

de usar as áreas não edificáveis de APPs e de ferrovias inativas. 

Algumas áreas com essas características têm chamado a atenção do 

mercado imobiliário. O contexto atual de valorização dos espaços “natu-

rais” (ou que remetem à natureza), em especial, abre muitas possibilidades 

para que se possa observar as declividades, descontinuidades e interrup-

ções da malha viária pontagrossense enquanto espaços potenciais para a 

prática de atividades de lazer, culturais ou esportivas. 

O que se percebe, nos exemplos em que os espaços “intersticiais” – 

aqueles não edificáveis, sobre os quais, portanto, o mercado imobiliário 

não pode lucrar de forma direta com a construção e venda de unidades 

edificadas – vêm sendo ocupados, é que, apesar de se tratar de áreas sem 

potencial construtivo propriamente dito, ainda assim são áreas com po-

tencial para a valorização fundiária. Existe uma fatia do mercado de 

imóveis que pode arcar com os custos altos de “deixar uma parte do ter-

reno vazia” – pois esse vazio de edificação tem agregado a ele valores 

simbólicos, referentes ao status, à exclusividade e ao luxo. 

É interessante identificar que o poder privado tem incorporado a seus 

empreendimentos áreas de preservação ambiental com características 

morfologicamente idênticas àquelas apresentadas no subitem anterior 

desse mesmo capítulo. Enquanto as áreas de APP públicas têm se conver-

tido, cada vez mais, em problemas urbanos, com riscos à saúde e à 

segurança pública, a camada de mais alta renda da sociedade tem sido se-

duzida pelo discurso de como a proximidade com a vegetação e os corpos 

d’água pode ser benéfica no cotidiano da cidade. Um dos exemplos em que 

isso é mais presente é nas áreas verdes que os loteamentos fechados ne-

cessitam, obrigatoriamente, oferecer aos moradores dos 

empreendimentos. Hoje, em Ponta Grossa, existem loteamentos fechados 
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cuja estratégia de divulgação e venda envolve justamente a presença das 

áreas verdes, dos elementos naturais e dos fundos de vale urbanos em suas 

áreas de lazer. É um fenômeno muito mais recente do que os problemas 

urbanos relacionados aos fundos de vale – enquanto esses começaram nos 

anos 1950, aqueles datam da transição entre a década de 1980 e a década 

de 1990, com intensificação mais clara a partir dos anos 2010. 

Não é apenas a partir da privatização de áreas públicas, ou da incor-

poração de áreas de preservação ambiental dentro de terrenos com acesso 

exclusivo, que o mercado imobiliário pode tirar proveito das margens de 

cursos d’água. O projeto dos Lagos de Olarias é o melhor exemplo que se 

pode citar sobre como um investimento público, com fins de drenagem 

urbana, pode impactar a dinâmica de um bairro. 

Da mesma forma que os fundos de vale têm sido apropriados pelo 

mercado privado de terras enquanto pontos atrativos, as linhas férreas de-

sativadas têm representado possibilidades de valorização fundiária 

incomparáveis a outras dinâmicas já ocorridas na cidade. A disponibiliza-

ção de terrenos planos, de dimensões amplas, em frente a avenidas largas, 

dotadas de toda a infraestrutura urbana necessária para a construção de 

empreendimentos de alta qualidade, tem tido um impacto bastante signi-

ficativo no sentido de aumentarem as ofertas de imóveis destinados ao 

público de maior renda. Além do público impactado pela qualificação e va-

lorização dos terrenos em frente às vias recém-abertas, os equipamentos 

de lazer, esporte e contemplação que vêm sendo disponibilizados onde an-

tes se encontravam as linhas férreas têm o potencial de atender a toda a 

população. Ao final deste trabalho, será possível discutir qual o público que 

efetivamente faz uso de equipamentos dessa natureza. De qualquer forma, 

trata-se de obras de embelezamento urbano, admiradas no imaginário co-

letivo, sobretudo da classe média. Destacam-se a Avenida Dom Geraldo 

Pellanda e, principalmente, a Avenida dos Vereadores, como intervenções 



182  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

que têm alterado, significativamente, a dinâmica dos bairros em que estão 

inseridas. 

Um dos pontos comuns a todas as situações descritas acima é a valo-

rização fundiária e a mudança de caráter do morador, ou usuário, das 

áreas de entorno das obras em questão. O mercado imobiliário tende a 

responder de forma rápida a qualquer possibilidade de melhoria dos espa-

ços disponíveis para a construção civil ou para a realização de atividades, 

e tanto os casos em que essas melhorias são realizadas pelo poder público 

em áreas comuns (como na requalificação de uma via, por exemplo) 

quanto em intervenções exclusivamente privadas (como na criação de um 

loteamento fechado), existe valorização fundiária. Essa valorização, em-

bora soe positiva para os agentes modeladores do espaço que se 

beneficiam dela, representa, também, dinâmicas de gentrificação e 

(auto)segregação, funcionando como um estímulo para o aumento das de-

sigualdades socioespaciais e dos conflitos por elas gerados. 

Antes mesmo das primeiras remoções de trilhos serem realizadas em 

Ponta Grossa, pode-se dizer que o mercado imobiliário foi capaz de iden-

tificar um potencial não aproveitado nos terrenos próximos às linhas de 

trem. Alguns dos primeiros loteamentos fechados da cidade foram proje-

tados em terrenos contíguos à linha férrea. É o caso dos Loteamentos 

fechados Garden Park, Parque dos Príncipes (1995) e Green Park (1997), 

conforme já comentado anteriormente. 

O bairro Órfãs, no contexto em que esses três loteamentos foram exe-

cutados, não detinha uma característica de alto padrão, e havia diversos 

vazios urbanos ao longo da Avenida Anita Garibaldi, na qual estão locali-

zados. A conversão de terrenos contíguos à linha férrea – portanto, até 

então ignorados pelo mercado – em áreas destinadas ao público de classe 

alta, em meio a um bairro de nível médio, foi inovadora, com a agregação 

significativa de valor a terrenos que até então eram vazios urbanos. Na 
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figura 37, observa-se a área em três momentos: no ano 2000, antes da 

finalização do condomínio Royal Park; em 2008, com o condomínio já bas-

tante ocupado; e em 2018, em que se pode identificar que finalmente o 

outro lado dos trilhos está sendo ocupado, não por um condomínio de re-

sidências de alto padrão, mas por edifícios verticais com apartamentos de 

padrão médio. 
 

 
Figura 37 – Evolução da ocupação residencial em ambos os lados da linha férrea 

(Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

Em relação a linhas férreas removidas que deram lugar a interven-

ções urbanas, a primeira grande modificação do centro urbano foi a 

remoção do pátio central de manobras e a criação do Parque Ambiental. A 

intervenção realizada no Parque deu início a uma série de dinâmicas de 

valorização fundiária e gentrificação, com mudanças no público que pas-

sou a acessar aquele setor da cidade. 

Ao observar a área onde hoje se localiza o Parque Ambiental, é possí-

vel perceber uma série de padrões de ocupação do espaço urbano ao seu 

redor. Há uma óbvia descaracterização, e consequente perda de significa-

dos relacionados ao patrimônio industrial ferroviário, o que poderia ter 

sido evitado, se houvesse interesse de preservar a memória ferroviária 
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naquele contexto. De qualquer forma, a conversão daquela área em par-

que, com a conseguinte disponibilização de terrenos contíguos para 

empreendimentos destinados a um público de classe média, como, por 

exemplo, o shopping center, foi responsável pela mudança de caráter pela 

qual passou o bairro residencial adjacente ao antigo pátio. Com a facilita-

ção de acesso que o bairro de Olarias passou a ter a partir do centro, pelo 

menos duas consequências são facilmente identificadas: a verticalização, 

que antes era exclusividade do centro da cidade, passou a acompanhar as 

ruas Ermelino de Leão e Benjamin Constant, em direção ao sul da cidade; 

além disso, a criação da Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda, no sentido 

oposto, rumando ao leste da cidade, permitiu que também em direção ao 

bairro de Uvaranas houvesse a requalificação de vias para veículos e pe-

destres. Na figura 38, estão destacados os pontos em que é possível 

perceber indicativos desses acontecimentos na morfologia urbana. 
 

 
Figura 38 – Parque Ambiental e as dinâmicas de verticalização (Sobrevoo realizado pela autora, 2014). 
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Como já descrito, a Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda foi criada a 

partir da remoção do trecho de trilhos que conectavam o pátio de mano-

bras central ao pátio do bairro Uvaranas. Esse último, próximo ao Campus 

Uvaranas da UEPG, permanece no mesmo local até hoje, mas o trajeto foi 

desativado com a remoção do pátio central para a periferia da cidade. A 

Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda tem características únicas, conside-

rado o contexto dos bairros Neves e Uvaranas, caracterizados por vias 

relativamente estreitas e malhas viárias interrompidas em alguns pontos. 

Hoje, trata-se de uma via bastante utilizada como alternativa para acessar 

a porção leste da cidade. Embora os canteiros centrais, que a tornam tão 

diferente de outras vias, ainda sejam subutilizados, nos últimos anos têm 

sido feitos melhoramentos na Avenida, como a inserção de calçadas e ci-

clofaixas, a fim de estimular seu uso para a prática esportiva e o 

deslocamento através de bicicletas. Na figura 39, pode-se observar um 

certo adensamento no entorno da Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda 

nos últimos anos; e, na figura 40, é visível a pintura de ciclofaixas feita em 

um trecho da avenida. 
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Figura 39 – Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda, antiga linha férrea (Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

 
Figura 40 – Ciclofaixa na Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda (Martha Batista, 2019). 
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Na continuidade da Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda, em direção 

ao leste da cidade, encontra-se o Loteamento Fechado Vida Sadia, um em-

preendimento idealizado pela companhia de alimentos Sadia (hoje parte 

do complexo agroindustrial BRF – BrazilFoods), em um terreno vizinho 

àquele ocupado pela fábrica da empresa. Até então, os loteamentos fecha-

dos disponíveis em Ponta Grossa eram destinados exclusivamente para o 

público de alta renda. O Loteamento Vida Sadia foi um dos primeiros em-

preendimentos desse tipo destinados ao público de classe média-alta, 

sendo inaugurado em 2011. A execução do último trecho da Avenida Dom 

Geraldo Pellanda, ligando-a à Rua Leopoldo Fróes, foi realizado também 

nesse mesmo contexto histórico. Desde então, a combinação dessas vias 

funciona como uma ligação alternativa à Avenida Carlos Cavalcanti para 

conectar os bairros da porção leste da cidade ao centro da cidade. A im-

plantação do empreendimento e a finalização da obra viária podem ser 

vistas na figura 41: 
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Figura 41 – Antes e depois da finalização das obras da Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda e 

do Loteamento Vida Sadia (Google Earth, 2019). 

 

Da mesma forma que a inserção da Avenida Bispo Dom Geraldo Pel-

landa representou modificações nas dinâmicas urbanas dos bairros Neves 

e Uvaranas, a criação da Avenida dos Vereadores (como é popularmente 

conhecida) tem modificado, nas últimas duas décadas, o funcionamento 

do bairro de Oficinas. 

Como comentado anteriormente, a linha férrea desse trecho central 

era compreendida como um bloqueio ao crescimento do centro urbano. O 

limite entre o centro da cidade e os bairros de Oficinas, Olarias e Uvaranas 

encontra-se exatamente onde antes estava a linha férrea. Dessa forma, os 

bairros Oficinas e Olarias passaram por modificações com a inserção de 
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edifícios verticais, empreendimentos comerciais e loteamentos fechados 

após a remoção da ferrovia. 

Com a retirada dos trilhos, foram abertas as ruas Ermelino de Leão e 

Benjamin Constant. Além disso, entre as faixas de rolamento, foram cria-

dos canteiros largos, sobre os quais foram sendo implantados, aos poucos, 

diversos equipamentos públicos. Entre as ruas Maria Rita Perpétuo da 

Cruz e Visconde do Rio Branco, inauguradas mais recentemente que as 

duas primeiras (figura 42), também vêm sendo implementados equipa-

mentos destinados, principalmente, à prática de esportes. 
 

 
Figura 42 – Antes e depois da finalização das obras da Rua Maria Rita Perpétuo da Cruz 

(Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

Apesar das vias em questão terem sido inauguradas há quase duas 

décadas, suas obras de continuidade, em direção ao sul da cidade, estão 
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sendo gradativamente realizadas. Foi apenas em 2017 que os últimos tre-

chos de trilhos foram removidos do leito da ferrovia. Hoje, alguns dos 

únicos remanescentes, que remetem à função original daquele espaço, são 

os elementos verticais que aparecem na figura 43. Estão sendo executadas 

obras de regularização do canteiro, com intervenções como ciclovias e cal-

çadas, a fim de consolidar o potencial dessa área enquanto parque linear. 
 

 
Figura 43 – Intervenções a fim de converter antiga ferrovia em parque urbano (Martha Batista, 2019). 

 

Todas as intervenções descritas foram realizadas pelo poder público. 

No entanto, foi graças aos investimentos em infraestrutura, especialmente 

de sistema viário, que entre os anos de 1990 e os dias atuais muitos novos 

terrenos de grande porte foram disponibilizados para a implantação de 

novos empreendimentos privados. 

Existe, em Ponta Grossa, uma relação direta entre a desativação das 

ferrovias e a valorização dos terrenos contíguos a elas. É possível que o 

mercado imobiliário tire partido de ferrovias ativas, como no caso dos lo-

teamentos fechados da Avenida Anita Garibaldi, apresentados 



Nisiane Madalozzo  |  191 
 

anteriormente. Mas, com a remoção completa dos trilhos e sua substitui-

ção por vias rápidas, dotadas de infraestrutura completa e de 

equipamentos de lazer, a consequência imediata foi o aproveitamento dos 

potenciais daquelas localizações – tanto no sentido econômico quanto no 

status que a implantação de um “novo eixo de verticalização” representa 

para determinadas camadas da população. 

Na última parte deste trabalho, será apresentada, com mais detalhes, 

a caracterização atual dessa área, que vem gradativamente atraindo a ins-

talação de edificações destinadas ao comércio e aos serviços, bem como de 

uma grande quantidade de edificações residenciais ou de uso misto. O 

porte desses edifícios é muito maior, e o padrão, muito mais elevado do 

que quaisquer outros edifícios em altura na trajetória urbana de Ponta 

Grossa. A figura 44 ilustra essa situação. O empreendimento retratado na 

figura está em fase de finalização. Localiza-se exatamente em frente à an-

tiga linha férrea, e foi construído após a demolição de um imóvel que 

pertencia à Rede Ferroviária Federal. Esse imóvel era protegido pelo pa-

trimônio histórico municipal, e a construção do edifício foi permitida pelo 

Conselho Municipal de Patrimônio Cultural (COMPAC) apesar disso, me-

diante manutenção de uma das fachadas do antigo barracão. O 

empreendimento é composto por duas torres de apartamentos residenci-

ais de alto padrão. 
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Figura 44 – Empreendimento residencial de luxo, construído após a demolição de 

um remanescente ferroviário tombado (Martha Batista, 2019). 

 

Após alguns anos de impasses legais quanto às intervenções a realizar 

nas áreas da antiga ferrovia, a disponibilização de tantos terrenos para a 

execução de empreendimentos privados representou, para os proprietá-

rios, o mesmo efeito da especulação imobiliária em terrenos centrais. A 

valorização dos lotes resultantes do tardio parcelamento dessas áreas 

deve-se à morosidade na solução da situação de governança pelo poder 

público, e os maiores beneficiados por essa situação foram os empreende-

dores. Criaram-se espaços que antes inexistiam na cidade, motivando uma 

velocidade surpreendente no lançamento desses empreendimentos, se 

considerado o padrão de crescimento da cidade. 

As ferrovias, portanto, têm potencial econômico e simbólico, funcio-

nando em alguns casos como elemento de valorização de terrenos que 

estão em seu redor. Da mesma forma, apropriando-se dos ideais e do 
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imaginário que a classe mais abastada tem ao buscar produtos imobiliá-

rios, identificam-se algumas possibilidades no relativo às áreas de 

preservação ambiental. 

Há situações em que a proximidade com corpos d’água tem sido pro-

pagandeada como um fator positivo, gerando modificações no 

comportamento do mercado imobiliário. Inspirados pelo marketing verde, 

que vem sendo realizado em todo o mundo e nas grandes cidades brasilei-

ras, os agentes imobiliários têm utilizado um discurso que leva o 

consumidor de alta renda a entender que a proximidade com elementos 

naturais como rios e bosques representa, ou pode representar, aumento 

de qualidade de vida familiar. 

Dos 22 loteamentos fechados existentes na cidade de Ponta Grossa, 

3, dentre os mais novos, utilizam o marketing verde enquanto discurso 

para atrair os compradores. Os loteamentos Vila Toscana (2013), Spazio 

Verde (2011) e Vale dos Vinhedos (em execução) estão todos localizados 

em glebas próximas e se utilizam desse discurso. 

Desde o surgimento dos primeiros loteamentos fechados de Ponta 

Grossa, a valorização da presença da natureza é utilizada, mesmo que se 

trate apenas de enaltecer as áreas vegetadas do condomínio, e que as mes-

mas não sejam, de fato, naturais. O conceito de “cidade jardim” e a 

valorização das obras de embelezamento da cidade, os jardins, praças e 

canteiros, ideais oriundos da metade do século XX, permanecem no ima-

ginário das populações mais abastadas. Os empreendedores responsáveis 

pela criação e execução desses três loteamentos, portanto, aproveitaram o 

contexto, em que se valorizam as áreas “verdes”, “ambientalmente res-

ponsáveis”, para alavancar propostas de empreendimentos que 

ressignificaram e valorizaram muito as áreas que antes faziam parte de 

chácaras urbanas. Na figura 45, está representada a localização desses três 
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loteamentos, no bairro Estrela, na porção oeste da cidade, à beira de fun-

dos de vale de grande porte. 
 

 
Figura 45 – Empreendimentos residenciais de luxo, executados às margens de um grande fundo de vale 

(Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

O aproveitamento das características naturais dos terrenos em que 

foram propostos esses loteamentos foi uma estratégia interessante, que 

permite uma mudança cultural dos visitantes, no que se refere à percepção 

dos fundos de vale da cidade. É interessante observar que o fundo de vale 

que separa esses três empreendimentos é bastante semelhante, em decli-

vidade e porte, ao Parque Boca da Ronda, que divide os bairros Estrela e 

Ronda. 

No entanto, nos loteamentos fechados, características como a pre-

sença da água e da vegetação são vendidas como pontos positivos para os 

moradores. Trata-se, claramente, de espaços semelhantes, porém, ocupa-

dos por grupos sociais distintos. As demandas de acesso aos serviços 

públicos, por exemplo, ou a facilidade de deslocamento entre esse ponto 

da cidade e outro mais afastado, são características que divergem entre os 
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ocupantes de um loteamento de classe média alta à beira de um corpo 

d’água e uma ocupação irregular às margens de outro semelhante. 

Na figura 46, está reproduzida a imagem de divulgação utilizada pelo 

Loteamento Fechado Villa Toscana. Todo o espaço de lazer do empreendi-

mento está voltado para a área de preservação ambiental. O perímetro do 

imóvel é contornado por uma trilha, considerada o diferencial do projeto. 
 

 
Figura 46 – Área de lazer do Loteamento Fechado Villa Toscana, localizado às margens de um fundo de vale 

(Divulgação do Loteamento Vila Toscana, 2019). 

 

As características desse tipo de empreendimento serão discutidas no 

Capítulo 5 – Estudos de Caso Urbanos em Ponta Grossa. Neste capítulo 4, 

o objetivo foi apresentar as diferentes formas que os rios e ferrovias po-

dem ser compreendidos, considerada a realidade pontagrossense. 

Conclui-se que, quando se trata de margens de rios e ferrovias, mui-

tas vezes as áreas públicas são problemáticas, enquanto aquelas das quais 

o mercado imobiliário se apropria parecem se desenvolver melhor. A par-

tir do ponto de vista paisagístico, de atendimento a demandas de lazer, 

contemplação, questões estéticas e de infraestrutura, pode-se afirmar que, 
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de fato, o mercado imobiliário privado tende a oportunizar investimentos 

e convertê-los em obras com mais velocidade e, algumas vezes, mais qua-

lidade, do que quando realizadas pelo poder público. Isso acontece porque 

existe um nicho de mercado que exige qualidade técnica em obras urbanas, 

e está disposto a investir nesse tipo de melhoria. 

Ao mesmo tempo, o poder público é responsável por uma série de 

situações mais graves e mais urgentes que as obras de “embelezamento” 

ou melhorias de cunho urbanístico e estético. Os recursos, muitas vezes 

escassos, tendem a ser aplicados de forma prioritária, a fim de resolver 

problemas de insalubridade e risco – basta analisar a situação das ocupa-

ções irregulares, discutida no item anterior, para perceber que é 

improvável que um gestor opte por resolver questões de lazer e contem-

plação, quando o panorama das obras urbanas é de demandas tão 

urgentes. 

O poder público pontagrossense hoje arca com as consequências de 

muitos anos de dinâmicas de especulação imobiliária, expansão urbana 

desmedida, oferta de benefícios e isenções e aprovação desmedida de mu-

danças em normativas de cunho urbanístico. Uma mudança cultural 

drástica seria necessária para permitir que – da mesma forma como o 

mercado imobiliário tem recursos e liberdade de ação suficientes para fa-

zer mudanças significativas nas áreas privadas da cidade – o poder público 

municipal pudesse erradicar problemas já tradicionais relacionados à ha-

bitação, aos sistemas de infraestrutura e equipamentos urbanos e 

concentrar seus esforços nas melhorias urbanísticas ambicionadas pelos 

habitantes da cidade. 

 



 
 
 
 

Capítulo 5 
 

Estudos de Caso Urbanos em Ponta Grossa 
 
 

Considerado todo o contexto exposto ao longo da pesquisa, o objetivo 

deste capítulo é apresentar quatro estudos de caso que representam as si-

tuações identificadas nos capítulos anteriores, recorrentes em toda a 

malha urbana e significativas para a cidade. O ponto comum entre os es-

tudos de caso escolhidos é que a ocupação, regular ou irregular, se deu ao 

redor de um corpo d’água ou de uma ferrovia, e que esses elementos foram 

relevantes para a conformação socioespacial da ocupação em questão. 

Essa aproximação com o objeto abordado na pesquisa – os espaços 

contíguos à rede hidrográfica e às linhas férreas da cidade – se faz neces-

sária para que se possa efetivamente discutir a produção social do espaço 

urbano. Diferentemente das visões tradicionais, em que se procede a uma 

“visão de sobrevoo”1 dos problemas estudados, aqui se pretende aproxi-

mar a leitura das dinâmicas urbanas à escala da vida cotidiana, referente 

ao “habitar” de Lefebvre (1999). 

Dessa forma, serão apresentados quatro estudos de caso que repre-

sentam situações relevantes e recorrentes. Dois dos exemplos são 

relacionados à fragilização e à degradação urbana de áreas non aedificandi, 

sendo um deles localizado às margens de um curso d’água e outro nos 

arredores de uma linha férrea ativa. Os outros dois são estudos de caso em 

que houve aproveitamento de potenciais diversos (econômico, cultural, 

simbólico) em áreas de margens (também um deles relacionado a um 

 
1 Essa temática é discutida por Souza (2007). O autor discorre sobre a necessidade de metodologias de análise que 
efetivamente considerem os pontos de vista de diferentes agentes urbanos e suas relações sociais no espaço. 
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curso d’água e outro a uma linha férrea, nesse caso, desativada). Os estu-

dos de caso serão apresentados utilizando-se a metodologia PSSS, mas, 

antes disso, serão expostos brevemente os resultados que a análise tradi-

cional de indicadores sociais é capaz de fornecer, apesar de haver 

limitações, como já mencionado. 
 
5.1 A Lacuna do Local: Alternativas para a Leitura de Ocupações Urbanas de 
Pequeno Porte 
 
5.1.1 Indicadores sociais e as possibilidades de leituras a partir de Setores 
Censitários 
 

Sabe-se que as decisões relativas à gestão urbana se utilizam larga-

mente de informações cedidas periodicamente através do Censo realizado 

pelo IBGE. O órgão levanta e disponibiliza os dados recolhidos no Censo, 

utilizando-se de uma subdivisão territorial cuja menor unidade espacial é 

denominada Setor Censitário. Isso permite consultas de informações atu-

alizadas a respeito de renda, escolaridade, composição populacional, 

dentre outras, com a possibilidade de agregação desses dados em escala 

municipal, urbana, de distrito, bairro ou Setor Censitário (IBGE, 2019). 

Os dados do universo, embora digam respeito a dados colhidos em 

todos os domicílios visitados a cada Censo, não são desagregáveis até o 

nível do indivíduo. Assim, cidadãos ou domicílios pertencentes a um 

mesmo Setor Censitário têm seus dados individuais agrupados nesse Setor 

e não são acessíveis publicamente. O principal motivo para essa limitação 

é a garantia de sigilo às informações fornecidas pelos indivíduos ao órgão. 

Esse sigilo é garantido legalmente através da Lei n° 5.534/1968, que tam-

bém formaliza o dever dos cidadãos de prestar todas as informações 

estatísticas solicitadas pelo IBGE (BRASIL, 1968). 

Os Setores Censitários são subdivisões dos bairros. Ao definir o tra-

çado dos setores, são levadas em consideração essas divisas entre bairros, 

barreiras físicas de difícil transposição (como rios, ferrovias etc.) e outros 
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elementos, como vias urbanas de grande importância. Para que haja con-

tinuidade de leitura entre dados levantados em diferentes momentos, os 

setores censitários permanecem os mesmos desde sua delimitação. 

Quando há um aumento significativo na quantidade de domicílios de um 

setor, devido ao adensamento daquela área, o mesmo pode ser subdivi-

dido. 

De forma geral, os Setores Censitários são compostos por 200 a 400 

domicílios. Assim, caso um setor cresça a ponto de serem identificados 

mais de 400 domicílios no próximo levantamento, ele é subdividido. En-

tretanto, quando se trata de aglomerados subnormais – identificados pelos 

agentes do IBGE devido a características dos imóveis e à falta de infraes-

trutura para servi-los –, um setor à parte é criado quando há 50 ou mais 

domicílios na ocupação. Em casos em que existem poucos domicílios em 

situação subnormal, não chegando a 50 unidades, o aglomerado não é iso-

lado, e os dados das ocupações irregulares são incorporados aos dos 

demais imóveis do setor censitário em que se encontram. 

Como a quantidade de domicílios é o principal fator na determinação 

do tamanho de cada setor censitário, é possível identificar, visualmente, 

que setores localizados em áreas mais densamente ocupadas na malha ur-

bana têm dimensões significativamente menores que aqueles que fazem 

parte da área rural. Nas figuras 47 e 48, estão ilustrados os Setores Censi-

tários do Município de Ponta Grossa. Pode-se perceber que, na área rural 

e nas áreas mais periféricas do perímetro urbano, o tamanho dos Setores 

Censitários é muito maior que nas áreas centrais. Como em todos os seto-

res há aproximadamente a mesma quantidade de domicílios, percebe-se 

que a densidade urbana diminui conforme os setores se distanciam do 

centro da cidade. 
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Figura 47 – Setores Censitários do Município de Ponta Grossa (Censo 2010 – IBGE). 

 

 
Figura 48 – Setores Censitários da área urbana de Ponta Grossa (Censo 2010 – IBGE). 

 

Em cidades como Ponta Grossa, em que a ocupação urbana é primor-

dialmente horizontal e pouco densa, o fato de sempre haver o 

agrupamento de pelo menos 200 domicílios em cada setor censitário faz 

com que os mesmos sejam extensos. Para que se chegue ao número de 150 

ou 200 domicílios, é comum que os setores tenham 15, 20 ou mais qua-

dras. Como já discutido anteriormente, ocupações a poucos metros de 

distância podem ter padrões completamente diversos. É possível perceber, 
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em simples observação, que há desigualdades evidentes em uma mesma 

quadra ou em quadras vizinhas, em diversos pontos da cidade. 

A fim de confirmar esses apontamentos, buscou-se a possibilidade de 

utilização de dados de indicadores sociais, organizados por Setor Censitá-

rio. No entanto, como exemplificado no trecho urbano ilustrado na figura 

49, devido ao tamanho dos Setores Censitários, a utilização de dados refe-

rentes a toda uma extensão de 200 domicílios não é eficiente para que 

fiquem claras as desigualdades recorrentes em recortes espaciais peque-

nos. Em situações em que há baixa densidade demográfica – e aqui se 

pontua que existe uma enorme quantidade de municípios de pequeno e 

médio porte com densidade semelhante ou, ainda, inferior àquela encon-

trada em Ponta Grossa –, é impossível, utilizando exclusivamente dados 

provenientes de pesquisas de indicadores sociais verificados a partir dessa 

unidade territorial, obter informações precisas acerca dos problemas soci-

oespaciais vivenciados em pequena escala. 
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Figura 49 – Exemplo de Setor Censitário extenso no bairro Estrela, em Ponta Grossa 

(Imagens aéreas: Google Earth, 2019; GeoWeb, 2019. Edição da autora). 

 

Além do tamanho dos Setores Censitários, o fato de seus limites se-

rem coincidentes com ferrovias e cursos d’água também contribui para 

que, na maior parte das vezes, um único Setor abranja diferentes classes 

sociais. Percebe-se que é justamente na divisa de setores que existe a con-

centração de ocupações irregulares, por exemplo. Essas ocupações, 

quando em número inferior a 50 domicílios, têm seus dados misturados 

àqueles dos habitantes de residências de padrão médio ou alto localizadas 

nas quadras subjacentes. Algumas vezes, pela proximidade entre espigões 

e fundos de vale do terreno, um mesmo setor censitário abrange a via mais 

importante do bairro – onde se localizam os serviços, comércios e a maior 

parte da infraestrutura – e as ocupações irregulares de suas bordas. 

Pelo traçado dos Setores Censitários do bairro Neves, ilustrado na fi-

gura 50, pode-se identificar duas situações distintas: o Setor 044, por 
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exemplo, vai da Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda ao arroio. Trata-se 

de uma situação em que dados de ocupações com caracteres muito diver-

sos são mesclados, tornando-se impossível identificar diferenças 

socioeconômicas desse recorte. Já os setores 045, 046 e 048, que foram 

traçados de forma distinta, permitem leituras um pouco mais específicas 

quanto à realidade socioeconômica daquele bairro. Uma das razões para 

essa leitura ser facilitada é o fato deles estarem orientados em sentido pa-

ralelo ao do arroio, e, consequentemente, em sentido paralelo ao das vias 

principais daquele bairro. A ocupação de maior riqueza tende a se organi-

zar ao longo das vias principais, da mesma forma que os arroios tendem a 

concentrar as ocupações irregulares, como percebido ao longo de toda a 

pesquisa. No entanto, a delimitação dos Setores Censitários nem sempre 

acontece de forma a favorecer esse tipo de leitura, o que faz com que a 

análise comparativa entre setores “próximos aos rios” ou “próximos ao 

centro de bairros” nem sempre seja possível. 

O outro motivo que facilita a leitura das diferenças sociais, através 

dos setores ilustrados nessa mesma figura, é o fato de haver, no entorno 

do arroio que margeia o bairro, um aglomerado subnormal de maior 

porte. Como há mais de 50 domicílios, foi delimitado um Setor Censitário 

exclusivamente para isolar esse aglomerado subnormal. Assim, os dados 

referentes à população em situação mais crítica não se misturam aos dados 

de outros moradores do bairro, o que faz com que se possa comparar in-

dicadores e comprovar, nesse caso em específico, que existe concentração 

de pobreza ao redor do arroio. 
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Figura 50 – O bairro Neves, em que se identifica a diversidade de formato dos Setores Censitários 

(Censo 2010 – IBGE. Edição da autora). 

 

Muito embora já se tenha concluído que os Setores Censitários não 

são unidades territoriais ideais para que se verifique a correspondência 

das desigualdades sociais com elementos como rios e ferrovias urbanos 

em toda a extensão da cidade2, optou-se por identificar algumas situações 

em que os dados provenientes dos mesmos pudessem atestar ou refutar 

essa hipótese. Dessa forma, foram isolados exemplos de aglomerados sub-

normais de maior porte, que foram convertidos em Setores Censitários 

específicos. Foram também selecionados Setores Censitários da parte cen-

tral dos bairros em que tais aglomerados estão localizados. Esses setores 

centrais foram escolhidos porque, além de se localizarem ao redor das 

principais vias, em que a infraestrutura está concentrada, também têm 

potenciais construtivos mais altos, segundo o Zoneamento de Uso e Ocu-

pação do Solo Urbano, em todos os casos analisados. A tendência é que 

 
2 Embora se tenha conhecimento de que o IBGE disponibiliza determinados dados relacionados à demografia em um 
sistema de Malha Estatística com precisão de 200 m x 200 m para áreas urbanas, o tipo de informação disponibilizada 
não permitiu outros tipos de leitura que agregassem informações mais detalhadas do que as apresentadas neste 
capítulo. Por esse motivo, optou-se por trabalhar com os dados obtidos através dos setores, e não com dados extraídos 
da Malha Estatística. 
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sejam terrenos muito mais valorizados que aqueles às margens de córre-

gos ou ferrovias, e, portanto, atraiam populações mais ricas – fato que se 

procurou comprovar através dessas análises comparativas entre Setores 

Censitários de características opostas num mesmo bairro. 

Essa breve análise não se pretende definitiva, pois, como já esclare-

cido acima, é notório que os setores não são unidades territoriais criadas 

com o objetivo de concentrar grupos homogêneos. Nem são suficientes os 

dados referentes à renda para determinar a qualidade de vida de um de-

terminado trecho da área urbana. No entanto, os resultados dos 

comparativos realizados têm por objetivo aproveitar os dados provenien-

tes de setores em que esse agrupamento acontece, visto que ficou 

comprovado que existem pontos ao redor de toda a cidade com aglomera-

dos subnormais à beira de arroios ou ferrovias e centros de bairro em 

áreas planas. Em breve, será apresentada uma análise quantitativa e mais 

completa, a partir da metodologia PSSS. 

Assim, na figura 51, estão localizados os bairros em que a comparação 

de dados entre setores foi possível. Nem todos os bairros têm Setores Cen-

sitários com formatos favoráveis para essa comparação, visto que o 

formato de alguns setores agrupa vias centrais com arroios, e que, em se-

tores desse tipo, a heterogeneidade da ocupação inviabilizaria as 

comparações pretendidas. Dessa forma, foram levantados dados dos bair-

ros Jardim Carvalho, Uvaranas, Nova Rússia e Ronda. A escolha desses 

bairros deu-se justamente a partir dos aglomerados subnormais isolados 

em setores próprios, não significando, no entanto, que não haja ocupações 

irregulares ou habitações precárias em outros bairros. Há muitos outros, 

como já apresentado através da lista de ocupações irregulares disponibili-

zada no Plano de Habitação de Interesse Social (PLHIS, 2011), mas, 

normalmente, são ocupações pouco numerosas, sem isolamento em Seto-

res Censitários exclusivos para elas. 
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Figura 51 – Localização dos bairros em que a comparação de dados entre Setores Censitários foi viabilizada devido 

ao formato dos mesmos (Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

A partir disso, foram comparados dados relacionados à renda per ca-

pita média3 de cada um dos Setores Censitários em questão. Nos 

cartogramas a seguir, serão apresentados os dados obtidos para cada Se-

tor, tanto da renda per capita média quanto da porcentagem de pessoas 

pertencentes às classes econômicas mais vulneráveis e mais abastadas. 

Para compor os dois grupos de renda, foi realizada uma conversão 

dos valores médios disponibilizados pelo IBGE (em que a renda per capita 

é quantificada em salários mínimos) em reais. Posteriormente, identifi-

cou-se quais camadas ficavam enquadradas nas faixas de renda conforme 

o critério utilizado pelo Governo Federal, lançado em 2012 pela Secretaria 

de Assuntos Estratégicos (SAE), e descrita no quadro 1. Para as análises 

dos bairros apresentados a seguir, serão comparados dados referentes à 

população considerada “Extremamente pobre”, “Pobre” ou “Vulnerável”, 

 
3 Sabe-se que a renda per capita, por si só, não é o único indicador relacionado à qualidade de vida no meio urbano. 
Poder-se-ia levar em consideração diversos indicadores a fim de descrever completamente as diferenças entre setores 
de um mesmo bairro. No entanto, como essa análise é apenas complementar ao diagnóstico completo que será 
apresentado a partir da metodologia PSSS, optou-se por utilizar a renda per capita como marco das diferenças sociais 
encontradas. 
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ou seja, pessoas com renda entre zero e R$291,00 com os dados referentes 

à chamada “Alta classe alta”, em que a renda per capita mensal é de mais 

de R$2.480,00. A respeito da renda per capita, cabe também apresentar o 

índice médio de Ponta Grossa para comparação. A renda per capita mensal 

média da cidade é de R$877,10, segundo o Atlas do Desenvolvimento Hu-

mano no Brasil (ATLAS, 2013)4. 
 

Grupo Renda Per Capita 

Extremamente pobre Até R$81,00 

Pobre, mas não extremamente pobre Até R$162,00 

Vulnerável Até R$291,00 

Baixa classe média Até R$441,00 

Média classe média Até R$641,00 

Alta classe média Até R$1.019,00 

Baixa classe alta Até R$2.480,00 

Alta classe alta Acima de R$2.480,00 

Quadro 1 – Grupos Econômicos relacionados aos valores de Renda Per Capita no critério de classificação utilizado 

pelo Governo Federal desde 2012 (Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), 2019. Edição da autora). 

 

No bairro Jardim Carvalho, existe um aglomerado subnormal que se 

estende por algumas quadras ao redor de um arroio paralelo à Avenida 

Vereador Ernâni Batista Rosas, uma via coletora do bairro. O aglomerado 

fica a cerca de três quadras da Avenida Monteiro Lobato, a via eixo do Jar-

dim Carvalho, que está destacada na figura 52, na cor amarela: 
 

 
4 O Atlas do Desenvolvimento Humano conta com dados do ano de 2013. A Secretaria de Assuntos Estratégicos 
publicou seus dados em 2012. Como se trata do dado mais atual disponível, a comparação foi feita utilizando dados 
dessas respectivas datas. Para as comparações com os valores em reais disponibilizados pelo IBGE (IBGE, 2010), 
foram utilizados dados do Censo de 2010. 



208  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

 
Figura 52 – Aglomerado subnormal e via principal do bairro Jardim Carvalho (GeoWeb PMPG, 2019). 

 

Para esse bairro, foram levantados os dados referentes ao aglome-

rado subnormal em questão (Setor Censitário n° 0025), e comparados aos 

dados de um setor central ao bairro, localizado nos arredores da Avenida 

Monteiro Lobato e de outras vias expressivas, em que o padrão de ocupa-

ção é visivelmente superior (Setor Censitário n° 0022). Enquanto no Setor 

0025 a renda per capita média é de R$375,46, no Setor 0022 esse valor é 

de R$2.268,56. A porcentagem de pessoas consideradas da “Alta classe 

alta”, ou seja, com rendimentos superiores a R$2.480,00/mês, é de 3,03 % 

no Setor 0025 e de 54,90 % no Setor 0022. As pessoas com rendimentos 

inferiores a R$291,00, ou seja, enquadradas como “Extremamente po-

bres”, “Pobres” ou “Vulneráveis” no Setor 0025, é de 4,55 %, sendo que 

1,53 % dos ocupantes desse Setor não têm renda. Já no Setor 0022, a por-

centagem de habitantes dessas camadas econômicas é igual a 0,00 %. 

Essas informações podem ser lidas e comparadas na figura 53: 
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Figura 53 – Indicadores sociais referentes ao Aglomerado Subnormal (Setor 0025) e Setor Central (0022) no 

bairro Jardim Carvalho (Dados: Censo 2010 – IBGE. Edição da autora). 

 

Já no bairro de Uvaranas, o aglomerado subnormal estudado está lo-

calizado nas proximidades de um conjunto de pequenos córregos, onde se 

encontra a divisa com o bairro Neves. A ocupação está bastante próxima à 
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Avenida Carlos Cavalcanti, a via eixo do bairro, destacada em amarelo, na 

figura 54: 
 

 
Figura 54 – Aglomerado subnormal e via principal do bairro de Uvaranas (GeoWeb PMPG, 2019). 

 

O aglomerado subnormal (Setor Censitário n° 0058) tem renda per 

capita média de R$313,78. No centro do bairro, no Setor 0044, a média é 

de R$763,70. A porcentagem de pessoas consideradas da “Alta classe alta” 

é de 1,00 % contra 10,21 %, respectivamente, nos setores 0058 e 0044. 

Em relação à população mais pobre, no Setor 0058 são 19,50 %, e no Setor 

0044, 1,06 %. A porcentagem de pessoas sem renda no Setor 0058 é de 

7,00 %, e no Setor 0044, 0,21 %. Essas informações constam na figura 55: 
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Figura 55 – Indicadores sociais referentes ao Aglomerado Subnormal (Setor 0058) e Setor Central (0044) no 

bairro Uvaranas (Dados: Censo 2010 – IBGE. Edição da autora). 

 

O terceiro aglomerado subnormal isolado em um Setor Censitário 

encontra-se no bairro Nova Rússia. Ele se estende às margens de um tre-

cho de linha férrea, continuando à beira de um córrego. Trata-se de uma 
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ocupação bastante extensa, mas o setor especificamente utilizado para a 

comparação realizada aqui contém o trecho da ocupação em frente à Rua 

Custódio Vaz, à beira da linha férrea. Ele está localizado à rodovia de con-

torno da cidade e cruzando a Rua Visconde de Sinimbu, uma via coletora, 

importante como conectora da rodovia ao centro da cidade. A Avenida Er-

nesto Vilela, via eixo do bairro Nova Rússia, é paralela à Rua Visconde de 

Sinimbu, e está destacada na cor amarela, na figura 56: 
 

 
Figura 56 – Ocupação irregular às margens do arroio e da ferrovia, em Nova Rússia (GeoWeb PMPG, 2019). 

 

No Setor 0194, que contempla parte da ocupação irregular, a renda 

per capita média é de R$255,41. No Setor 0155, localizado entre a Avenida 

Ernesto Vilela e a Rua Visconde de Sinimbu, esse valor é de R$1.056,81. Os 

dois setores analisados estão a cerca de oito quadras de distância. A por-

centagem de pessoas consideradas da “Alta classe alta”, ou seja, com 

rendimentos superiores a R$2.480,00/mês, é de 0,00 % no Setor 0194 e 

de 19,01 % no Setor 0155. As pessoas com rendimentos inferiores a 

R$291,00, ou seja, enquadradas como “Extremamente pobres”, “Pobres” 

ou “Vulneráveis” no Setor 0194, é de 25,00 %, sendo que 2,27 % dos 
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ocupantes desse Setor não têm renda. Já no Setor 0022, a porcentagem de 

habitantes considerados pobres é de 0,70 %, e de pessoas sem renda, 

0,00 %. Essas informações podem ser lidas e comparadas na figura 57: 
 

 
 

 
Figura 57 – Indicadores sociais levantados para aglomerado subnormal e setor central no bairro Nova Rússia 

(Dados: Censo 2010 – IBGE. Edição da autora). 



214  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

 

O último aglomerado subnormal analisado localiza-se no bairro 

Ronda, às margens de um fundo de vale. A ocupação está ao lado da Ave-

nida Visconde de Taunay, a via eixo do bairro, destacada em azul, na figura 

58: 
 

 
Figura 58 – Aglomerado subnormal e via principal do bairro da Ronda (GeoWeb PMPG, 2019). 

 

O aglomerado subnormal (Setor Censitário n° 0137) tem renda per 

capita média de R$375,79. Já no Setor 0131, que compreende quadras pró-

ximas à Avenida Visconde de Taunay, mas um pouco mais distantes do 

arroio, a média é de R$701,59. A porcentagem de pessoas consideradas da 

“Alta classe alta” é de 3,25 % contra 8,54 %, respectivamente, nos setores 

0137 e 0131. Em relação à população mais pobre, no Setor 0137 são 

11,38 %, e no Setor 0151, 2,92 %. A porcentagem de pessoas sem renda no 

Setor 0058 é de 4,07 %, e no Setor 0044, 1,67 %. Esses dados constam da 

figura 59: 
 



Nisiane Madalozzo  |  215 
 

 
 

 
Figura 59 – Indicadores sociais referentes ao Aglomerado Subnormal (Setor 0137) e Setor Central (0131) no 

bairro da Ronda (Dados: Censo 2010 – IBGE. Edição da autora). 

 

Finalmente, como comparativo, foi selecionado um Setor Censitário 

localizado no centro da cidade (figura 60). Ao redor deste setor, não há 

nenhum aglomerado subnormal, e nessa área da cidade está a maior a 
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valorização dos terrenos, tanto pela facilidade de acesso aos serviços 

quanto pelo potencial construtivo dos lotes, da mesma forma que foi feito 

para os centros de bairro. Esse setor encontra-se bastante próximo à Ave-

nida Vicente Machado e à Rua Balduíno Taques, as duas mais importantes 

vias comerciais e de uso misto do centro da cidade. Também chegam até 

as proximidades desse Setor outras Vias Eixo, que conectam seus respec-

tivos bairros até a porção central da cidade. 
 

 
Figura 60 – Trecho do centro da cidade de Ponta Grossa (GeoWeb PMPG, 2019). 

 

Os dados do Setor 0010 são semelhantes àqueles dos Setores centrais 

dos bairros pesquisados. A renda per capita média é bastante alta em re-

lação à média da cidade, sendo de R$2.096,94 nesse setor. Dos habitantes, 

50,19 % estão enquadrados na “Alta classe alta”, 1,52 % estão na faixa de 

“Vulnerabilidade” e 1,14 % não têm renda, como indicado na figura 61: 
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Figura 61 – Indicadores sociais levantados para o Centro de Ponta Grossa 

(Dados: Censo 2010 – IBGE. Edição da autora). 

 

Em todos os bairros em que essa breve análise foi feita, é possível 

perceber que as classes mais vulneráveis se concentram nos aglomerados 

subnormais. A renda per capita nesses aglomerados é significativamente 

mais baixa do que a média pontagrossense, mesmo em bairros que têm 

setores centrais com índices muito superiores do que a média da cidade. 

Como é perceptível ao analisar o quadro 2, em que estão compilados todos 

os dados já apresentados, alguns dos bairros têm mais discrepâncias que 

outros. No bairro Jardim Carvalho, os dados são drasticamente diferentes, 

quando comparado o aglomerado subnormal ao centro. De qualquer 

forma, para a análise pretendida, o mais relevante é a constatação de que 

existe diferença significativa entre áreas centrais e áreas periféricas. Não 

cabe, aqui, analisar as muitas diferenças entre os bairros da cidade; inter-

namente ao mesmo bairro, no entanto, todas as relações comparativas 

tiveram resultados análogos. 
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Quadro 2 – Indicadores sociais levantados para todos os setores pesquisados 

(Dados: Censo 2010 – IBGE. Elaboração da autora). 

 

Verifica-se, portanto, que os indicadores sociais dos aglomerados 

subnormais são significativamente diferentes daqueles do centro dos bair-

ros. No entanto, sabe-se que os aglomerados são 

denominados ”subnormais” justamente por terem condições de infraes-

trutura aquém das exigências mínimas legais, que, por sua vez, são 

determinadas visando a garantir um padrão mínimo de salubridade, se-

gurança e qualidade de vida para as edificações. Portanto, não é inesperado 

que os índices nessas aglomerações sejam inferiores ao desejável. 

O que surpreende é justamente a pouca distância física entre padrões 

tão diferentes numa mesma localidade. Mais do que isso: é preocupante 

que essas diferenças (embora aconteçam na cidade toda, como ilustrado 

ao longo deste trabalho) só fiquem aparentes nas análises estatísticas 

quando os aglomerados subnormais são isolados. A maior parte das 
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ocupações em situação de risco e insalubridade em Ponta Grossa é for-

mada por poucos domicílios, principalmente por conta da irregularidade 

do relevo, do grande número de pequenos arroios e das vias interrompi-

das. Mais do que grandes favelas, é frequente encontrar edificações 

isoladas ou conjuntos pequenos, de dez ou vinte domicílios, em situação 

irregular. Com o mascaramento dos dados dessas ocupações, a invisibili-

zação dessa realidade se expande, contribuindo para que tanto a sociedade 

(que circula a poucos metros de distância dos problemas sociais, mas não 

os vivencia ou enxerga) quanto os gestores (cujas políticas públicas muitas 

vezes se baseiam unicamente em dados estatísticos) tendam a ignorar que 

existem problemas tão graves em meio ao contexto urbano de Ponta 

Grossa. E se os dados estatísticos não oferecem uma leitura completa de 

uma situação tão recorrente, faz-se necessário encontrar alternativas para 

o diagnóstico e caracterização desse tipo de situação. 
 
5.1.2 Metodologia PSSS: uma alternativa para a leitura de ocupações 
urbanas de pequeno porte 
 

Os quatro estudos de caso que serão apresentados no item 5.2, “Rios, 

Ferrovias e as Fragilidades Sociais: Ocupações Irregulares no Campo do 

Fubá e na Boca da Ronda”, são vinculados a áreas não edificáveis de rios e 

ferrovias. Em todos os quatro casos, portanto, foram disposições legais – 

a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, nº 6766/1979; o Novo Código Flo-

restal, nº 12.651/2012 –, idealizadas e concretizadas, portanto, no âmbito 

da gestão pública. Ainda que um dos estudos de caso contemple uma linha 

férrea desativada, a mesma foi convertida em uma via rápida, ainda pú-

blica. E em relação aos rios, um dos estudos de caso envolve um 

loteamento fechado – portanto, um empreendimento que funciona essen-

cialmente com base na ideia de privatizar funções originalmente exercidas 

pelos sistemas de infraestrutura públicos. No entanto, mesmo nesse caso, 

o corpo d’água em si permanece público, e segue sendo possível atribuir a 
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ele valores e funções enquanto parte de um sistema público de corpos 

d’água. E, além disso, pretende-se entender a relação do referido lotea-

mento fechado com o espaço público ao seu redor, mais do que o seu 

funcionamento interno. Dessa forma, para esta pesquisa, entende-se que 

o PSSS é um método capaz de oferecer uma leitura da realidade que se 

pretende retratar, por diversas razões. 

Um dos pontos em que fica clara a aplicabilidade do PSSS para tratar 

do objeto analisado aqui é a visão sistêmica proposta nessa metodologia. Na 

lógica proposta pelos idealizadores dessa metodologia, os espaços públicos 

de uma localidade conformam um ou mais sistemas entre si, e esse fato não 

pode ser ignorado mesmo quando se aplica o método a um espaço público 

aparentemente isolado. Nesta pesquisa, os corpos d’água e as linhas férreas 

são lidos essencialmente como sistemas. Inclusive, uma das analogias que 

aproxima corpos d’água de linhas férreas, e faz com que seja possível tratar 

desses dois temas de forma integrada, nesta pesquisa, é justamente a ques-

tão da linearidade de ambos os sistemas formados por cada um desses 

elementos. Da mesma forma, as relações entre rios, ferrovias, sistema viário 

e tantas outras variáveis presentes no espaço urbano acontecem também de 

forma sistêmica. Assim, o posicionamento proposto na metodologia PSSS é 

totalmente alinhado com aquele pretendido nesta pesquisa. 

Outro ponto relevante em que a metodologia PSSS se mostra ade-

quada para tratar desse objeto é a diversidade dos “valores” e “atores”, 

como são chamados no método PSSS. Entende-se, nesse método, que os 

espaços atribuídos a eles possuem diversos valores, não apenas o econô-

mico, mas também cultural, simbólico, dentre outros. Da mesma forma, 

os “atores” que participam também vivenciam; e os “agentes”, que influ-

enciam na produção daqueles espaços públicos, são diversos e são centrais 

para que se possa compreender um determinado espaço de forma integral, 

na visão da metodologia PSSS. Essas ideias vão ao encontro das ideias 
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presentes nesta pesquisa, ao longo da qual se discutiu a complexidade de 

valores que podem ser atribuídos aos espaços urbanos e a variedade de 

agentes responsáveis para a produção social do espaço. 
 
5.2 Rios, Ferrovias e as Fragilidades Sociais: Ocupações Irregulares no 
Campo do Fubá e na Boca da Ronda 
 

Conforme discutido ao longo desta pesquisa, a dinâmica mais antiga 

que se identifica em Ponta Grossa, quando se analisa a cidade a partir dos 

rios e ferrovias urbanos, é a desvalorização e degradação das áreas de en-

torno desses elementos. Foram selecionados dois estudos de caso para tratar 

de forma mais aprofundada dessa dinâmica, que é recorrente ao redor de 

toda a cidade. Da mesma forma, foram selecionados outros dois estudos de 

caso para tratar de uma dinâmica mais recente, também bastante presente 

na cidade: o aproveitamento do potencial dos espaços às margens de rios e 

ferrovias, através da transformação desses dois elementos em atrativos ur-

banos, como será possível observar mais adiante. Na figura 62, estão 

identificados os quatro estudos de caso que serão analisados: 
 

 
Figura 62 – Localização dos bairros e Estudos de Caso (Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 
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Os dois estudos de caso categorizados como áreas fragilizadas são 

ocupações subnormais, ou seja, que têm como característica o não atendi-

mento de um ou mais critérios daquilo que legalmente se considera ideal 

para edificações em meio urbano. Além disso, trata-se de áreas ocupadas 

de forma irregular, quer dizer, não é dos moradores a propriedade das 

terras em que se encontram essas ocupações. 

O caso que será chamado aqui de “Campo do Fubá” localiza-se entre 

o bairro Nova Rússia e o bairro da Boa Vista. A linha férrea define parte 

do limite desses dois bairros. O caso denominado “Boca da Ronda” refere-

se à ocupação das duas margens do Arroio do Padre, que separa o bairro 

Estrela e o bairro Ronda. Foi selecionada uma ocupação irregular às mar-

gens de um corpo d’água e outra à beira de uma linha férrea em atividade. 

Será possível perceber, ao longo das análises, que essas duas problemáti-

cas frequentes na cidade são análogas, pois muitos pontos observados são 

comuns a ambas. A metodologia PSSS foi utilizada para organizar as in-

formações levantadas a respeito de cada um desses estudos de caso. 
 
5.2.1 Comunidade do Campo do Fubá, às margens da ferrovia 
 

O primeiro estudo de caso realizado está localizado no limite entre os 

bairros Nova Rússia e Boa Vista, na porção noroeste da cidade. Os dois 

bairros estão divididos, na maior extensão, por áreas não edificáveis ao 

redor de corpos d’água. Na porção destacada aqui, essa delimitação acon-

tece também pelas vias de grande porte, como a Rodovia do Café (BR 376) 

e as Avenidas Souza Naves e Dom Pedro II, e por um pequeno trecho de 

ferrovia. Paralela a essa ferrovia, está localizada a Rua Custódio Vaz, em 

que existe a maior concentração de moradias em situação subnormal5 às 

margens de uma ferrovia em Ponta Grossa. 

 
5 Para embasar a avaliação de casos em que existem fragilidades ambientais e sociais, foram utilizadas como apoio 
as falas de moradores de aglomerados subnormais, membros e gestores de associações. Dessa forma, foram fontes 
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Essa ocupação foi escolhida não apenas por conta do porte da mesma, 

mas por se tratar de uma área em que tem havido conflitos há diversas 

décadas. Além da ocupação irregular da Rua Custódio Vaz, que se encontra 

em área de risco não passível de regularização, existe um grande número 

de edificações com urbanização já realizada na margem oposta dos trilhos. 

O nome desse estudo de caso é uma referência à forma como popular-

mente se chama o campo de futebol que a população utiliza, improvisado 

sobre um terreno de propriedade privada. Além da presença dessas ocu-

pações (irregular e regularizada) e da presença de ferrovia e corpo d’água 

em um mesmo perímetro, a apropriação de um terreno privado como para 

a prática de esporte e lazer pela comunidade e a implantação de um equi-

pamento privado de relevância para o bairro, como um supermercado, são 

características que tornam esse estudo de caso complexo e interessante. 

Para realizar as análises aqui apresentadas, foi delimitado um trajeto ao 

longo das ruas Custódio Vaz, Visconde de Sinimbu e parte da Rua Prefeito 

Campos Melo. Na figura 63, estão identificadas essas vias e os elementos 

marcantes ao redor da comunidade estudada6. Ao observar o cartograma 

com as fachadas das ocupações, na figura 64, é possível perceber que mui-

tas edificações da Rua Custódio Vaz são coladas umas às outras, que se 

encontram em situação improvisada ou degradada e que em muitos casos 

não há calçadas bem delimitadas e pavimentadas. 
 

 
de dados as entrevistas de n°36 a 48, conforme a relação de entrevistados disponibilizada no Apêndice A deste 
trabalho. 

6 Este cartograma, além de fotografias extras que ilustram o “Estudo de Caso 02 – Boca da 
Ronda”, poderão ser acessados em melhor resolução seguindo o QR CODE ao lado ou através 
do link com a versão digital da tese – www.tinyurl.com/NM-2019-TESE. 
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Figura 63 – Delimitação do “Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” 

(Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 



 

 
Figura 64 – Edificações ao longo da área delimitada para o “Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Imagem Aérea: GeoWeb PMPG, 2019. Fotografias das fachadas e edição: Martha Batista). 
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Conforme o diagnóstico apresentado no Plano Local de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS, 2011), nos arredores estão localizados diversos 

aglomerados subnormais. Não é apenas na Rua Custódio Vaz que existem 

ocupações desse tipo. Ao longo da linha férrea, existe outra ocupação, co-

nhecida como Madureira, em que das 86 moradias, 68 encontram-se em 

situação de risco, devido à localização dentro da faixa de domínio da fer-

rovia. Além disso, o Córrego Lajeadinho, arroio que serve de delimitação 

do bairro Nova Rússia, tem outras ocupações irregulares em seu entorno. 

A ocupação conhecida como Estrela Augusta, no entanto, é o único 

entre os aglomerados dos arredores que teve boa parte de sua urbanização 

realizada nos anos 1990. Dessa forma, a infraestrutura viária e de abaste-

cimento de água e coleta de resíduos foi viabilizada, ainda que de forma 

precária, para os ocupantes dessa comunidade, que contém cerca de 103 

domicílios. Como essa ocupação está muito próxima a pontos privados de 

interesse, a desigualdade no padrão de ocupação e na qualidade da infra-

estrutura urbana é notória. A Rua Prefeito Campos Melo serve de conector 

entre a Rua Minas Gerais, uma das mais importantes do bairro, e a ocu-

pação Estrela Augusta. Num dos extremos da Rua Prefeito Campos Melo, 

foi construído, em meados de 2013, um supermercado que serve como 

atrativo de tráfego do bairro e até mesmo de bairros vizinhos. É possível 

perceber, nas figuras 65 e 66, que existe grande contraste entre esse equi-

pamento, acessível e localizado em local privilegiado, e a comunidade 

Estrela Augusta. A própria Rua Prefeito Campos Melo tem sua pavimenta-

ção interrompida, e o alto declive na mesma torna impossível o trânsito de 

veículos a menos de uma quadra do ponto em que o supermercado se lo-

caliza. 
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Figura 65 – Vistas de dois pontos distintos da Rua Prefeito Campos Melo, no bairro Nova Rússia 

(Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 66 – A comunidade Estrela Augusta, com sistemas de infraestrutura providos de forma precária 

(Martha Batista, 2019. Edição da autora). 
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Da mesma forma que o aglomerado Madureira, a ocupação específica 

da Rua Custódio Vaz também está localizada dentro da faixa de domínio 

da ferrovia. Trata-se de uma situação de risco, motivo pelo qual, no diag-

nóstico do PLHIS, apenas 16 dos 60 domicílios são considerados passíveis 

de regularização. A remoção da comunidade seria necessária tanto pela 

situação de risco de atropelamento por trem, que se desloca constante-

mente pelo local, quanto pelo padrão das edificações construídas, que não 

estão regulamentadas por nenhum parâmetro urbanístico, nem da Zona 

Residencial 2, em que se encontra a maior parte do bairro, nem de uma 

possível Zona Especial de Interesse Social com parâmetros mais flexíveis. 

Dessa forma, além da situação apresentada na figura 67, em que se pode 

identificar o acesso às residências pela faixa de domínio da ferrovia, tam-

bém existem situações de insalubridade devido à falta de insolação e 

ventilação natural das edificações que não seguem os parâmetros de cons-

trução, como se pode ver na figura 68. No entanto, trata-se de uma 

ocupação que, em 2011, já havia completado 40 anos, o que torna a situa-

ção ainda mais complexa. A ficha do diagnóstico dessa ocupação está na 

figura 69. 
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Figura 67 – A comunidade da Rua Custódio Vaz, com residências acessadas através da faixa de domínio da ferrovia 

(Martha Batista, 2019). 
 

 
Figura 68 – Residência improvisada na comunidade da Rua Custódio Vaz (Martha Batista, 2019). 
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Figura 69 – Beco de trânsito de pedestres para acesso às residências da comunidade da Rua Custódio Vaz 

(Martha Batista, 2019). 
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Figura 70 – Características da ocupação irregular presente no 

“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” segundo o PLHIS Ponta Grossa (PLHIS, 2011). 

 

Realizada essa breve caracterização do estudo de caso em questão, é 

notória a presença dos espaços públicos, como rio, ferrovia e vias públicas. 

Esses espaços, que são fundamentais para as dinâmicas deste recorte 
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urbano, se organizam de forma sistêmica, e é a partir deles que se realiza 

a caracterização e a análise do estudo de caso. Além dos espaços públicos 

representarem determinados valores e permitirem a satisfação das neces-

sidades de diferentes grupos que se utilizam dessa porção da cidade, eles 

conformam relações sistêmicas com o restante da cidade. 

Os espaços púbicos presentes no Estudo de Caso do Campo do Fubá 

estão organizados em dois quadros1, propostos na metodologia PSSS. No 

quadro 3, os espaços públicos a que o Campo do Fubá está vinculado são 

categorizados, e, no quadro 4, são apresentadas ligações entre esses espa-

ços e outros participantes dos mesmos sistemas na cidade. 
 

ESPAÇOS 

ÂNCORA 

Espaços e 

edifícios que 

funcionam 

como polos de 

atração urbana. 

Trincheira da BR 373 sobre a ferrovia. 

Ponto de cruzamento entre a linha férrea e a Rua Visconde de 

Sinimbu. 

Campo do Fubá, único espaço de lazer de uso público (embora de 

posse privada) improvisado pela comunidade. 

Não existem edifícios públicos passíveis de classificar como âncora 

neste estudo de caso. 

REDE DE 

ESPAÇOS 

PÚBLICOS 

Conjunto de 

espaços 

públicos que 

dão suporte às 

atividades. 

Avenida Visconde de Sinimbu, Rua Minas Gerais, Avenida Ernesto 

Vilela: conexão do bairro Nova Rússia com o Centro da Cidade. 

Rua Custódio Vaz: circulação de veículos pesados entre a rodovia e 

os bairros / centro da cidade. 

Rua Prefeito Campos Melo: conexão das ocupações irregulares com 

o centro do bairro Nova Rússia. 

Linha férrea: conexão local, municipal e regional, tanto pelos trens, 

quanto pelos ciclistas e pedestres que utilizam os trilhos para se 

deslocar. 

Corpos d’água: aspectos ambientais, de drenagem urbana e de 

delimitação política (divisa de bairros). 

Quadro 3 – Caracterização dos espaços públicos relacionados ao 
“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

 
1 Todos os quadros apresentados neste capítulo foram organizados a partir das bases disponibilizadas pelos 
idealizadores da metodologia PSSS (BRANDÃO; BRANDÃO, 2018). Assim, as informações em texto destacado em 
negrito (nas duas colunas à esquerda) correspondem às categorizações propostas pela PSSS. Demais informações 
correspondem aos levantamentos realizados pela autora dessa pesquisa. Títulos de células, organização de ideias e 
sequências de apresentação dos quadros foram modificados, quando em comparação à proposta original da 
metodologia PSSS, a fim de adaptar o método às necessidades deste trabalho. 
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LIGAÇÕES 

INTERNAS 

Principais dinâmicas 

dentro do sistema 

Sistema viário: circulação de veículos de passeio, transporte 

coletivo e veículos de infraestrutura e manutenção que 

atendem aos usuários locais. 

Faixa não edificável da linha férrea: serve como via de 

circulação e acesso às residências irregulares e também ao 

longo do bairro, por pedestres e ciclistas. 

Faixas não edificáveis dos corpos d’água e ferrovias: 

funcionam como espaço de moradia para as comunidades 

impossibilitadas de acessar o mercado formal de terras. 

LIGAÇÕES 

INTERNAS 

Conexões com outros 

espaços envolventes 

Sistema viário: conexão viária de veículos pesados. 

Malha Ferroviária: conexão local, municipal e regional, tanto 

pelos trens, quanto por pedestres e ciclistas. 

Centro da cidade, Centro do bairro Nova Rússia, Terminais 

de Transporte Coletivo: Espaços-Âncoras externos. 

Quadro 4 – Caracterização das dinâmicas de ligação interna e externa entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

As ocupações no “Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” são servidas 

de infraestrutura vinculada, principalmente, à circulação. É possível iden-

tificar vias de grande importância e a ferrovia como importantes 

elementos que participam de redes de infraestrutura. A rede viária é fun-

damental para que a maior parte dos serviços urbanos sejam prestados. 

Uma das maiores queixas dos moradores e usuários da área entre-

vistados foi relacionada à baixa qualidade das vias. Espontaneamente, os 

moradores das áreas regulares comentaram a respeito da má qualidade do 

pavimento em algumas vias e sobre o risco que a proximidade com uma 

rodovia gera para as residências da localidade, pois existe tráfego cons-

tante de veículos pesados em alta velocidade. Somando a isso a inexistência 

de calçadas, a via passa uma sensação de insegurança e precariedade tam-

bém aos trabalhadores de estabelecimentos de prestação de serviços, pois, 

na ótica dos usuários do bairro, a qualidade dos espaços públicos lindeiros 

desvaloriza tais empreendimentos. Da parte dos moradores das áreas ir-

regulares, a questão da acessibilidade foi tratada como prioritária pelas 

pessoas entrevistadas, já que o acesso entre as residências e a oferta de 

equipamentos e serviços públicos é bastante comprometida. 
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No relativo à questão paisagística, o curso d’água localizado nas pro-

ximidades é um elemento bastante relevante. Além de funcionar como 

divisor de bairros, vincula-se a ele um determinado tipo de ocupação ur-

bana (informal, diferente daquela que acontece no centro do bairro), e 

mesmo assim existem funções ambientais que continuam sendo exercidas 

pelo córrego, apesar de não haver valorização da paisagem fluvial através 

da preservação da fauna e flora locais. A infraestrutura e a paisagem, con-

forme categorizado na Metodologia PSSS, representam formas de 

interação dos espaços públicos do “Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” 

com outros espaços e sistemas ao longo da malha urbana. Dessa forma, no 

quadro 5, estão elencados os elementos paisagísticos e de infraestrutura 

relacionados com a Ocupação do Campo do Fubá. 
 

PAISAGEM 
Redes e relações eco-

lógicas 

Os cursos d’água têm funções ambientais, mas são ne-

gados pela malha urbana do entorno, não havendo 

parques e áreas de lazer vinculadas a eles ou manuten-

ção da fauna e flora locais. 

INFRAESTRUTURA 
Redes e serviços in-

fraestruturais 

A rede de transporte é a mais claramente presente. Não 

há equipamentos de grande porte relacionados à saúde, 

educação, assistência social, lazer ou segurança. 

A ocupação de uma área privada para lazer é não oficial. 

Quadro 5 – Interações de paisagem e infraestrutura entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Esses espaços públicos têm determinada serventia, e representam o 

oferecimento de determinados serviços, de forma constante ou temporá-

ria. Esses serviços podem ser de diversas categorias. São serviços 

relacionados à função de Suporte aqueles que dão suporte à vida urbana, 

ou seja, que permitem a satisfação das necessidades mais básicas das po-

pulações. O sistema viário é bastante intenso nesse ponto específico da 

cidade, havendo variedade de modais (ferrovia e vias para automóveis) e 

de portes (becos para uso exclusivo de pedestres, vias locais, coletoras, 

vias-eixo e rodovias). Ao mesmo tempo em que existem grande 
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quantidade e variedade de vias, no entanto, em muitas delas as condições 

de acessibilidade são precárias. A infraestrutura viária serve de suporte 

não só para o transporte urbano (de múltiplos modais), como também 

para a implantação de redes de energia, fornecimento de água, esgota-

mento sanitário, drenagem urbana, dentre outros. Além disso, a 

acessibilidade plena garante a satisfação de necessidades relacionadas à 

segurança, ao permitir a entrada de veículos de emergência (bombeiros, 

emergências de saúde, segurança pública) e à satisfação de direitos como 

o saneamento pleno (coleta de resíduos sólidos e de recicláveis, por exem-

plo). 

Essa questão, embora percebida claramente pela autora ao realizar 

as pesquisas de campo, é pouco citada pelos moradores das ocupações ir-

regulares. Os entrevistados em situação irregular, apesar de conviverem 

diariamente com resíduos e efluentes dispostos de forma inadequada, atri-

buíram muito mais importância a questões como a acessibilidade, como 

citado anteriormente, do que à situação de precariedade do arroio, por 

exemplo. Por outro lado, quando tratado o assunto da presença do rio e da 

ferrovia com proprietários de pequenos serviços e comércios das ruas 

principais do recorte, a degradação da área de preservação (atribuída à 

presença das ocupações irregulares) foi citada mais vezes. 

A compreensão de cada usuário acerca dos Serviços de Suportes dos 

espaços públicos em questão é variada, pois a satisfação das suas necessi-

dades varia. As ocupações irregulares, por exemplo, têm sua demanda de 

acessibilidade pouco satisfeita, pois a prioridade da via é claramente a cir-

culação de veículos de passeio e de carga, em detrimento do acesso seguro 

e confortável de pedestres. Percebe-se, analisando os espaços e suas múl-

tiplas serventias, que o atendimento à população local não é a principal 

demanda da maior parte dos espaços públicos. Em especial, aqueles que 

compõem o sistema viário têm por principal objetivo conectar esse trecho 
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da cidade a outros pontos, não sendo prioritárias as questões relacionadas 

ao uso, apropriação e qualidade de vida por parte dos habitantes locais. Os 

principais serviços de suporte identificados no Estudo de Caso do Campo 

do Fubá estão descritos no quadro 6: 
 

ACESSO 

Assegura o acesso ao próprio espaço público e a outros espaços. 

Calçadas e acessos para 

pedestres 

Faixas de rolamento para veículos / linha 

férrea 

De forma geral, precários ou 

inexistentes. Acessos 

improvisados no caso das 

ocupações irregulares. 

Boa qualidade do pavimento nas vias principais. 

Ruas secundárias com falta de manutenção ou 

sem pavimento. Linha férrea desprotegida, 

sendo a faixa de segurança usada para trânsito 

de veículos e pedestres. 

PROVISÃO 

INFRAESTRUTURAL 

Redes de infraestrutura básicas, com funções de abastecimento e coleta. 

Energia e comunicações Saneamento básico 

Em funcionamento pleno. Nas 

ocupações irregulares, ocorrência 

de instalações clandestinas. 

Não há atendimento pleno da coleta de resíduos 

e tratamento de efluentes. Existe abastecimento 

de água em todas as edificações. 

ACOLHIMENTO 

O espaço público proporciona recursos e condições para acolher e abrigar 

elementos naturais e humanos. 

Abrigo e proteção Habitat para flora e fauna 

Não existem espaços 

especialmente projetados para a 

relação interpessoal e o lazer. 

Ponto de parada de transporte 

coberto. 

Não são identificadas áreas preservadas no 

perímetro pesquisado. 

REGULAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

Benefícios que decorrem da capacidade de regulação ambiental proporcionada 

pelas estruturas do espaço público, naturais ou artificiais. 

Mitigação de riscos Regulação climática 

Não identificados elementos que 

cumpram com esse objetivo. 

Não identificados elementos que cumpram com 

esse objetivo. 

Quadro 6 – Serviços de suporte prestados pelos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Além do serviço de suporte, os espaços públicos estão também rela-

cionados à interação que os utilizadores têm com eles. Pode-se dizer que 

as oportunidades oferecidas pelo suporte físico são satisfeitas através das 

formas de interação efetivadas entre as pessoas e o meio físico. Há diversas 

formas de interação possíveis. Como já comentado anteriormente, no 
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quadro 7, fica claro que as interações relativas à mobilidade são imensa-

mente mais valorizadas, nesse contexto, que as trocas humanas 

relacionadas ao lazer. 
 

TROCAS 

Comércio e distribuição de bens e serviços 

Trocas e atividades comerciais, 

permanentes ou temporárias 
Distribuição 

Rua Visconde de Sinimbu com usos 

comerciais e de serviços ao longo de toda 

a via. 

Cargas distribuídas através dos ramais de 

linha férrea e Rodovia presentes no bairro. 

ENCONTRO E 

RECREIO 

Socialização, expressão e manifestação, encontro e confrontação 

Estadia e Encontro Recreação Eventos e manifestações 

Permanência de 

pessoas apenas ao 

redor do ponto de 

parada de transporte. 

Campo do 

Fubá. Linha do 

trem utilizada 

com esse fim 

pelas crianças. 

Não foram identificados espaços utilizados 

com esse fim. 

MOBILIDADE 

Circulação de pessoas e bens nos mais diferentes modos 

Veículos particulares 

Transporte 

coletivo de 

passageiros 

Ciclistas e 

Pedestres 

Transporte de cargas 

(caminhões, trens) 

Vias largas, com 

pavimento de menor 

ou menor qualidade, 

mas viável ao trânsito 

na maior parte das 

vezes. 

Único ponto de 

parada na Rua 

Visconde de 

Sinimbu. 

Estruturas de 

calçada 

apenas nas 

ruas 

principais. 

Ausência de 

ciclofaixas. 

Rodovia com acesso 

direto pelas ruas locais, 

sem marginal de 

segurança. Qualidade 

do pavimento 

adequada. Linha férrea 

com conflitos de uso da 

faixa de domínio. 

CONTROLE E 

GESTÃO 

Regulação das atividades que nele decorrem 

Segurança e gestão Atividades de manutenção 

Não foi identificada a presença de polícia 

civil ou outros agentes reguladores. 

Serviço de limpeza urbana realizado na 

Rua Visconde de Sinimbu. 

Quadro 7 – Serviços de Interação identificados nos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Finalmente, alguns espaços públicos têm atribuídas a eles a função 

de referência, seja ela imagética, simbólica ou cultural. Trata-se de dimen-

sões intangíveis, contemplando relações de identificação, de afetividade, 

de repulsa etc. A função atribuída aos espaços no quadro 8 é proveniente 

das interações da pesquisadora com os usuários do espaço público em 



238  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

questão, tanto em levantamentos de campo quanto nas entrevistas com 

tópico guia realizadas ao longo do processo. 
 

IMAGEM 

Espaço público como elemento de reconhecimento da imagem da cidade 

Paisagens e elementos marcantes Comunicação 

A linha férrea é muito marcante na 

paisagem, mas a passagem do trem é 

compreendida pela população como um 

entrave, um incômodo (insegurança, 

ruído). 

Proximidade da rodovia é referência 

relevante para os moradores. 

Serviços de manutenção automotiva se 

concentram ao redor da rodovia. 

CULTURAL E 

SIMBÓLICO 

Transmissão e manifestação de significados e simbolismos 

Nomeação e Memória Acesso a valores espirituais 

O Campo do Fubá é um local de 

encontro relevante. 

O patrimônio ferroviário é 

desconsiderado. 

Não há templos ou locais assemelhados nos 

arredores. 

Quadro 8 – Funções de Referência do espaço público ao redor do 

“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Foi possível perceber, a partir das características descritas acima, que 

os espaços públicos atendem de formas diversas aos serviços demandados. 

Há priorização de determinadas vias em detrimento de outras, e inexistem 

equipamentos públicos ou privados que permitam relações de troca, con-

vivência, lazer e atendimento às demandas de saúde ou educação. A 

população residente nas ocupações irregulares, primordialmente, tem sa-

tisfeita de forma precária sua necessidade mais básica – de habitação –, 

mas não chega a exercer plenamente o direito à cidade quando se consi-

dera aquilo que o entorno imediato oferece. 

Por outro lado, a conectividade dessa área com o restante da cidade é 

inegável, e o porte relativamente pequeno das ocupações faz com que seja 

viável e rápido chegar ao centro do bairro ou mesmo ao centro da cidade 

a fim de satisfazer a outras necessidades que o entorno não é capaz de 

suprir. No entanto, o acesso da população mais pobre ao restante da cidade 

é limitado pelo custo do transporte coletivo, de forma que essa 
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conectividade com o restante da malha urbana acontece também de ma-

neira desigual. 

É possível identificar que existem diversos agentes que contribuem 

para que o estudo de caso em questão tenha tal variedade de usos e ocu-

pações em um recorte tão pequeno. A priorização da mobilidade e da 

conectividade viária com o restante da cidade e a região, descrita através 

dos quadros anteriores, aponta que existem interesses diversos na gestão 

dos espaços urbanos. Diferentes agentes modeladores do espaço priorizam 

determinados valores do espaço em detrimento de outros. Há pouco re-

flexo, no espaço físico desse estudo de caso, da sociedade organizada, 

através das Associações de bairro, ONGs e assemelhados. O mercado imo-

biliário se faz um pouco mais presente, quando se percebe que há boas 

condições de infraestrutura para a via principal que concentra os serviços 

e um acesso de boa qualidade ao loteamento fechado de luxo próximo à 

comunidade. Mas o maior impacto nas dinâmicas deste trecho da cidade 

provém das decisões tomadas pelo poder público – decisões de planeja-

mento urbano, como as obras viárias, a definição do Zoneamento de Uso 

e Ocupação do Solo etc. No quadro 9, estão descritos os principais agentes 

pertinentes a esses espaços: 
 

Utilizadores Delimitadores Reguladores 

Moradores das ocupações 

irregulares; Moradores das áreas 

regulares; Trabalhadores das 

empresas, comércios e serviços 

locais; Usuários do sistema de 

transporte coletivo e outros que 

transitam pelo local para chegar 

a outros locais. 

Órgãos Públicos, como a Secretaria 

de Planejamento; Legislativo, 

através das delimitações legais; 

Construtoras e Proprietários dos 

imóveis; Donos de comércios e 

serviços com poder de decisão 

acerca da estrutura física de seus 

negócios. 

Primordialmente, poder público, 

através de órgãos como o 

Departamento de Urbanismo, 

Secretaria de Planejamento e 

Secretaria do Meio Ambiente; 

Departamento de Trânsito. 

Quadro 9 – Tipos de agentes identificados no 

“Estudo de Caso 01 – Campo do Fubá” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
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Conforme apresentado ao longo deste item, os espaços públicos têm 

suas características físicas; têm serventias e serviços atribuídos a eles; ne-

les circulam e interferem diferentes agentes. Cada agente tem 

determinados valores representados pelos espaços públicos. Assim, os va-

lores de cada espaço público estão relacionados ao Sistema em que tal 

espaço se encontra, ao Serviço que o mesmo presta e aos Agentes que ali 

transitam. Cada um dos valores que se pode atribuir ao Estudo de Caso do 

Campo do Fubá será descrito abaixo, de forma a concluir a análise aqui 

realizada. 

A intervenção no espaço público frequentemente envolve investi-

mentos bastante relevantes (financeira e temporalmente), mas também 

pode gerar retorno econômico, possibilitando a criação de mais-valias, 

rentabilidade e competitividade a um ou mais agentes. É o que se deno-

mina Valor Econômico do espaço na metodologia PSSS. 

Nesse contexto, as melhoras realizadas na qualidade das vias, princi-

palmente no pavimento, representam para os proprietários de lotes e de 

negócios locais a valorização fundiária e a facilitação de acesso a esse re-

corte urbano. A Rua Visconde de Sinimbu e a melhora de acesso executada 

na conexão com a Rodovia BR 373 representaram aumento da circulação 

de veículos pelo bairro e consequente valorização dos pontos comerciais 

da Rua Visconde de Sinimbu. Trata-se, portanto, de um Valor Financeiro 

identificado e usufruído, principalmente, pelo grupo específico dos propri-

etários de terra e donos de negócios locais. Os usuários que transitam pelas 

vias requalificadas também são beneficiados pelas melhorias, mas não es-

pecificamente pela valorização financeira relacionada a tais melhorias. 

No mesmo sentido de valorização ou desvalorização de pontos co-

merciais relacionadas à qualidade do espaço público, a precariedade da via 

pública e de outros sistemas de infraestrutura a ela relacionados (como a 

drenagem urbana e a iluminação pública, por exemplo), existente na Rua 
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Custódio Vaz, representa um problema para os donos de pontos comerci-

ais e de serviço. Há questões graves relacionadas à drenagem e ao 

esgotamento sanitário em períodos de chuva. Essas demandas, que se-

gundo os usuários da Rua Custódio Vaz têm sido solicitadas de maneira 

recorrente ao poder público, não são resolvidas, e causam um impacto sig-

nificativo aos proprietários de negócios locais. Se a localização da Rua 

Custódio Vaz é estratégica para a existência de empresas de comércio e 

serviços relacionados à manutenção de veículos que circulam na rodovia, 

há poucos metros, a má qualidade da infraestrutura impacta negativa-

mente nesse sentido. 

Em relação à gentrificação, aspecto relevante quando se trata de valor 

financeiro do solo urbano, não é perceptível que a área tenha mudado de 

caráter devido às melhorias realizadas nos espaços de entorno. O impulso 

que a conexão viária com a rodovia representou para os negócios locais 

não chegou a expulsar a comunidade de menor renda, que permanece no 

local há mais de quatro décadas. Da mesma forma, a implantação do su-

permercado foi outro fator que levou à melhoria das vias de entorno 

imediato do mesmo. Contudo, essa melhoria não chegou a impactar as co-

munidades próximas à linha férrea, nem no sentido de melhorar a 

conectividade entre centro e periferia do bairro, nem no sentido de expul-

são devido a uma possível gentrificação. Um dos motivos para isso é a 

precariedade da Rua Prefeito Campos Melo, que não contribui para que 

haja ligação entre a parte central e a parte periférica do bairro. 

O Valor de Uso desses espaços refere-se à capacidade que o espaço 

público tem para satisfazer às necessidades dos seus utilizadores, tanto no 

que diz respeito à sua adequação para a sua função como à sua contribui-

ção para o funcionamento da cidade. A conectividade viária é o principal 

valor de uso que este recorte urbano tem atribuído aos espaços públicos. 

A mobilidade é valorizada pelos agentes relacionados ao mercado 
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imobiliário, como os proprietários de lotes e negócios, devido à potencial 

valorização imobiliária e devido à integração com a cidade. É valorizada, 

também, pelas populações ocupantes das áreas irregulares, pois é através 

dessa conectividade que se viabiliza a satisfação de necessidades (como 

trabalho, estudo, lazer, saúde) que o entorno imediato não é capaz de su-

prir. 

Outro valor de uso fundamental para essa comunidade, e pouco vin-

culado à questão econômica, é o uso das áreas non aedificandi como 

espaços de moradia. É o simples fato de se tratar de áreas vazias e acessí-

veis que as torna atrativas e viáveis de converter em espaços de moradia 

para essas populações. Não representam espaços com salubridade, quali-

dade de vida ou ofertam variedade dos serviços necessários para a plena 

satisfação de todos os direitos do cidadão; no entanto, são suficientes para 

a sobrevivência. Assim, são valorizados por um grupo específico – os usu-

ários – e completamente desconsiderados pelos demais agentes. 

O Valor Social do espaço refere-se aos benefícios ou contribuições 

que o espaço público tem no bem-estar, satisfação de necessidades coleti-

vas e no desenvolvimento das comunidades, incluindo, por isso, muitos 

aspectos subjetivos. O ambiente construído em questão não estimula à so-

cialização para nenhum dos agentes levantados. Não há espaços de 

convivência, projetados com esse fim, a que se possa atribuir valor social. 

Alguns dos usuários interpretam o Campo do Fubá enquanto espaço de 

lazer, prática de esportes e encontro. A própria linha férrea também é 

compreendida por parte da população como via de acesso ou área de lazer 

e recreio. 

Em relação ao Valor Ambiental, o mesmo se refere aos benefícios 

que o espaço público tem no meio ambiente, em especial os relativos aos 

sistemas naturais e à sua contribuição na redução dos impactos. Nesse re-

corte, não há valor ambiental reconhecido pelos agentes modeladores do 
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espaço. O curso d’água, que tem potencial para reconhecimento nesse sen-

tido, não é interpretado dessa forma, senão pela sua característica de 

degradação e interrupção viária. O Valor Cultural expressa a contribuição 

do espaço público na construção da identidade e na expressão e promoção 

da cultura partilhada por uma comunidade. Nesse recorte, tampouco há 

valor cultural reconhecido pelos agentes modeladores do espaço. A ferro-

via teria potencial para tal interpretação, mas isso não acontece, sendo a 

mesma compreendida pelo seu potencial econômico (por um determinado 

grupo) e como elemento divisor (por outros). 

Finalmente, o Valor de Imagem é a expressão de como o espaço pú-

blico contribui para a transmissão de uma mensagem visual forte, 

associada ao prestígio ou reputação, reconhecível como distintiva e com-

preensível. O recorte é facilmente identificável, quando se trata de 

interpretação imagética do espaço urbano, devido à presença de determi-

nados elementos. A ferrovia, a rodovia, o rio, o desnível com a parte 

central do bairro e a própria ocupação irregular são elementos de identi-

ficação imagética, enquanto referência locacional, que tornam esse espaço 

facilmente reconhecível. Entretanto, não se pode atribuir a esses elemen-

tos uma carga simbólica forte e reconhecível por toda a população. São 

elementos, principalmente, de referência locacional, da mesma forma que 

ocorre no fundo de vale do Parque Boca da Ronda, segundo estudo de caso 

apresentado neste capítulo. 
 
5.2.2 Comunidade às margens do parque Boca da Ronda 
 

O segundo estudo de caso realizado está localizado no limite entre os 

bairros Estrela e Ronda, na porção oeste da cidade. Ambos são bairros em 

que acontece a típica situação de o centro de bairro estar localizado no 

espigão do terreno, com toda a infraestrutura e os serviços concentrados 

na área mais alta e mais valorizada, e dos limites serem coincidentes com 
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corpos d’água. A distribuição dos padrões de ocupações relativos a cada 

estrato social acompanha o trajeto dos fundos de vale e das vias principais. 

Como identificado na figura 71, essas vias, acompanhadas da maior oferta 

de serviços, se localizam no centro de ambos os bairros, estando as ocupa-

ções irregulares concentradas na periferia, junto aos fundos de vale2. 
 

 
Figura 71 – Os bairros Ronda e Estrela, principais vias e padrões de ocupação do solo 

(Foto aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

Existem, portanto, diversos corpos d’água presentes nesses bairros, 

em uma situação recorrente em toda a cidade. No entanto, um deles se 

destaca devido ao seu porte e à localização bastante central, entre os bair-

ros Ronda, Estrela e o Centro da cidade. Trata-se do Parque Boca da 

Ronda, que foi delimitado pela Lei nº 9432/1992, através da qual foram 

criadas diversas Unidades de Conservação em Ponta Grossa. 

 
2 Este cartograma, além de fotografias extras que ilustram o “Estudo de Caso 02 – Boca da 
Ronda”, poderão ser acessados em melhor resolução seguindo o QR CODE ao lado ou através 
do link com a versão digital da tese – www.tinyurl.com/NM-2019-TESE. 
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Esse estudo de caso não foi escolhido apenas devido ao porte do 

Fundo de Vale em questão. Apesar de ter sido delimitado em 1992, o Par-

que Boca da Ronda não é efetivamente utilizado como parque urbano, 

diferente da área vizinha, denominada Chácara Dantas, que foi convertida 

em Parque Margherita Masini e conta com acesso público e controlado. O 

Parque Boca da Ronda não tem nem mesmo uma delimitação específica 

de suas coordenadas identificada nas bases oficiais de Ponta Grossa, sendo 

a área bastante negligenciada. Não há controle do uso e ocupação dessa 

área, o que faz com que aglomerados subnormais estejam presentes ao 

longo de todos os corpos d’água que conformam esse parque. 

Outro motivo para a escolha deste estudo de caso é que o bairro Es-

trela concentra as residências de mais alto padrão da cidade. Os 

loteamentos Jardim América e Jardim do Lago, constituídos na década de 

1980, e os diversos loteamentos fechados a partir dos anos 2000 concen-

tram residências de luxo. A conformação de lotes amplos, com índices 

urbanísticos de baixa densidade, faz com que o centro do bairro Estrela 

tenha um caráter único, enquanto moradia de alto padrão em Ponta 

Grossa. No entanto, em poucas quadras, a ocupação típica do centro de 

bairro tão valorizado muda de padrão, dando lugar a muitas ocupações 

irregulares e improvisadas. A proximidade de ocupações tão desiguais 

torna o estudo de caso interessante enquanto ilustração de uma dinâmica 

presente também em outros bairros. A própria vista que se tem do bairro 

Ronda, a partir do bairro Estrela, ilustra essa desigualdade (figura 72). Nos 

dois cartogramas a seguir, estão identificadas as vias e elementos mais 

marcantes desse estudo de caso. Na figura 73, estão identificados alguns 

elementos do centro do bairro Estrela. Já na figura 74, destaca-se o fundo 

de vale que divide os bairros Estrela e Ronda, onde as ocupações irregula-

res se concentram. A desigualdade social é facilmente identificável pela 



246  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

mudança de padrão das ocupações, como visível nos cartogramas de fa-

chadas, nas figuras 75 e 76. 
 

 
Figura 72 – Vista do bairro Ronda, a partir do bairro Estrela, com o Parque Boca da Ronda em primeiro plano 

(Martha Batista, 2019). 
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Figura 73 – O Centro do bairro Estrela, que faz parte do “Estudo de Caso 02 – Boca da Ronda” 

(Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

 
Figura 74 – Delimitação das ocupações irregulares às margens do Arroio do Padre, que fazem parte do 

“Estudo de Caso 02 – Boca da Ronda” (Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 



 

 



 
Figura 75 – Cartograma das fachadas – Centro do bairro Estrela (Imagem Aérea: GeoWeb PMPG, 2019. Fotografias das fachadas e edição: Martha Batista). 

 
Figura 76 – Cartograma das fachadas – Ocupações irregulares na divisa dos bairros Estrela e Ronda (Imagem Aérea: GeoWeb PMPG, 2019. Fotografias das fachadas e edição: Martha Batista). 
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Nas figuras 77 e 78, nota-se enorme contraste entre duas fotografias 

tiradas a cerca de dez quadras de distância uma da outra. No centro do 

bairro Estrela, há loteamentos abertos de alto padrão, em que a ocupação 

é formada por residências luxuosas. Já nas proximidades dos fundos de 

vale, nas ocupações irregulares, existem edificações improvisadas e situa-

ções de inacessibilidade e insalubridade. 
 

 
Figura 77 – Fachada de uma residência luxuosa no bairro Estrela (Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 78 – Residência na ocupação irregular Vila Nova, no bairro Estrela (Martha Batista, 2019). 
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A Comunidade Vila Nova I, localizada no bairro Estrela, às margens 

da Unidade de Conservação Chácara Dantas, tem como característica mar-

cante os significativos desníveis. A comunidade numerosa se distribui por 

áreas vegetadas e de alta declividade, de forma que a acessibilidade é um 

grave problema. Na figura 79, destaca-se uma extensa escadaria, que é a 

única forma de acesso a parte das ocupações. Apesar da precariedade, hoje 

existe rede de energia, a comunidade é atendida pelo serviço postal e a 

rede de esgoto está presente em parte da ocupação. 
 

 
Figura 79 – Escadaria na ocupação irregular Vila Nova, no bairro Estrela (Martha Batista, 2019). 

 

A falta de acessibilidade, por si só, poderia ser considerada um pro-

blema significativo para a comunidade. No entanto, um problema que 

ocorre como consequência dessa dificuldade de acesso é o impedimento do 

atendimento a certas demandas de infraestrutura. Na situação em que as 

edificações se encontram atualmente, o acesso de veículos destinados aos 
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serviços de manutenção e emergência é inviável. Por se tratar de uma ocu-

pação irregular, não há espaços destinados ao lazer, à convivência ou à 

prática esportiva. Segundo os membros da comunidade, a população esta-

belece estratégias de colaboração para viabilizar a satisfação de suas 

necessidades. As linhas de transporte coletivo mais próximas circulam 

pelo centro do bairro Estrela, e os equipamentos relacionados à saúde e 

educação também estão localizados na parte mais alta do bairro. 

Na figura 80, é notória a extensão dessa ocupação. Em primeiro 

plano, na fotografia, encontra-se o Arroio do Padre, parte da Unidade de 

Conservação Boca da Ronda. Do lado esquerdo, a área vegetada é a Chá-

cara Dantas. Ao fundo, é possível identificar o Hospital da Criança João 

Vargas de Oliveira, importante ponto de referência para a saúde local e 

regional. 
 

 
Figura 80 – Ocupação irregular Vila Nova, no bairro Estrela (Martha Batista, 2019). 
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Os aglomerados subnormais que se concentram na divisa dos bairros 

Estrela e Ronda foram analisados no Plano Local de Habitação de Interesse 

Social (PLHIS, 2011). Trata-se da ocupação Vila Nova II, recém regulari-

zada, e da ocupação às margens do Arroio do Padre, que delimita a divisa 

entre esses dois bairros. 

As figuras 81 e 82 representam vistas de um dos bairros em direção 

ao outro. Percebe-se claramente a verticalização nas áreas mais altas e a 

ocupação das encostas e dos fundos de vale com edificações precárias. 
 

 
Figura 81 – Vista do bairro Ronda a partir do bairro Estrela. 

O centro da cidade, vertical, pode ser visto ao fundo, na parte mais alta do terreno (Martha Batista, 2019). 
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Figura 82 – Vista do bairro Estrela a partir do bairro Ronda, com a Ocupação Irregular do Arroio do Padre no 

fundo de vale e a Vila Nova II atrás da massa de vegetação (Martha Batista, 2019). 

 

A ocupação denominada Vila Nova II é formada por 61 edificações. A 

comunidade foi regularizada, e, nesse contexto, foi realizada a urbanização 

completa através da definição e pavimentação das vias internas e da re-

qualificação do trecho da Rua Leopoldo Miques, uma via coletora que 

conecta os dois bairros. Dessa forma, desde 2017, existe acessibilidade a 

cada uma das unidades, e sistemas de saneamento básico, energia e outros 

chegam até essas famílias. As edificações foram regularizadas após cerca 

de sete anos da ocupação, e nenhuma das residências estava em situação 

de risco, o que viabilizou a regularização. 

Apesar da conexão direta com os dois bairros, Estrela e Ronda, ainda 

existe grande contraste entre o padrão de ocupação dessa comunidade e o 

restante do bairro. A maior parte das edificações é bastante precária, com 

emprego de materiais improvisados. Também se destaca o fato de que não 
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existe nenhum equipamento público relacionado ao lazer, à saúde, assis-

tência social ou segurança pública nas proximidades. A Rua Leopoldo 

Miques, que conecta os dois bairros, não é dotada de calçadas no trecho 

em que passa sobre o fundo de vale (figura 83), ainda que seja necessário 

para os moradores da comunidade passar a pé por esse trecho para chegar 

até equipamentos públicos do bairro da Ronda, ou para acessar a linha de 

transporte coletivo, que não chega até a comunidade. Para acessar os equi-

pamentos ou o sistema de transporte coletivo do bairro Estrela, também é 

necessário se deslocar até o centro desse bairro, e o trecho da Rua Leopoldo 

Miques que faz essa conexão tem um declive bastante acentuado. Trata-

se, portanto, de uma comunidade recém regularizada, em que a infraes-

trutura básica foi melhorada, mas o acesso efetivo à cidade e a todos os 

serviços nela existentes ainda é bastante escasso. 
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Figura 83 – Via de ligação entre os bairros Estrela e Ronda (Martha Batista, 2019). 
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A ocupação irregular ao redor do Arroio do Padre está em uma situ-

ação ainda mais problemática. A Vila Nova II se conformou de maneira a 

permitir a regularização fundiária com a adoção de coeficientes urbanísti-

cos razoáveis e a abertura de vias com dimensões adequadas, em uma 

aglomeração pouco numerosa e de ocupação relativamente recente. Já no 

caso do Arroio do Padre, trata-se de um grupo de edificações muito mais 

numeroso, que se estende por cerca de 1,5 km, sempre margeando o ar-

roio. 

Assim, das 114 edificações, 84 se encontram em área de risco. A ocu-

pação tem mais de 30 anos de existência. Além da ausência de serviços 

como coleta de resíduos, tratamento de efluentes, serviço postal e trans-

porte coletivo, a própria acessibilidade é bastante problemática em alguns 

trechos, pois, no terreno imediatamente às margens do arroio, em alguns 

pontos, é inviável vencer a declividade intensa, mesmo a pé. É frequente a 

deposição de resíduos diretamente no fundo de vale, e o saneamento bá-

sico é inexistente. A menos de 8 quadras da Avenida Visconde de Taunay 

– via-eixo do bairro Ronda, na qual está localizada a sede da Prefeitura 

Municipal de Ponta Grossa –, estão mais de 100 famílias vivendo nas con-

dições precárias, conforme ilustrado nas figuras 84 e 85. As fichas do 

diagnóstico dessas ocupações, realizado na ocasião do PLHIS, estão nas fi-

guras 86 e 87: 
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Figura 84 – Ocupação Arroio do Padre (Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 85 – Ocupação Arroio do Padre em primeiro plano, com o centro da cidade, 

verticalizado e na parte alta do terreno, ao fundo (Martha Batista, 2019). 
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Figura 86 – Características da ocupação irregular “Vila Nova II” (PLHIS, 2011). 
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Figura 87 – Características da ocupação irregular às margens do Arroio do Padre (PLHIS, 2011). 
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Realizada essa breve caracterização do Estudo de Caso Boca da 

Ronda, os espaços públicos relacionados a esse estudo de caso estão orga-

nizados em dois quadros, como proposto na metodologia PSSS. Em um 

deles, estão categorizados os espaços públicos do recorte estudado (quadro 

10). No outro, são listadas as ligações entre esses espaços e outros partici-

pantes dos mesmos sistemas na cidade (quadro 11). 
 

ESPAÇOS 

ÂNCORA 

Espaços e edifícios 

que funcionam como 

polos de atração 

urbana 

Hospital da Criança, edifício público de relevância e referência 

locacional para as ocupações. 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, localizada na parte central 

do bairro Ronda, a cerca de 8 quadras do fundo de vale . 

Escola da Guarda Mirim, referência de programas assistenciais 

utilizado pelas comunidades em questão. 

Espaço vegetado legalmente delimitado como parque: sem 

equipamentos, destina-se ao descarte de resíduos e se relaciona a 

situações ilícitas. 

Rua Leopoldo Miques, via de ligação entre as ocupações e os dois 

centros de bairro. 

Espaço improvisado utilizado para lazer e prática de esportes, em 

terreno próximo ao Arroio do Padre, ao lado da Rua Leopoldo 

Miques. 

REDE DE 

ESPAÇOS 

PÚBLICOS 

Conjunto de espaços 

públicos que dão 

suporte às atividades 

Rua Leopoldo Miques, conexão entre os bairros, que permite 

acesso ao centro através das Ruas Joaquim de Paula Xavier 

(Estrela) e Avenida Visconde de Taunay (Ronda). 

Rede de áreas vegetadas: Unidades de Conservação vizinhas, e de 

grande porte, com potencial para regulação ambiental e 

drenagem urbana. 

Corpos d’água: aspectos ambientais, de drenagem urbana e de 

delimitação política (divisa de bairros). 

Quadro 10 – Caracterização dos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 02 – Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

LIGAÇÕES 

INTERNAS 

Principais dinâmicas 

dentro do sistema, 

não só as físicas, 

mas também 

funcionais ou 

simbólicas. 

Sistema viário: circulação de veículos de passeio e acesso a pé 

para os usuários locais. Única conexão com os centros de bairro, 

onde são oferecidos serviços como transporte coletivo e coleta de 

resíduos. 

 

Faixas não edificáveis dos corpos d’água e áreas de conservação: 

funcionam como espaço de moradia para as comunidades 

impossibilitadas de acessar o mercado formal de terras. 
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LIGAÇÕES 

EXTERNAS 

Conexões com 

outros espaços 

envolventes – não só 

físicas, mas também 

as dinâmicas de 

utilização. 

Sistema viário: conexão das ocupações com outros bairros e com 

o centro. 

 

Centro da cidade, Centro dos bairros Estrela e Ronda, Edifícios 

Públicos como Prefeitura Municipal de Ponta Grossa e Hospital 

da Criança: Espaços-Âncoras externos. 

Quadro 11 – Caracterização das dinâmicas de ligação interna e externa entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 02 – Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Como descrito anteriormente, as ocupações no “Estudo de Caso 02 – 

Boca da Ronda” não são plenamente servidas de infraestrutura. A ocupa-

ção Vila Nova II tem vias bem definidas, onde parte da infraestrutura de 

saneamento e energia é provida e onde é viável o acesso por veículos de 

emergência. No caso da ocupação Arroio do Padre, a situação é ainda mais 

precária, com muitas habitações em nível mais baixo que a rua e em risco 

de deslizamento, enchentes e problemas sanitários decorrentes do depó-

sito de resíduos sólidos e de esgoto nos arredores das casas. Em ambos os 

casos, os equipamentos relacionados à saúde, educação, assistência social, 

segurança, abastecimento e outros estão disponíveis apenas nos centros 

de bairro, que, embora sejam próximos em distância, estão inacessíveis 

por parte da população devido à necessidade de transposição de grandes 

declividades para chegar até os centros de bairro. 

Para os moradores das ocupações irregulares presentes neste recorte, 

a dificuldade em transpor os fundos de vale relacionada a este espaço é um 

dos maiores problemas. A recente regularização de uma parte da ocupação 

não foi considerada completamente satisfatória pelos moradores entrevis-

tados, pois a inexistência de determinados equipamentos relacionados à 

saúde, educação e assistência social no entorno imediato das ocupações 

traz uma sensação de isolamento, ainda que a comunidade esteja relativa-

mente próxima ao centro da cidade e às instalações da Prefeitura, por 

exemplo. A dificuldade de acesso é acentuada devido aos declives que 
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caracterizam essa área, havendo apenas um ponto de parada de transporte 

coletivo numa via principal. 

Por outro lado, ao levar em consideração a opinião de moradores da 

parte mais favorecida do bairro Estrela, alguns dos entrevistados manifes-

taram concordância com a abertura da via que hoje conecta o bairro Ronda 

ao bairro Estrela. Os moradores que opinaram nesse sentido menciona-

ram que o acesso ficou muito facilitado, pois a conexão viária tornou-se 

uma alternativa desejável, quando levada em consideração a pouca oferta 

de vias de acesso entre o centro da cidade e o bairro Estrela, ao considerar 

o trajeto em veículo de passeio. 

A infraestrutura e a paisagem, conforme categorizado na Metodolo-

gia PSSS, representam formas de interação dos espaços públicos do 

“Estudo de Caso 02 – Parque Boca da Ronda” com outros espaços e siste-

mas ao longo da malha urbana. No que tange à questão paisagística, o 

curso d’água localizado nas proximidades é um elemento bastante rele-

vante. A paisagem fluvial não é valorizada, embora exista a delimitação da 

área como Parque Urbano. A atratividade para a ocupação irregular dessa 

área é justamente o fato de estar localizada entre dois bairros de classe 

média a alta, muito próximos ao centro, em um espaço deixado vazio pela 

malha viária regular e com baixa regulação do uso do solo por parte dos 

gestores. É justamente o porte desse fundo de vale, bastante extenso, que 

faz com que ainda haja muitas áreas vazias e, portanto, potenciais para a 

preservação ambiental. Assim, considera-se que o Arroio do Padre e todo 

o Parque Boca da Ronda têm importância significativa enquanto regula-

dores ambientais para a cidade, por se tratarem de uma área vasta 

permeável, ainda que não seja, hoje, tratada como parque urbano ou ex-

plorada em seu potencial paisagístico. No quadro 12, estão elencados os 

elementos paisagísticos e de infraestrutura relacionados com as ocupações 

dos bairros Ronda e Estrela. 
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PAISAGEM 
Redes e relações 

e ecológicas 

Embora o parque esteja degradado e não seja utilizado com fins de 

lazer e contemplação, permanece a função ambiental dos fundos de 

vale. Há potencial para a preservação da área, pois ainda há muitos 

espaços vazios. 

INFRA 

ESTRUTURA 

Redes e serviços 

infraestruturais 

A rede de transporte é comprometida pelo grande porte da ocupação. 

Na ocupação regularizada Vila Nova II, há presença de pavimentação, 

abastecimento de energia, saneamento básico e serviço postal. 

Na ocupação em torno do Arroio do Padre, não há redes bem 

estruturadas de serviços urbanos, e mesmo a mobilidade é escassa, 

devido aos declives e condições precárias das vias. 

No bairro Estrela e no bairro Ronda, existem equipamentos 

relacionados à educação, saúde, lazer e cultura, mas não são 

diretamente acessíveis pela população das comunidades. 

Quadro 12 – Interações de paisagem e infraestrutura entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 02 – Parque Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Os espaços públicos desse recorte prestam múltiplos serviços aos ha-

bitantes e transeuntes da área. A maior parte dos serviços prestados nesse 

recorte, integralmente ocupado por comunidades precárias, é de baixo al-

cance, como a provisão estrutural e a acessibilidade. Não se pode dizer que 

os espaços públicos provêm acolhimento para a população. Como menci-

onado anteriormente, a população que habita as áreas ocupadas 

irregularmente ou recentemente regularizadas criou alternativas para ob-

ter lazer, improvisando áreas de permanência, e a e assistência entre 

vizinhos é necessária para suprir demandas que os serviços públicos dei-

xam de atender. 

Os moradores das ocupações não demonstraram considerações a res-

peito da importância ambiental do grande fundo de vale em questão. De 

forma semelhante, proprietários de edificações mais valorizadas nos bair-

ros Estrela e Ronda, quando entrevistaram, deixaram notória a percepção 

daquele arroio e área verde como um entrave. Todavia, a função de regu-

lação ambiental do fundo de vale é inquestionável, ainda que 

desconsiderada pelo mercado, pois, mesmo sem valorização através de 

serviços e equipamentos, a extensão da área vegetada é significativa, sendo 
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um espaço de grande permeabilidade em meio à área urbana. Os princi-

pais serviços de suporte identificados no Estudo de Caso da Boca da Ronda 

estão descritos no quadro 13. 
 

ACESSO 

 

Assegura o acesso ao próprio espaço público e a outros espaços 

Calçadas e acessos para 

pedestres 
Faixas de rolamento para veículos; linha férrea 

De forma geral, precários ou 

inexistentes. Acessos 

improvisados no caso das 

ocupações irregulares. Na 

ocupação regularizada, há 

calçadas, mas a acessibilidade 

é dificultada devido ao 

declive natural da encosta em 

que a mesma se localiza. 

Boa qualidade do pavimento nas vias principais, para 

circulação de veículos leves. Ruas secundárias sem 

pavimento. Falta de conexão, em especial na 

comunidade do Arroio do Padre, com as vias principais, 

ocasionando isolamento. 

PROVISÃO 

INFRA 

ESTRUTURAL 

 

Redes de infraestrutura básicas 

Energia e comunicações Saneamento básico 

Em funcionamento na 

ocupação regularizada. Nas 

ocupações irregulares, 

ocorrência de instalações 

clandestinas. 

Há atendimento da coleta de resíduos e tratamento de 

efluentes apenas na ocupação regularizada. Existe 

abastecimento de água em todas as edificações. As 

condições de saneamento na ocupação irregular do 

Arroio do Padre é bastante grave devido à deposição de 

resíduos sólidos e à localização das edificações, muito 

próximas ao leito do corpo d’água. 

ACOLHI- 

MENTO 

 

O espaço público proporciona acolhimento e abrigo 

Abrigo e proteção Habitat para flora e fauna 

Não existem espaços 

especialmente projetados 

para a relação interpessoal e 

o lazer. 

Embora o entorno do arroio não seja preservado 

adequadamente, existe uma extensão razoável de áreas 

vegetadas e com provável presença de fauna local. 

REGULAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

Benefícios que decorrem da capacidade de regulação ambiental  

Mitigação de riscos Regulação climática 

As ocupações mais próximas ao arroio sofrem riscos sérios de deslizamento e enchente. 

Entretanto, considerado o contexto urbano mais amplo, a existência de boa parte das 

margens sem ocupação e permeáveis torna o Parque Boca da Ronda um elemento 

importante na prevenção de cheias e na regulação climática dos bairros lindeiros e da 

própria cidade. 

Quadro 13 – Serviços de suporte prestados pelos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 02 – Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
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A respeito da interação que os utilizadores têm com os espaços públi-

cos nesse estudo de caso, é notório que existe priorização da conexão entre 

bairros por veículos de passeio, ou seja, a longas distâncias, em detrimento 

da satisfação das relações de interação social e encontro entre moradores 

em escala local. A inexistência de calçadas em boa parte da Rua Leopoldo 

Miques corrobora essa afirmação. O potencial de uso como área verde ur-

bana, destinada ao lazer por parte da comunidade, também comprova esse 

fato, a ponto de os próprios moradores terem organizado um espaço im-

provisado para as atividades de troca e recreação. No quadro 14, fica claro 

que as interações relativas à mobilidade entre bairros são mais valoriza-

das, nesse contexto, que as trocas humanas relacionadas ao lazer, da 

mesma forma que no estudo de caso anterior. 
 

TROCAS 

Espaço público e seu entorno são locais privilegiados para o comércio e distribuição 

de bens e serviços 

Trocas e atividades comerciais, 

permanentes ou temporárias 
Distribuição 

Apenas nos centros de bairro. Pequenos 

comércios informais realizados pelos 

moradores em algumas das habitações no 

caso da Vila Nova II. 

Não há circulação de veículos pesados 

pelo recorte estudado; única distribuição 

que acontece nesses espaços é de 

infraestrutura de energia e saneamento. 

Não há trocas comerciais relevantes. 

ENCONTRO E 

RECREIO 

Proporciona espaço e ocasiões para atividades de socialização 

Estadia e encontro Recreação Eventos e manifestações 

A permanência de pessoas e realização de 

atividades esportivas ou recreativas só é vista 

na área onde foi aberta uma cancha 

improvisada, próximo à comunidade Vila 

Nova II. Não há espaços para permanência 

ou recreação. 

Não foram identificados espaços 

utilizados com esse fim. 

MOBILIDADE 

Circulação de pessoas e bens nos mais diferentes modos 

Veículos particulares 
Transporte de 

passageiros 

Ciclistas e 

Pedestres 

Transporte de 

cargas 

Trânsito viável em boa 

parte das vias. No 

entanto, vias de acesso à 

comunidade do Arroio 

do Padre não são 

Transporte 

coletivo não 

chega até as 

comunidades. 

Estruturas de 

calçada apenas 

nas ruas 

principais. 

O acesso de veículos 

pesados é 

impossibilitado, 

devido ao declive e à 
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completamente 

acessíveis, em especial 

em dias de chuva. 

Traçado improvisado. 

Ausência de 

ciclofaixas. 

má qualidade das 

vias. 

CONTROLE E 

GESTÃO 

Regulação das atividades que nele decorrem 

Segurança e gestão Atividades de manutenção 

Não foi identificada a presença de polícia civil 

ou outros agentes reguladores. 

Serviço de limpeza urbana realizado 

apenas na Rua Leopoldo Miques.  

Quadro 14 – Serviços de Interação identificados nos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 02 – Parque Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

A função de referência, imagética, simbólica ou cultural é bastante 

subjetiva. Nesse recorte, o imaginário é de desvalorização das áreas verdes 

e de muito declive na cidade. As comunidades “dos fundos do bairro Es-

trela” são estigmatizadas, pois se trata de ocupações bastante antigas. No 

quadro 15, estão organizados os tipos de referência a que se pode atribuir 

os elementos do entorno do Parque Boca da Ronda. 
 

IMAGEM 

Espaço público como ordenador do ambiente urbano 

Paisagens e elementos marcantes Comunicação 

O fundo de vale é o elemento mais 

marcante da paisagem, sendo 

compreendido, no entanto, como um 

incômodo. Estigmatizado pelas classes de 

maior renda como atrativo de problemas 

sociais e periculosidade. 

Não se pode dizer que a comunicação ou a 

conectividade são referência nesse recorte 

espacial. 

CULTURAL E 

SIMBÓLICO 

O espaço público proporciona a transmissão e manifestação de significados e 

simbolismos 

Nomeação e Memória Acesso a valores espirituais 

Não há toponímia ou simbolismos 

associados aos espaços públicos desse 

recorte. 

Não há templos ou locais assemelhados nos 

arredores. 

Quadro 15 – Funções de Referência do espaço público ao redor do 

“Estudo de Caso 02 – Parque Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Assim, nessa área, percebe-se que inexistem equipamentos que favo-

reçam as relações de troca, convivência, lazer e atendimento a demandas 

de saúde, educação ou mesmo de infraestrutura de transporte coletivo. A 

necessidade básica de habitação é atendida por se tratar de espaços vazios 
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ocupados com residências, mas a maior parte das pessoas não tem acesso 

pleno aos sistemas de infraestrutura e equipamentos. Em outras palavras, 

não exerce plenamente o direito à cidade sem precisar se deslocar do en-

torno imediato. 

A questão da acessibilidade e mobilidade é um ponto de partida para 

demonstrar o quanto a conectividade é relativa às classes sociais. A popu-

lação mais pobre tem acesso limitado ao transporte coletivo, devido à 

distância a que se encontram os equipamentos relacionados a esse sistema, 

precisando se deslocar a pé, enquanto a parcela mais rica da sociedade tem 

uma via de conexão direta e rápida entre os dois centros de bairro. 

Dessa forma, são identificados diferentes agentes modeladores do es-

paço, fazendo com que haja variedade nos usos e ocupações realizados 

entre o centro dos bairros e os fundos de vale. No quadro 16, estão descri-

tos os principais atores pertinentes a esses espaços. 
 

Utilizadores Delimitadores Reguladores 

Aqueles que utilizam o espaço pú-

blico, porque vivem, trabalham, 

divertem-se, visitam ou prestam 

serviços nele ou nas suas imedia-

ções. Em geral, são os que melhor 

conhecem e mais usufruem do es-

paço público, seja por utilização 

direta ou benefícios daí decorren-

tes. 

Aqueles que desempenham um pa-

pel na produção (física) do espaço 

público, direta ou indiretamente. In-

cluem aqueles que participam na sua 

construção e aqueles que têm capa-

cidade de influenciar a opinião 

pública e o processo de decisão. 

Aqueles que desempenham um pa-

pel no controle e regulação do 

espaço público, intervindo no plane-

amento, licenciamento, fiscalização 

e/ou gestão destes espaços. 

Moradores das ocupações irregu-

lares; Moradores das áreas 

regularizadas; Moradores dos cen-

tros de bairro, que utilizam a Rua 

Leopoldo Miques para se deslocar 

entre os dois bairros. 

 

Órgãos Públicos, como a Secretaria 

de Planejamento; 

Legislativo, através das delimitações 

legais e projetos de loteamentos e 

vias. 

 

Proprietários de terrenos em frente 

à Rua Leopoldo Miques, em que 

existem diversos empreendimentos 

verticais destinados à classe média. 

Primordialmente, poder público, 

através de órgãos como o Departa-

mento de Urbanismo, Secretaria de 

Planejamento e Secretaria do Meio 

Ambiente. 

Quadro 16 – Tipos de agentes identificados no 

“Estudo de Caso 02 – Parque Boca da Ronda” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
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Havendo a variedade de agentes identificados acima, pode-se dizer 

que os Valores de cada espaço público estão relacionados a eles, bem como 

ao Sistema em que tal espaço se encontra e ao Serviço que o mesmo presta. 

A atribuição de Valor Econômico aos espaços públicos é identificada, nesse 

estudo de caso, em uma única situação: pela população que detém a pro-

priedade dos terrenos que vêm sendo convertidos em empreendimentos 

verticais de padrão médio, na última década, com acesso pela Rua Leo-

poldo Miques. Até meados dos anos 2000, essa rua atravessava o fundo de 

vale de forma precária, não sendo considerada, portanto, um conector en-

tre os bairros Estrela e Ronda. A partir do momento em que a via foi 

reestruturada, e as ocupações irregulares da Vila Nova foram regulariza-

das, os terrenos que estavam vazios naquela porção do bairro Estrela 

passaram a representar um potencial de ocupação por classes mais altas. 

Assim, os proprietários das terras imediatamente ligadas à Rua Leopoldo 

Miques tiveram novas oportunidades de retorno financeiro, e os empre-

endimentos passaram a ser executados. Pode-se dizer, portanto, que o 

espaço público dessa rua representa, hoje, valor econômico, pois o inves-

timento público na requalificação viária trouxe retorno para os 

proprietários privados, direcionando a ocupação de áreas antes ignoradas 

por pessoas de classe média. 

Por outro lado, proprietários de terrenos regulares da Rua Tobias 

Moscoso (em que de um lado a ocupação é regular e de outro, irregular) 

têm na presença da ocupação irregular um fator de desvalorização fundi-

ária. Existem edificações de padrão médio, bem executadas e bastante 

recentes, semelhantes àquelas presentes em outros pontos do bairro, e a 

precariedade do pavimento e da prestação de serviços públicos, como a 

coleta de resíduos, por exemplo, impacta negativamente no valor de mer-

cado dessas residências. 
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Em relação à gentrificação, percebe-se que os empreendimentos ver-

ticais têm chegado cada vez mais próximos à ocupação Vila Nova II. Uma 

área que poderia ser ocupada por pessoas de baixa renda, através de pos-

síveis empreendimentos horizontais destinados à realocação das 

habitações de risco em Zonas de Interesse Social, por exemplo, tornam-se 

inviáveis, pois a valorização fundiária promovida pela requalificação da 

Rua Leopoldo Miques fez com que o mercado privado de terras passasse a 

valorizar outros imóveis do entorno. Dessa forma, não houve expulsão efe-

tiva da população, mas é notório que, caso o poder público tenha interesse 

de realocar as famílias que hoje se encontram em situação de risco, o custo 

será alto para que as mesmas sejam mantidas em terrenos próximos aos 

que hoje ocupam. É provável que essas pessoas sejam expulsas da locali-

dade em que vivem há mais de três décadas, sendo levadas para 

empreendimentos destinados à realocação de famílias, caso o padrão de 

realocação das comunidades continue sendo realizado da mesma forma 

como é hoje na cidade. Como a maior vantagem da localidade em que essas 

pessoas residem é justamente a proximidade com o centro e a rede de vi-

zinhos já consolidada após tantos anos de ocupação, a perspectiva de 

deslocamento da comunidade é preocupante. 

É esse o principal Valor de Uso que se pode atribuir às comunidades 

em situação irregular: a concretização da demanda por moradia, em um 

terreno próximo do centro de dois bairros de classe média a alta, e do pró-

prio centro da cidade, o que representa potencial oferta de empregos e 

equipamentos urbanos, ainda que os mesmos não se encontrem no en-

torno imediato da ocupação. Já para os moradores e usuários do centro 

dos bairros, o principal Valor de Uso identificável é a conectividade e aces-

sibilidade representados pela qualificação da Rua Leopoldo Miques. 

Há um enorme potencial de aproveitamento do Valor de Uso do 

fundo de vale enquanto espaço de lazer e convivência, mas esse valor não 
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se concretiza no presente momento. Também é inquestionável o Valor 

Ambiental da área vegetada e permeável enquanto regulador, mas, assim 

como o anterior, tampouco é reconhecido pelos gestores públicos ou pelos 

usuários. São valores latentes: ainda que o fundo de vale em questão seja 

importante para o contexto urbano, não é valorizado; caso um dia essa 

valorização aconteça, é provável que ocorram gentrificação e outros con-

flitos, devido à disparidade de classes econômicas que circulam e residem 

ao redor desse fundo de vale. 

Não é possível identificar, nesse recorte, a representação de Valor So-

cial ou Cultural dos espaços públicos por nenhum dos agentes, pois não há 

benefícios ou contribuições dos espaços desse estudo de caso na ampliação 

do bem-estar, na satisfação de necessidades coletivas ou no desenvolvi-

mento das comunidades. Não há estímulo à socialização, com espaços de 

convivência e lazer, ou referentes claros com os quais aconteça identifica-

ção por parte dos habitantes e transeuntes. 

Finalmente, o Valor de Imagem que os espaços públicos dessa locali-

dade representam são mais relacionáveis à ideia de problema urbano, 

periculosidade ou risco, por parte das camadas mais altas da sociedade. 

Inexiste a percepção do fundo de vale como referente simbólico ou iden-

titário, embora, como é possível notar pelas muitas vistas apresentadas ao 

longo deste capítulo, haja enorme potencial paisagístico e estético desses 

mesmos fundos de vale. O Valor de Imagem é, portanto, inexistente – até 

que o mercado imobiliário identifique esse potencial e ele passe a ser re-

levante, como acontece nos dois últimos estudos de caso apresentados no 

próximo item. 
 
5.3 Rios, Ferrovias e os Potenciais Aproveitados: Loteamentos Fechados no 
Bairro Estrela e Edifícios de Luxo em Olarias e Oficinas 
 

A segunda dinâmica urbana discutida nesta pesquisa é muito mais 

recente do que a ocupação irregular de áreas não edificáveis. Dos anos 
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1980 em diante, quando o sistema de transporte ferroviário começou a ser 

desarticulado, iniciou-se a remoção de remanescentes ferroviários dos 

bairros centrais da cidade, o que consequentemente criou espaços livres 

para a ocupação urbana onde antes havia espaços não edificáveis. No 

mesmo contexto temporal, cresceu a valorização dos espaços vegetados, 

em muito devido à globalização da preocupação com a interferência hu-

mana na natureza. O marketing que acompanhou o rigor das 

regulamentações normativas de proteção das áreas ambientalmente rele-

vantes contribuiu para que, de forma análoga ao que aconteceu com as 

antigas áreas ferroviárias, os espaços dos corpos d’água fossem ressignifi-

cados. Na figura 88, onde estão identificados os quatro estudos de caso 

analisados neste capítulo, destacam-se na cor rosa os estudos de caso re-

lacionados ao aproveitamento dos potenciais das ferrovias desativadas e 

das áreas verdes – respectivamente, loteamentos fechados de alto padrão 

e edifícios de luxo. 
 

 
Figura 88 – Localização dos bairros e Estudos de Caso (Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 
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Os loteamentos fechados de alto padrão analisados no Estudo de Caso 

03 encontram-se ao redor dos fundos de vale do bairro Estrela. Foi anali-

sado um trecho urbano que envolve os loteamentos fechados Spazio 

Verde, constituído em 2009, e Vila Toscana, inaugurado em 2014. Há di-

versos outros loteamentos fechados nos arredores desse mesmo arroio 

(que separa o bairro Estrela do bairro Colônia Dona Luiza), como o Vale 

dos Vinhedos, e também em outros bairros, em situações semelhantes de 

aproveitamento de áreas verdes naturais e preexistentes para constituir os 

espaços de lazer de loteamentos fechados. Houve intensificação na criação 

de loteamentos fechados após a promulgação da Lei nº 10.408/2010 

(PMPG, 2010), que flexibilizou os parâmetros para constituição desse tipo 

de empreendimento. Os loteamentos Spazio Verde e Vila Toscana foram 

escolhidos por representarem uma relação de muita proximidade entre 

áreas extremamente valorizadas e ocupações irregulares e sem infraestru-

tura, no mesmo bairro. 

No Estudo de Caso 04, discorre-se acerca dos edifícios de grande al-

tura e alto padrão residencial, que têm sido construídos nas proximidades 

da Avenida dos Vereadores, na divisa entre os bairros de Olarias e Oficinas, 

a partir dos anos 2000. Em especial, a partir do ano de 2009, com as mu-

danças promovidas através nos índices urbanísticos – através da Lei 

Municipal nº 10.105/2009 (PMPG, 2009), muitos empreendimentos fo-

ram propostos, e a execução de diversos edifícios tem acontecido 

atualmente no entorno da antiga ferrovia. A metodologia PSSS foi utilizada 

para organizar as informações levantadas a respeito de cada um desses 

estudos de caso. A caracterização desses dois últimos estudos de caso tor-

nará possível verificar as diferenças que existem entre eles e os dois casos 

anteriores, relacionados aos problemas urbanos em beiras de rios e ferro-

vias, comprovando que, de fato, coexistem essas duas dinâmicas, tão 
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divergentes, no mesmo recorte temporal e espacial – a Ponta Grossa con-

temporânea. 
 
5.3.1 Loteamentos fechados Spazio Verde e Vila Toscana, às margens do 
fundo de vale 
 

O terceiro estudo de caso analisado nesta pesquisa é relativo à valo-

rização dos fundos de vale urbanos através da privatização desses espaços 

públicos, com a concretização de loteamentos fechados que englobam 

áreas de preservação de fundos de vale urbanos. Os dois loteamentos fe-

chados analisados estão localizados no limite entre os bairros Estrela e 

Colônia Dona Luiza, na porção oeste da cidade. Trata-se de bairros de 

classe média e alta, bastante próximos ao centro da cidade, mas com fácil 

acesso em direção às rodovias que conectam Ponta Grossa a Curitiba e a 

outros municípios. São bairros bem servidos de infraestrutura, onde o uso 

é primordialmente residencial, mas com muitos equipamentos privados, 

como comércios, serviços, instituições de ensino etc., o que os torna muito 

procurados para a moradia de pessoas de classe média e alta. Trata-se de 

uma das porções mais valorizadas da cidade, segundo os agentes imobili-

ários locais1 – a classe média costuma se dividir entre os bairros Estrela e 

Jardim Carvalho na busca por imóveis residenciais. 

Dessa forma, a implantação dos loteamentos fechados nesse contexto 

urbano atende a demandas do mercado imobiliário de luxo, que busca, ao 

mesmo tempo, fatores locacionais especialmente relacionados à prestação 

de serviços privados (como a proximidade de locais de trabalho, escolas, 

supermercados etc.) e a autossegregação que esse modelo de 

 
1 Para as considerações realizadas neste capítulo acerca do mercado imobiliário pontagrossense, considerou-se as 
entrevistas de n° 11 e 12, provenientes de agentes imobiliários, e n° 2 a 10, realizadas com proprietários das 
construtoras desse padrão de imóveis. Considerações a respeito dos loteamentos fechados e dos edifícios de luxo 
também são provenientes de entrevistas com proprietários, gestores e moradores dos imóveis em questão 
(entrevistas n° 13, 14 e 55 a 59). A numeração das entrevistas é referente à lista que consta do Apêndice B desta 
pesquisa. 
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empreendimento oferece. Os dois loteamentos fechados desse estudo de 

caso são providos de áreas de lazer completas, destinadas à permanência, 

contemplação, prática de esportes e realização de eventos, em uma pro-

posta de “clube de morar”. Como já discutido anteriormente, o ideal 

buscado pela elite que adquire esse padrão de imóvel corrobora com as 

demandas de mercado de cidades de porte maior, com muito mais proble-

mas urbanos relacionados ao deslocamento e à segurança do que a cidade 

de Ponta Grossa. No entanto, esse ideal de moradia isolada da realidade 

urbana é bastante valorizado pelo mercado imobiliário de luxo, seguindo 

muito mais uma lógica global do que as necessidades locais específicas. A 

concretização de empreendimentos semelhantes em toda a cidade aconte-

ceu devido à existência de demanda desse tipo de produto pelo mercado 

de luxo, e também por conta do contexto: condições normativas favorá-

veis, flexíveis e adaptáveis; e a profusão de terrenos com valores 

relativamente baixos, quando comparados ao centro dos bairros em que 

se encontram, devido à degradação dos corpos d’água característicos dos 

limites de bairro. 

O Loteamento fechado Spazio Verde encontra-se na Rua Ódino Moro, 

e foi constituído a partir do desmembramento da antiga Chácara da famí-

lia Moro, que, ao longo da década de 2010, deu origem aos 

empreendimentos La Défense, Villagiodel Tramonto, Villa Vicenza e Spa-

zio Verde2. Trata-se de uma rua sem saída, e, em frente ao portão de acesso 

ao empreendimento, está localizada a nascente de um corpo d’água, que 

serve de limitador do loteamento. Na figura 89, estão identificados os prin-

cipais elementos urbanos que compõem os arredores do 

 
2 As informações relativas à constituição e caracterização de público alvo e de proprietários do Loteamento Fechado 
Spazio Verde foram fornecidas, em sua maioria, pelo arquiteto urbanista e gestor do empreendimento, conforme 
entrevista 14. 
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empreendimento3, e, nas figuras 90 e 91, vê-se, respectivamente, o portão 

de acesso ao condomínio e a área de preservação do arroio, do lado externo 

do muro que limita o loteamento. 
 

 
Figura 89 – Loteamento Fechado Spazio Verde (Foto aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 

 
3 O cartograma de fachadas referente ao “Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados”, assim 
como fotografias extras, poderão ser acessados em melhor resolução seguindo o QR CODE 
ao lado, ou através do link com a versão digital da tese – www.tinyurl.com/NM-2019-TESE. 
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Figura 90 – Portão de acesso ao Condomínio Spazio Verde (Fonte: Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 91 – Área de Preservação à beira do arroio, do lado de fora do Loteamento Fechado Spazio Verde 

(Martha Batista, 2019). 
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Além dos loteamentos fechados que circundam o Condomínio Spazio 

Verde, há muitos lotes abertos que permanecem vazios, ou nos quais as 

residências estão sendo construídas. Toda a área passou a ser ocupada com 

mais intensidade apenas em meados da década de 2010. A Rua Ódino 

Moro, que dá acesso ao Loteamento Fechado Spazio Verde, é pouco ocu-

pada até os dias atuais, sendo que de sete dos lotes da testada dessa rua, 

apenas três já foram edificados. O primeiro deles só foi ocupado em 2013. 

A quadra imediatamente em frente à entrada do empreendimento perma-

nece vazia, pois esse espaço corresponde à área verde e institucional 

obrigatória referente ao Loteamento Aberto Jardim Lagoa4, portanto, uma 

área pública. No entanto, o Jardim Lagoa é um empreendimento de alto 

padrão, e desde sua inauguração, em meados dos anos 1980, a área per-

manece inutilizada para esses fins. 

A área em questão é extremamente valorizada, se considerada a qua-

lidade da infraestrutura e o valor que o mercado imobiliário atribui a 

terrenos semelhantes. No levantamento realizado para o PLHIS (2011), foi 

identificada uma única edificação, que ocupa irregularmente até os dias de 

hoje uma porção dessa área pública (figura 92). Hoje, já são 25 anos de 

permanência dessa ocupação no local, mas mesmo assim não foi realizada 

a realocação da família para destinação da área a um uso público e comu-

nitário, como previsto. Na figura 93, está o cartograma das fachadas das 

quadras ao redor do Condomínio Spazio Verde, em que se verificam mui-

tas áreas vazias e a pequena ocupação irregular. 
 

 
4 Segundo a legislação pontagrossense, loteamentos abertos e fechados têm obrigações, como a doação de áreas para 
uso público. No caso dos loteamentos abertos, é necessário que seja feita a doação de uma área institucional, para 
que o poder público possa instalar equipamentos de interesse coletivo, como aqueles relativos à saúde, educação, 
assistência social etc. 
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Figura 92 – Ocupação irregular próxima ao Loteamento Fechado Spazio Verde (PLHIS, 2011). 

 



 

 
Figura 93 – Cartograma das fachadas – Arredores do Loteamento Fechado Spazio Verde (Imagem Aérea: GeoWeb PMPG, 2019. Fotografias das fachadas e edição: Martha Batista, 2019). 
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O projeto do Condomínio Spazio Verde, assim como todo o marketing 

relacionado a esse empreendimento, é vinculado à questão ambiental. Se-

gundo o autor do projeto, embora a área de preservação obrigatória do 

arroio esteja fora do perímetro do condomínio, sendo uma área pública, 

houve preocupação em remover o mínimo possível de árvores ao projetar 

a via principal de acesso aos lotes e à área comum do empreendimento; e 

por esse motivo, as ruas têm traçado irregular, não retilíneo. 

O loteamento tem como público alvo famílias de classe alta, e conta 

com área de recreação e esportes composta por parque infantil, quadra de 

esportes e uma pequena trilha, como complemento aos lotes amplos, que 

variam de 520 m² a 730 m² cada. Como ilustrado nas figuras 94, 95 e 96, 

na composição paisagística e nas escolhas de materiais e acabamentos ado-

tados para o loteamento, optou-se por referências à natureza e pelo 

emprego de materiais naturais. 
 

 
Figura 94 – Área de recreação e lazer do Loteamento Fechado Spazio Verde (Martha Batista, 2019). 
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Figura 95 – Área de recreação e lazer do Loteamento Fechado Spazio Verde (Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 96 – Trilha e muro de divisa entre o Condomínio e a Área de Preservação do arroio (Martha Batista, 2019). 
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O Loteamento fechado Vila Toscana também teve seu projeto desen-

volvido a partir do aproveitamento da sua área de preservação contígua, 

como parte de sua área de lazer, sendo este espaço formado por quadras 

de esportes e piscina próximos a uma trilha e a um lago, o diferencial desse 

empreendimento, segundo o material de divulgação do Condomínio. O 

acesso ao Loteamento Fechado Vila Toscana está localizado na Avenida 

União Panamericana, que conecta o bairro Estrela ao bairro Colônia Dona 

Luíza, conduzindo a um dos principais eixos da cidade, a Avenida Visconde 

de Mauá, acesso sul de Ponta Grossa. Esse loteamento foi constituído a 

partir de uma chácara familiar, loteada e urbanizada para fins de ocupação 

residencial de classe média e alta, e inaugurada em 2014. 

O prolongamento da Avenida União Panamericana é a Rua Nestor de 

Castro, que termina em um trecho sem saída. Essa via é interrompida de-

vido ao curso d’água presente no local, que é o limite entre os bairros 

Estrela e Colônia Dona Luiza. Apesar do Loteamento Fechado Vila Toscana 

ser de alto padrão, bem como outros empreendimentos locais (como o 

Condomínio Vale dos Vinhedos, que está sendo construído nas proximida-

des), nesse trecho final da Avenida Panamericana há precariedade na 

qualidade do pavimento e na situação geral da área. Além de depósito de 

resíduos, há algumas ocupações irregulares isoladas, a cerca de 40 metros 

apenas da entrada do empreendimento. A desigualdade social é marcante. 

Na figura 97, estão identificados os principais elementos urbanos que com-

põem os arredores do Loteamento Fechado Vila Toscana, e, nas figuras 98, 

99 e 100, vê-se, respectivamente, o contexto em que o condomínio se en-

contra, seu acesso e a ocupação irregular externa ao mesmo. 

Além do loteamento fechado Vale dos Vinhedos, em construção, a 

maior parte da ocupação ao redor do empreendimento Vila Toscana é de 

residências unifamiliares, de classe média, pertencentes a loteamentos 
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abertos criados nos anos 1980. Há poucos empreendimentos comerciais e 

de serviços, algumas quadras adiante do acesso ao condomínio, na própria 

Avenida União Panamericana. A figura 101 é um cartograma em que se 

pode identificar os padrões de ocupação da área, através das fachadas cor-

respondentes aos lotes. 
 

 
Figura 97 – Caracterização da área de entorno ao empreendimento Vila Toscana 

(Foto aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 
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Figura 98 – Contexto em que o empreendimento se localiza, em uma área de grandes declives e bastante vegetada 

(Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 99 – Acesso ao Loteamento Fechado Vila Toscana (Martha Batista, 2019). 
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Figura 100 – Final da Rua Nestor de Castro e a ocupação irregular isolada, 

próxima ao curso d’água, no fundo da imagem (Martha Batista, 2019). 

 



 

 
Figura 101 – Cartograma das fachadas – Arredores do Loteamento Fechado Villa Toscana (Imagem Aérea: GeoWeb PMPG, 2019. Fotografias das fachadas e edição: Martha Batista, 2019). 
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Assim como o Condomínio Spazio Verde, o Condomínio Vila Toscana 

também tem em sua área de lazer, contígua ao arroio, o maior elemento 

de marketing do empreendimento. Além das quadras e piscina, a área co-

mum é composta por um salão de festas com vista para o lago artificial, 

onde uma cascata é o ponto de maior destaque (figura 102). O salão de 

festas também tem vista para a APP, e a relação com o arroio é íntima, 

pois, contrariamente ao Condomínio Spazio Verde, nesse caso é apenas 

um gradil que define o limite do loteamento. Uma trilha de passeio e outra 

de corrida contornam o empreendimento, de forma bastante semelhante 

ao que acontece no Condomínio Spazio Verde, como ilustrado na figura 

103. 
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Figura 102 – Cascata e lago da área comum do Condomínio Vila Toscana (Martha Batista, 2019). 
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Figura 103 – Trilha de caminhada da área comum do Condomínio Vila Toscana (Martha Batista, 2019). 

 

Os espaços públicos relacionados aos Loteamentos Fechados 

caracterizados anteriormente estão organizados em dois quadros, como 

proposto na metodologia PSSS. Em um deles, estão categorizados os 

espaços públicos do recorte estudado (quadro 17). No outro, são listadas 

as ligações entre esses espaços e outros participantes dos mesmos sistemas 

na cidade (quadro 18). Cabe ressaltar que os espaços internos aos 

condomínios descritos acima são privados, e que a análise apresentada a 

seguir leva em consideração a relação desses empreendimentos (espaços 

privados) com os espaços públicos ao seu redor (espaços públicos). Essa 

análise é importante, pois, embora as áreas comuns de loteamentos 

fechados sejam de uso coletivo, são de acesso controlado e limitado aos 

moradores do empreendimento. A privatização de espaços públicos, com 

o suprimento de funções originalmente públicas devido à autossuficiência 

desses empreendimentos, não resolve os problemas inerentes aos espaços 
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públicos da cidade, como será possível constatar através da análise a 

seguir. 
 

ESPAÇOS 

ÂNCORA 

Espaços e edifícios 

que funcionam como 

polos de atração 

Hospital da Criança, edifício público de referência locacional 

no Jardim América. 

Instituto de Educação César Prieto Martinez, escola de 

referência locacional no Jardim América. 

Escola da Guarda Mirim, referência de programas 

assistenciais utilizado pelas comunidades vizinhas aos 

loteamentos mais abastados do centro do bairro Estrela. 

Condomínios Fechados do final da Rua Joaquim de Paula 

Xavier, referência locacional como uma das concentrações de 

residências de luxo na cidade. 

Rua Leopoldo Miques, via de importante conexão do Jardim 

América e outros loteamentos do bairro Estrela ao centro da 

cidade e à saída para a cidade de Curitiba, através da Rua 

Balduíno Taques e da Avenida Visconde de Mauá. 

Praças públicas na Rua Joaquim de Paula Xavier e nas 

proximidades do Condomínio Vila Toscana. Referentes como 

áreas de lazer e permanência locais. 

REDE DE 

ESPAÇOS 

PÚBLICOS 

Conjunto de espaços 

públicos que dão 

suporte às atividades 

Rua Leopoldo Miques, conexão entre os bairros, que permite 

acesso ao centro através da Rua Joaquim de Paula Xavier 

(Estrela) e da Avenida Visconde de Taunay (Ronda). 

Rede de áreas vegetadas: Unidades de Conservação vizinhas, 

e de grande porte, com potencial para regulação ambiental e 

drenagem urbana. 

Corpos d’água: aspectos ambientais, de drenagem urbana e 

de delimitação política (divisa de bairros). 

Quadro 17 – Caracterização dos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados do bairro Estrela” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

LIGAÇÕES 

INTERNAS 

Principais 

dinâmicas dentro 

do sistema 

Sistema viário: circulação de veículos de passeio, acesso a pé e 

de transporte coletivo possíveis pela via principal e pelas vias de 

entorno. A qualidade do pavimento e das calçadas é boa em 

toda a extensão, com exceção de algumas vias interrompidas e 

não pavimentadas. 

 

Faixas não edificáveis dos corpos d’água e áreas de 

conservação: do perímetro dos loteamentos para fora, os 

fundos de vale são ignorados pelo mercado imobiliário, 

havendo ocupações irregulares pontuais. 
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LIGAÇÕES 

EXTERNAS 

Conexões com 

outros espaços 

envolventes 

Sistema viário: proximidade com Rua Balduíno Taques e 

Avenida Visconde de Mauá, saída para o sul da cidade (conexão 

com a capital Curitiba). 

 

Fundos de vale se conectam, formando, com Arroio Olarias e 

Arroio da Ronda, os vazios urbanos de maior porte da cidade. 

 

Centro da cidade, Centro dos bairros, Hospital da Criança: 

Espaços-Âncoras externos. 

Quadro 18 – Caracterização das dinâmicas de ligação interna e externa entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados do bairro Estrela (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

No que tange à interação dos atores dos espaços públicos com a ques-

tão paisagística, as áreas de preservação são muito relevantes. 

Representam interrupções no sistema viário em vias locais, onde as ruas 

sem saída são bem aceitas. Isso porque, para os moradores de bairros es-

tritamente residenciais, ruas sem saída são utilizadas apenas para acesso 

local, sem haver circulação excessiva de veículos em alta velocidade bus-

cando apenas cruzar determinado trecho da cidade. Dessa forma, ainda 

que indiretamente, a presença dos fundos de vale, e consequentes inter-

rupções da malha urbana, representa uma ocupação urbana mais 

tranquila e pouco movimentada, no contexto do estudo de caso apresen-

tado. 

Esses fundos de vale, por seu porte e por serem extensos, represen-

tam potenciais para a preservação ambiental, além do que já tem sido feito 

pelos próprios condomínios, que acabam mantendo os cursos d’água em 

condições razoáveis para viabilizar a socialização ao redor deles. O impacto 

de regulação ambiental dessas grandes áreas verdes é inegável, e relevante 

para toda a cidade. No quadro 19, estão elencados os elementos paisagísti-

cos e de infraestrutura relacionados com as ocupações dos bairros Ronda 

e Estrela. 
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PAISAGEM 
Redes e relações 

ecológicas 

Permanece a função ambiental dos fundos de vale, devido ao seu 

porte e extensão, ainda que haja áreas degradadas. 

Há potencial para a intensificação da sua preservação. 

INFRA 

ESTRUTURA 

Redes e serviços 

infraestruturais 

A malha viária tem boa qualidade e o sistema de transporte 

atinge todas as áreas estudadas. 

 

Existe abastecimento de energia, saneamento básico e serviço 

postal em todas as áreas, com ocasionais problemas de 

infraestrutura em áreas de ocupação irregular pontuais. 

 

Nas proximidades, há poucos equipamentos públicos relacionados 

à educação, saúde, lazer e cultura. Apenas duas praças públicas 

estão próximas, cada uma delas localizada a algumas quadras de 

um dos empreendimentos. Ambas são utilizadas por crianças e 

jovens. 

Quadro 19 – Interações de paisagem e infraestrutura entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados do bairro Estrela” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
 

Os espaços públicos desse recorte prestam serviços especialmente 

vinculados à mobilidade e à infraestrutura de abastecimento energético, 

saneamento e outros sistemas vinculados ao sistema viário. Além das vias, 

os elementos públicos mais relevantes são os fundos de vale, que são im-

portantes, principalmente, para a regulação ambiental, como organizado 

no quadro 20. 
 

ACESSO 

 

Assegura o acesso ao próprio espaço público e a outros espaços 

Calçadas e acessos para pedestres Faixas de rolamento para veículos 

Acessos de boa qualidade, com calçamento na 

maior parte dos lotes, embora seja rara a 

presença de calçadas plenamente adequadas às 

normas vigentes em relação à acessibilidade. 

 

Os terrenos baldios e as ocupações irregulares 

têm calçadas em situações piores, e em alguns 

casos, elas inexistem. 

Boa qualidade do pavimento em 

praticamente todas as vias, com 

pavimento de menor qualidade em 

trechos menos utilizados. 

 

Em alguns casos, acontece falta de 

conexão viária, tornando alguns 

loteamentos mais isolados. 

PROVISÃO 

INFRA 

ESTRUTURAL 

 

Redes de infraestrutura básicas 

Energia e comunicações Saneamento básico 

Em funcionamento em toda a área. Há atendimento em todas as áreas, 

embora haja depósito de resíduos e 

problemas pontuais de drenagem 

urbana e esgotamento sanitário 

ocasional. 
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ACOLHIMEN 

TO 

 

O espaço público proporciona acolhimento e abrigo 

Abrigo e proteção Habitat para flora e fauna 

Os únicos espaços especialmente projetados 

para a relação interpessoal e o lazer são duas 

praças, sendo uma delas próxima ao 

Condomínio Vila Toscana e outra próxima ao 

Condomínio Spazio Verde, ambas no bairro 

Estrela. 

 

O tráfego a pé é ocasional na área, pois se 

percebe presença marcante dos veículos de 

passeio. Não há mobiliário urbano, arborização 

ou espaços de permanência projetados a fim de 

acolher o transeunte. 

Como existe uma extensão razoável de 

áreas vegetadas, há presença de fauna e 

flora locais.  

REGULAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

Benefícios que decorrem da capacidade de regulação ambiental 

Mitigação de riscos Regulação climática 

Os fundos de vale relacionados ao estudo de caso em questão são elementos importantes na 

prevenção de cheias e na regulação climática dos bairros lindeiros e da própria cidade. 

Quadro 20 – Serviços de suporte prestados pelos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados do bairro Estrela” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
 

As maiores qualidades dos espaços públicos estão relacionadas à fun-

cionalidade das vias (em especial, para a circulação de veículos 

motorizados) e das redes de infraestrutura suportadas pelos mesmos. Essa 

interação funcional entre utilizador e espaço é mais presente do que a in-

teração social e o estímulo à permanência de pessoas. Há pouco mobiliário 

urbano e poucos espaços de acolhimento de forma geral. Percebe-se, 

ainda, que os proprietários das residências de classe alta circulam pouco a 

pé ou utilizando transporte coletivo, enquanto os trabalhadores dessas 

mesmas residências são os que efetivamente utilizam os espaços destina-

dos aos pedestres1. No quadro 21, estão indicadas as formas de interação 

mais presentes, e, da mesma forma que nos estudos de caso anteriores, 

percebe-se que o espaço público, embora bem estruturado e funcional, es-

timula pouco as trocas humanas relacionadas ao lazer. 
 

 
1 Para argumentar quanto ao uso dos espaços públicos pelos diferentes grupos sociais presentes nos arredores, foram 
entrevistadas e consultadas pessoas presentes nesses espaços. As entrevistas de n° 49 a 54 são dessa categoria. 
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TROCAS 

Comércio e distribuição de bens e serviços 

Trocas e atividades comerciais, permanentes ou 

temporárias 
Distribuição 

Alguns estabelecimentos comerciais e serviços (especialmente 

salões de beleza, restaurantes e escritórios) estão localizados 

nas porções mais centrais dos bairros. A Rua Joaquim de Paula 

Xavier e a Avenida Panamericana têm essas relações, mas elas 

são mais presentes relativamente distantes dos loteamentos 

em questão, havendo muito poucos a menos de dez quadras 

dos acessos. 

Não há circulação de 

veículos pesados, de 

forma que a distribuição 

que acontece nesses 

espaços é relacionada à 

infraestrutura de energia 

e saneamento. 

ENCONTRO 

E RECREIO 

O espaço público proporciona espaço e ocasiões para atividades de socialização 

Estadia e Encontro Recreação 
Eventos e 

manifestações 

A permanência de pessoas e realização de atividades esportivas 

ou recreativas acontece esporadicamente em vias pouco 

movimentadas e mais comumente nas duas praças próximas 

aos condomínios. No entanto, os usuários desses espaços não 

são os moradores dos loteamentos fechados, conforme 

entrevistas com os locais. O Clube Guarani é um espaço 

recreativo tradicional do Jardim América, loteamento central 

dentro do bairro Estrela, mas se trata de um espaço privado, 

portanto, com controle de acesso. 

Não foram identificados 

espaços utilizados com 

esse fim. 

 

MOBILIDADE 

É no espaço público que ocorre a circulação de pessoas e bens 

Veículos 

particulares 

Transporte coletivo 

de passageiros 

Ciclistas e 

Pedestres 

Transporte de 

cargas 

Trânsito acessível, 

com boa qualidade 

das vias, e 

engarrafamentos 

curtos e ocasionais 

em trechos de uso 

misto da Rua 

Joaquim de Paula 

Xavier. 
 

Há poucas opções 

de vias para 

conexão com 

outros bairros. 

Há pontos de parada 

de transporte coletivo 

ao longo de toda a 

área, mas poucos 

pontos são cobertos 

ou dotados de 

mobiliário. 

Calçadas presentes 

na maior parte das 

vias. Ausência de 

ciclofaixas. 

Pouco ou nenhum 

transporte de cargas 

circula pelas 

proximidades. 

 

 

CONTROLE 

E GESTÃO 

Regulação das atividades que nele decorrem 

Segurança e gestão Atividades de manutenção 

Não foi identificada a presença de polícia civil 

ou outros agentes reguladores. 

Serviço de limpeza urbana realizado em 

todo o trajeto. 

Quadro 21 – Serviços de Interação identificados nos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados do bairro Estrela” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
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Existe uma relação simbólica de determinados grupos sociais com o 

bairro Estrela, em especial os loteamentos Jardim América, Jardim Lagoa 

e os Condomínios Fechados. Classes econômicas mais altas valorizam a 

relação locacional desses espaços não apenas pela facilidade de acesso ou 

qualidade da infraestrutura oferecida nos mesmos, mas também pelo sim-

bolismo de habitar ou possuir um imóvel no local mais valorizado da 

cidade. 

Em relação aos loteamentos fechados, é admirável, pelo porte da ci-

dade, que haja tantos empreendimentos desse tipo. Diferente de uma 

metrópole, cidades de porte médio como Ponta Grossa não têm distâncias 

exageradamente extensas ou problemas graves de trânsito. Esses incômo-

dos não são tão sérios, nesse contexto, a ponto de justificar a escolha pela 

vida em “clubes de morar”, onde atividades diversas são realizadas no 

mesmo espaço da moradia. Da mesma forma, os problemas relacionados 

à segurança são menos preocupantes em Ponta Grossa do que em cidades 

maiores. 

No entanto, as tendências do mercado imobiliário direcionam essa 

camada social para esse tipo de produto, de forma que se torna status so-

cial a propriedade desse tipo de imóvel. Considerando o contexto global, 

em que a preocupação com a preservação natural é cada vez mais difun-

dida, o marketing verde também ganha espaço nesse grupo social 

específico. Isso leva à valorização de condomínios como os dois exemplos 

deste estudo de caso pelo capital simbólico do “morar próximo à natureza” 

– mesmo que por vezes o apelo de sustentabilidade e regulação ambiental 

desse tipo de empreendimento seja pouco mais que marketing. No quadro 

22, estão organizados os tipos de referência a que se pode atribuir os ele-

mentos relacionados ao estudo de caso em questão. 
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IMAGEM 

Espaço público como ordenador do ambiente urbano 

Paisagens e elementos marcantes Comunicação 

O fundo de vale é um elemento 

marcante da paisagem, especialmente 

no bairro Estrela, pois a partir da 

principal via do bairro existe uma vista 

privilegiada da área vegetada referente 

ao Arroio da Ronda. 

Estigmatização pelas classes de maior 

renda dos fundos de vale como atrativo 

de problemas sociais e periculosidade. 

As residências de luxo e grande porte 

dos loteamentos abertos e fechados da 

localidade são singulares na cidade, 

servindo como referentes de status 

social. 

As vias largas e bem estruturadas, por 

serem elementos raros na paisagem da 

cidade, são típicas desse bairro, em 

especial dos loteamentos mais nobres. 

O caráter primordialmente residencial do 

bairro Estrela faz com que ele seja 

relativamente isolado do restante da cidade, 

em especial nos trechos ocupados pela classe 

econômica mais alta. 

 

Os usos mistos que se manifestam em 

algumas quadras de vias específicas desse 

bairro representam certa conexão com 

outras áreas da cidade, mas se trata de uma 

relação incipiente. 

 

A Avenida União Panamericana representa 

uma conexão importante entre o bairro 

Estrela e o acesso à Avenida Visconde de 

Mauá, eixo sul de conexão entre Ponta 

Grossa e Curitiba. 

 

CULTURAL E 

SIMBÓLICO 

Proporciona a transmissão e manifestação de significados e simbolismos 

Nomeação e Memória Acesso a valores espirituais 

O nome dos loteamentos “Jardim 

América” e “Jardim Lagoa”, que 

remetem aos bairros ajardinados típicos 

do período da Belle Époque brasileira, 

são atrativos para a classe econômica 

que valoriza o status relacionado a 

morar ou ser proprietário de imóveis em 

bairros nobres. 

 

O nome dos Condomínios em língua 

estrangeira remete ao internacional, 

desconhecido. 

 

Há uma igreja católica a cerca de 15 quadras 

de distância do Condomínio Spazio Verde. 

Trata-se de um referente locacional 

importante para a comunidade tradicional 

local, e é contemporânea ao surgimento dos 

loteamentos ao redor. 

Centro Bíblico Regnum Dei encontra-se no 

mesmo fundo de vale onde estão os dois 

condomínios deste estudo de caso. Não é 

aberto ao público, mas é uma referência 

relevante no sentido espiritual e 

assistencialista, ao promover ações de 

caridade com a comunidade local. 

Quadro 22 – Funções de Referência do espaço público ao redor do 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados do bairro Estrela” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Nessa área, percebe-se que a população que efetivamente reside 

nesse bairro (especialmente nos condomínios e nos loteamentos abertos 

mais nobres do centro do bairro Estrela) é bem atendida pela infraestru-

tura de mobilidade e de suporte, como o sistema viário, as redes de 
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saneamento, de distribuição de energia etc. Os moradores desses locais se 

deslocam principalmente através do transporte privado, e a utilização das 

calçadas e dos poucos espaços públicos destinados ao lazer é muito pouco 

frequente por esse grupo social. 

Os grupos que efetivamente utilizam o transporte coletivo, as calça-

das e praças públicas do bairro são os trabalhadores das residências e as 

crianças e jovens que frequentam as duas escolas públicas locais. A igreja 

também funciona como um espaço público atrativo de um grupo signifi-

cativo de pessoas, em cujos encontros se observa maior presença de 

moradores locais a pé do que no cotidiano do bairro. 

A relação entre o uso e a percepção dos espaços públicos dos arredo-

res dos loteamentos fechados do bairro Estrela passa por diferentes 

agentes, pois cada grupo social tem uma interpretação e relaciona a um ou 

mais valores os espaços por ele frequentado. Assim, no quadro 23, são 

identificados os diferentes agentes relacionados a esses espaços. 
 

Utilizadores Delimitadores Reguladores 

Moradores dos loteamentos, abertos e 

fechados; Moradores das poucas 

ocupações irregulares presentes nesse 

contexto; Trabalhadores dos poucos 

comércios locais de entorno dos 

Condomínios; Trabalhadores das 

residências de alto padrão. 

Órgãos Públicos, como a 

Secretaria de Planejamento; 

Legislativo, através das 

delimitações legais e projetos 

de melhorias viárias; Mercado 

Imobiliário, que realiza as 

trocas financeiras; 

Construtores, que projetam e 

executam empreendimentos de 

alto padrão conforme as 

demandas de mercado. 

Departamento de Urbanismo, 

Secretaria de Planejamento e 

Secretaria do Meio Ambiente. 

Loteamentos fechados têm 

regulamentações próprias em 

relação ao uso e ocupação do 

solo e às atividades 

desenvolvidas nesses espaços. 

Quadro 23 – Tipos de agentes identificados no 

“Estudo de Caso 03 – Loteamentos Fechados no bairro Estrela” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Há uma variedade de agentes nesse trecho urbano, com dinâmicas 

de valorização fundiária muito presentes. De forma diferente dos outros 

estudos de caso descritos, nos casos em que há a presença de classes eco-

nômicas muito abastadas, como nos Loteamentos Fechados, as diferenças 
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sociais ficam ainda mais aparentes. O Valor Econômico dos espaços é mais 

presente que o Valor de Uso, com muita frequência, destacando-se uma 

disparidade gritante: em certos espaços, há grande disponibilidade de in-

fraestrutura e sistemas públicos de ótima qualidade ofertada para 

populações que pouco utilizam esses espaços com fins de permanência, 

por terem alternativas privativas e “exclusivas” para satisfazer suas neces-

sidades e anseios de lazer e convivência interpessoal. Em outros casos, 

camadas sociais encontram-se em condições precárias de qualidade de 

vida, sem acesso a infraestruturas e equipamentos públicos básicos, bus-

cando alternativas e estratégias de sobrevivência no meio urbano. 

No mercado imobiliário da cidade, o bairro Estrela, sobretudo os lo-

teamentos chamados “Jardins” e os loteamentos fechados, são áreas 

urbanas extremamente valorizadas, devido ao status que as classes econô-

micas mais abastadas atribuem ao fato de habitar nessa localidade. A busca 

por empreendimentos de luxo nesse bairro é comparável apenas à procura 

pelo Jardim Carvalho, um bairro localizado ao norte de Ponta Grossa e 

também bastante presente no imaginário das classes mais altas da cidade. 

De acordo com as construtoras e imobiliárias locais, o investimento em 

imóveis nesses dois bairros tem retorno financeiro melhor do que em ou-

tros bairros da cidade, e esse é um dos principais motivos para que tantos 

empreendimentos, de padrões que variam do médio ao de alto luxo, sejam 

propostos e concretizados nesse bairro. Os condomínios fechados têm 

muito prestígio pelas classes mais altas, em diversos pontos da cidade; 

aqueles pertencentes ao bairro Estrela são ainda mais valorizados que os 

demais. 

Assim, a alta qualidade da infraestrutura (sobretudo viária) disponi-

bilizada nas áreas mais abastadas do bairro Estrela, aliada ao Valor de 

Imagem ou Valor Simbólico, de morar ou possuir imóveis em espaços re-

conhecidamente nobres da cidade converte-se em Valor Econômico para 
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os investidores e proprietários de terra. Intervenções e melhorias nos es-

paços públicos representam valorização, tanto econômica quanto 

relacionada ao status dos imóveis dessas localidades, ainda que esses mes-

mos investidores, proprietários e moradores das edificações mais nobres 

pouco utilizem de fato os espaços públicos. Se o Valor Financeiro é proe-

minente em relação ao Valor de Uso desses espaços pelas comunidades 

mais ricas, então se pode argumentar que o Valor de Imagem que repre-

sentam no mercado é intimamente relacionado à valorização econômica. 

Assim como nos estudos de caso anteriores, existe a presença de po-

pulações mais pobres, que ocupam irregularmente áreas de fundos de 

vale. Essa presença é extremamente contrastante com a realidade dos lo-

teamentos e condomínios fechados, muito embora o suporte natural 

relacionado ao relevo e à hidrografia seja exatamente o mesmo. São pou-

cas as ocupações irregulares que permanecem nesses espaços, os quais 

foram ressignificados e valorizados pelo mercado imobiliário. 

É notória a ocorrência de gentrificação nesses espaços. Com a expan-

são das demandas do mercado imobiliário por produtos de luxo, que 

buscam atender cada vez mais grupos sociais com desejos e anseios seme-

lhantes àqueles dos atuais proprietários e moradores desses loteamentos 

fechados, a tendência é que mais fundos de vale e rios urbanos pontagros-

senses passem por esse processo. A requalificação urbana de áreas 

degradadas pode ser compreendida como positiva e interessante para a 

satisfação dos ideais ambientais e de preservação dos fundos de vale. Con-

tudo, percebe-se que as intervenções privadas que valorizam rios urbanos 

são responsáveis por uma brusca redução das ocupações irregulares e de 

problemas urbanos delas decorrentes no entorno imediato desses rios. 

Não significa, de forma alguma, que esses problemas tenham sido resolvi-

dos ou erradicados – apenas levados para outros lugares. 
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5.3.2 Edifícios de luxo no entorno da Avenida dos Vereadores, antiga 
ferrovia 
 

O último estudo de caso apresentado é referente à proximidade com 

um trecho urbano de ferrovia desativado. Se as ferrovias, ativas ou inati-

vas, são vetores de problemas sociais no contexto pontagrossense e de 

outras cidades brasileiras, esse é um caso em que o contexto espacial e 

temporal dos acontecimentos favoreceu uma dinâmica diferente desse pa-

drão. Assim como o caso dos rios e fundos de vale valorizados através de 

empreendimentos privados horizontais, o antigo leito da ferrovia presente 

entre os bairros de Olarias e Oficinas também sofreu valorização. 

Ao serem desviados os trilhos em fins da década de 1980, a faixa de 

domínio que limitava o crescimento do centro urbano de Ponta Grossa, e 

que serve como divisor entre o centro da cidade e os bairros de Uvaranas 

e Oficinas, sofreu alterações significativas, tanto físicas quanto de uso. O 

trecho da ferrovia que passava por essa parte da cidade foi desviado, a fim 

de promover maior conectividade na malha urbana. Na época, a ferrovia 

era interpretada como um problema urbano, tanto devido à dificuldade de 

transposição pelos veículos motorizados quanto pela recorrência de aci-

dentes. Dessa forma, as intervenções propostas após o desvio do trajeto da 

ferrovia tiveram como foco a remoção dos remanescentes ferroviários. A 

preocupação com o patrimônio industrial, de forma geral, era pouca, e na 

área do antigo pátio ferroviário foram realizadas intervenções de cunho 

tecnicista e pouco voltadas à valorização e à preservação dos remanescen-

tes ferroviários2. 

Apesar de uma grande extensão de linhas férreas ter sido removida 

no final dos anos 1980, foi só no final dos anos 1990 que a Avenida dos 

Vereadores, como popularmente é conhecido o conjunto formado pelas 

 
2 Discute-se especificamente acerca do patrimônio ferroviário de Ponta Grossa em Monastirsky (1997, 2006) e 
Madalozzo (2015). 
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ruas Maria Rita Perpétuo da Cruz e Visconde do Rio Branco, que oespaço 

composto pela faixa de domínio da ferrovia foi transformado em um con-

junto de vias amplas, com um canteiro central também de dimensões 

significativas. No contexto da cidade de Ponta Grossa, que no final dos 

anos 1990 já tinha seu centro e os bairros centrais completamente ocupa-

dos pela malha urbana, o espaço da antiga ferrovia é único. Devido à 

própria limitação tecnológica dos sistemas de circulação de trens, as linhas 

férreas foram instaladas sobre as partes mais planas e regulares do ter-

reno, e, após décadas em que esses terrenos estiveram vinculados à 

atividade de suporte às linhas férreas, a remoção dos trilhos representou 

uma oportunidade única de aproveitamento desse espaço. Parte da área 

da antiga ferrovia ainda não foi requalificada, com a inserção de equipa-

mentos e sistemas de infraestrutura. Os equipamentos vêm sendo 

implantados em uma determinada parte da Avenida dos Vereadores, fora 

da qual ainda existem canteiros sem uso e vias não pavimentadas. 

Já se discutiu anteriormente acerca dos conflitos relativos à posse de 

terra e às responsabilidades acerca de ocupações irregulares e em situação 

de risco na cidade. Efetivar investimentos do poder público municipal em 

áreas de ferrovia (públicas federais) concedidas a empresas privadas é um 

desafio, tanto enquanto essas vias estão ativas quanto após a desativação 

das mesmas. 

Na figura 104, estão identificadas essas vias e os elementos marcantes 

ao seu redor3. Ao longo dos anos, foram sendo implantados equipamentos 

públicos e privados nos arredores da antiga ferrovia, e houve mudança 

significativa no padrão de ocupação urbana das áreas de entorno. Ao 

 
3 Este cartograma e algumas fotografias extras que ilustram o “Estudo de Caso 04 – Avenida 
dos Vereadores” poderão ser acessados em melhor resolução seguindo o QR CODE ao lado ou 
através do link com a versão digital da tese – www.tinyurl.com/NM-2019-TESE. 
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observar o cartograma com as fachadas das ocupações, na figura 105, é 

possível identificar que existem áreas com terrenos baldios, lotes com edi-

ficações da época da abertura das vias e também a presença de edifícios 

com muitos pavimentos, completamente diferentes da escala dos vizinhos. 
 

 
Figura 104 – Delimitação do "Estudo de Caso 04 - Avenida dos Vereadores" 

(Imagem aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 

 



 

 
Figura 105 – Edificações ao longo da área delimitada para o “Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Imagem Aérea: GeoWeb PMPG, 2019. Fotografias das fachadas e edição: Martha Batista, 2019). 
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Ao longo dos anos, além de diversos equipamentos públicos destina-

dos aos mais variados usos – relacionados ao lazer, ao abastecimento, à 

cultura etc. – muitos empreendimentos residenciais de alto padrão têm 

sido implantados nos arredores da antiga ferrovia. Os terrenos privados 

lindeiros a essas intervenções, por conta da infraestrutura de qualidade e 

do porte dos lotes, vêm sendo paulatinamente valorizados. 

Como consequência da valorização fundiária dessas áreas devido aos 

investimentos públicos, e por conta da demanda de mercado já discutida 

no item anterior deste mesmo capítulo, vêm sendo propostos e executados 

empreendimentos de padrão luxuoso e de grande porte nessa parte da ci-

dade. Na figura 106, está retratada a vista que se tem do padrão de 

qualidade da Avenida dos Vereadores, onde há hoje a maior concentração 

de edifícios de grande altura destinados a um público de luxo em Ponta 

Grossa. 
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Figura 106 – Edifício de grande porte ao longo da antiga linha férrea (Martha Batista, 2019). 
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De acordo com as construtoras responsáveis por esses empreendi-

mentos e com representantes de corretoras imobiliárias da cidade, a busca 

por apartamentos de alto padrão nessa porção da cidade é muito comum. 

Até os anos 2000, as únicas alternativas residenciais de luxo em Ponta 

Grossa eram os terrenos e casas em loteamentos fechados. Os condomí-

nios verticais, que surgiram num primeiro momento no centro da cidade, 

eram destinados à classe média e alta, mas não havia opções como as que 

hoje se considera “clubes de morar”. A oferta de apartamentos desse novo 

padrão, em condomínios com áreas de lazer e convivência completas, é 

uma dinâmica relativamente nova na cidade. 

Segundo as próprias construtoras, uma das grandes motivações para 

a implantação de tantos empreendimentos nesse setor da cidade simulta-

neamente foram as sucessivas alterações de coeficientes urbanísticos, 

entre 2009 e 2011, que favoreceram a construção de torres altas. Além 

disso, a localização é privilegiada, pois, da mesma forma que os proprietá-

rios de lotes dos loteamentos fechados descritos anteriormente, o público 

alvo desses apartamentos de luxo também busca por alternativas comple-

tas, com segurança privada e localizadas nesse eixo da cidade, que é 

bastante próximo ao bairro Estrela. A conectividade com o centro da ci-

dade e com outros bairros é bastante facilitada por conta do porte e da 

qualidade das vias, de forma que, mesmo se tratando de edifícios desloca-

dos do centro original da cidade, é possível deslocar-se desses prédios até 

o ponto mais central da cidade em poucos minutos. 

Outro fator que contribui para a valorização e a utilização efetiva da 

área em questão é que o poder público, desde a retirada dos trilhos, vem 

realizando investimentos nessa área. Além da criação das vias propria-

mente ditas, com pavimentação, calçadas e redes de infraestrutura 

completas, muitos equipamentos e mobiliários relacionados ao lazer e à 
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prática de esportes têm sido implantados no canteiro das vias. Nas figuras 

107, 108 e 109, estão identificados alguns desses equipamentos. 
 

 
Figura 107 – Avenida dos Vereadores, Arena esportiva multiuso e estacionamentos no canteiro central, 

antiga faixa de segurança da ferrovia (Sobrevoo realizado pela autora, 2014). 
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Figura 108 – Arena multiuso implantada no canteiro da Avenida dos Vereadores e 

supermercado construído em frente (Martha Batista, 2019). 

 

 
Figura 109 – Equipamentos destinados à prática de esportes, inaugurados entre 2016 e 2018 

(Martha Batista, 2019). 
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É inegável que os espaços públicos relacionados ao caso da Avenida 

dos Vereadores são centrais para que as dinâmicas de valorização urbana 

estejam ocorrendo nessa área. O canteiro central, da mesma forma que as 

faixas de rolamento, continua sendo propriedade do poder público 

municipal. Contudo, os investimentos realizados nessas áreas não atingem 

apenas aos transeuntes e usuários do espaço público, gerando um grande 

impacto nos lotes e edificações lindeiros à via, valorizando-os 

significativamente. 

 No quadro 24, os espaços públicos a que o “Estudo de Caso 04: 

Avenida dos Vereadores” está vinculado são categorizados, e, no quadro 

25, são apresentadas ligações entre esses espaços e outros participantes 

dos mesmos sistemas na cidade. 
 

ESPAÇOS 

ÂNCORA 

Espaços e edifícios que 

funcionam como polos 

de atração urbana 

Arena Multiuso, edifício público destinado à prática esportiva. 

Conservatório de Música e Biblioteca, edifícios públicos 

implantados na área e relacionados à cultura. 

Parque Ambiental, espaço de lazer, prática de esportes e 

contemplação no centro da cidade, no local do antigo pátio 

ferroviário. 

Fórum e outros edifícios relacionados a ele, como o Núcleo de 

Práticas Jurídicas da UEPG, recém-inaugurado. Atualmente, o 

edifício do Fórum tem impulsionado uma ocupação que passa a 

compor o chamado “novo centro cívico” da cidade. 

Igreja evangélica localizada em frente à Avenida dos Vereadores é 

atrativo de público significativo em determinados momentos do 

dia. Foi criada uma área de estacionamento pública, no canteiro 

central, parcialmente para atender às demandas desse edifício. 

LIGAÇÕES 

EXTERNAS 

Conjunto de espaços 

públicos que dão 

suporte às atividades 

Ruas Ermelino de Leão e Benjamin Constant, continuações da 

Avenida dos Vereadores, sentido centro. 

Avenida Visconde de Mauá, acesso sul da cidade. 

Avenida Bispo Dom Geraldo Pellanda e pátios ferroviários de 

Oficinas e de Uvaranas, remanescentes ferroviários que compõem 

um sistema de vias, possibilitado após a retirada dos trilhos. 

Campos Gerais: conexão simbólica e imagética com a paisagem 

dos Campos Gerais ao longo de todo o trecho. 

Quadro 24 – Caracterização dos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 
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LIGAÇÕES 

INTERNAS 

Principais 

dinâmicas dentro 

do sistema 

Sistema viário: circulação de veículos de passeio, transporte 

coletivo e veículos de infraestrutura e manutenção que atendem 

aos usuários locais. 

 

Faixa da antiga linha férrea convertida em canteiro central: serve 

como espaço de lazer, prática de esportes e encontro. 

 

Faixas não edificáveis dos corpos d’água e ferrovias: funcionam 

como espaço de moradia para as comunidades impossibilitadas 

de acessar o mercado formal de terras. 

LIGAÇÕES 

EXTERNAS 

Conexões com 

outros espaços 

envolventes 

Sistema viário: conexão viária entre bairros e centro da cidade. 

 

Parque linear: conexão entre “novo centro cívico” e Parque 

Ambiental. 

 

Centro da cidade, Centro do bairro Oficinas, Terminais de 

Transporte Coletivo: Espaços-Âncoras externos. 

Quadro 25 – Caracterização das dinâmicas de ligação interna e externa entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Dentre as redes de infraestrutura presentes no “Estudo de Caso 04 – 

Avenida dos Vereadores”, destaca-se a qualidade das vias. Esse é o princi-

pal capital do recorte estudado. As características da antiga faixa de 

domínio da ferrovia – um traçado plano, uniforme e sem interrupções 

bruscas – fez com que pudessem ser projetadas e executadas vias com fai-

xas largas, estacionamentos bem dimensionados e calçadas amplas, de 

forma coerente com todo o conjunto. São poucos os espaços públicos com 

essas qualidades na cidade. A Avenida dos Vereadores pode ser compa-

rada, em dimensões e na qualidade física das ruas, à Avenida Bispo Dom 

Geraldo Pellanda. Ambas são resultado da remoção da ferrovia ao longo 

dos bairros Olarias, Oficinas e Uvaranas. 

No entanto, além das faixas de rolamento em si, que permitem a 

plena utilização das mesmas para circulação de todos os tipos de veículos, 

as dimensões do canteiro central dessa estrutura também são considerá-

veis. O potencial dessas áreas enquanto espaços de lazer e encontro tem 

sido melhor aproveitado nesse trecho da antiga linha férrea do que em 
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partes mais centrais da mesma, mais próximo ao Parque Ambiental. Na 

figura 110, nota-se que a construção de edifícios públicos de porte incom-

patível com a dimensão do canteiro central em alguns trechos da antiga 

ferrovia enfraqueceu o potencial de se transformar todo o conjunto em um 

grande parque linear, cruzando do sul ao leste da cidade. Embora essa co-

nexão seja possível, e haja recorrente prática de caminhadas e corridas 

pelos usuários ao longo de todo o trecho, a conexão visual e de uso do 

canteiro enquanto espaço livre ficou bastante comprometida na parte cen-

tral da cidade. A escala das edificações e equipamentos implantados na 

requalificação urbana mais recente, a que se refere o Estudo de Caso 04, é 

mais acertada. 

Não se pretende discorrer longamente acerca da qualidade estética 

ou paisagística das intervenções, e sim da utilização dos equipamentos 

que, de fato, foram implantados naquele recorte. Contudo, cabe ressaltar 

que o processo de ocupação de todo o espaço da antiga ferrovia vem acon-

tecendo desde o momento da remoção dos trilhos sem planejamento 

efetivo ou um projeto paisagístico completo. 

O Parque Ambiental, trecho que compreende o antigo Pátio de Ma-

nobras central, foi a única intervenção integralmente projetada, no 

começo da década de 1990. Diversas intervenções foram sendo realizadas 

nesse mesmo espaço, ao longo das décadas, muitas delas de forma imedi-

atista e não planejada, como resposta às críticas da população em relação 

à ausência de espaços arborizados no projeto original1. 

Em meados da década de 2010, o IPLAN desenvolveu um projeto em 

nível conceitual denominado Parque Central (IPLAN, 2015), que englobava 

um recorte mais extenso da antiga ferrovia, buscando integrar os canteiros 

centrais desde a Arena multiuso (já na Avenida dos Vereadores) até o 

 
1 A caracterização completa do Parque Ambiental, com o histórico das intervenções, está disponível em Madalozzo 
(2015). 
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Terminal Central de Transporte Público (em frente ao Parque Ambiental). 

Embora tenha havido a contratação de uma empresa para a realização do 

projeto executivo desse Parque (PMPG, 2015), o contrato foi rescindido 

antes da entrega de todos os produtos. Parte dos projetos foi entregue, 

produto que viabilizaria a construção de uma porção do parque urbano 

conforme o planejamento realizado pelo IPLAN. Trata-se justamente da 

porção que engloba o início da Avenida dos Vereadores. 

No entanto, alguns meses após a rescisão do contrato de projeto do 

parque e pagamento dos valores referentes aos produtos entregues, a ação 

do poder público foi oposta ao planejado: parte do terreno público onde 

passava a antiga ferrovia (como descrito aqui, uma área nobre, valorizada 

e única dentro da cidade por sua centralidade e pelo relevo plano) foi lei-

loada pelo Município2, tendo como justificativa a utilização das verbas 

originárias da venda para pagamento de dívidas públicas (PMPG, 2018)3. 

Considerado esse contexto, é necessário reconhecer que um espaço 

de enorme potencial e importância, com características únicas no contexto 

da cidade, tem recebido interferências de forma desordenada, refletindo a 

relação cultural que o poder público de Ponta Grossa (recorrente em ou-

tras localidades) tem com a questão do planejamento urbano. Entretanto, 

mantendo o foco na análise das estruturas já implantadas, considerando 

apenas sua viabilidade técnica e apropriação por parte da população, per-

cebe-se que a circulação e permanência de pessoas permeiam todo o 

espaço do canteiro, embora haja edifícios e equipamentos de porte consi-

derável, como o prédio da Arena Multiuso, algumas áreas de 

 
2 O edital referente ao leilão pode ser acessado, através do link <http://www.pontagrossa.pr.gov.br/node/41317>. 
(PMPG, 2018). 
3 A venda de um espaço desse porte em local nobre na cidade tem sido questionada por alguns grupos. A sede local 
do Observatório Social tem levantado documentos a fim de verificar a legalidade do processo, visto que, além de se 
tratar de uma área onde foi realizado investimento público recentemente (com a contratação do projeto em maio de 
2015), investiga-se se o valor efetivamente pago na transação foi adequado ao produto. De qualquer forma, a venda 
de um bem público considerado estratégico por parte da população tem sido alvo de críticas, mas, até o momento de 
finalização desta pesquisa, não há decisão definitiva acerca da legalidade e adequação da operação. 



314  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

estacionamento e diversas quadras de esportes. A qualidade paisagística e 

a funcionalidade das estruturas, que ainda estão sendo implantadas no en-

torno, são adequadas aos usos propostos, e isso se reflete através da 

utilização, cada vez maior, pelos pontagrossenses. No quadro 26, estão or-

ganizadas interações de paisagem e de infraestrutura relacionados com o 

Estudo de Caso. 

 



 

 
Figura 110 – Área da antiga ferrovia, desde o Parque Ambiental até a Avenida dos Vereadores. 

Nota-se que o porte dos edifícios públicos do trecho mais central é incompatível com o espaço disponível, havendo quebra de continuidade do possível parque linear 

(Imagem Aérea: Google Earth, 2019. Edição da autora). 
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PAISAGEM 
Redes e relações e 

ecológicas 

O canteiro central da Avenida dos Vereadores pode ser 

considerado um parque linear, que vai desde o trecho ainda 

em obras de requalificação, mais ao sul da cidade, até o 

Parque Ambiental. Embora a única relação com a natureza 

seja o nome desse parque, não havendo arborização 

significativa ou mesmo vinculação da vegetação rasteira com 

a fauna e flora originais, a carência de espaços de lazer faz 

com que esse seja um dos mais importantes parques urbanos 

da cidade. Concentram-se ali, em conjunto com o Parque 

Ambiental, as atividades de lazer e esportes ao ar livre do 

centro da cidade. Não há espaços semelhantes em nenhum 

dos bairros mais centrais, havendo apenas clubes e 

condomínios privados ou praças e parques de menor porte 

em alguns dos bairros para suprir essa demanda. 

 

Há alguns conflitos com arroios existentes, canalizados há 

muitas décadas, e ocorrência de ocupação irregular pontual 

ao redor dos mesmos, de forma isolada. 

INFRAESTRUTURA 
Redes e serviços 

infraestruturais 

A rede viária é bastante privilegiada, havendo presença do 

transporte coletivo, de ciclofaixas, calçadas amplas e espaços 

para trânsito de veículos leves e pesados, incluindo áreas para 

estacionamento. 

 

Todas as redes de infraestrutura de energia, saneamento e 

outras estão presentes nos lotes lindeiros à avenida, assim 

como nas vias paralelas e perpendiculares à mesma. 

 

Ao longo do canteiro central, estão dispostos equipamentos 

destinados ao lazer e à prática de esportes, mas nas 

proximidades estão uma escola pública, a Biblioteca 

Municipal, o Conservatório de Música, o Fórum Municipal e 

outros equipamentos e edifícios públicos. 

Quadro 26 – Interações de paisagem e infraestrutura entre os espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Em relação aos serviços prestados por esse espaço público, percebe-

se, pela descrição dos equipamentos públicos presentes nas proximidades, 

que há satisfação de diversas categorias de serviços. A infraestrutura viária 

serve de suporte para o transporte urbano público e privado, motorizado 

ou não; as redes de infraestrutura no local estão todas presentes, inaugu-

radas há relativamente pouco tempo; portanto, em boas condições de 
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conservação. Existe adequação das calçadas às normas vigentes relaciona-

das à acessibilidade. 

Contrariamente a todos os demais espaços públicos analisados nos 

outros estudos de caso, em relação à Avenida dos Vereadores, as funções 

de permanência e acolhimento são bastante presentes, sendo atendidas 

tanto as demandas funcionais do sistema viário e de infraestrutura quanto 

as demandas locais, do usuário que transita a pé, por exemplo. A interven-

ção impulsiona a qualidade de vida da população – como no estudo de caso 

anterior, existe clara ocorrência de gentrificação para a implantação dessas 

estruturas, como será evidenciado adiante, mas é inegável que os usuários 

desses espaços têm muitas das suas demandas atendidas com razoável 

qualidade. Os principais serviços de suporte identificados no Estudo de 

Caso da Avenida dos Vereadores estão descritos no quadro 27. 
 

ACESSO 

 

Assegura o acesso ao próprio espaço público e a outros espaços 

Calçadas e acessos para pedestres Faixas de rolamento para veículos 

Na maior parte, de boa qualidade e 

adequados às normas vigentes. Há 

problemas pontuais em alguns 

cruzamentos. Nas vias locais um 

pouco mais distantes da Avenida dos 

Vereadores, sentido bairro de Olarias, 

existem pontos com calçadas mais 

degradadas. 

Boa qualidade do pavimento em todas as vias 

desse recorte. A algumas quadras, em direção 

aos fundos do bairro de Olarias, a qualidade 

do pavimento e das calçadas vai se 

reduzindo. Como se trata de vias locais, é 

frequente a pavimentação em blocos de 

pedra. 

PROVISÃO INFRA 

ESTRUTURAL 

 

Redes de infraestrutura básicas 

Energia e comunicações Saneamento básico 

Em funcionamento pleno, com 

instalação relativamente recente. 

Tanto a iluminação pública quanto as 

redes de energia dos lotes estão 

presentes em todo o recorte. 

Em funcionamento pleno, tanto coleta de 

resíduos quanto tratamento de efluentes, 

drenagem urbana e abastecimento de água 

para todos os lotes. 

 

ACOLHIMENTO 
O espaço público proporciona o ambiente físico 

Abrigo e proteção Habitat para flora e fauna 
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Além dos pontos de parada de 

transporte coletivo presentes ao longo 

da via principal, há espaços com 

mobiliário urbano e equipamentos 

como arquibancadas, aparelhos de 

ginástica e bancos. 

Há alguns pontos em que se mantêm ao ar 

livre os arroios com trechos canalizados nos 

cruzamentos com a ferrovia. A mata ciliar 

encontra-se mantida. Há ocupações 

irregulares pontuais às margens desses 

arroios. 

REGULAÇÃO 

AMBIENTAL 

Benefícios que decorrem da capacidade de regulação ambiental 

Mitigação de riscos Regulação climática 

Não identificados elementos que cumpram com esse objetivo. O porte dos arroios que 

mantêm suas matas ciliares é pouco extenso, considerado o contexto do recorte 

estudado; portanto, as funções de regulação climática podem ser atribuídas a outros 

fundos de vale de maior porte, como o Arroio de Olarias, entre os bairros Olarias e 

Oficinas. 

Quadro 27 – Serviços de suporte prestados pelos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

Em relação às formas de interação possíveis, organizadas no quadro 

28, nota-se que tanto as questões funcionais relacionadas à mobilidade ur-

bana quanto as relações interpessoais e de troca, lazer e prática de esportes 

são existentes nesse recorte. 
 

TROCAS 

Comércio e distribuição de bens e serviços 

Trocas e atividades comerciais, 

permanentes ou temporárias 
Distribuição 

Os usos do solo em toda a extensão são 

mistos, havendo presença de comércio e 

serviços em todo o trecho analisado. 

A circulação de pessoas é 

preponderante, através do transporte 

coletivo e individual, motorizado ou 

não. 

É eventual a circulação de cargas pelas 

vias, que têm o porte necessário para 

isso. 

ENCONTRO E 

RECREIO 

Proporciona espaço e ocasiões para atividades de socialização 

Estadia e Encontro Recreação Eventos e manifestações 

Permanência de 

pessoas em diversos 

pontos do recorte 

estudado. A maior 

parte dos locais de 

encontro está no 

canteiro central, e não 

nas calçadas das vias. 

Há espaços 

especialmente 

projetados para 

fins de recreação 

infantil, prática 

de esportes 

coletivos, pista de 

skate e 

A Arena Multiuso é um edifício 

destinado à prática de esportes e à 

realização de eventos esportivos. Por se 

tratar de um ginásio, com porte 

relativamente grande, eventos não 

relacionados aos esportes também têm 

sido realizados no local. 
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equipamentos 

para prática de 

ginástica. 

MOBILIDADE 

Circulação de pessoas e bens 

Veículos particulares 

Transporte 

coletivo de 

passageiros 

Ciclistas e 

Pedestres 

Transporte de 

cargas 

(caminhões) 

Vias largas, com 

pavimento de boa 

qualidade e espaços 

para estacionamentos 

na via principal. Há 

vias transversais com 

pavimento em blocos 

de pedra, mas a 

qualidade de forma 

geral é boa e permite 

plena mobilidade. 

Há pontos de 

parada de 

transporte 

coletivo ao redor 

de toda a área 

estudada. 

Calçadas 

adequadas à 

circulação de 

pedestres. Há 

ciclofaixas em 

parte da 

Avenida dos 

Vereadores, 

apesar de 

estreitas para a 

atual demanda. 

Uso ocasional, 

possibilitado pelo 

porte das vias. 

CONTROLE E 

GESTÃO 

Regulação das atividades que nele decorrem 

Segurança e gestão Atividades de manutenção 

Há a presença física da empresa reguladora 

do transporte coletivo, em um lote privado 

em frente à Avenida dos Vereadores. 

Também estão edificações relacionadas à 

Justiça, como o Fórum Municipal. 

Serviços públicos de limpeza urbana e 

manutenção realizados ao longo de todo 

o espaço. Poda da vegetação e qualidade 

das calçadas com problemas pontuais de 

manutenção. 

Quadro 28 – Serviços de Interação identificados nos espaços públicos relacionados ao 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

As relações de interação dos usuários com os espaços públicos, atra-

vés da identificação dos mesmos enquanto referência imagética, simbólica 

ou cultural, estão organizadas no quadro 29. As colocações desse quadro 

são provenientes das interações da pesquisadora com os usuários do es-

paço público em questão, tanto em levantamentos de campo quanto nas 

entrevistas com tópico guia realizadas ao longo do processo. 
 

IMAGEM 

Espaço público como ordenador do ambiente urbano 

Paisagens e elementos marcantes Comunicação 

É marcante a paisagem dos Campos 

Gerais, visível devido ao desnível entre a 

A área é reconhecida e valorizada, 

sobretudo pelo mercado imobiliário, devido 



320  |  Rio e Ferrovia: a Produção Social do Espaço Urbano em Ponta Grossa - PR 
 

ferrovia, que acompanha o espigão do 

terreno, e os bairros a leste da cidade. 

 

A linearidade da linha férrea permanece 

marcante na cidade. 

à conectividade que promove entre os 

bairros ao sul e o centro da cidade. 

CULTURAL E 

SIMBÓLICO 

Proporciona a transmissão e manifestação de significados e simbolismos 

Nomeação e Memória Acesso a valores espirituais 

A memória ferroviária está presente para 

aqueles que conhecem o histórico dessa 

parte da cidade e do Município de forma 

geral. O traçado da ferrovia é facilmente 

reconhecível, mas não existem 

referências explícitas, o que dificulta essa 

relação quando não há conhecimento 

prévio de que se tratava de uma linha 

férrea e da sua importância para a 

cidade1. 

A igreja presente em um dos lotes lindeiros 

à Avenida dos Vereadores gera impacto 

significativo na vizinhança, tendo sido, 

inclusive, construído um estacionamento 

público no canteiro central dessa via, a fim 

de suprir com as demandas desse edifício. 

Quadro 29 – Funções de Referência do espaço público ao redor do 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

É interessante identificar que a valorização dada a esse espaço varia 

conforme os diferentes segmentos da sociedade. Existem diversos agentes 

que contribuem para que o estudo de caso em questão tenha a multiplici-

dade de usos identificada. Diferentes agentes modeladores do espaço 

priorizam determinados valores do espaço em detrimento de outros. 

Nesse estudo de impacto em específico, a decisão do poder público no sen-

tido de implantar essas vias e esses equipamentos – assim como a decisão, 

ainda em suspenso, de vender parte dos espaços públicos para proprietá-

rios privados – foi a ação que viabilizou que toda uma dinâmica específica 

se estabelecesse nesse recorte. O mercado privado de terras tem sido um 

grande beneficiário dessa decisão, e a presença massiva de segmentos so-

ciais de alta renda, estimulado cada vez mais, conforme os 

 
1 Em Madalozzo (2015), foi questionada a compreensão da população local e dos transeuntes a respeito da origem 
desse espaço de lazer linear e sinuoso, se verificando que boa parte dos usuários não relacionam esse espaço à 
memória ferroviária, embora a cidade tenha parte de seu desenvolvimento relacionado à presença da ferrovia. 
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empreendimentos vão sendo concretizados, pressiona o poder público a 

realizar cada vez mais melhorias. 

A população de menor renda e os moradores dos bairros de Oficinas 

e Olarias, estabelecidos anteriormente às intervenções, também foram be-

neficiados pela repentina oferta de serviços e espaços de lazer e esporte 

público com proximidade às suas residências. Dinâmicas de gentrificação 

e invisibilização dos problemas sociais, através de grupos sociais que vão 

sendo expulsos para áreas cada vez mais distantes do centro da cidade, 

também começam a acontecer nesse estudo de caso, de forma análoga ao 

verificado no Estudo de Caso dos Loteamentos Fechados do bairro Estrela. 

No quadro 30, estão descritos os principais atores pertinentes a esses es-

paços. 
 

Utilizadores Delimitadores Reguladores 

Moradores dos bairros lindeiros à 

Avenida dos Vereadores, ocupantes 

da área antes da abertura dessa 

via; Moradores dos 

empreendimentos de luxo 

recentes; Trabalhadores das 

empresas, comércios e serviços 

locais; Usuários do sistema de 

transporte coletivo; Usuários dos 

serviços e equipamentos públicos 

presentes na área. 

Órgãos Públicos, como a Secretaria de 

Planejamento; Legislativo, através das 

delimitações legais; Construtoras e 

Agentes imobiliários, que interferem 

significativamente na paisagem e nas 

dinâmicas urbanas através da inserção 

de empreendimentos de grande porte e 

alto padrão; Donos de comércios e 

serviços com poder de decisão acerca da 

estrutura física de seus negócios. 

Primordialmente, poder 

público, através de órgãos 

como o Departamento de 

Urbanismo, Secretaria de 

Planejamento e Secretaria 

do Meio Ambiente; 

Departamento de 

Trânsito; Empresa 

concessionária do sistema 

de transporte coletivo. 

Quadro 30 – Tipos de agentes identificados no 

“Estudo de Caso 04 – Avenida dos Vereadores” (Brandão e Brandão, 2018. Organização da autora). 

 

O ponto de maior interesse desse levantamento relativo aos espaços 

públicos enquanto referência de valores deve-se ao fato de os moradores e 

proprietários de imóveis entrevistados declararem que utilizam pouco, ou 

não utilizam, os diversos equipamentos públicos presentes na Avenida dos 

Vereadores. Apesar de a função de acesso e mobilidade exercida pela Ave-

nida dos Vereadores ser um ponto central na escolha do imóvel – ponto 

corroborado pelos proprietários de imobiliárias e construtoras que 
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desenvolveram os empreendimentos de luxo em questão –, os usuários 

dos equipamentos ligados ao lazer não são, em sua maioria, moradores 

desses empreendimentos. As demandas de lazer e esporte são atendidas 

pelos próprios edifícios. 

O Valor Financeiro ou Econômico que os proprietários dos terrenos 

desses empreendimentos, construtoras e imobiliárias identificam por 

conta da qualidade do espaço público é inegavelmente proeminente, so-

bretudo se comparado ao Valor de Uso que esse grupo atribui aos 

equipamentos públicos especificamente. A questão do status de habitar ou 

ser proprietário de um imóvel localizado nesse ponto da cidade, de forma 

muito semelhante ao que ocorre com os moradores do bairro Estrela, é 

marcante enquanto Valor de Imagem ou Simbólico para os grupos de alta 

renda. 

Por outro lado, o Valor de Uso que se atribui aos espaços pelos usuá-

rios efetivos dos equipamentos públicos é bastante alto. Trata-se de um 

espaço que vem sendo cada vez mais ocupado por grupos sociais distintos, 

corroborando a ideia de que existem poucos espaços destinados ao lazer e 

parques urbanos na cidade. Por se tratar de áreas onde anteriormente se 

localizava uma ferrovia, não há arborização significativa ou preservação 

do ecossistema natural, de forma que, assim como o Parque Ambiental, o 

canteiro da Avenida dos Vereadores não tem valor efetivo como regulador 

ambiental. De qualquer forma, a população confere Valor Ambiental a que 

se atribui a esses espaços, por entender que áreas vegetadas e livres de 

edificação representam uma relação com a natureza. 

O Valor de Imagem é também atribuído a esse espaço por grupos es-

pecíficos da população, que valorizam a relação com a história local, ao 

identificar remanescentes ferroviários na paisagem. Da mesma forma, a 

vista dos Campos Gerais é significativa para uma parcela da população, 
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seja pela atividade de contemplação ou por uma relação mais profunda 

que determinadas pessoas têm com a história local. 

As análises realizadas nesse último capítulo tiveram por objetivo a 

caracterização de situações bastante diversas em relação à ocupação do 

espaço urbano, aos usuários e serviços presentes em cada caso e em rela-

ção à valorização atribuída aos espaços não edificáveis de rios e ferrovias 

urbanos. Foi possível, através desses estudos de caso, que ilustram situa-

ções recorrentes na cidade, detectar que rios e ferrovias têm funções 

análogas na cidade, e que podem ser percebidos de diferentes formas pelos 

diversos grupos sociais presentes em Ponta Grossa. Ainda, existe grande 

variedade de interações possíveis com a cidade, conforme o contexto ur-

bano em que se inserem e conforme a atuação dos agentes modeladores 

do espaço urbano. 

 



 
 
 
 

Considerações Finais 
 
 

A partir de tudo o que se discutiu ao longo deste livro, são apontadas 

algumas conclusões a respeito de como a cidade de Ponta Grossa se 

(re)produz, conforme a sociedade se relaciona com o espaço geográfico ao 

longo do tempo. Todos os apontamentos são provenientes de uma pes-

quisa em que os rios e ferrovias foram centrais enquanto elementos 

geográficos bastantes presentes nessa cidade. Isso porque os mesmos se 

revelaram objetos de estudo capazes de levantar todas essas discussões: 

no entorno de rios e de ferrovias, ficam expressos diversos anseios da so-

ciedade; neles, se manifestam as consequências das diferentes respostas 

do Poder Público a essas necessidades. As características que converteram 

rios e ferrovias em espaços residuais, por vezes, são as mesmas que per-

mitiram a conversão desses elementos geográficos em vetores de 

valorização do espaço urbano. 

A partir das leituras e análises realizadas, comprova-se que o Estado, 

através da atuação do Poder Público, é um agente produtor do espaço ur-

bano com enorme alcance. Através de suas ações e políticas urbanas, o 

Estado atinge a sociedade como um todo. É notório que o Estado capita-

lista, no contexto das cidades brasileiras como Ponta Grossa, 

frequentemente atua de forma desequilibrada, quando existe parcialidade 

– através do controle de uma classe ou grupo específico sobre as atuações 

do Estado, como colocado por Lojkine (1981) – ou quando o mesmo se 

encontra fragmentado. Em Ponta Grossa – como em outras cidades com 

contextos semelhantes – essa fragmentação da gestão urbana por parte 

dos órgãos públicos se verifica em pelo menos dois sentidos. 
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O primeiro sentido em que é notória a fragmentação e consequente 

fragilidade das ações do Poder Público é a carência de continuidade e de pla-

nejamento nas ações. Muitas intervenções realizadas no espaço urbano são 

pontuais e imediatistas, que não respondem a diagnósticos sólidos e verda-

deiramente representativos das necessidades das classes sociais presentes 

no meio urbano. Dentre as dinâmicas de Ponta Grossa que se discutiu ao 

longo da pesquisa, desde as decisões aparentemente simples – como a ins-

talação de um equipamento urbano específico em um determinado terreno 

– às mais complexas – como a criação de uma nova área de verticalização e 

valorização fundiária num bairro residencial da cidade –, em muitas delas 

se percebe um ponto comum: são decisões tomadas de maneira imediatista, 

sem compromisso com os Planos e Projetos preexistentes. 

A fragmentação tem um segundo sentido: a gestão é realizada de 

forma tão especializada, por tantos órgãos, que existem contradições in-

trínsecas ao próprio Poder Público Municipal. É esperado e compreensível 

que conflitos de interesses permeiem relações entre diferentes esferas do 

Poder Público, como nas diferentes interpretações das prioridades por ór-

gãos federais, estaduais e municipais, por exemplo. Mas, em Ponta Grossa, 

é impactante o quanto esse tipo de conflito pode ser identificado dentre 

diferentes órgãos de uma mesma instituição. A Prefeitura Municipal de 

Ponta Grossa tem pelo menos uma dezena de órgãos cujas atividades são 

concretamente espacializadas na cidade. Segundo a Lei Municipal através 

da qual é criado o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano – IPLAN, 

esse seria o órgão responsável pelo planejamento local, coordenando os 

órgãos administrativos a fim de racionalizar as ações de cada um deles. 

Essa diretriz não se converte em realidade, como verificado através da aná-

lise das diversas ações do Poder Público e dos relatos de pessoas ligadas a 

essas ações. Na prática, obras viárias são executadas sem a existência de 

projetos previamente discutidos (Secretaria de Obras Públicas, Autarquia 
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Municipal de Trânsito e Transportes etc.); a localização de empreendimen-

tos ou equipamentos públicos é definida por secretarias de áreas 

específicas (Secretarias Municipais de Saúde, de Esporte e Lazer, de Cul-

tura etc.); problemas relativos a famílias em situação de risco são tratados 

simultaneamente por diversos órgãos (Companhia de Habitação de Ponta 

Grossa, Fundação de Assistência Social, Diretoria de Patrimônio da Secre-

taria de Administração). 

A realização de trabalhos em paralelo por diferentes órgãos, sem de-

limitação clara, na prática, das atribuições e da competência de cada um 

deles, é especialmente crítica num contexto em que existe quantidade in-

suficiente de funcionários com qualificação técnica para atuar em um 

objeto tão complexo quanto a gestão urbana. Por conta das múltiplas va-

riáveis que pesam sobre qualquer ação concernente à gestão urbana, é 

importante que elas não sejam tomadas de forma leviana. Faz-se necessá-

rio agir com respaldo técnico, com discussões e tomadas de decisão de 

forma consciente, a fim de diminuir os riscos que qualquer ação pública 

tem ao promover mudanças no espaço urbano. 

As dificuldades enfrentadas no âmbito do poder público tornam-se 

mais complexas na medida em que existem pressões de outros agentes ou 

grupos sociais sobre as ações dos gestores. Não é incomum, em Ponta 

Grossa, que as mesmas pessoas exerçam papéis como diferentes agentes 

modeladores do espaço urbano (conforme Capel, 1974, 2013; Corrêa, 2014; 

Souza, 1994). Assim, é comum encontrar gestores urbanos que atuam no 

ramo imobiliário; construtores que representam Instituições em Conselhos 

Municipais; ONGs constituídas por proprietários de terras, dentre outros. 

São situações recorrentes no caso de Ponta Grossa (como, hipoteticamente, 

em outras cidades semelhantes), e contribuem para o aumento da pressão 

exercida por um determinado agente sobre as ações do Estado, da mesma 

forma que a proximidade entre pessoas de um mesmo círculo social. 
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As interferências sobre o Poder Público (e, consequentemente, sobre 

as dinâmicas urbanas relacionadas aos rios e ferrovias de Ponta Grossa) 

se manifestam, principalmente, através da pressão por modificações de 

perímetro urbano, delimitação das zonas da cidade e flexibilização de coe-

ficientes urbanísticos. A presença de representantes de grupos de interesse 

nos Conselhos Municipais e espaços participativos também facilita a ma-

nifestação e validação desses interesses como pertencentes à população 

como um todo. Essas pressões são a tradução da relação Estado-Mercado, 

como em Gottdiener (1980): o conflito de classes, inerente ao contexto ca-

pitalista, direciona e delimita as ações do Estado na cidade. 

A participação efetiva de todos os grupos sociais nas decisões que im-

pactam a coletividade é premissa para a efetivação da justiça social nas 

cidades. A representatividade de todos os grupos, sobretudo das classes 

econômicas mais baixas, é fundamental para que se possa, efetivamente, 

mitigar os problemas urbanos. As lutas sociais e os espaços de reivindica-

ção e insurgência das comunidades segregadas são fundamentais (Souza, 

1994; Harvey, 1980, 2013; Carlos, 1994; Lefebvre, 1999, 2001). Ao analisar 

o caso de Ponta Grossa, percebe-se que a participação popular efetiva não 

é estimulada pelos órgãos públicos de forma geral. As falas de represen-

tantes de diversos órgãos – dos responsáveis pelo Planejamento na 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, passando pelas Associações de Mo-

radores, aos Vereadores da Câmara Municipal, nenhum se identifica como 

destino correto das reivindicações populares. Quando um membro da po-

pulação deseja solicitar o cumprimento de um direito seu que não é 

satisfeito, não são claros e efetivos os canais de comunicação e o conse-

quente atendimento dessas demandas. 

Além de não partir do poder público a iniciativa de receber as contri-

buições da população para a tomada de decisão a respeito das intervenções 

urbanas, os poucos espaços de participação organizados são 
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frequentemente ocupados por grupos de interesses específicos. Nem sem-

pre a sociedade organizada consegue fazer valer seu direito de voz de 

forma efetiva, devido à sobreposição de papéis que determinados mem-

bros da sociedade assumem. Nas Audiências Públicas, Conferências 

Municipais e mesmo na composição de Conselhos, é recorrente que os gru-

pos que conhecem o funcionamento do Estado se organizem, abafando a 

voz de pessoas com interesse legítimo em se fazer ouvir. Ao perceber difi-

culdades em expor suas necessidades e vê-las atendidas, cidadãos e 

pequenos grupos são cada vez mais desestimulados a participar de espaços 

de discussão promovidos pelo Poder Público, e o ciclo de homogeneização 

das ideias dentro do Estado se perpetua. 

O Planejamento Urbano em Ponta Grossa, como se percebe através 

do panorama da legislação e dos planos criados para a cidade, é divergente 

das ações efetivadas. A proximidade de grupos hegemônicos com o Estado 

– seja nos espaços de participação, como colocado acima, seja através de 

pressão ou participação direta de membros desses grupos na gestão – faz 

com que haja distorção de ideias tecnicamente concebidas para efetivar a 

regulação das dinâmicas urbanas pelo Estado. Em Ponta Grossa, um dos 

grandes exemplos é a forma como o Estudo de Impacto de Vizinhança tem 

sido utilizado. Essa ferramenta, criada com o objetivo claro de regulamen-

tar e orientar com mais precisão o desenvolvimento urbano da cidade, 

transmitindo aos proprietários e construtores de grandes empreendimen-

tos parte da responsabilidade pelos impactos coletivos gerados por seus 

investimentos privados, tem sido utilizado como “moeda de troca” pelos 

empresários. O poder privado tem sido capaz de distorcer medidas criadas 

pelo Estado, aproveitando todas as oportunidades para benefício de gru-

pos sociais específicos em detrimento do benefício coletivo. 

O descompasso entre os planos e projetos urbanos e a sua concreti-

zação em forma de ações práticas é evidente, como fica claro ao analisar o 
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histórico da cidade de Ponta Grossa. Esse imediatismo, que leva a ações 

descoordenadas, é nutrido pela necessidade de verificação de resultados 

rápidos e “concretos” pelos gestores, em detrimento dos ganhos “abstra-

tos” e de longo prazo que a realização de planos urbanísticos de qualquer 

natureza requer. Soma-se a isso o desconhecimento da necessidade de pla-

nejar, e se subestimam os graves impactos que ações desmedidas podem 

ocasionar para os cofres públicos e para a qualidade de vida na cidade. 

As metodologias utilizadas neste trabalho para a leitura e diagnóstico 

do espaço urbano relacionado aos rios e ferrovias revelam ainda outra fra-

gilidade dos Planos e Projetos urbanos. Percebe-se que a forma de leitura 

tradicional não é capaz de fornecer um diagnóstico detalhado sobre as 

complexidades dessa cidade. Essas complexidades se perpetuam em esca-

las tão diversas que é impossível delimitar problemas vividos por grupos 

específicos da população, quando as únicas referências são dados estatís-

ticos trabalhados por pessoas que não fazem parte desse grupo. A 

invisibilidade das populações mais carentes de infraestrutura é tamanha 

que, além de não haver presença desse grupo nos espaços de participação, 

os mesmos estão ausentes do próprio imaginário dos gestores públicos, 

que não são capazes de perceber, com as ferramentas que têm, o porte dos 

problemas urbanos sob sua tutela. 

A própria distribuição espacial da população de menor renda, que 

tem mais dificuldades de acesso à cidade, contribui para essa invisibili-

dade. Como discutido ao longo desta pesquisa, os rios estão localizados, na 

maior parte das vezes, em posições opostas aos pontos mais valorizados e 

estruturados dos bairros, de forma que o relevo e a distribuição do sistema 

viário contribuem para que sejam cada vez mais isolados, e as ocupações 

irregulares em torno deles, invisíveis. No caso das ferrovias, a degradação 

do entorno das mesmas é frequente, por conta do desinteresse do mercado 

imobiliário nessas áreas. Quanto mais o mercado de terras prioriza 
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espaços distantes dos rios e ferrovias ocupados irregularmente, mais esse 

ciclo de segregação se perpetua, e os grupos sociais que ali habitam per-

manecem à margem dos mercados formais e das redes de circulação da 

cidade. A cidade torna-se cada vez mais segregada (não podendo mais ser 

compreendida como “cidade”, efetivamente, em convergência ao discutido 

por Arroyo, 2008; Rolnik, 1988, e Gómez et al, 2009). Seu desenvolvi-

mento torna-se cada vez mais desigual (em acordo com a discussão de 

Smith, 1988), na medida em que alguns grupos são isolados e dispersos, 

enquanto outros são cada vez mais conectados, refletindo o imperativo da 

fluidez, como discutido por Harvey e Sobral, 1992; e Santos, 2002. 

A presença massiva da mesma classe média ou alta (que não vivencia 

todos esses problemas urbanos) no poder público e em posições de in-

fluência sobre as dinâmicas de desenvolvimento urbano, assumindo 

papéis como agentes modeladores do espaço, intensifica essa invisibiliza-

ção. A percepção dessa classe social a respeito de questões como a 

valorização fundiária ou a expansão urbana também tende a ser parcial – 

uma visão de classe, construída através da própria experiência. Nesse viés, 

ao invés de identificar o problema de gentrificação das áreas requalifica-

das, essas pessoas interpretam a expulsão das camadas mais 

empobrecidas como sinônimo de resolução dos problemas urbanos da-

quele bairro. É o que acontece ao redor do Lago de Olarias, dos 

Loteamentos do bairro Estrela ou dos edifícios luxuosos que passaram a 

ser construídos ao redor da Avenida dos Vereadores em Ponta Grossa. A 

expansão urbana, assim, é vista como símbolo de progresso e crescimento, 

da mesma forma que a liberação de coeficientes urbanísticos incoerentes 

– permitindo a verticalização e adensamento de lotes em áreas consolida-

das. Não são levadas em conta as contrapartidas que acompanham essas 

decisões: são criadas demandas por novas redes de infraestrutura, o que 

representa um custo alto para os cofres públicos. 
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Os interesses de mercado, portanto, acabam por direcionar as ações 

do poder público. As alterações em normas existentes (como as mudanças 

pontuais em leis de zoneamento ou a flexibilização da legislação dos con-

domínios fechados), a solicitação de implantação de determinadas 

melhorias (como a requalificação de vias de bairros nobres) ou a criação 

de exceções (como a retirada dos edifícios de uso religioso da necessidade 

de apresentação de Estudos de Impacto de Vizinhança) demonstram que 

as necessidades e anseios do mercado imobiliário direcionam as decisões 

do poder público. Da mesma forma, se o mercado imobiliário entende que 

existe demanda para um novo produto imobiliário, o Estado viabiliza a 

execução desses produtos através do ajuste das normativas que regula-

mentam os mesmos. 

A criação de novas necessidades imobiliárias parte, ao mesmo tempo, 

das classes altas, que anseiam produtos específicos, e do mercado imobili-

ário, que os criam, com o suporte do poder público. Ao analisar os tipos de 

produtos imobiliários presentes no mercado pontagrossense, como discu-

tido ao longo do livro, até os anos 1980 não existiam loteamentos fechados 

na cidade. Esses empreendimentos horizontais passaram a fazer parte do 

imaginário das classes mais altas, tendo se popularizado como a alterna-

tiva de maior luxo disponível para essas famílias. Ao mesmo tempo, os 

condomínios verticais se consolidaram enquanto produtos destinados à 

classe média. Apenas recentemente, têm surgido loteamentos fechados e 

condomínios de sobrados destinados a esse público, com valores mais 

acessíveis; simultaneamente, começaram a ser produzidos apartamentos 

de alto luxo como aqueles presentes na Avenida dos Vereadores. Os nichos 

de mercado têm se ampliado, a ponto de haver construtores na cidade dis-

postos a lançar empreendimentos compostos exclusivamente de 

apartamentos com valor previsto entre 1 e 2 milhões de reais, conforme 

relatado para esta pesquisa. 
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A valorização de produtos imobiliários originalmente criados para re-

alidades diferentes daquela vivenciada em Ponta Grossa é comum dentre 

as classes mais abastadas. Valoriza-se, por exemplo, os chamados “clubes 

de morar”, empreendimentos em que a residência e os espaços de sociali-

zação são disponibilizados no mesmo endereço. Essa necessidade não é 

proveniente da realidade pontagrossense, afinal, não há trânsito excessivo 

e a segurança não chega a patamares tão graves como a justificar a mora-

dia em espaços de acesso controlado. Da mesma forma, identifica-se a 

predileção por produtos de apelo sustentável ou ambientalmente respon-

sável. É notável que numa cidade repleta de fundos de vale, com profusão 

de áreas permeáveis e desníveis que proporcionam vistas panorâmicas em 

quase todos os bairros, foram os empreendimentos privados que trouxe-

ram para o imaginário da classe social hegemônica o apreço pelas áreas 

vegetadas. 

Os valores atribuídos aos espaços, em consonância com a linha teó-

rica discutida nessa pesquisa, dividem-se conforme o grupo social em 

questão. Toda a caracterização feita acima reflete que os cidadãos das clas-

ses mais altas valorizam o status de morar ou ser proprietário de imóveis 

com determinadas características. 

Os proprietários fundiários priorizam o valor de troca da terra ur-

bana, levando o poder público a ceder às pressões pela especulação 

imobiliária para efetivar esse valor de troca e diferenciação socioespacial 

(em acordo com I Pujol, 1987, e Smith, 1988). O reconhecimento de deter-

minados empreendimentos pelo seu valor de uso, por essa mesma camada 

social, pressupõe a valorização do status: é atribuída importância ao fato 

de possuir ou vivenciar um produto com determinada característica. Isso 

ocorre em Ponta Grossa com imóveis considerados “exclusivos”, “diferen-

ciados”, como os loteamentos fechados (sobretudo aqueles com apelo 
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“verde”), os apartamentos de luxo e os imóveis localizados em bairros con-

siderados nobres. 

Para as populações que compõem os aglomerados subnormais, é pri-

mordial o valor de uso dos espaços que ocupam ou utilizam. Nos estudos 

de caso relacionados às fragilidades socioespaciais, mesmo os espaços con-

siderados residuais, ignorados pelo mercado imobiliário formal, têm 

algum tipo de valor para uma parcela da população. O valor que se atribui 

a cada espaço público é diferente para cada grupo social, e mesmo para 

cada cidadão, o que torna bastante complexa a tarefa de compreender as 

demandas da população relacionadas aos espaços urbanos. 

Desde o início desta pesquisa, com a proposição de analisar trechos 

urbanos de rios e ferrovias pontagrossenses enquanto vetores de diferen-

ciação socioespacial, foram categorizados dois tipos de influência desses 

elementos geográficos para a produção social do espaço urbano. Foram 

discutidos casos em que os rios e ferrovias favorecem a degradação e a 

fragilização dos espaços urbanos, representados, ao longo do livro, pelos 

estudos de caso envolvendo as ocupações irregulares às margens de rios e 

ferrovias, nos bairros Nova Rússia, Ronda e Estrela. Como segunda dinâ-

mica identificada, foram abordados os casos em que a presença de rios e 

ferrovias teve seu potencial aproveitado, tendo como consequência a valo-

rização fundiária e a ressignificação desses espaços, aumentando seu apelo 

estético e o status dos mesmos. 

Nessas duas dinâmicas dicotômicas, o espaço público está relacio-

nado aos casos problemáticos e o poder privado, mais presente nas 

situações em que há aproveitamento de potenciais dos rios e ferrovias. Isso 

não significa, absolutamente, que a privatização de espaços públicos pres-

supõe resolução dos problemas sociais relacionados a esses elementos. 

Pelo contrário: ressignificações e requalificações de margens de rios e fer-

rovias, como as dos Estudos de Caso 03 e 04 (referentes aos loteamentos 
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fechados e aos apartamentos de luxo), são frequentemente acompanhadas 

da expulsão da população de menor renda dos bairros em que são execu-

tadas. As ações do poder privado são voltadas apenas para responder aos 

anseios das classes hegemônicas. Inexiste responsabilidade sobre as con-

sequências coletivas de ações que visam à satisfação individual. 

O poder público, por outro lado, tem responsabilidade sobre todas as 

classes sociais que ocupam o espaço urbano. Considerando o contexto ca-

pitalista, a resolução completa dos problemas sociais, e a completa 

satisfação do direito à cidade para todos os cidadãos, é utópica. O poder 

público, em tese, é o responsável pela mediação dos conflitos entre as clas-

ses sociais, inerentes ao sistema capitalista (como discutido por Lojkine, 

1981; Rodrigues, 2016; Castells, 1983). Num contexto de extremas desi-

gualdades distribuídas por toda a cidade, demandas relacionadas à 

qualidade de vida (como o direito ao lazer, à contemplação e à prática de 

esportes relacionados à criação de parques urbanos) são muito menos ur-

gentes que as demandas relacionadas à sobrevivência das classes mais 

carentes (através da redução das ocupações em áreas de risco e da garantia 

de acesso à alimentação, ao saneamento básico e ao sistema de saúde, por 

exemplo). 

Problemas sociais muito graves, que persistem e se avolumam com o 

passar dos anos, demandam soluções mais urgentes. A maior parte das 

intervenções públicas é relacionada à mitigação dessas adversidades. O po-

der público busca atender primeiramente às reivindicações que são 

reiteradas pela população em situações de fragilidade. Essa priorização 

acontece quando o poder público tem a intenção genuína de resolver situ-

ações recorrentes e críticas, e também quando identifica que uma resposta 

ágil e efetiva gerará reconhecimento político por parte dos cidadãos. 

Colocados todos esses pontos, conclui-se que a forma como a cidade 

tem sido (re)produzida, através dos conflitos entre diferentes agentes 
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modeladores do espaço, aponta para o alinhamento entre o Estado e o 

mercado imobiliário privado, que tem influência desmedida nas dinâmicas 

urbanas. A reprodução de ações que vão ao encontro dos interesses das 

classes dominantes, em detrimento das necessidades urgentes das popu-

lações com problemas graves, só poderá ser interrompida a partir do 

momento em que se considere, efetivamente, diversidade de pontos de 

vista nas tomadas de decisão. O Estado tem poder para que essa dinâmica 

seja modificada, mas, para isso, é necessário que haja participação efetiva 

e que o papel de regulador do espaço público e mediador de conflitos seja, 

de fato, assumido pelo Poder Público. 

Foi possível chegar a essas conclusões a partir de análises em que os 

elementos centrais foram os rios e ferrovias urbanos de Ponta Grossa, 

como vetores de dinâmicas complexas. Dentre as muitas possibilidades de 

espacializar as problemáticas relacionadas ao espaço urbano, foi possível 

identificar sua materialização nas áreas não edificáveis dos rios e ferrovias, 

comprovando se tratar de uma opção eficiente e enriquecedora para dis-

cutir essa temática. 

A cidade se (re)produz conforme a sociedade se relaciona com o es-

paço geográfico ao longo do tempo. O viés da produção social do espaço 

urbano permitiu compreender como a sociedade pontagrossense está or-

ganizada; que tensões e conflitos são prementes; quais os diferentes 

olhares e relações de pertencimento os grupos sociais estabelecem com a 

cidade. As particularidades de Ponta Grossa, representadas nessa pesquisa 

através dos rios e ferrovias, comprovaram que os meandros do poder e a 

visão de sociedade dos agentes modeladores do espaço têm reflexos na 

materialização do espaço urbano. 
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Apêndice A 
 

Registro de Entrevistas e Consultas Informais 
 
 

Relação de Entrevistas e Consultas Informais 
 

N° Data  Categoria da qual o representante faz parte 

1 21/09/2018  Investidor – apartamento próximo ao Parque Ambiental 

2 23/09/2018  Proprietário de Construtora de Residências alto padrão 

3 04/10/2018  Investidor – apartamentos residenciais de luxo 

4 16/10/2018  Proprietário de Construtora de Edifícios residenciais de luxo 

5 17/10/2018  Investidor – apartamentos residenciais de luxo 

6 18/10/2018  Proprietário de Construtora de Edifícios residenciais de luxo 

7 23/10/2018  Proprietário de Construtora de Edifícios residenciais de luxo 

8 05/11/2018  Proprietário de Construtora de Edifícios Comerciais 

9 13/12/2018  Proprietário de Construtora de Edifícios padrão médio 

10 13/12/2018  Proprietário de Construtora de Edifícios residenciais de luxo 

11 16/12/2018  Proprietário de Imobiliária 

12 08/01/2019  Proprietário de Imobiliária 

13 11/12/2018  Gestor de Loteamento Fechado 

14 12/12/2018  Gestor de Loteamento Fechado 

15 18/09/2018  Gestor Público – Secretaria de Planejamento PMPG 

16 19/09/2018  Gestor Público – IPLAN  

17 09/01/2019  Gestor Público – Secretaria de Planejamento PMPG 

18 21/01/2019  Gestor Público – IPLAN 

19 01/02/2019  Gestor Público – PMPG 

20 17/12/2018  Gestor Público – IBGE 

21 21/09/2018  Gestor Público – PROLAR 

22 20/09/2018  Gestor Público – Paraná Cidade 

23 14/12/2018  Gestor Público – Secretaria de Planejamento PMPG 

24 17/09/2018  Vereador da Câmara Municipal de Ponta Grossa 

25 10/12/2018  Vereador da Câmara Municipal de Ponta Grossa 

26 21/09/2018  Membro de Conselho Municipal 
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27 12/12/2018  Membro de Conselho Municipal 

28 14/12/2018  Membro de Conselho Municipal 

29 19/09/2018  Membro de Conselho Municipal 

30 09/01/2019  Membro de Conselho Municipal 

31 21/01/2019  Membro de Conselho Municipal 

32 20/11/2018  Membro – Associação de Classe 

33 06/12/2018  Membro – Associação de Classe 

34 12/12/2018  Membro – Associação de Classe 

35 10/02/2019  Membro – Associação de Classe 

36 04/09/2018  Membro – Associação de Moradores 

37 08/01/2019  Gestor – Organização não governamental 

38 09/01/2019  Gestor – Organização não governamental 

39 09/06/2018  Morador – ocupação irregular Campo do Fubá 

40 24/07/2018  Morador – ocupação irregular Campo do Fubá 

41 10/12/2018  Morador – ocupação irregular Campo do Fubá 

42 30/01/2019  Morador – ocupação irregular Campo do Fubá 

43 12/02/2019  Morador – ocupação irregular Campo do Fubá 

44 10/07/2018  Morador – ocupação irregular Estrela x Ronda 

45 22/07/2018  Morador – ocupação irregular Estrela x Ronda 

46 02/12/2018  Morador – ocupação irregular Estrela x Ronda 

47 26/01/2018  Morador – ocupação irregular Estrela x Ronda 

48 17/02/2018  Morador – ocupação irregular Estrela x Ronda 

49 23/06/2018  Transeunte – espaços próximos aos loteamentos fechados 

50 07/01/2019  Transeunte – espaços próximos aos loteamentos fechados 

51 18/01/2019  Transeunte – espaços próximos aos loteamentos fechados 

52 30/06/2018  Transeunte – espaços próximos aos edifícios Avenida dos Vereadores 

53 12/01/2019  Transeunte – espaços próximos aos edifícios Avenida dos Vereadores 

54 15/02/2019  Transeunte – espaços próximos aos edifícios Avenida dos Vereadores 

55 15/09/2018  Morador de Loteamento Fechado do bairro Estrela 

56 18/09/2018  Morador de Edifício próximo à Avenida dos Vereadores 

57 02/12/2018  Morador de Edifício próximo à Avenida dos Vereadores 

58 28/01/2019  Morador de Loteamento Fechado do bairro Estrela 

 



 
 
 
 

Apêndice B 
 

Aglomerados Subnormais Categorizados 
 
 

Ocupações Irregulares do Município de Ponta Grossa 

 
1 – Cristo Rei  34B – Parque D. Pedro II APP 

2 – Santa Edvirges  35 – Santa Paula APP 

3 – Vila Real LINHA FÉRREA 
36 – Jardim Santa Paula / Ian-

sen / Verona 
APP 

4 – Vila Real APP 37A – Santana do Sabará APP 

5 – Borato APP 37B – Santana do Sabará APP 

6A – Portal do Norte APP 37C – Santana do Sabará  

6B – Portal do Norte APP 38A – Santa Paula APP 

7 – Parque do Café  38B – Santa Paula APP 

8 – Jardim Vitória APP 38C – Santa Paula APP 

9 – Santa Luzia LINHA FÉRREA 39 – Dom Bosco APP 

10 – Vila Congonhas APP 40 – San Marino  

11A – Bonsucesso APP 41 – Jardim Araguaia  

11B – Bonsucesso II APP 42 – Belo Horizonte I APP 

12 – Bela Vista APP 43 – Vila Raquel  

13 – Bonsucesso II APP 44 – Jardim Maracanã APP 

14 – Estrela do Norte APP 45 – Jardim Maracanã APP 

15A – Los Angeles  46 – Vila Lina APP 

15B – Los Angeles APP 47A – Santo Antônio APP 

15C – Los Angeles  47B – Santo Antônio APP 

16 – Monte Carlo APP 48 – Vila Hilgemberg APP 

17A – Esplanada  49 – Vila Cristina APP 

17B – Esplanada  50 – Vila Clock  

17C – Esplanada  51 – Moisés Lerner APP 

18 – Leila Maria APP 52 – Auto Estrada APP 

19 – Parque Nossa Senhora 

das Graças 
APP 53 – Peixoto  

20 – Estrela da Colina  54 – Vila Esperança APP 

21 – Estrela Atlânta  55 – Ronda APP 

22A – Santa Mônica APP 56 – Marina da Ronda APP 

22B – Santa Mônica  57 – Vila Nova II  

22C – Santa Mônica  58 – Vila Nova I APP 
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23 – Tânia Mara / Santa Lú-

cia 
APP 59 – Ronda APP 

24A – Vila Margarida APP 60 – Boa Vista / Oficinas APP 

24B – Vila Margarida APP 61 – Vila Ferroviário LINHA FÉRREA 

25 – São Luiz LINHA FÉRREA 62 – Jardim Lagoa APP 

26 – Jardim Palmeiras APP 63 – Vila Mocelin APP 

27 – Catarina Miro APP 64 – Vila Mocelin  

28 – Vila Senador Flávio 

Carvalho Guimarães 
APP 65 – Ouro Verde APP 

29 – Madureira / Senador 

Flávio Carvalho Guimarães 

LINHA FÉRREA / 

APP 
66 – Conjunto Santa Marta APP 

30 – Estrela Augusta 
LINHA FÉRREA / 

APP 

67 – Conjunto Santa Maria / 

Colinas Verdes 
 

31 – Conjunto Jardim Nossa 

Senhora das Graças 
 68 – Santa Luzia  

32 – Boa Vista 
LINHA FÉRREA / 

APP 
69 – San Marino APP 

33 – Boa Vista LINHA FÉRREA 70 – Jardim Araucária  

34A – Parque Dom Pedro II APP 
71 – Avenida Presidente 

Keneddy ld. Horto municipal 
APP 

72 – Colônia Dona Luiza  100 – Vila Vicentina  

73 – Vila Rica  101 – Vila Bertha APP 

74 – Cara-Cará / Alvorada  
102 – Bortolo Borsato (Borsati-

nho) 
 

75 – Cará-Cará  103 – Bortolo Borsato  

76 – Alfredo Ribas Sobrinho  104 – Cachoeira APP 

77A – Santa Bárbara APP 105 – Cinto Verde  

77B – Santa Bárbara APP 106 – Jardim Pontagrossense APP 

77C – Santa Bárbara APP 107 – Jardim Progresso  

78 – Vila Maier  108 – Vila São Francisco  

79 – Oficinas Taques  109 – Vila São Francisco  

80 – Vila Cipa (1ª parte)  110A – Jardim Paraíso  APP 

81 – Vila Cipa (2ª parte) APP 110B – Jardim Paraíso  

82 – Vila Pina APP 111 – Vila Rubini I LINHA FÉRREA 

83 – Jardim Itália APP 112 – Vila Dayse LINHA FÉRREA 

84 – Estrela do Lago APP 113 – Vila Francelina / Dayse APP 

85 – Vila Guairá  114 – Vila Francelina  

86 – Vila Belém APP 115 – Matadouro Municipal APP 

87 – Vila Pinheiro II APP 116 – Rio Verde  

88 – Jardim Esperança  117 – Jardim Conceição  

89A – Jardim Barreto  118 – Dal Col APP 

89B – Jardim Barreto APP 119 A – 31 de março  

89C – Jardim Barreto  119 B – 31 de março  

90 – Parque dos Franceses  120 – Vila Marina  
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91 – Jardim Central APP 121 – Marina  

92 – Jardim Brasília  122 – Jardim Tropeiros II APP 

93A – Olarias  APP 123 – Marina do Prado  

93B – Olarias APP 124 – Ana Rita APP 

94 – 26 de Outubro / Olarias APP 125A – Vilela APP 

95A – Coronel Cláudio APP 125B – Vilela APP 

95B – Coronel Cláudio  126 – Vila Mariana APP 

95C – Coronel Cláudio  127 – Jardim Conceição APP 

95D – Coronel Cláudio APP 128 – Vila Nadal   

95E – Coronel Cláudio  APP 129 – Jardim Conceição / Giana  

96 – Vila Rio Branco APP 130 – Jardim Carvalho II  

97A – Vila Clóris  131 – Monteiro Lobato  

97B – Vila Clóris APP 132 – Vila Baronesa APP 

98 – Vila Princesa APP 133 – Vila Liane APP 

99 – Juvêncio Correia  134 – Centro APP 

(PLHIS, 2011. Organização da Autora). 
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